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A5CRISE DO NOSSO TEM'PO E DO BRASIL 
/ · Por honrosa incumbência da Cónüssão Executiva do Ins-

~ titulo Brasileiro de Economia, Sociologia e Política, toca-me pro­
nunciar a alila inaugural dos cursos de seminários organizados 
por êste Instituto, com o auxílio da_ CAPES. (*) 

Ao' darmos- início a esta iniciativa, tão importante, no que 
se refere ao seu objeto e aos seus propósitos, quanto insuficiente-· 
tnente representada, neste momento, por mim, mal indicado in­
tradutor destes cursos, importa salientar, antes de tudo, a solícita 
e esclarecida assistência que este Instituto recebeu do Sr. Minis­
tro Antonio Balbino, e do Prof. Anisio Teixeira, secretário-geral 
da CAPES, cuja palavra generosa e sábia acabamos de o-üvir. Os 
meus vínculos com o IBESP tornam-me suspeito para falar á res­
peito desses dois grandes educadores, num ensejo em que o Ins­
tituto que represento sente-se tão grato pelo apôio que dêles re­
cebe. Seja-me permitido, no entanto, destacar apenas o fato de 
que, sob a_ gestão do Ministro .Balbino, assessorado por homens 
da qualidade de Anisio Teixeira, o Ministério da Educação rom­
peu, afinal, sua letargia burocrática para, deixando de ser um mero 
cartório registrador de diplomas, se transformar num centro pro­
pulsor de cultura e animador da vida espiritual do país. Oxalá 
criem raízes nesta Casa estas novas diretrizes, assegurando-lhes 
continuidade. 

Dir-vos'-ei, agora, duas palavras, sôbre estes cursos que ora 
se iniciam. Trata-se ele um conjunto de doze cursos de seminários, 
cada um dos quais dotado de suficiente individualidade, mas or­
ganizados, de fato, dentro de três rubricas. Destina-se o pri­
meiro cónjunto de cursos a colocar algumas questões fundamen­
tais para a interpretação da nossa época. O segundo, tem por, 

("') Palavras pronunciadas_ pelo companheiro Helio Jaguaribe, secretário 
,. geral do IBESP, por ocasião da cerimônia inaugural dos cursos de seminã­
~ rios, a 10 de maio último, no Auditório do Ministério da Educação - Rio de 

.Janeiro. 
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terna o problema brasileiro e se encaminha para urna compreen­
são histórico-sistemática do mesmo. O terceiro conjunto de cur­
sos visa a proporcionar urna visão dos problemas de desenvolvi­
mento econôrnicO"social. 

Obedecem, assim, todos esses cursos, ao propósito geral de 
ensejar uma introdução ao entendimento do nossos tempo e do 
nosso país. É essa uma tarefa espontânea e fácil, quando se verifi­
ca o ajustamento dos homens á sua circunstância. É certo que, 
ainda em tal hipótese, a maioria das pessôas não saberá, concei­
tualmente, definir ou caracterizar o seu próprio tempo ou o seu 
próprio país. Mas não é neccessário conceituar as coisas para en­
tendê-las vitalmente e é esse entendimento vital o que se verifi­
ca quando os homens se ajustam á sua época e á sua comunidade. 
Muito ao contrário, torna-se extremamente difícil e inseguro enten­
der o próprio tempo e o próprio país quando se rompe tal ajusta-· 
mento. O que antes dispensava eScUuecimento ou invE:stigação, por 
ser óbvio e como considerado por todos, torna-se confuso e ·proble·· 
mático. Em tais momentos e circunstâncias, nada maiS! é dado aos 
que desejam preservar sua autenticidade, senão revisionar as cren­
ças á luz de novas idéias. Quando não se pode mais viver o mundo 
é indespensável pensá-lo de novo, desde seus fundamentos. E para 
esse fim a tomada de consciência da crise é o primeiro passcr. 

Estes cursos de semini1rios do IBESP são um esfôrço de to" 
mada de consciência da crise do nosso tempo e do nosso país. Outro 
não é o objetivo do próprio IBESP. Mas. nem o IBESP, em geral, 
nem estes Cursos-, em particulàr, pretendem se inscrever no âmbito 
de um mero teoricismo acadêmico. A partir do momento em que a 
cultura ocidental compreendeu que o processo do homem nem era 
o puro efeito de urna liberdade incondicionada, nem era um pro­
cesso natura], ou seja, nem era apenas ética nem era física, mas 
era um processo cultural, é dizer, era história, a partir desse mo-' 
menta, que corresponde á autoconsciência histórica que se verificou 
em meados do seculo XIX, não são mais lícitas duas maneiras de 
compreender a CI i se. A primeira, a que considere os fatos á luz ele 
um sistema de normas eternas e universais para proclamar a nece­
sidade de se ajustar o real á norma, mediante um puro esfôrço 
ético. A segunda, a que contemple os acontecimentos humanos 
cori:w fenômenos indiferentes e neutrós, sujeitos a certas leis que 
os conduzem a determinados resultados. 

Nossa exigência, a· partir do. historicismo, tem de .ser outra. 
E' preciso compreender o mundo para se· operar nêle eficazmen­
te. Asnormas éticas são relativas e condicionadas e sàmente atra~ 
vés da utilização das fôrças objetivamente existentes ·numa coe 
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munictade se pode provocar nwdificações nessa comunidade, alte- . 
rando-se a relação de tais fôrças. Por outro, como proclamava 
Marx, não basta conhecer o mundo; é preciso transformá-lo. O 
mundo não está sujeito a uma ordem natural que se impónha corno 
imutável ou se apresente como a melhor possível. O mundo re­
sulta do uso que dêle fazem os homens. 

E' por tais razões que o IBESP e estes cursos de seminários 
q.u:_ hoje inauguramos, nem se colocam diante da crise numa po~ · 
SIÇao morahsta, que tudo esperasse da liberdade e confiasse na 
validade eterna e universal de qualquer norma ética, nem se 
colocam num~ posição objetivista, 9ue julgasse a história algo do 
externo, obJetivo e fatal, para os liomens, que estes só pudessem 
compreender, sem modificá-la. 

E' propósito destes cursos, por isso, empreender, ao mesmo 
tempo, um esfôrço de compreensão da problemática do nosso 
t~~o e do nosso país e uma tentativa de determinação das con­
diçoes requeridas para a superação da crise. E assim, como a 
crise do nosso tempo e a do nosso país, sob os seus principais as­
pectos, venha a ser o objeto destes cursos, parece conveniente 
que, nesta palestra inaugural, se faça um esfôrço para compreen­
dê-la sinteticamente, apreciando-se a crise do nosso tempo e a do 
nosso país numa visão integrada e correlacionada. É' .o que a 
seguir procurarei fazer. · 

O PÍWBLEMA DO NOSSO TEMPO 

O nosso tempo, além de ser, quantitativamente, um certo pe­
ríodo do calendário é qualitativamente, o sistema de valôres 
e de modos de vida em que nos achamos inseridos. Esta in­
serção se verifica de três maneiras distintas: estamos inseridos 
em nosso tempo no sentido de vivermos o presente histórico como 
presente biográfico; estamos nele inseridos, tambéin, no sentido 
de sua configuração imediata ter s'ido concomitante com a nossa 
própria e mutuamente condicionada; enfim, estamos inseridos no 
nosso tempo no sentido de êle ser um p~ocesso teleológico imedia­
tamente. resultante dos projetos socialmente prevalentes, que são, 
c?nco~Itantemente, o produto de nossos próprios produtos indi­
VIduats e a pauta dentro da qual se modelam e orientam nossas 
intenções e nossos desígnios. 

O nosso tempo, como hoje já o reconhece a quasi unanimi­
dade d~ nossos cont~mporâneos, é uma época de crise, não apenas 

, no sentido de expenmentar uma crise senão no de ser constituti­
vamente crítico. E nisto é que mais se diferencia o nosso tempo d~ 
quasi todas as épocas precedentes. 
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E' certo que todos os tempos acusaram a existência de crises. 
Mas o fato de todos os tempos serem palco de crises c implicarem 
elementos de crise não nos eleve levar a confundir a crise de uma 
época com uma ~poca de crise. Todos os tempos são críticos por­
que são tempos do homem, cuja condição no mundo é essencial· 
mente crítica, no ,entido mesmo da etimologia do têrmo, que sig­
nifica separação ·2 abismo. E a condição do homem é critica por­
<lue implica; tonstilutivamente, nas antinomias subjetividade-obje­
tividade, liberdade-necessidade, temporalidade-eternidade, contin .. 
gência-absoluto, imanência~trascendência. O homem é sujeito e 
objeto de si mesmo e da história e por isso é livre e é condi­
cionado. O homem, seus projetos e suas obras são temporais 
como processo fenomênico e eterno, corno experiência pura de 
identidade e de intencionalidade. Por isto o homem está sujeito 
ao contígente e ao absoluto, ao im;mente e ao transcedente. E essa 
condição essencialmente crítica do homem faz que todos os tem­
pos contenham uma dimensão crítica e sejam o espaço em que se 
objetiva a crise do homem. 

É muito diverso, no entanto, o caso das épocas que, além de 
comportarem a crise , são elas mesmas críticas. O que diferencia 
estas últimas épocas, é a circunstância de os valores e os modos de 
vida.em que consitem serem antinômicos, nos seus respectivos pla­
nos, e antinômicos, nas suas relações mútuas. Erri outras palavras, 
pode se observar que as crenças de uma época e os hábitos nela 
socialmente vigentes se relacionem com coêrenda, quer no sentido 
de as· crenças se ajustarem umas às outras, quer no de elas se 
ajustarem aos hábitos, e pode verificar-se o caso oposto, as cren­
ças Implicando sua mútua contradição e se divorciando da prá­
tica efetiva da vida social. Êste último caso é o das épocas de 
crise. E tal é o caso do nosso tempo. · 

A crise do nosso tempo é, simultâneamente, a crise das cren­
ças que presidem à. nossa vida e. a crise dos modos pelo qual 
esta concretamente se processa. Do ponto de vista dos fatôres 
ideais, ou seja, das crenças, a crise do nosso tempo, originaria­
mente, é a crise do cristianismo, como religião e como cultura. 
Do ponto de vista dos fatôres reais, ou seja, dos modos concretos 
de vida, a crise do nosso tempo é origináriamente a crise de 
nossas relações materiais de convivência, como relações de pro-
dução e como relações de poder. · ·· · 

Outras époc;;s, além da nossa, foram também épocas criti­
cas. Assim, no curso da civilização ocidental, foram críticas épo­
cas. como a do ocaso da Idade Média, como a do advento do Ab­
solutismo e como a da Revolução Francesa. Em tais épocas tam-

I 

~ 
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bém entraram em crise, ao mesmo tempo, as: crenças que pautavam 
a· vida das épocas precedentes e as relações de convivência, tanto 
no plano econômico como no político. Isto não obstante, a nossa 
época é crítica num sentido ainda mais profundo. As crenças 
que entraram em crise, nas três épocas antes referidas como exem­
plo, constituiam o que se deve chamar de crenças adjetivas. Os 
homens continuavam a ser cristãos, no sentido religios:D do têrmo, 
e mais ainda, no cultural. Discutiu-se se o poder temporal dos 
Papas imperava sôbre o dos reis, se a definição dos artigos de 
fé competia à autoridade religiosa ou à autoridade da consciência, 
ou se Deus intervinha diretamente no mundo, ou se fazia indireta­
mente, como autor de uma órdém cósmico-histórica que dotara 
ele certas leis e passara a funcionar automáticamente de acôrdo 
com estas. Nem se punha seriamente em questão a existência de 
Deus, concebido em têrmos cristãos, nem muito menos estavam 
em jôgo os valôres fundamentais da civilização cristã, como a 
racionalidade do homem e do mundo, a liberdade daquele, a fi­
nitude deste, etc.· 

Em nosso tempo; como nas épocas anteriormente menciona-
das, estão em crise as crenças adjetivas, crise que se processa na 
antinomia liberalismo-socialismo, ou indivíduo-sociedade e se ma­
nifesta, mais ainda, pelas contradições inerentes a <fada uina des­
sas posiÇões. Além disto, porém,_ está em crise o próprio cristia­
nismo, como religião e como cultura. Importa frizar que o cristia­
nismo é aqui encarado enquanto intuição do mundo e sentimento 
da vida in!ormadores de uma cultura; enquanto o seu contexto 
dogmático penetrou a concepção do mundo de um determinado pe­
riodo histórico. Estão fora de nossas cogitações, portanto, no qne 
se ·refere ao cristianismo e ás demais religiões, tôdas as questões 
de carater teológico. Isto posto, verificá-se que perdeu o cris­
tianismo, como religião, o .seu poder tarismát~co, ou seja, sua 
aptitude social a se afirmar como crença básica da vida, cons­
tituidora do saber de salvação e das condições para se alcan­
çar a salvação, padecendo, aqueles mesmos que se conside­
ram cristãos, da antinomia entre os valôres religiosos e os 
científico-pragmáticos em que, realmente, baseiam sua existên­
cia. Mais do que isto, perdeu o cristianismo, como" cultura, 
sua coerência interna e sua sistemáticidade, que é uma exigência 
constitutiva da cosmovisão crÍstã. ·A coerência e a sistemacidade da 
cultura cristã terminaram com o idealismo hegeleano e o materia­
lismo marxista, a partir dos quais nem foi mais possível manter a 
coerência das idéias e dos valôres entre si, nem foi mais possível 
organizar racionalmente, numa visão sintética, tôdas as postula-
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ções do saber. A crise do nosso tempo, por isso, atinge a todos os 
planos da vida. O cristianismo, como religião, continua sendo a 
religião do Ocidente, em que a maioria dos homens afirma crer. 
Privada do se.u poder carismático, no entanto, a religião cristã não 
se impõe mais, socialmente, como o saber e o caminho da salva­
ção. Os homens continúam aspirando á salvação, como realização 
total de suas potencialidades, mediante a preservação eterna e 
transfigurada de sua própria identidade. Mas não crêm mais na 
Providência Divina, nem no valôr meta-histórico da revelação. O 
cristianismo, como sistema filosófico-moral, continúa f"ormando o 
nosso repertório de idéias e de valores. Mas se torna dificil conci­
liar a crença .na eternidade da alma, como sujeito transfenomenico 
de nossos atos, com a consciência da nossa essencial temporalida­
de. Nem conservamos da mesma fórma o sentimento do pecado, 
como violação de uma norma divina absoluta e como risco de 
perdição eterna, porque se contradizem nossa intuição do bem e 

· do mal, com nosso conhecimento da historicidade dos valôres e 
da condicionalidade de nossos atos. Enfim o cristianismo continúa 

.sendo, juntamente como o legado clássico, a. essência da cultura 
ocidental, de que somos produto e em que. estamos vitalmente in­
seridos. Mas a. intuição do mundo e o sentimento da vida que 
configuram a cultura ocidental não conseguem mais ordenar, coe­
rente e sistell)áticamente, nossas idéias e nossos valôres. A intui­
ção de racionalidade do mundo se contrapõe às verificações de 
descontinuidade na órdem do ser. E o sentimento de transcedên­
cia se. contradiz com o imanentismo de nossa expectativa de um 
paraiso terrestre. 

A essa crise das crenças fundamentais se acresce a crise de 
tiossas ideologias, em parte como efeito da crise cultural do Oci­
dente, e em parte como resultado do processo dialético das fôrças 
em jôgo. O Ocidente tornou-se democrático, depois que a Ilustra­
ção e a Revolução Francesa consolidaram idéias e Tendências que 
vinham se impondo desde o Renascimento e do Mercantilismo. Mas 
a continuação do mesmo processo dialético levou, tanto na órdem 
teórica quanto na prática, à superação das crenças e dos modos 
~ relações de produção em que se baseavam a liberal-democracia 
e o capitalismo-burguês. A ciência econômica desvendou o fato 
de que o mercado e a competição perfeitos são abstrações irrea­
lizáveis, ao mesmo tempo em que revelava a inexistência, no pro .. -
cesso econômko, da "mão- invisível" -que assegurava a auto-orde ... 
nação e auto"cbrreção do processo. A prática econômica, por seu 
lado, deu consciência às massas assalariadas, no âmbito interno dos· 
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países capitalistas, e às pop~ilações su?-desenvolvidas, n_:> âmbito 
externo de sua pressão colonial, do fenomeno da espohaçao. 

Esquemáticamente, verificou-se o segumte processo: dura~ te 
a primeira metade do século XIX, enquanto a burguesia eu.ropela 

-ainda tinha que lutar contra os remanescentes do poder e de Ideolo­
gia do ancien régime e o capitalismo. encontrava, na. mc1p1ente ~n­
dustrialização, as necessárias oportumdades_ de mvestm~e?to, apma­
das, de um lado, pela facilidade na obtençao das matenas pnmas 
e na venda dos produtos elaborados, e, de outro lado, pela f~cl­
lidade na obtenção de mão de obra abundante e barata, supnda 
pelo "exército de reserva", a burguesia se. pôd __ e manter. na hd~­
rança do processo social, fundandO' seu~ mteresses, na Jdeolog1.a 
liberal-democrática. A liberal-democracia, comp toda Ideologia 
histórica~ente representativa, tinha a capacidade de suscitar a 
adesão de outras classes além daquela a cujos intcrêsses servw 
diretamente. Nela se vi~ o estatuto mesmo dos direitos d? ho• 
mem e a garantia das liberdades e. do pro_gresso, ~ontra a brama 
e o obscurantismo feudais. O capitalismo mdustnal, no entanto, 
à procura de maiores facilidades de suprimento de ~atéri.as pri­
mas de novos mercados, de novas oportumdades de mveshmento, 
t~rn~u-se no âmbito externo, colonizador e imperialista. E a m­
ter]igaçã~ entre o Estado e os grandes interêsses da b_urguesia 
levou aquele a dar sua assistência a e_stes, quer sob a_ forma, no 
caso das grandes potências, de proteçao das exp~rtaçoes, da na­
vegação marítima ou dos investimentos- no ext~nor, quer sob a 
fórma, no caso dos países de estrutura ma1s deb1l, de defesa da 
economia interna contra a pressão de economias estrangeiras mats 
poderosas. Em ambos os casos tal política afastou a própria 
burguesia do liberalismo, salvo na med1da em que este, como 
ocorreu no caso inglês, era um instrumento a serviço do. 1n;pe;1a­
lismo nacional. No âmbito interno, a luta contra as remvmdJca­
ções operárias e contra a sindicalização levtJu a burguesia a po­
sições antiodemocrá:ticas, como J'oi, notadamente, o caso d_a bur­
guesia francesa, com Napoleão III e da burguesia alema, com 
Bismark. 

Em contraposição a esse declínio do .capitalismo, como re­
gime da produção, e da liberal-dem~cr~c1a, c~mo seu estatuto 
justificador, desenvolveram-se as tendenc1as, soc1ahstas, cada. vez 
mais dominadas, na segunda metade do secu~o. XIX,_ pela hnha 
marxista. O socialismo veio a se tornar, do ultimo terço,. ~o sé­
culo passado até à I" Guerra ~und!al .. ·a linha. de opos1ç~o ao 
predomínio da classe burguesa, a v1genc1a do reg1me cap1tahsta e 
à validade da ideologia liberal-democrática. 
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O que torna essencialmente crítico o nosso tempo, todavia, 
é o fato de o próprio socialismo, como ideologia e como prática 
política, ter entrado em crise antes de haver operado a revolução 
que se propunha. 

O marxismo, sob a modalidade revisionista, que substituía o 
conceito e o propósito de revolução pelo de evolução pôde ofere­
cer, à intelligentzia inglésa da Sociedade Fabiana, as bases em que 
firmou a ideologia do Labor Party. A social-democracia alemã, 
até a 1• Guerra Mundial, hesitando entre o revisionismo de Berns­
tein e o ortodoxismo de Kautsky, pôde encontrar, não obstante a& 
mesmas bases teóricas e o mesmo impulso poli ti co na doutrina mar·­
xista. Enfim, Lenin, sustentando uma linha radicalmente revolu­
cionáda adotou o marxismo como fundamento teórico do JJ1ovimen­
to bolchevista, sem expcrirneHtar a necessidade da menor retifica­
ção. Até a 1 • Guerra Mundial, portanto, o socialismo, segundo a 
formulação que lhe deu o marxismo, constituía uma ciência da so­
ciedade e urna programática para a ação politica que podiam ser 
integralmente adotadas pelas fôrças de vanguarda, assim permi­
tindo se realiza-se, ,como ocorrera com a Revolução Francesa, essa 
divisão do trabalho entre duas gerações, a primeira lançando as 
bases teóricas de uma ação que a segunda iria empreender. 

Hoje, já não é possível considerar o marxismo nos têrmos em 
que êle fÔdc ser visto, até Lenin. E' evidente que continúa a haver 
movimentos politicos que se afirmam marxistas ortodoxos. A Revo­
lução Russa embora não logrando desencadear, como presumiam 
Lenin e Trotsky, a revolução mundial, estendeu seus efeitos para a 
Europa Oriental e a China. Isto não obsta, porém, a que o marxis­
mo tenha adquirido, de um lado, o caráter de seíta, c, de outro 
lado, a função de instrumento ideológico de propósitos diversos 
daqueles que sustenta. 

Assim como a liberal-democracia, no mesmo passo em que 
perdia sua aptidão a regular as relaçÕes econômico-politicas efe­
tivas, perdia igualmente, como ideologia sua validade teórica, à 
luz dos novos conceitos da ciência econômica, assim o marxismo 
vem sofrendo as contradições internas à sua realizàção, co.mo re­
gime, e vem perdendo validade tcóika, em face (la cul!ura contem­
porânea. Daí a profunda diferença entre os opositores do marxismo 
até a 1' Guerra Mundial, e alguns de seus opositores, em nossos 
dias - destes excluídos, evidentemente, os que se opõem ao mar­
xismo pelos mesmos móveis e motivos dos liberal-democratas do 
século XIX. Em que consiste essa diferevça? Consiste no fato de que 
o marxismo, como ideologia e como teoria da sociedade, foi elabo­
rado como uma progressão sôbre a liberal-democracia, atendendo 

:.1 
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ás exigências de t.ma cultura que superara o pensamento da Ilus­
tração, de que a liberal-democracia é produto, e atendendo ás exi- · 
gências de modos e relações de prod_ução que haviam superado 03 

do mercantismo de base agrária, de que a liberal-democracia era a 
expressão. Em razão disto, a oposição ao marxismo no século 

- ' XIX, era roacionária, no sentido de que tinha em vista unicamente 
sustar o processo dialético da história. Em nossos dias, como já foi 
dito, subsiste esse gênero de oposição, que se tornou, por isso, redo­
bradamente reacionária. Mas há uma outra oposição ao marxismo 
que parte do próprio marxismo e o afeta interiormente revelando . ' sua cnse. 

Esquematicamente, pode-se dizer q!,!e a crise do marxismo 
o afeta tanto como teoria da sociedade quanto como regime pre­
sunudamente vigente nos países do Bloco Soviético. Enquan­
to teona da soctedade, a validez filosófica e ciêntífica do marxis­
mo sofre o impacto das novas idéias que se formaram no âmbito 
da cultura ocidental, a partir dos últimos anos do século XIX. 
Vinculado á cultura do oitocentos, da qual "foi uma das mais com­
pletas e perfeitas manifestações sintéticas, só comparável ao he­
geieanismo, tendo sôbre êste a vantagem de um maior enriqueci­
mento científico, o marxismo, como teoria, padece da superação 
de muitas das concepções da centuria passada. Assim, o monismo 
filóso!ico do marxismo, remotamente ligado ao materialismo do 
século XVIII e conexo com o marxismo evolucionista e com o po­
sitivismo, é posto em questão pelo pluralismo da filosofia existen­
cia), c de outras correntes filosóficas do nosso tempo, como o vi­
talismo de Driesch, o organicismo de Whitehead, a fenomenologia 
de Husserl, Scheler c Hartmann, etc. O materialismo dialético, pro­
duto da fusão do materialismo clássico coní o hegeleanismo, me­
diatizada pelo economismo ricardeano, é prejudicado pelas novas 
concepções da história, de base culturalista, que a reconhecem 
como sujeita ao condicionamento de quatro fatores irredutíveis: 
a liberdade, o acaso, os fatôres materiais e os fatôres ideais. Assim, 
também, a teoria do valôr-trabalho, relacionada á de Ricardo, é 
afetada pela interpretação marginalista da utilidade. 

Enquanto regime vigente, ou presumidamente vigente, na 
União Soviética e nas democracias populares, o marxismo padece 
da crise resultante do fato de_ a superação do capitalismo, inten­
tada para o fim cte acabar com a exploração do homem pelo ho­
mem, ter conduzido a outras form!IS de alienação igualmente graves. 

O que deu ao marxismo, em nossa época, o caráter de seita 
e de instrumento de manipulação política, foi justamente, quanto 
ao primeiro aspecto, o fato de ser agora o próprio marxismo qua 

!·i 
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se fecha contra as inovações da cultura contemporânea, aferrando­
se a posições teóricas superadas e, quanto ao segundo aspecto, o 
fato de ser agora o próprio marxismo que está sendo utilizado 
como proçesso de alienação do homem. E como o marxismo se 
tornou a forma mais elaborada do socialismo e o próprio funda­
mento teórico deste, o sectarismo da ideologia marxista e o opor­
tunismo dos dirigentes do movimento marxista afetaram igual­
mente o socialismo concorrendo para levá-lo a uma situação de 
crise. E como, por outro lado, o socialismo não tenha logrado 
ultimar o seu processo de superação da liberal-democracia, como 
ideologia, do capitalismo, como regime da produção, e da burgue­
sia, como classe dominante, a crise do socialismo adquire propor- · 
ções muito mais graves, por sobrepôr-se à crise de uma ideologià 
e de uma forma de produção que já eram obsoletas, ao sofrerem 
o impacto do socialismo, e que persistem unicamente porque êste 
se desvalidou antes de completar sua função. 

Verifica-se, assim, que as crenças adjetivas do nosso tempo, 
que são as ideologias que o regulam, além de sofrerem os efeitos 
da crise mais profunda das crenças que alicerçaram a cultura oci­
dental, experimentaram; no· seu próprio âmbito, um processo de 
desvalidação que esvaziou de sentido a vida em nossa época. Dai 
o desamparo em que nos encontramos e o cáos que se instaurou 
em todos os valôres e em tôdas as relações humanas. 

O PROBLEMA DO BRASIL 

íõsse esvaziamento de sentido da vida em nossa época e êsse 
cáos que se instaurou em todos os valôres e em tôdas as relações 

· humanas, nós os sentimos, no Brasil, sob a forma particular que 
lhes imprimem nossas condições de país situado na periferia do 
mundo Ocidental, sujeito ao subdesenvolvimento cultural e eco­
nômico, e a braços com a desproporção entre o nosso imenso 
território e a nossa debilidade como nação e como Estado. 

Herdamos a críte do cristianismo sem termos, em 'Ilossa histó­
rh cultural, participado do processo dessa crise. Daí a circunstân­
cia de padecermos de todos os efeitos deteriorantes da crise da re­
ligião ·cristã, sem havermos podido elaborar ,esses substitutivos 
espirituais da desvalidação das crenças religiosas, que são, basi­
camente, uma compreensão filosófica do mundo e um sentimento 
ético da: vida. Herdamos a ideologia e as. intituições burguesas, 
sem termos, até .agora, logrado .constituir úma burguesia e um 
~Apiíalismo' · nacio[\ais plenamente desenvolvidos. E herdamos o 
p~óprio marxismo e o movimento político que em seu nome é diri­
gido pelo govêrno soviético, antes de possuirmos um proletariado 
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suficientemente esclarecido e numeroso, e já depoi~ de o marxis, 
mo sofrer das superações parciais antes referk!as. Daí o desajusta­
mento c o descompasso entre nossas intituições e nossa realidade 
e entre nossas posições ideológicas e nossos verdadeiros interêsses. 

Experimentando as crises do Ocidente sem apresentarmos um 
contexto idêntico, e muitas vezes nem mesmo semelhante, ao da­
quele de que essas crises derivaram e no qual incidem, sofremos 
de um verdadeiro processo multiplicador e agravador dos efeitos 
de tais crises, muito embora a artificialidade de diversos fenôme­
nos e a falta de densidade do nosso meio sirvam, paralelamente, 
como neutralizadores de certas consequências. O resultado desse 
processo, no entanto, é sempre a alienação .de nossas idéias, em 
relação aos seus objetos, e de nossa atuação, em relação a seus 
propósitos. O que tudo se revela e se produz, em grau máximo, 
no pensamento e na ação das classes dominantes brasileiras. · 

Históricamente, a grande alienação de nossas classes diri­
g~n_tes foi o colonialismo. Nada é mais cúmpreensivel, nas con­
dJçoes em que se processou a colonização brasileira e a transição 
para a lndcpe~d?ncia e o !mpério, do que o colonialismo de que 
padecemos, ate a Revoluçao de 1930. Mas nada foi mais fatal 
para nosso retardamento cultural e economômico o coYonialismo 
do Império e da Velha República sendo respon;ável por nosso 
atu~l subdesen~olvimento. Esse colonialismo, espiritualmente, con­
sistia num sentir-se nossa burguesia latifundiária e mercantil como 
representante e delegada de uma vaga elite ocidental, marcadamen­
te tran~esa, qu.e aqui vivesse algo por acaso, cumprindo-lhe adotar 
um :sttlo de vida que não traísse essa vinculação espiritual. Eco­
nomicamente, o col?nialismo consistia numa forma de exploração 
das nquesas naturais em pura função do mercado externo e sem 
identificação éom a terra, a nação e o Estado brasileiros. Ao 
pnmeiro aspecto do colonialismo devemos o fato de não se ter 
formado uma verdadeira cultura br.asileira, com o que não preten­
demos designar uma cultura apOiada em pressupostos teóricos 
diversos dos da cultura ocidental, mas, simplesmente uma cultura 
das coisas do Brasil e a serviço da vida brasileira. Ao segundo 
asp~cto do colonialismo, o econômico, devemos o fato de a explo­
raçao de nossos recursos se ter processado em têrmos extrativos, 
para exportar matérias primas e importar produtos elaborados 
~ tal como o faziam os países colonizadores em suas colônias -
~·e. não par~ cria( um mercado .Interno e ~levar, ·progressiva­
mente, as condições de produção e o nível de vida. 
. Atualmente, a grande alienação da burguesia brasileira con­

siste no seu esforço pof oadotar e impor uma orientação política e 
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econômica incompatível com nossas necessidades e superada peltY 
curso da história. Essa orientação política é_, no âmbito externo, 
a da ativa participação, em aliança com os Estados Unidos e em 
subordinação para com os mesmos, na luta contra a Rússia So­
viética. No âmbito interno, essa orientação política se traduz numa 
tendência a coi1trariar as aspirações e os movimentos proletários, 
Quanto à orientação econômica, ela consiste, fundamentalmente, 
numa volta ao liberalismo, que é qpontado, na base dos exemplos 
americano ou canadense, quando não peruano, conJo o regime de 
produção mais apto ao nosso atual estágio econômico. Em con­
traposição, o dirigismo, à luz dos múltiplos fracassos que experic 
mentou, tanto no atual como no anterior govêrno do Sr. Getulio 
Vargas, é responsabilizado por todos os nossos males. 

A burguesia brasileira, no Império e na Velha República, sen­
tia-se como um tronco da elite francesa enxertado na árvore latino­
americana. Daí o colonialismo. Hoje, ela ·se considera um equi­
valente latino-americano da burguesia ianque, com a qual é ideo­
lógicamente solidária, da qual se julga necessáriamente depen­
dente e cuja aventura, em escala modesta e subordinada, pensa se 
encontrar em condições de reproduzir. Daí o reacionarismo. 

Ontem, como hoje, a burguesia brasileira está alienada. 
ÜIÍteri1, como hoje, tal alienação se torna compreenslvel quando 
analisadas as condições espirituais e materiais da vida brasileira. 
Ocoi're, apenas, que . o colonialismo, com o ser mais justificável 
que o reacion·arismo liberai· de nossos dias, teve consequências 
menos fatais do que as teria êste, se viesse definitivamente a pre­
dominar, porque, até a 2~< Guerra Mundial, ainda não estava ime­
diatamente em jôgo, como hoje está, a dominação hegemônica e 
imperialista do mundo. 

. Por que se esforça atualmente a burguesia brasileira em con­
duzir o país para umaposição de satélite dos Estados Unidos, es­
'pecialmente na cruzada anti-soviética? Por que se opõe reacioná­
tiamente ás aspirações e aos movimentos proletários, no âmbito 
hllerno do país? Por que exige a volta ao liberalismo econômico? 

É-se tentado a responder, sumariamente, que assim procede 
porque, sob a pressão externa do comunismo, a interna do opera­
riado nacional e a interferência econômica do Estado, a burguesia 
está ameàçada de perder suas condições de sobrevivência. Tal 
resposta, que no fundo seria endossada pelos líderes de nossas 
classses dominantes, implica, todavia, no equívoco de se confundir 
a posição da burguesia brasileira, que é uma prato-burguesia 
vivendo num tempo post- burguês, com a posição de uma verda­
deira burguesia, cercada de condições aihda · favoráveis ao seti 
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predomínio; Uma burguesia plenamente realizada como classe, 
num pais de capitalismo plenamente· desenvolvido, dotada, no seu 
próprio país e no exterior, de excelentes possibilidades de investi­
mento, uma tal burguesia só pode existir se afirmando como bur­
guesia e só pode resistir ·às fôrças que procuram destruí-la acen­
tuando seus princJpios e seus objetivos, ainda que para tal precise 
se. tornar reacionária. Tal é o caso 'da burguesia americana, e tal 
4- razão de seu reacionarismo. Diversamente, a burguesia brasi­
leii·a, insuficientemente configurada, num país subdesenvolvido, 
onde as instituições liberal-democráticas já se acham desacredi­
tadas sem jamais se terem plenamente realizado, o predomínio da 
burguesia decorre menos daquilo que ela possúe do que daquilo 
que ela faz, e portanto se estriba menps na propriedade privada 
dos meios de produção do que na sua aptidão a dirigir, técnico-
financeiramente, o processo de produção, · 

Nesté caso, como explicar as tendências ideológicas e eco­
J\ômicas' da burguesia brasileira? A resposta a tal pergunta faz 
remontar ao colonialismo. Espiritualmente, o colonialismo esta­
beleceu a tradição de as elites brasileiras se considerarem à luz 
de exemplos estrangeiros, assim contribuindo para que se magnic 
ficassem as semelhanças e se ocultassem as diferenças entre nossas 
classes dirigentes e as estrangeiras que fôssem tomadas por mo-. 
dêlo. Economicamente, .o que ainda mais importa, o colopialismo 
fez de nossa burguesia uma classe de .latifundiários e de comer­
ciantes. Ao produtor de artigos primários, de origem vegetal ou 
mineral, interessa a manutenção de um baixo nível de vida no 
interior do país, como condição para um baixo salário, que é por 
sua vez condições de lucro, em se tratando de produtos cujos 
preços de venda são quotados no exterior. Ao comerciante, expor­
tador de matérias primas e importador de produtos acabados, 
interessa a conservação do país em estágio subdesenvolvido, por­
que assim persiste ·O comércio internacional no contrôle de tôda 
a respiração econômica da nação, cobrando um verdadeiro impôsto 
privado sôbre o fluxo da riqueza. E como o produtor de artigos 
primários e o atacadista do comércio internacional, em virtude 
do colonialismo econômico, foram as duas modalídades segundo as 
quais se constituiu a burguesia brasileira, seus ínterêsses dirigi­
ranJ as atitudes políticas e econômicas de nossa burguesia. 

A burguesia latifundiária e mercantil, tendo nos Estados Uni­
dos o grande comprador das matérias primas brasileiras e o grande 
supridor dos artigos de nossa importação, se encontra na total 
ctependência.daquele país, ao qual se acha vinculada não somente 
pof uma completa :Solidariedade·ideógica, mas inclusive por con-
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tratos de exportação, importação, e representação. Daí a tendên­
i:i.a para o total satelitismo e para a ativa participação na cruzada· 
ánti-soviética. Essa mesma burguesia, necessitando de mão-de­
obra barata e submissa, tem, necessariamente, de ser reacionária. 
Enfim, formando seus lucros em operações intermediaticias e es­
peculativas, e aplicando suas rendas em investimentos não produ­
tivos, notadamente em imóveis, esse setor de nossa burguesia não 
pode deixar de reivindicar o mais completo liberalismo econômico, 
tôdas as interferências do Estado para controlar prêços, defender 
saldos cambiais e disciplinar investimentos redundando, imediata­
mente, em danos emergentes e lucros cessantes para os latifundiá­
rios e mercadores. 

Acontece que, de há alguns anos para cá, e de um modo 
geral a partir da Revolução de 1930, o extraordinário surto da 
industrialização modificou os quadros de nossa burguesia, passan­
do a burguesia industrial a contribuir muito mais, para a renda 
nacional, de que qualquer dos dois outros setôres de nossas classes 
dirigentes. Diversamente da litifundiária, a burguesia industrial 
tem o maior interêsse em criar um grande mercado interno, para 
o que necessita de elevar o padrão de vida da população. E, di­
versamente da burguesia mercantil, aspira a reduzir o papel da 
importação no processo econômico do país. 

Enquanto o liberalismo econômico favorece os setôres da 
bitíguesia dedicados a atividades intermediaticias e especulativas, 
os conÍrôles do Estado e a sua própria interferência na prática di­
reta de atividades de 'produção e Circulação de bem, desde que se 
processe(ll em têrmos técnicamente apropriados e moralme:nte idô­
neos; favorecem á burguesia industrial nos setôres reservados à 
sua atuação, porque aumentam as oportunidades de investimento 
e· regularizam as condições econômicas da produção. 

Ocorre, todavia, .que a burguesia produtiva, defrontando-se 
com uma atitude de classe já definida e em face de seus inte­
rêsses e envolvida pela organização. e propaganda já montadas pela 
burguesia colonialista, tem sido levada a posições ideológicas to­
talmente contrárias a suas conveniências. Nesse sentido, a alie­
nação em que se encontra a b'luguesia industrial é muito mais 
profunda do qu.e a experimentada por nossas classes dirigentes, 
na fase do colonialismo. O êrro do colonialismo consistfu em su" 
pôr inalterável um passado proveitoso e por isto sacrificar as pos­
sibilidades do futuro. O êrro da indústria brasileira, ao seguir à 
reboque: dos latifundiários e comerciantes, é sacrificar, no presen~ 
fe, suas possibilidades de expansão econômica e de predomínio 
político e, no futuro, suas próprias possibilidades de sobrevivência, 
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por se aliar aos dois setôres superados da ~urguesia, con.de~ando 
esta, como um todo, e a indústria, em particular, a ser hqutdada 
pelas novas fôrças ascendentes do país. · . 

Na verdade, o problema brastletro consiste em elaborar. e 
aplicar uma fó~mula que, na base dos fatôr.es existentes e das 
fôrças em jôgo, l~gre assegurar o desenvolvimento econo~mco e 
cultural do país, promovendo, no mesmo passo, a elevaçao das 
condições da vida das massas e sua participação na direção do 
processo social. Nas atuais condições do mundo e do país, essa 
fórmula só pode ser posta em prática na base de uma frente 
comum de que participem a burguesia industrial, a classe média 
e o proletariado. Sem embargo do reconhecimento de que os in­
terêsses dessas classes,futuramente, tendam a se disertificar, elas 
se encontrarão, por um largo tempo, vinculadas por interêsses 
comuns. O de que se trata, agora, é de consolidar e desenvolver 
as fôrças produtivas do país; de completar a formação da nacio­
nalidade, mediante a incorporação das massas, que permanecem 
q 1ltural, econômica e politicamente marginais, elevando-se suas 
condições materiais e espirituais de vida e ~ssegurando-se-lhes a 
participação na autodeterminação da comumdad~; de reorg.amzar 
o mecanismo do Estado, que permanece em estagiO cartonal, h­
gado às suas origens latifundiárias, s~bmet.e~do-se-o ao regi'?e 
do planejamento científico, da execuçao efiCiente e dó controle 
honesto dos resultados. E para isto é necessário, internamente, um 
movimento de união nacional das fôrças de vanguarda. E exter­
namente, a manutenção de boas relações com todos os países, des­
ligando-se o Brasil, de uma vez por tôdas, de. s.ua ~ubordinação 
para com os Estados Unidos e de qualquer parhc1pa~ao nas aven­
turas imperialistas dos dois Super-Estados que se disputam a he­
gemonia do mundo. , 

E' certo que os problemas brasileiros, condicionados, na forma 
anteriormente exposta, pelos problemas do nosso tempo, não com­
portam uma solução autônoma. Desde logo, é preciso levar em 
conta o fato de que os problemas sociais, diversamente dos re­
lativos à natureza, não admitem soluções concludentes. Como já 
foi assinalado no início desta exposição, "todos os tempos sao 
críticos porque são tempos do. homem, cuja condição no mundo 
é essencialmente crítica, no sentido mesmo da etimologia do têrmo, 
que significa separação e abismo." Solucionar os problemas de 
uma épàca ou de um país, portanto, significa encaminhar o pro­
cesso dialético da história da linha de superação de seus têrmos 
precedentes. Ora isto mesmo, voltando qO tênno recém-aludido, 
não é possível, num sentido mais amplo e profundo, quando se 
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trata de enfrentar a problemática de um país no âmbito de uma 
crise que afeta a tôda a época e à própria cultura. 

Dever-se-á concluir, dessa verificação, a inanidade de todo 
esfôrço de superação da crise de uma comunidade determinada, 
como a brasileira, quando previamente não se assegure a supe­
ração da crise que afeta à própria época e à própria cultura de 
que essa comunidade faça parte? 

Na verdade, temos aí um problema que apresenta dois as­
pectos distintos. 

De·um lado, importa reconhecer que a órdem lógica das re­
lações de condicionamento não corresponde à ontológica. Em 
outras palavras: é certo que não se pode superar a crise de uma 
comunidade determinada, como a brasileira, sem superar a crise 
da época e da cultura de que essa comunidade faz parte. Ocorre, 
todavia, que as relações do homem com sua cultura se processam 
por intermédio de sua época e que suas relações com a própria 
época se processam por intermédio de sua comunidade. Por tal 
motivo, o esfôrço de superação da crise da cultura se realiza no 
esfôrço de superação da crise da época e a crise da época é su­
perada mediante a superação da crise da comunidade. Não. tem 
portanto sentido real,. senão apenas ideal, o defrontar-se do ho­
mem com sua cultura e sua época. O homem se defronta com 
outros homens, naquele modo específico que é o de conviver com 
êles em sociedade. Vale isto dizer, consequentemente, que os 
homens não se reaiizanl sOzinhos, senão na sua comunidade e 
juntamente com ela. E assim todo o esfôrço de superação da 
crise de uma comunidade está referido tendencialmente à supe­
ração da crise -da época e da própria cultura. 

O outro aspecto do problema anteriormente formulado, ana­
logamente a este, é o das relações entre as crenças substantivas 
e as· adjetivas. E' certo que aquelas informam a estas, ou seja, 
especificando, é certo que a crise do cristianismo condiciona a das 
ideologias que regulam nossa vida social. As crenças substantivas, 
no entanto, não surgem como produto de uma inteligência e de 
uma vontade intencionais.· Elas são fundamentantes e não fun­
damentaveis. Seus aparecimento, no curso da história, está su­
jeito, sem dúvida, a condições objetivas de possibilidade. Mas o 
fato de efetivarnente se constituírem, de uma certa forma é num · 
certo lugar e tempo, adquirindo vigência e validade, é algo que 
transcende as relações imediatas de causalidade. Como todo o 
fundamento, no sentido metafísico do termo, elas são infunda­
mentadas~ Ocorre, apenas, que as crenças adjetivas, as ideolo­
gias, com relação as quais opera causalmente a ação intencional 
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da inteligência. e da vontade, transcendem, ás vêzes, 0 nível de 
Simplesmente Ideológico, constituindo-se um fundamento de cul­
tura, em .crenças substantivas. E aí surge uma nova civilização ou 
se transfigura em novos têrmos uma civilização autivante. Tal efei­
to a ninguem é dado provar deliberadamente. Como nas relações 
do homem com a época, mediatizadas pela comunidade ou do 
ho~em com a cultura, mediatizadas pela época assim, 'nas re­
laçoes do homem com as crenças substantivas, mediatizadas pelas 
1deo!og1as, o que lhe é~ dado fazer é se aplicar na elaboração des- · 
tas,~ na forma ma_~s autenhca possível. As ideologias profundament,, 
autenhcas, ou sep, as representativas de uma formulação dialéti­
ca~ente ~uperadora dos problemas ideais e reais de uma deter­
mma?a. epoca, propendem a transcender o nível do ideológico, 
con.s!Jtumdo-se em crenças substantivas. Tal ocorreu com a ideo­
log:a. dos guerreiros homéricos, que se transfigurou na cultura 
helemca. Tal. sucedeu com a ideologia dos pescadores hebráicos, 
que se transf1g~rou na cultura cristã. Tal, em nossos dias, poderá 
ocorrer com a 1deolog1a que lograr superar a crise da nossa época. 

Vale d1zer, P?rtant?·, que o esforço de superação da cnse de 
uma .comumda?e aetermmada, como a brasileira, está referido, ten­
d~enclalment;,, a superação da crise de nossa própria cultura. E 
toda .a hJStona do mundo se encontra potencialmente crunprome­
!Jd.a no process? histórico de qualquer comunidade. Nem há ma­
neira de se r;ai}z.ar a história do mundo senão como efeito trans­
ceden.te da h1st?na de u~a comunidade, nas suas relações com as 
d:ma1s. _Nem ha outra forma de se vencer a crise de uma civiliza­
çao senao como efeito transcendente da superação de crise de uma 
comumdade. 
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ESTADOS UNIDOS 

PERSPECTIVAS . DA CONJUNTURA 

.ECONôMICA 

Oficialmente informou-se nos EE. UU. que a produção indus­
trial havia declinado, em fevereiro, a um nível 10 por cento in­
ferior ao atingido em junho passado. o desemprêgo, outro ín­
dice decisivo, continua a subir, à razão de 700.000 por semana, 
tendo ultrapassado 5,2 milhões em princípios de abril, segundo 
algumas fontes mais ou menos oficiosas. Ninguem contesta o fe­
nômeno, mas. apenas a exatidão das cifras. Há formidáveis es­
toques a liquidar, calculados por algumas fontes autorizadas em 
cêrca de 3/4 do produto nacional bruto em um ano. 

O govêrno norte-americano; como é do seu dever, -mostra-se 
rão exageradamente alarmado, mas alarmado em todo o. caso. 
Procura semear certa ·desconfiança nas suas próprias estatís­
ticas e sobretudo no valor ·delas para fundamentar prognosticas, 
mas, por via das dúvidas .. vai preparando seu pequeno "New 
Deal" para enfrentar a borr<jsca, caso ela desabe novamente. Man­
tém em estoque um programa de obras públicas, classificado se­
gundo sua divisibilidade, custo, etc., enquanto vai pensando na 
maneira de financiá-los. Sob certo ponto de vista, pelo menos 
quanto à concepção, seria um "New Déal" às avessas, pois come­
çou com uma redução dos impostos, para que o povo gaste o 
dinheiro poupado como llze aprouver. Só o que não está claro 
é como pode o govêrno financiar obras publicas de envergadura, 
se renuncia aos -próprios recursos ordinários. 
. Pelo ~réàito, t;lvez. O Executivo pression~ junto ao Con­
gresso - e não obtém aplauso algum - no sentzdo de ser eleva­
do o teto para a divida pública federal. Suposto que consiga isso, 
afinal, ainda será mister resolver o problema da subscrição dos 
novos empréstimos internos. E' certo que em fevereiro obteve 
êxito uma importante operação de refinanciamento, pela qual mais 
de uma dezena de bilhões de dólares de títulos de divida que 
cl[egavam ao vencimento foram trocados por outros das mesmas 
categorias, pagando juros maiores e gosando de regalias fiscais 
que os anteriores não tinham. Mas uma coisa é conceder prorro-

PERSPEC'l'~V~S DA CONJU_NT;tJ:R-,A ECpNÕMICA )9 

gação, com. mora, pois é isso o que se <;lá,_ de uma divida cuja 
cobrança imediata é, pelo menos, duvidosa, e outra é atrair di­
nheiro noyo pelo mesmo caminho.. . . .. . . _ . · 

No exterior, principalmente na Europa, não ha . J1ada que 
induza a dissimular o alarme, Nem mesmo .a perspectiva acenada 
por alguns economistas de que provavelmente a cri_se ·não passará 
de uma "recessão" como a de 1949, pelo duplo motivo de que e3sa 
recessão foi suficiente para obrigar o govêrno britânico a desvac 
lo~izar a libra esterlina e de que só ceqeu com a guerra da Coréia. 
Não é de- somenos uma flutuação que conduz a _tais resultados 
ou exige tais medidas. 

A reação noutro quadrante, na Russia, é · mais cautelosa. 
Eugenio Varga mostra-se mais reticente do que Colin C~ark nos 
seus prognosticas de crise. Sublinha o agravamento meqmvoco da 
"Crise geral do ~apits.lismo", mas não se. atreve_ a mar~ar para este 
ano· a_ .. "cri,Se-de super produção", que é como uma cnse dentro ou 
por cima da crise., A crise:geral represe': ta um agravaz_nento _co~sc 
tante das condições gerais em que funczona a econom1a· capllahsc 
ta, ao passo que as crises cíclicas são movimentos mais breves den­
tro da grande onda. 

A atividade precípua da czencia economzca capitalista busca 
enfrentar a crise cíclica. Criou-se nos ·últimos 25 anos uma verda­
deira arte de comprimir os extremo$, no sentido de uma mediana, 
mas agora começa-se a. duvidar de que os instrumentos de ação 
sobre a conjÚntura conservem sua primitiva eficiênc,ia, depois de 
usados sucessivas vez,es. Após cada intervenção, a moeda está um 
pouco mais_escl.erosada, o credito publico mais inextensível e o 
próprio aparelho do Estado, que usa esses i~strumentos,_ fica men~s 
obediente ao comando central, ma1s preguzçosa e mefzc1ente. Sz­
multâneamente, o. motor último da crise torna-se mais. poderoso. 
Noutros termos, os instrumentos deixam de funcionar á medida em 
que os economistas se aperfeiçoam no seu manejo, com o resulta­
do. de, que estes estão sempre muito bem: preparados para ent;en­
.far "a criSe anterior", na .i r o n i a de Co1in Clark, ~as n(_lo a 
próxima". 

As mudanças já operadas no .çonjunto d<! economia mundial 
pelas sucessivas crises, inclusive através _de duas guerras zpundiais 
e outros tantos ciclos de revoluções comunistas, sugere que a crise 
.está realizándo seu trabàlho e conduzirá eventualmente a uma si­
tuaçã;;-que s.e parecerá Janto com apresente como esta se parece 
com a de há .25 anos.- Mas, e é isso o.que importa, n;;:o há-absoluc 
lamente n~da. que Q_DS assegure qual a feição que terá a. próxi_ma 
.crise, quais.ser~t>,,a,sua,evolu.ção e seu desfecho, ou quandv ,yzra. 

-- --
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Seria temerário asseverar que o capitalismo nã0 so!Jrevivera a ela t 

até que não encontrará uma prosperidade maior que as anteriores. 
Sabemos que há uma situação de crise latente, ameaçando tor­
nar-se aguda, e que obriga a certas medidas e transformações 
estruturais mais ou menos profundas, que vão mudando continua­
mente o facies da economia e da sociedade, como alternativa para 
o colapso. Até há pouce pensava-se que o sentido último tlessas 
medidas e mudanças seriam o armamentismo· e a guerra, mas 
agora duvida-se fundadqmente disso. 

O capitalismo lutou contra a última crise . por dois meios 
principais: 

a) pela autarcização progressiva das economias nacionais tios 
países mais desenvolvidos; 

b) pelo armamentismo e pela guerra. 
Tornara-se patente que a produção· de equipamento crescera 

além das necessidades da produção mundial tal como era feita 
em I 929, isto é, nos quadros de uma ampla divisão internacional 
do trabalho. Em conseqüência disso, a crise revelou uma curva 
muito diferente da clássica, uma vez que nenhuma reanimação dos 
negócios era suficiente para saturar a capacidade da indústria 
pesada e exigir sua ampliação - dando início ao ptocesso de re­
cuperação. Estava quebrado, consequentemente, o delicado me­
canismo que, automáticamente, fazia com que a cada prosperi­
dade se seguisse uma crise, que preparava o caminho para nova 
prosperidade. 

Mas se a produção de bens de equipamento era grande de­
mais para a economja üii como existia então, não b seria se cada 
nação tentasse produzir dentro de suas próprias fronteiras tudo 
o de que carece. Os países industriais forçariam a produção de 
materias primas e viveres anies importados dos. países agro-pri­
mários e mesmo de produtos industriais antes importados de ou­
tros países in}lustriaís. Isso fazia surgir de chofre a necessidade 
de construir s'etõres e industrias inteiros, em condições, por defini­
ção, das menos favoráveis, isto é, exigi)ldo equipamento mais 
pesado que o usual. 

Por outro lado, a própria crise e a autarcização suscitaram 
o aguçamento ·dos choques de interêsses entre as diversas poteii­
rias de modo que traziam em seu seio o germe de uma corrida ar­
mamentista e de uma guerra. Estes, por um lado implicavam numa 
demanda potencial enorme de armamentos e, por outro, na possi­
bilidade de destruição de parte da indústria excedente. 

O armamentismo foi o instrumento decisivo de combate à 
última crise. Em primeiro lugar, as armas são, em si mesmas, má-
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quinas; em segundo, exigem a <;riação de fábricas especiais, para 
o que se fazem mister mais máquinas; em terceiro, a demanda 
criada por estas últimas encomendas podem saturar a capacidade 
da. indústria supridora dessas máquinas, exigindo sua própria 
ampliação. Segue-se que, melhor que qualquer outro produto, o 
armamento podia inverter a situação geradora dà crise, isto é, re­
velar uma "insuficiência" no setor da economia responsável pelo 
suprimento de. bens de equipamento, e, pelos investimentos for­
çados tanto nas industrias diretamente supridoras de armamentos, 
quanto nas que equipavam estas últimas, determinar uma inten­
sificação do processo de criaçiio .de renda ·monetária, pela via 
da parcela dos investimentos, elevando a conjuntura. A economia 
reencontrava sua perdida saúde. 

Finda a guerra mundial, J11Uitos economistas que não ha­
viam criticado devidamente o processo, encantados com o tremen­
do sucesso das experiencias anteriores, principalmente na Alema­
nha e nos EE. UU., julgaram-se de posse de um remédio infalí­
vel contra a crise. A acreditar nêles, esta seria um fato vencido, 
do passado.· 

Mas o recurso tinha limites. Em primeiro lugar, a indústria 
de bens de equipamento expandida para atender ao brusco aumen­
to da demanda: acima descrito, guardou sua capacidade ampliada. 
Em segundo, as fábricas de armamentos não foram drstruídas e, 
por muitos anos ainda, serão modernas e capazes, de modo que 
uma demanda adicional de armamentos não bastará para b1ç:í-las 
a uma ampliação substancial. Em terceiro, os próprios armamentos 
construidos para a última guerra e depois dela, e ainda usáveis 
ou novos em folha, embora comecem a obsolescer, ainda não es­
tão obsoletos. Consequentemente, o uso do armamentismo como 
instrumento de combate à crise encontra a seguinte primeira li­
mitação: as encomendas terão que ser de tal vulto que superem 
em tal medida a capacidade da indústria de armamentos exis­
tente, que obrigue esta última a fazer tal massa de encomenda 

. de armamentos que sature e exija a ampliação da indústria de 
equipamelltGs de base. 

Isto cria um grave problema de firianças púHicas, urna 
vez que será o Oovêrno quem terá que fazer as encomendas íni­
·ciais. A experiência norte-americana demonstrou que ,a capacida­

. de da indústria de armamentos ctesce muito mais r~pidamente do 
que a capacidade do govêrno de pagar as encomendas necessá-
rias para mantê-la. em pleno funcionamento e exigir sua ulterior 
e ·suqstancial amp/ia~ão. Tendo aceito o desafio para essa corri­
da, o· govêrno de Truman perc;leu, ·como era natural, e encontrou 
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a própria derrota qas úl!imas eleições; Po~que, guarde-se _bem, 
não b~sta que as encomendas sejam manttdas em determmado 
nível, mas que este suba ininterruptamente. Sem Isso, cessam os 
investimentos na indústria de· armamento e na indústria de bens 
de equipamento básicos, de modo que a criação ~e renda to_:nac 
se inferior ao suficiente para manter o pleno emprego dos fatores, 
sem o que temos a crise. 

O ·economista belga R. L. Larcier assim tenta caracterilar 
essa situação (revista "Synthese"): 

'-'Quer parecer, poiS, que a .ecoÍlomia americana, tendo-se 
adaptado a produzir ao mesmo tempo canhões e manteiga, 
apresenta atualmente um excedente de produção de 10 a 15% 
que tem q1)e ser colocado ou exportado ... 

O novo govêrno norte-americano par~ce suspeit~r de 9ue, em­
bora a produção de canhões seja realmente excessw~ (!nclusivc 
também no- senti:lo estratégico e não apenas no ecortom1co e fi­
nanceiro, pois, afina!, um soldado não pode usar dois. fuzis) a 
de manteiga, isto é,, de bens de consumo, talvez não o seja. Isso 
explica a redução dos impostos, que o pre~idente Eisenhower, em 
sua mensagem anual apresenta como destmada a d~1xar ·que os 
proprios cidadãos . gastem o dirtheiro ao seu alvedno - o. que 
implica em induzí~Ios a consumir mais .. Não sabemos se ha al­
gum economista que acredite que, numa situação como a dos EE. 
UU., com. formidáveis estoques de bens de consumo a colocar, 
um aumento do fundo de consumo privado da ordem de US 5 
bilhões 'possa ter o mais leve efeito sôbre a co?juntur~, mesmo 
no caso de ser real esse aumento, o que é discuttvel, pois, alma!, 
os impostos são .diminuídos num momento em que as rendas par­
ticulares também o estão sendo, como consequência da queda 
da atividade geral. 

Mas não nos parece acertado deduzir do fato de que os anti­
gos (de 20 ands apenas) instrumentos de com_bate á crise econô~ 
mica estão gastos, que agora essa mesma ·cnse se desenvol~era 
sem peias alé a liquidação do capitalismo, como muitos g~stan_am 
que fosse. A presente crise se anuncia num contexto mwto. dife­
rente do da anterior. 

Em ·primeiro lugar, a crise é menos mundial que a dé _1929. 
O antigo mercado mundial desdobrou-se numa constelaçao de 
mercados nacionais, cáda um dos quais sujeito a suas próprias . 
condições. Em segundo, um t_erço da população. da terra foi ex­
cluído do mercado internacional que substituiu o antigo e é pre-
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ciso examinar como reagirá êle sôbre a parte restante, na me­
dida em que se reanimem as trocas, como começa a acontecer. _ 

A autarcização das economias nacionais · nãó teve, natural­
mente, os mesmos efeitos sôbre tôdas elas. E' certo que os 
EE. UU. se tornaram muito mais auto-suficientes do que antes 
e que a Europa Ocidental reduziu· ponderávelmente suas im­
portações de viveres e produtos primários do mundo sub-de­
senvolvido. Entretanto, no presente momento, a superprodução 
só se afigura irredutível nos ÉE. UU .. A economia europeia está 
ajustada à absorção de um volume de bens ~e serviços que é re­
presentado pela sua própria produção, mais as doações e empres­
timos norte-americanos, correspondentes ao deficit de suas pró­
prias contas. Seguecse que se essa. economia deixar de receiJer 
ditos emprestimos e doações e tiver que equilibrar suas próprias 
contas correntes com os EE. UU.; haverá no mercado europeu 
ma.rgem para à colocação de bens· e· serviços em igual medida, 
seja de origem 1'acional, seja importada. O pagamento dos com­
promissos assumidos pela Europa para· com os EE. UU., que 
começam a vencer-se, exigirão que as importações europeias de. 
procedência norte-americana se ajustem em· nível inferior ao da" 
exportações europeias para .os EE ·.UU ;. ·----'- como nós próprios, 
no Brasil, já estamos fazendo. O mercado europeu poderá, aSôim, 
absorver uma quantidade adicional de .bens ·e serviços de valor 
igual à importância do resgate dos compromissos assumido", mais 
o atual deficit europeu no comércio com os EE. UU. 

· A produção dessas mercadorias terá que ser alcançada ou 
pela criação de novas atividades substitutivas no mterior da eco- . 
nomia europeia, ·ou pelo aumento das importaç&s de outras pro­
cedencias que não os EE. UU. Em ambos os casos é provável 
que haja certa intensificação nos investimentos, para· assegurar o 
necessário aumento da produção. Co"nsequentemente, intensificar­
se-á o processo de criação de renda, de modo que a demanda 
real a satisfazer pode realmente ser superior à acima indicada. 
Segue-se que a crise norte-americana pode determinar uma ele­
vação do nível da atividade econômica na Europa, e não o contrá­
rio, como em 1929. Os países mais independentes da Europa, 
com a Inglaterra à frente, estão claramente manobrando em vista 
dessa possibilidade, inclusive através do aumento do intercâmbio 
com o mundo comunista. 

Tal saída,· naturalmente, não traria nenhum consolo para os 
EE.VU. Ao contrário, a "décrochage" da economia européia da 
riorte-americana ·implicaria numa brusca retração das exportações 
dos EE. UU. e, portanto, em agravatnerito· da crise. A diferença 
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estaria, relativamente a 1929, em que os EE. UU. seguiriam só­
zinhos seu próprio destino, porque o volume global do comércio 
internacional n~o declinaria, uma vez que os países comunistas 
tomariam o lugar deixado vago na Europa pelos EE. UU. 

Mas o mundo não pode ficar indiferente a uma crise nos EE. 
UU., porque essa crise geraria fascismo, como a outra o fez na 
Europa. Acresce que a ninguém beneficiaria o fato de haver uma 
nação rica e poderpsa contorcendo-se na agonia de uma crise que 

-f necessariamente seria muito pior. do que a anterior, pelos . seus 
efeitos em sofrimento humano. Esse país padece de um mal que 
é exatamente o oposto do que aflige mais de metade da humani­
dade, isto é, tem uma indústria de bens de equipamento exage­
radamente grande, criada não à medida de suas necessidades 
reais e duradouras, mas de necessidades momentane<)s, artificial­
mente excitadas. Se for possível orientar uma parte 'da produção 
dessa indústria para o desenvolvimento dos países atrasados do 
mundo, resolver-se-ão simultâneamente dois problemas. · 

A Europa não pode, claramente, absorver tais equipamentos 
muito menos sob a forma pela qual isso teria que ser feito, isto 
é, como importação de capitais. Ela própria está gerando capi-
tais exportáveis em medida crescente. . 

O mundo comunista tampouco pode resolver diretamente o 
problema. A intensificação do comércio entre os, EE. UU. e os 
países comunistas, como preconiza Harold Stassen, teria que ser 
feito nas mesmas bases em que o comércio europeu com os mes­
mos países, isto é, em estritas bases de compra e venda. Assim, 
cada dolar de mercadoria norte-americana escoada para a Russu 

· ou para a China, significaria um dolar de mercadoria chinesa ou 
russa escoado nos EE. UU. e a economia norte-americana não 
pode encontrar conforto senão na exportação sem retorno. . 

A exportação de capitais para os países sub-desenvolvidos 
do mundo capitalista está sujeita a limitações diferentes das que 
estão impondo a exclusão dos capitais norte-americanos da Eu­
ropa. A formação ~utoctonc de capitais é aí insuficiente e _o será 
mais ainda quando a crise estreitar o supnmento de bens Impor­
tados. Em dezenas de países será mister criar industrias e setôres 
inteiros, de modo que não há limite visível para o volun:e dos 
capitais aplicáveis. A limitação aí é de outra na~reza, Isto _é, 
decorre da situação de insolvabilidade a que a propna pressao 
norte-americana para exportar levou as contas externas desses 
países. Para preparar um substancial movimento de capitais, por­
tanto, urge primeiramente demonstrar que .nossos países podeiii 
não apenas manter um orçamento cambial equilibrado co111 os 
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países dos quais desejamos importar capitais, como um balanço 
cambial superavilario. 

A compressão pura e simples das importações ta],ez não re­
solva o problema, uma vez que, impedindo o capital nacional de 
converter-se em bens de investimento, pode freiar os próprios in­
vestimentos e ... precipitar uma crise. Mas ~ exploração de no­
vos mercados, que permita gerar o saldo favorável em dólares 
sem comprimir as importaÇões, istg. é, peld ampliação das expor­
tações, pode, simultãneamente elevar o nível da atividade 'interna 
- preparando portanto o campo para investimentos novos, nacio­
nais e estrangeiros - e criar a solvabilidade que é condição pre­
cípua para que possamos organizar, uma 'importação vultosa de 
capitais, em condições como é f!1Ísté~.- a uma taxa de remune­
ração muito inferior à atual. 

Esse será, possivelmente, o principal efeito da volta do mun­
do comunista, ao mercado mundial. Indiretamente, isto é, atra­
vés dos países sub-desenvolvidos, está contida aí a possibilida­
de de desencadear-se uma tal Córrente de capitais, primeiro norte­
americanos e depois europeus, para esses países, que baste para 
restaurar a saúde econômica dos páíses em crise, por um período 
que não pode ser curto, uma vez que seu limite é o subdesen­
volvimento. 
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ROSSIA 

AS TRÊS POSIÇõES E A NOVA 
ORIENTAÇÃO 

São três as posições que se entrechocam no seio da atual 
política soviética: a anti-imperialista, a da coexistência pacífica e a 
de pacificação efetiva. (") 

Agora, para melhor compreendê-las e explicá-las assim como 
para prevêr os largos traços da sua possível evolução, ·vamos in­
seri-las- no sistema de coordenadas da história bolchévique, rela­
cionandocàs principalmente com certos "pontos marcantes" que 
billisam a curva de desenvolvimento do regime soviético, e por fim 
estudar a.dinâmica da sua interação. · · 

A' Páz contra o l mperialismo 

: Os partidários da linha de "paz contra o imperialismo" .sa­
bem evidentemente que a ofensiva agora representa um grave risco 
para a URSS, mas um risco que· tem· de ser aceito pois, muito 
embora os resultados dessa política audaciosa sejam bastante du­
vidosos, há ainda possibilidades de êxito, as quais cumpre trans- . 
formar ràpidamente em realidades, desde que tais possibilidades 
tendem a desaparecer com o passar do_ tempo, num prazo que 
não parece muito longo. · . 

Molot<'lv e seus seguidores, portanto - e quando falamos em 
Molotov fazêmo-lo sempre com a reserva de que êle pode vir a 
ser substituído na liderança dos anti-imperialistas por outm mais 
inflexível, talvez um militar no estilo do marechal Sokolovski, já 
que é conhecido o hábito molotoviàno de acomodar-se -o chan­
celer e seus segurad~res, dizíamos, querem correr os riscos da 
ofensiva contra o imperialismo porque pensam que sem o _lança­
mento já de uma política revolucionária-mundial chegará o. mo­
mento em que esta será impossível, e em que não haverá para a 
URSS risco algum mas a certeza mesma da derrota. 

Numa atitude extrema, portanto, e para não perder a iniciati­
va, que seria vital nesta hipótese, a URSS deveria mesmo aceitar 

i desde logo a possibilidade de envolver-se diretamente numa "guer­
ra revolucionária" afim de evitar sua própria destruição, dentro em 

('I') Ver Cadernos n.<~ 1, p.p. 21-58. 
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póuco, por· uma "guerra preventiva" do adversário. Não agir 
assim seria marchar com seus próprios pés para a derrota, ·seria 
em suma, sobretudo para aqueles· ai)1da sensíveis à ideologia de 
Outubro, uma imperdoável traição .ao seu papel histórico de van.; .. 
guarda revolucionária. 

De certo modo a situação· assemelha-se à discussão do Pro­
blema da Paz nos dias inseguros de-1918, Molotov ocupando hoje 
a posÍião tomada então pelos "comunistas de esquerda" chefiados 
por Bukharin. Êstes, na verdade, defendiam ardentemente a 
"guerra revolucionária". 

E quando se falava nos riscos desta política, replicavam que 
não havia .risco algum, porquanto o Poder Soviéjico àquela altura 
já havia perdido o seu caráter socia~ista-operário, h'avia-se torna­
do puramente formal, e só com a ajúda do proletariado- interna" · 
cional, especialmente dos operários europeus, isto -·é, só· com a· 
ajuda da revolução operária pelo menos européia, ou no mínimo 
da revolução alemã, poderia o Soviete Russo reádquerir o seu con­
tendo e marchar realmente para o socialismo. 

- .A- "g!Jefra rev_o1-ucionáda" seria um apêlq_ dramático a esta. 
ajuda, ao mesmo tempo que um incentivo sem igual para a "re­
volução proletária", seria "a própria revolução desencadeada nos 
campos. de batàlha". · 

Neste passá audacioso, p-ortanto, não havia nada a perder, 
a não ser um Poder esvaziado de sua substância, e um Poder que 
só lhes interessava assegurar como operário-socialista, o que, por 
sua, vez, só seria possível_- insistiam - com a ajuda da 'revo­
lução européia, especialmente da revolução _alemã.-

Note-se que nessa época todos os bolcheviques estavam em 
tese de acordo com a- "guerra revolucionária", as divergênci(;lS quan..,. 
to a esta concêntrado-se principalmente em tôrno de. Lênin que 
defendia a imediata assinatura da paz, pela impossibilidade má­
terjal absoluta de continuar a guerranaquéle momento . . 

Entretanto esta paz seria apenas. uma pausa para tomar fô­
lego, e a "guerra revolucionária" - defendia o próprio. Lênin -
devia ser preparada e encetada no prazo mais curto e logo que 
possível. · 

Na verdade, como é sabido, ela foi mesmo tentada contra a 
Polônia, sendo detida às portas de Varsóvia, .por Pilsudski, num 
episódio milítar muito conhecido; sobretudo pelo pap·el de estra­
tegista que nele teve o célebre general Weygand. · 

Mutatis mutandis, tais idéias revolucionário-internacionais ainc 
da devem encontrar ressonância naqueles que se mantêm tíéis à 
letra e ao espírito do leniriismo compreendido; à maneira proles• i 

I :i; 
j!' ,, 
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tante de Trotski e não à maneira católica de Stalin - os quais 
não podem esquecer que o estado-maior de Outubro lançou-se ao 
a~salto fazendo apêlos à reyolução. mundial e apontando mesmo 
a flagrante imin.ência desta ---; tanto mais qüanto hoje não é o 
contendo socialista-operário que está em jôgo na URSS mas a 
própria existência material do Poder Soviético e da Rússia como 
Estado soberano, em face às ameaças da destruição atômica e da 
hegemonia mundial dos EE. UU. · 

Para os que, vortanto, vão à bíblia leninista na fonte,•inter­
pretam-na segundo o seu próprio entendimento, sem levar em con­
ta e axegese do Santo Ofício e acreditam particularmente no .seu 
Apocalipse que é a Teoria do Imperialismo, ·a Paz não pode ser 
senão aquela pausa para tomar fôlego, defendida por Lênin 
em 1918. · 

Tal é o caso dos zhdanovistas. 

O Programa Máximo 

Mas se quanto à política externa a linha anti-imperialista 
assemelha-se àquela da "guerra revolucionária", quanto à polí­
tica· interna ela toma uma posição semelhante à defesa de 
"programa máximo" levada a efeito pela "oposição de esquerda" 
(chefiada por Trotski) quando a NEP esgotou as suas possibi­
lidades e repôs na ordem do dia o problema da instrialização. 
Nessa ocasião, de tato, duas posições extremas· surgiram em face 
desteproblema: aquela já citada que defendia um "programa má­
ximo" de illdlJSÍriaJização, e um"a outra - a do "bloco de direita" 
dirigido por Bukharin - que defendia um "programa mínimo" 
de desenvolvimento industrial, baseado tundamentalimente na in­
crementação, por meio de incentivos ecoOômicos, da _produção 
agrária, e na importação de equipamento à custa dos. excedentes 
exportáveis desta produção. 

Contra esta linha, esposada também, então, pelO ucentro" di­
rigido por Stalin c pelo govêrno soviético, levantou-se vivamente 
a "oposição de esquerda~, acusando-a entre outras coisas, de estar 
com isto conduzido a UJ<SS, inter11amente ao restabelecimento do 
capitalismo, e externamente a uma completa submissão ás potên­
cias imperialistas. 

O argumento básico da "oposição de esquerda" pode ser re­
sumido na "teoria da. acumulação primitiva socialista", exposta 
por um de seus líderes, Preobrazhenski, a qual, em síntese, ·é a 

,seguinte: 
Em um país tão atrasado t:omo a Rússia, a "acumulação pri­

mitiva socialista", isto é, a expropriação revolucionária dos meios 
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de produção realizada pela Revolução socialista, não colocava nas 
mãos do Estado aquela base econômica necessária ao estabeleci­
mento da sociedade socialista, em virtude justamente do· baixo 
nível das forças produtivas existentes no país. 

Era preciso, então, criar rapidamente essa base, construindo 
principalmente uma grande indústria, para o que se fazia neces­
sária expropriar o campesinato, através sobretudo da manipulação 
dos preços industriais pelo Estado, isto é, pela aplicação a fundo 
da fôrça do Estado como agente econômico de acumulação de 
capitais. 

A industrialização tornaria a URSS mais independente do 
mundo capitalista, entre outras coisas, porque àrmaria o Exército 
Vermelhó de modo a prevenir uma intervenção estrangeira e a 
servir de respaldo à política internacional-revolucionária do Poder 
Soviético, a única que seria capaz de resolver em favor do so­
cialismo as contradições do regime soviético, oriundas do atraso 
russo. 

A oposição de esquerda, em suma, tinha objetivos máximos 
tanto interna como externamente, a· saber: de um lado a indus­
trialização intensiva e do outro a revolução mundial. 

O mesmo acontece no presente com os partidários da linha 
anti-imperiaiista. 

De tato, se a sua posição em p"olítica externa é aquela do 
esquema revolucionário-mundial exposto por Zhdanov e Molotov, 
em política econômica interna sua posição foi exposta por Voznez­
senski - então presidente da Comissão Central de Planejamento 
do Estado - numa obra posteriormente condenada pelo próprio 
Stalin, e cujos argumentos essenciais foram resumidos em artigo, 
(reproduzido alíás pela imprensa ocidental) sob o título "A eco-· 
nomia soviética de guerra durante, a guerra". Êste título aparen­
temente rebarbativo era explicado com o argumento de que exis­
tia e devia continuar e existir na URSS uma economia soviética 
de guerra durante a paz, ou seja aquilo que os teóricos alemães 

·da economia de guerra denominam Wehrwirtschatt (economia de 
defesa). 

As implicações políticas e econômicas desta concepção de 
Voznessenski ,- impregnada daquele voluntarismo politicista ca­
racterístico. dÓ bo.lchevismo . dos dias heróicos (que proclamava 

· orgulhoso, "não há fortalezas que os bolcheviques não póssam con­
quistar" são transparentes e dispensam qualquer comentário. 

E na verdade," a ascenção do zhdanovismo foi assimilada em 
; todo .o campo soviético pela adoção de ambiciosos planos indus­
triais, expropriação de kulaks, coletivização agrária, etc .•. etc., ao. 
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mesmo tempo, qu~. pelo expurgo drásti.co de todos aqueles que 
por motivos _vários se opw)ham a esta política, acusados então de 
sabotar a construção do socialismo (Gomulka na Polônia, Kostov 
na Bulgária, Rajk na Hungria, etc.) · 

A expulsão de Tito do Kominform é um dos episódios .mais 
expressivos ·que demonstranl a natureza das dificuldades encon­
tradas pela aplicação do progr.ama máximo nos satélites da URSS, 
as quais constituem o substrato daquele "desvio" que oficialmente 
foi designado_ como "titoismo". -

O Programa Mínimo 

Mas se a· linha anti-imperialista assemelha-se 'à defesa es­
querdista do programa máximo, a linha de pacificação efetiva, 
defendida por Beria, corresponde à defesa. do programa mínimo 
~eita pelo bloco direitista que tinha em Bukharin, Tomski e Rikov 
seus líderes mais conhecidos. 

O objetivo expressamente proclamado do bloco direitista era 
evitar que os sacrifícios exigidos pelo programa máximo roubas­
sem ao Estado Soviético seu apôio operário-camponês, provocando 
a rutura da aliança que existia entre o proletariado e o campesi­
nato, em virtude da imposição das tarefas demasiado ambiciosas 
daquele programa. A industrialização, como já assinalamos, de­
veria fazer-se à custa dos excedentes exportáveis Qa agricultura, 
o qlle implicava evidentemente no estabelecimento. de comércio 
amistoso com os países capitalistas, fornecedores de equipamentos. 

Tal programa não aUmentava porisso mesmóp'!anos -militares 
ambiciosos nem tampouco, no campo exterior, uma política ofi­
cial .dq_ Estado Soviético demasiado audaciosa, depositando então 
todos as esperanças de progresso do socialismo na luta interna­
cional da classe operária, isto é, numa luta social desénvolvida rio 
nível das classes e nã\l naquela luta política desenvolvida no nívei 
dos Estados. 

Assentava portanto sua policy tanto interna como externa­
mente nos elemen1os de ordem estruturária (condições econômi­
cas, situação das classes, etc,), e não nos fatôres super-estrutu­
rários - políticos e outros - em que se qpoiava, tanto quapJo 
nos; econôn;Iicos, a "oposição de esqueida~'. , -

Essa ·concepção cuj·os antecedentes remontam aos menche,., 
viques, a Plekhanov,_ a Martov e_ mesmo-a Pro.kovski (o professor 

. moscovita de História, autor da conhecida "Causas Econqmícas da 
Revol(lção·I~ussa") .incorria tal como:a destes, segundo o julga7 

menta dos leninistas,' no ê_rro ·do economicismo e- do :espontarreis" 

' ' 

' 
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mo, que cons-iste essencialmente em substimar-se a importância-do 
"movimento conciente", em especial o papel do Partido politjco e 
da ocupação do Poder, na determinação do desenvolvimento his­
tórico-revolucionário. 

. Em circunstâncias um pouco diferentes, '!laS que repõem dian~ 
te da URSS proplernas que são essencialmente os mesmos de então, 
a linha Béria representava a defesa nítida de um programa minf- · 
mo. Com efeito, havendo observado: • 

a) que externamente a política anti-imperalista só conseguira 
incentivar e fortalecer uma aliança anti-soviética, indústrial e mi­
litarmente muito mais poderosa que a URSS; , 

b) que a economia de guerra dps países ocidentais, especialc 
mente em virtude dos recursos norte- americanos, poderia real" 
mente fabr'icar "canh_ões e manteiga", superando assim as con_tra­
dições internas do setl campo, pelo menos durante o tempo neces­
sário a vencer a URSS, e sobretudo porque; 

c) a Wehíwirschaft soviética caminhava perigosamente para 
uma Mangelwirschaft (economia de deficiênCias) ou seja, mais 
precisamente, para uma falta aguda de bens de consumo e de cer­
tas matérias primas. 

Havendo observado tudo isto, dizíamos, a linha Beria procu­
rava -conjurar o perigo externo pela "pacificação efetiva" e· inter­
namente buscava poupar sobretudo aos operários e camponeses 
soviéticos a continuação dos sacrifícios que lhes são impostos pelo 
terrível pêso morto dos programas armamentistas. Pois, em verdade, 
se nos países de produção per capita mais elevada tais programas 
represeníam pesados ônus, nos de produção percapita mais baixa 
acarretam inevitávelmente demasiados sacrifícios, em particular 
aos operários, comprimindo seu fundo de consumo de uma maneira 
que se aproxima demasiado daquele "ponto de resignação", abai­
xo do qual o protesto violento é práticamente inevitável. 

Protesto, note-se, que já vinha surgindo no mundo, soviético, 
sem que a.polícia de Béria o reprimisse e talvez mesmo com a se-
creta ajuda dela. . . , .... 

Hoje, na verdade, após o expurgo de Wilhelm Zaisser (Mi­
nist.ro da Segurança.da -Alemanha Oriental) e seus seguidores, po: 
demos d[zer que as manifestações de Berlim foram um episódio 
da luta de Béria· pelo _programa mínimo e se não interessavam ·e c 
nem foram provocados pelos russos em geral interessavam e to~' 
ram pelo menos consentidos e protegidos por ·certos russos, cos, 
p:utidários daquele programa, tendo sido reprimidos justamente 
pelo roa_ior ,adversário destes, o Exército Vermelho .. 
,,·,<Cu>iosa;· sem dúvida, note-s~ de· passagem, é essa' aproxima• 
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ção entre policiais e operários, ocorriqa no campo soviética e não 
sómente nele ... 

Na Rússia, entretanto, ela tem sida maior que em outras par­
tes, possuindo mesmo certa tradição, pois sob o título de Zubato­
vismo - do nome de Z,ubatov, chefe de polícia do Tzar que che­
gou ate a organizar e diiigir greves - já entrou para a História. 

O Centrismo Político 

Colocado entre o bloco direitista da pacificação efetiva e o 
bloco esquerdista do anti-imperalismo, o centro-stalinismo de . 
Malenkov ocupa a posição clássica do oportunismo político, obe­
decendo em tudo ii dinâmica própria deste último. O centro políti­
co, na verdade, é ambivafente ou, para usar uma comparação quí­
mica, é anfótero: tanto dá reações· ácidas como básicas depen­
dendo sua acidês ou basicidade de que o meio em que se apre­
senta seja básico ou ácido respectivamente. 

Sua dinâmica própria consiste ern buscar a iodo instante um 
ponto de equilíbrio entre as tensões opostas dirigidas para a direi­
ia e para a esquerda. 

O "lugar geométrico" desses pontos de equilíbrio constitui a 
linha de menor resistência, urna linha politicamente neutra, isenta 
de direitismo e de esquerdismo , e que na política soviética recebe 
a conhecida designação de "linha justa". 

Mas como busca desses pontos ideiais de equilíbrio é feita 
empiricarnente, pelo velho método da tentativa e erro, resulta que 
o movimento próprio do centro político é um constante oscilar 
entre a direita e a esquerda, um movimento vibratório, amortecido 
quando diminuem as tensões divergentes. intesificado quando cres­
cem as referidas tensões. 

Tal é, ern suma, a d\nâmica dostalinisrno. 
Com efeito, apoiando-se inicialmente na direita (Bukharin, 

Tomski, Rikov) Stalin ésmagou a esquerda dirigida por Trotski. 
Em seguida, adotando· o programa interno da esquerda (e com 
istó conseguindo o apôio de muitos dos seus membros) mas re. 
pudi<).ndo sua política externa, que era a do comunismo mundial, 
enveredou pelo caminho dos planos quinquenais e da coletiviza­
ção agrária, esmagando ·então o bloco direitista, mas adotando ex­
ternamente urna política oportunista de direita, elaborada aliás 
por um antigo líder rnenchevique, Martinov. 

' A justificação teórica desta política é a sua conhecida con­
cepção do "socialismo num só país", segundo a qual a URSS 
p<>ssuia iudo que era necessário para ·a construção da sociedade 

• 
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.;;ocialis!a,. tese que é a mais completa rutura com o espírito e a 
letra do leninismo (p_ara não falar do marxismo) e mesmo com 
outra tese do próprio Stalin, datada de 1924. 

Por discordarem básicamente do ''socialismo .num só país'' 
e do oportunismo em política internacional, foi que na década dos 
30 -esquerdistas e: direitistas, e mesmo alguns centristas inseguros 
como Komenev e Zinoviev, foram indistintamente expurgados e 
fisicamente eliminados nos afamados "processos de Moscou". 

Após a 11 Grande Guerra, a linha de desenvolvimento pacífico 
possuia ainda um programa máximo interno, enquanto êxterna-­
mente continuava a repudiar a linha revolucionário-mundial, e 
isto numa <?C'asião em 'que situaçõeS ,Tevolucionárias se haViam 
·criado,· em· virtude do conflito, ém várias partes do· _mundo; inclu­
sive· na Europa (na França e na Itália, por exemplo). 

Eià turioso, então,--ver por. toda partE o conlunisri1o oficial- a 
coptec o ímpeto das massas, classificando de "provocação" a 1 

qualquer tentativa sua mais audaciosa. . 
Entretanto, fermentos de urna politica esquerdista já haviam 

surgido á época mesma do· 11desenvolvimento pacífico": tais foram 
os, casos da rebelião na Grécia e da Indochina, onde Ho Chi ·Minh 
desprezando ?S diretrizes da linha soviética encetou uma. guerra 
de libertação nacional, tendo sido, ambos os casos, muito possi­
velmente, amparados na sombra pelo bloco esquerdista do Politburo. 

A Oscilação do Centro 

Foi porém com a crianção do Kominforrn, em 1947, que Zhda­
nov pôs em vigor uma nova linha, de caráter acentu,adamentc 
esquerdista, acrescentando ao programa máximO interno, o pro­
grama-· máximo externo ·da (jp{lz: contra o imperialismo''. 

Amparando-se na direita; o centio começou então a conter 
os ímpetos esquerdistas do Zhdanovismo, o XIX Congresso havendo 
marcado um ponto alto dessa contenção, consagrando oficial­
~1ente as leses de Stalin, em particular a teoria do "comunismo 
num só país", segundo a qual ·não só- o sociaJismo -mas igualmente 
o· comuriisl1)o encontra na URSS tudo o que é necessário para a 
~ua construção, tese esta que repudia francamente a perspectiva 
da estratégia de Zhdanov. . . 

No XIX Congresso, entretanto, a fôrça da esquerda era ainda 
o bastante sensível para fazer o centrista Malenkov colocar-se 
taticamente urn pouco à esquerda de Stalin, na questão das possi-

; bilidades da guerra. . · 
Mas ·o centro depois de conseguir essa vitória no XIX Con-

• 

• 
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gresso se preparava de certo para esmagar, possivelmente, esta vez, 
de um so golpe, a ambos os blocos laterais, demasiado incômodos 
por estarem constantemente a puxar para o seu lado a "linha 
justa". · 

Tal era, sem dúvida, a significação do Processo dos Médicos, 
executado por Sergei Ignatiev (o· qual, note-se desde logo, não 
foi reabilitado depois da condenação de Beria), manobra que co­
meçando por apanhar os direitistas terminaria por envolver tam­
bém os componentes da esquerda, sob a mesma acusação de "des­
viacionismo", e de traição. 

A morte de Stalin, ocorrida em meio a certos acontecimentos 
pouco esclarecidos, modificou o curso dos fatos, refortalecendo 
momentaneamente tanto a esquerda como a direita, nesta última 
havendo ltJesmo tomado ·a iniciativa política, entre outras coisas 
com a absolvição dos médicos acusados e com a reabilitação dos 
partidários de Béria na Georgia.· 

Foi então que amparando-se na esquerda o centro malenko­
vista esmagou a liderança da direita, condenando à morte Béria 
e seus auxiliares· mais próximos. 

Já agora, porém, adotando internamente o programa da di­
reita e procurando amparar-se desde modo nas forças sociais que 
o sustentam busca contrabalançar as forças da esquerda e conter 
o programa externo anti-imperialista que êles teimam em susten­
tar, através de Molotov. 

E' justamente em face dessa manobra que nos encontramos 
no momento. 

A Wova Orientação 

O objetivo imediat~ do centro é de um lado conter o "desvio 
·de esquerda" em polítiça exterior, e do outro desafogar um pouco 
a situação interna melhorando os nívei's de consumo da população. 

Naquela con!enção do programa milximo externo é possível 
que alguns maximalistas, talvez alguns generais mais irrequietos, 
sejam também levados à barra do Tribunal e julgados pelos tra­
balhadores judiciais soviéticos em ritmo stakhanovista, tal como 
Béria que, como se sabe, foi julgado, condenado e executado no 
prazo de seis dias, um verdadeiro record mundial, à maneira de 
Stakhanov. 

Por outro lado a melhoria dos níveis de consumo está sendp 
buscada presentemente sobretudo através da troca, no mercado 
externo, de bens de produção por bens de consumo e certas ma- . 
térias primas estrangeiras, isto se fazendo sem dúvida afiltl de 
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evitar-se um maior desenvolvimento do setor de produção de bens 
de consumo em desfavor do setor de bens (!e produção. 

Entretanto, se os objetivos a alcançar no que respeita à "cons­
trução do comunismo" e ao fortalecimento das Fôrças Armadas 
não forem abandonados, ao menos em grande parte - e certa­
mente o malenkovismo não pretende tal coisa - é fóra de dúvida 
que o nível de consumo voltará a baixar ou no mínimo estacio­
nará em uma certa altura que, dentro em pouco, se mostrará de 
novo deficiente. 

Por outras palavras, a "máxima satisfação das necessidades 
materiàis e culturais" só se fará na medida em que não prejudique 
aqueles outros objetiyos máximos essenciais. 

No que respeita á linha exterior a política de paz do centro 
não se dirige imediatamente como a de Zhdanov-Molotov, á derru­
bada do imperialismo, mas tão sómente a ampliar o mais possível 
o período de,paz. E na verdade o instrumento que o centro usa 
para tal política- o Movimento dos Partidários da paz - tanto 
pela sua composição como pela sua estrutura e seus métodos de 
trabalho é apenas um veículo de propaganda pacifista, é uma fôr­
ça pacifista e não "anti-guerreira", naquele sentido particularmen­
te caro aos leninistas, de uma fôrça capaz de transformar a "guer­
ra imperialista" em guerra civil e em Revolução. 

A classe-operária, além disso, não será o esteio dessa política, 
embora de palavra se continui, como de costume, a proclamar a 
liderança do proletariado. É que esta liderança é, na verdade, 
identificada ex definitione como a liderança política dos P.C., o 
que frequentemente tem muito pouco a, vêr com a classe operária 
propriamente dita. 

Os objetos socialistas, por sua, vez, serão adiados pelos P.C. 
para um futuro mais ou menos remoto e na ordem do dia se colo­
carão apenas as tdormas burguesas ou, quando muito, as revolu · 
ções burguesas dos países mais atrasados. 

Tudo isto está, aliás, perfeitamente de acôrdo com a própria 
política interna do centrismo soviético que, no fundo, não passa de 
um refon.nismo ao modo de Bernstein, sua concepção básica re­
montando mesmo ao Lassalismo. Era Lassale, com efeito, quem 
i~aginava o socialismo como a construção de fábdcas e mais fá­

, bricas pelo Estado. 
A teoria stalino-malenkovista da construção do socialismo e 

. do comunisltlo em um só país, identificado par définition (como 
diria Thorez) o socialismo e o comunismo com a.execução dos 
planós quinquenais, é uma volta âquela velha concepção ]assa-
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cJistá,: éondeuáda ye'ementemente par Marx, que viu .n·e!a uma de-
sonra para ·O Partido Pr.oletário .que a adotasse. . . ·· · 
. . · Em suma, o stalinismo esqueceu a advertência lçautskiana de 
,que aos. sociali~ta.s não cabe .desempenh.ar o papel histórico quo 
compete á .burguesia; observação .. que foi esquecida ademais pelo 
:própdoJi:<Jutski. e que, de resto, é bastante duvidosa, uma vez que 
ha socialistas e socialistas, os quais cumpre distinguir com cuidado. 
· ... Tudo isto. qos dá; em largos traços, o. limite para o qual ten­
de a linha centrista, ou seja, a chamada Nova Or.ientação da po- · 
lítica soviética, uma posÍção entretanto que ainda não ·foi alcan­
_pda porqu.an!o o centro continua, solicitado por ·sensíveis tensões 
'divergentes, a ·oscilar entre a direita e a esquerda, buscando os 
pontos de equilíbrio da "linha justa". · · 

A Nova Orientação, em suma, aiuda não foi perfeitamente 
·assentada e aceita sem objeções no seio de todos os P.C., os quais, 
de fato, estão no momento convocando e realizando seus Congre­
so~, _cujo _bQj'etivq, sem dúv~da, ê o de firmar a "linha justa", liqui-
llandd as pendênt:ias em curso. . . . . . 
. H a,. na verdade, indicações muito claras de resistências que se 

·e~tão fa;te-ndo~ ·em alguns casos ~o max)malisrno, em ~?Utrçs ao mi:... 
nimalismo dos programas em choque. (Na Polônia e na Tchec~s­
lovaquia, por exemplo, a tendência dos atuais dirigentes é jJ~ra 
o programa máximo interno~ ehquanto na Hungria é ·francamente 
para a direita. Já na Indochina a tendência para o esquerdismo. em 
p,olí,tica exteripr- isto é, para a continuação da "guerra de liber-

·b.Ção" ·~ parece sei predominante).· . 
Tudo isto, sem nenhuma dúvida, favorece ao jogo do centro 

malenkovista, propiciando~lhe elementos para a manipulação da 
conhecida técnica dos contrapesos. 

Assim, para os esque(,distas êle acenará com a provisoriedade 
- ao modo, da N. E. P. - daquela política interna de direita e 
com a volta ao programa máximo em curto prazo. · 

Para os direitistas já acena com a atual política de desafôgo 
-interno, ·à qual promete acrescentar a contenção do maximali~mo 
em política exterior. 

Para uns e outros, portanto, aparecerá o rnalenkovismo tomo 
a solução mais cômoda do momento, e talvez obtenha que uns 
e outros abandonem parte dos seus programas próprios e se con­
greguem em torno de um intermediário - máximo internamente 
e mínimo externamente - justamente aquele do "comunismo num 
só país" e da paz como tática, assentada no XIX Congresso. 

· A tendência dominante, de fato, parece ser a de uma solução 
favorável a Malenkov mas não está excluída de to!lo a possibili-

·, ., ' 
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dade de um "18 Brumário" retardado, que coloque 'um militar 'à 
testa do regime soviético, para ocupar a função de "vozhod" até 
há pouco desempenhada por Stalin, e que defenda o maximalismo 
em política exterior, por razões próprias de na.tureza militar, tà­
cilmente compreensíveis. 

A Conferência de Berlim 

Um teste que dará bôas indicações à intensidade da luta que 
se está travando e quanto aos seus mais .Prováveis vencedores 
será a próxima Conferência dos Quatro Grandes, a realizar-se em 
Berlim, com o debate, priricipalme!lte, do Problema Alemão .. 

A Alemanha Oriental, com efeito, deve ser, no esquema mo­
lotoviano, um elemento muito mais da política externa do campo 
soviético, do que da sua política interna. 

Por outra, deve ser vista. muito mais sob a perspectiva do 
comunismo mundial e do internacionalismo proletário, do que sob 
o Prisma do "comunismo num só ·país". 

, A política deste para com a Alemanha estava, na verdade, 
delineada na obra de Walther Ulbricte "Reconstrução Socialista", 
vinda a públic!J em começos de I 953. 

Significava ela uma renúncia de fato à Reunificação alemã -
embora a propaganda continuasse, como de costume, a agitar este 
problema - através da mais completa integração da Repú~hca 
Democrática nas tarefas internas do campo soviético, particularc 
mente no que respeitava à produção pesada. , 

Isto na verdade produziria, como, de fato, começou a produ­
zir, uma tamanha diferença entre os níveis de consumo da popu­
lação trabalhadora oriental e os da ocidental, diferença evidente­
mente favorável a esta última, que qualquer pretensão de reunifi­
car o país seria re'chaçada pelos próprios soviéticos, de vez 9ue a 
reunificação ser-lhes-ia inevitavelmente desfavorável, em vutude 
do descontentamento da população oriental. 

A renúncia á "reconstrução socialista" é portanto uma con­
dição indispensável a uma efetiva política de Reunificação alemã, 
4 qual, .por sua vez, e um dos mais audaciosos passoS\ que a polí­
tica .externa soviética pode executar, inscrito como inevitavelmen­
te. se achará numa estratégia "anti-imperalista" e uuma política 
de massas ·desti.n.ada ·a lutar pelo poder, de baixo para cima, na 
Alemanha, num apêlo em suma áquela Revolução Alemã que· sem-. 
pre foi .uma das esperanças mais caras dos leninistas e de todos os 
internacionais-proletários, sem a qual - afirmava Lênin ao seu 
tempo - o Poder, Soviético .estaria irremediavelmente perdido. . 
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Agora bem: aquele programa de "reconstrução sociali,sta•: foi 
abandonado mais ou menos desde a morte de Stalin ~ ha van?s 
indícios de que U!brichf se encontra em francodespresttgw no sew 
do Partido alemão , ' 

A Conferência de. Berlim servirá então para nos mos.trar se a 
Rússia pretende realmente a reunificação alemã ou se vai prefenr 
reeengajar a República Demcrát~ca ~s .. suas tarefas mte~nas de 
construção do "comumsmo num so pa1s ! mformand~-nos ao mes­
mo tempo qual a tendência dominante, si a ZhdonovJSta se a ma­
lenkovista, no seio da Direção Soviética. 

As Fôrças Sociais 

Já nos referimos, de passagem, ás ~?rças so.ciais que estão 
por trás das três posições em luta na pohttca sovi~!tca, , 

Vejamos agora, mais de perto, embora ràpidamente, quais 
são essas fôrças e suas principais característic,as. . _ 

A grosso modo podemos dizer que por tras de Molotov estao 
os setores radicais, as "profissões ideológicas" e o~ alt~s setores 
militares; que Béria era o representante dos Sl;tores Imediatamente 
ligados à economia (gerentes, técnicos, oper~nos e camponeses) 
e que Malenkov é o expoente da buroc.raci.:' do Estado e do Par­
tido que é, hoje, um Ministério de AgJtaçao e Propaganda. . 

. As "profissões ideológicas" (professo_res, estuqantes, escnto­
res, jornalistas e "teóricos" em ~e:al) s~~' _com efeito, os _mais 
sensíveis aos argumentos e ao espmto poh!IcJSta do zhdanovismo, 
seja pelo radicalismo que elas encarnam, S~Ja po~que a sua espe­
cialidade de "produtores de ideais", os obnga ate por dever pro­
fissional ao trato íntimo com teorias e ao aguçamento da sua sen-
sibilidade em face ao valor intrínseco das mesmas, como instru­" . mentos para a ação. 

Se acrescentarmos a isto que a teoria oficial da URSS é 'l 

marxismo-leninismo - embora até há pouco sujeito à interpreta­
ção oracular de Stalin - não será difícil compreender que a ln­
teligentzia radical, usando a sua própria cabeça, tenha chegado 
muitas vezes á conclusões diferentes dos proclamados pelo ma­
gister indiscutido, e embora proclamando formalmente sua fide­
lidade ao mesmo se tenha encaminhado por VIas esquerdistas '' 
revolucionário-mdndiais, para o esquema Zhdanov. Esta ligação 
do zhdanovismo ás ""pfofissões ideológicas" é tanto mais iJa­
grante quanto a ascenção de Zhdano~ :o ia~sinalada _.justamente 
pela sua intervenção no trabalho ideologico, dit~ndo a hnha a res­
peito da Filosofia, da Literatura e da Arte sovie!Ica. 
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Mas não são os ideó!Ógos marxistas-leninistas, evidentemen­
te, os mais poderosos sustentáculos materiais da linha zhdanovista. 

Com efeito, são os setores mais elevados das classes· arma­
das que, as mais das vezes por motivos bem diferentes dos pri­
meiros, sustentam alinha maximalista. 

Se os generais e marechais soviéticos defendem, por motivos 
óbvios, o armamentismo no programa interno, por outro lado vêem 
no programa revolucionário um ótimo disfarce ideológico para um 
expansionismo grão-russo ressureto, situado bem na tradição da 
sua carreira militar, isto é, da sua profissão de conquistadores de 
vitória guerreiras. , 

A êste propósito é bom salientar que Zhdanov· mesmo partici­
pava desse nacionalismo grão-russo que, por exemplo, hoje se 
compraz em apresentar como invenções e descobertas russas tudo 
que há de avançado nas ciências e nas técnicas modernas: 

E de fato êle não só proclamava o povo russo "o primiero 
entre os iguais" povos soviéticos, como também perguntava em­
bevecido diante do espelho: "onde encontrareis um povo e um país 
como à nosso?", estendendo assim a superioridade do. povo. russo 
sôbre todo o mundo. 

Nesta ordem de idéias, aliás, a liderança do socialismo é um 
destino especialmente reservado pela deusa História aos seus fi-
lhos eleitos, .os grão-russos. . . . 

Mas prossigamos, passando ao programa mínimo. 

Este de fato era, como ainda é, uma reivindicação dos seto­
res propriamente econômicos da sociedade soviétic-a, Vale dizer, 
'daqueles que estão com a tarefa imediata de execução do pro­
grama armamentista e da "construção -do comunismo" e que en­
tre outras coisas enfrentam a cada instante o perigo de ser acusa­
dos de sabotagem pór não haverem sabido vencer dificuldades, 
às vezes materialmente insuperáveis, surgidas na execução dos 
ambiciosíssimos planos econômicos. 

Essas fôrças, havendo perdido o aliado que tinham no Mi­
nistério do Interior, encontram-se no mome11,to pràticamente de­
sarmadas, de vez que os únicos iQstrumentos de ação que lhes 
restam são á greve e a sabotagem econômica, numa palavra, a 
desobediência civil, proibida e punida severameute pelas leis so­
viéticas como traição, e virtualmente impossível de efetivar-se em 
larga escala na URSS. 

Tais forças, entretanto, ainda contam com alguma influên­
cja, porquanto os centristas estão buscando amparar-se nelas afim 
cre contrabalançar o "desvio de esquerda" da política exterior ma­
ximalista, mas dificilmente os direitistas conseguirão nessa aliança 

• 
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levar a melhor sôbre a burocracia do Estado, que se enContra de 
posse deste como se ê!e fôsse sua propriedade. 

A burocracia do Estaçlo constitui, na verdade, desde o advento 
do stalinismo, a mais sólida base social da política soviética e a 
que lhe tem deixado marca mais profundas e inconfundíveis. 
A Burocracia 

Antes de tratar partic.ularmente da burocracia soviética, ve­
jamos como Marx caracterizava o fenômeno burocrático, numa 
passagem muito significaiica da. sua "Critica da Filosofia do Es­
tado de Hegel", e tomando evidentemente por modêlo sua ver­
são prussiana. 

"O espírito burocrático - escreve Marx - é um espírito 
totalmente jesuítico, teológico. Os burocratas são os jesuítas do 
Estado e os teólogos de Estado. A burocracia é a república sa­
cerdote". 

Êsse jesuitismo da burocracia tanto pode ser conciente como. 
incon·ciente. · 

Entretanto - acrescenta Marx - "é necessário que também 
chegue a conciência e se faça então jesuitismo intencional, quando 
seu opositor é' o saber". 

Mais ainda: "O espírito da burocracia é o "espírito formal do 
Estado". Em consequência, ela faz um imperativo categórico do 
"espírito formal do Estado" ou da falta de espírito real do Estado. 
A seus próprios olhos, a burocracia é a última finalidade do Estado. 

Como a burocracia faz- dos seus fins "formais" ·seu conteudo, 
entra em tôda parte em conflito com os fins "reais". Está obriga­
da, pois, a dar o formal como conteúdo e o conteúdo como formal. 

Os fins do Estado se transformam em fins da burocracia ou 
os fins da burocracia em fins do Estado." 

Em seguida, após haver car'ltcterizado a burocracia como "uma 
hierarquia ... do saber" Marx acrescenta: 

"A burocracia é o Estado imaginário junto ao Estado real, 
é o I'Spiritualismo do Estado". 

Tudo tem então dois significados: um real e outroburocrático. 
O saber é duplo e o mesmo acontece com a vontade. 
Mas - observa - "o ser real é tratado segundo seu ser bu~ 

rocrático", irreal.. E não é só: "A burocra,ci_a possui o ser do Es­
tado, o ser espiritual da sociedade é sua propriedatf,e privada. 

· O espírito geral da burocracia ·é. o segrêdo, o mistério guar­
dado em seu seio pela hierarquia, e com relação ao exterior, por. 
seu caráter de corporação fechada. O espírito do Estado, . se é . 
conhecido por todos, como também a opinião pública, aparecem . 
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ante a burocracia como numa traição a seu mistério. A autori­
dade é, em consequência, ó princípio da sua sabedoria e a idola­
tria da autoridade constitui seu sentimento. 

Porém no próp~io seio da burocracia "o espiritualismo se faz 
materialismo sórdido, se transforma no materialismo da obediên­
cia passiva, da fé na autoridade, do mecanismo de uma atividade 
formal fixa, de princípios e idéias e· tradições fixas." 

Entretanto, "do mesmo modo que a burocracia é, jlor sua . 
parte, esse materialismo sordido, seu espiritualismo sórdido apa­
rece no fato de que ela quer fazer tudo isto é, faz da I.'Ontade a 
causa primeira" . 

O burocrata, de fato, "vê no rÍlundo um simples objeto de 
sua atividade". 

Além disso, "tomado individualmente, a finalidade do Esta­
do se faz sua finalidade privada: é a luta pelos postos mais ele­
vadoS; é preciso~ abrir caminlio", 

Em suma: "O Estado não existe já senão em forma de es­
píritos burocráticos diferentes e fixos, cujo vínculo é a subordi­
nação e a obediência. " A ciência real aparece como vazia, assim 
como a vida real parece morta, pois as ciência e vida imaginária 
"apresentam-se como o ser". 

A Burocracia Soviética 

A burocracia soviética, a que esta caracterização .marxista 
ajusta-se como uma luva á mão correspondente é quem, na verdade, 
em virtude do monopólio de Estado, controla toda a economia so­
viética, e através dela toda a "sociedade civil" ·da URSS. 

Era o próprio Stalin, com efeito, quem indicava como dife­
rença fundamental entre o regime soviético e o regime capitalista 
o fato de que neste a direção dq Estado se acha nas mãos dos ·se­
nhores da economia, enquanto naquele é, ao contrário, a economia 
que se acha nas mãos do. Estado, vale dizer, da burocracia. 

Resulta disto que na URSS toda a sociedade acha~se impreg­
nada do "espírito formal do Estado", isto é, do jesuitismo e da 
teologia do Estado. Todos aqueles traços apontados por Marx na 
burocracia se encontram, sem dúvida, de uma maneira flagrante, 
na sociedade soviética, que é o modêlo mais completo de república 
- sacerdote já surgido na História. 

Em particular registremos a duplicidade do saber - um . 
real e outro burocrático - que domina a vida da inteligência so­
viética, 

' . ·Assim, ppr exemplo, enquanto o zhdanovismo se apresen- ' 
tava burocraticamente como stalinismo, suas premissas implícitas · 



• 

42 CADERNOS DO NOSSO TEMPO 

vão-se encontrar realmente na teoria do Super-Imperialismo, de 
Kautski, e na teoria da Revolução Mundial, de Trotski, impossi­
veis de conciliar com a teoria de Stalin. 

O esquema estratégico de Zhdanov é, com efeito, uma tentati­
va de evitar o Super-imperialismo, dado como possivel por Kau­
tski, através da. Revolução Mundial, concebida por Trotski e tido 
como realizável a curto prazo de acôrdo com a concepção do "ca­
pitalismo agonizante". 

Isto quer dizer, pois, que tanto pelas suas premissas, cuja 
veracidade não vamos discutir, como pelos seus objetivos, cuja 
viabilidade também não discutiremos, o zhdanovismo assenta-se 
em bases eConômico-históricas. 

E isto é verdadeiro, inclusive para os militaristas grão-russos, 
para quem um dos motivos' especiais de apôio ao maximalismo 
reside sem dúvida na convicção da superioridade econômica do 
ocidente, crescente com o passar do tempo, aliada ao ccJnhecimento 
daquela tese de Engels, a respeito da História militar, segundo a 
qual no poder econômico se encontra o "fundamental da própria 
fôrça" armada. 

Aqui os extremos se. tocam: também econômico-históricas são 
as premissas do minimalismo inclusive dos seus objetivos, os quais, 
segundo vimos, remontam ao economicisrno e ao menchevismo dos 
Plekhanov e Prokovski (A diferença entre os extremos, de fato, 
reside apenas nas previsões quanto a Guerra e a Revolução Mun­
dial, que os maximalistas calculam simultâneas e para lo!io, en­
quanto os minimalistas prevêm a última para uma data ma1s afa~­
tada. Isto aliás é o que explica a já citada conversão de maxi­
malistas em minimalistas, ocorrida por exemplo com Bukharin, que 
passou do "comunista de esquerda" a "oposicionista de dir~ita") 
Apenas o stalinismo, na verdade, (e o malenkovismo seu continua­
dor) que é uma concepção eminenterhente burocrática de conhe­
cimento e da História - substitui o pensamento de bases eco­
nômico-históricas pela técnica de manipular frases e fazer reser­
vas mentais, afim de "justificar" o que julga oportuno e útil rea­
lizar a cada momento -pelo jesuitismo intencional e pela teologia 
de Estado, em suma. 

A burocracia soviética, com efeito, pensa hoje, por exemplo, 
em eludir as dificuldades históricas que se lhe apresentam, por 
meio de U(ll ativismo partidário que se basseia na "vontade de 
paz" 'dos povos, fazendo desta; portanto, a causa primeira da 
manutenção da paz, esquecida assim do determinismo histórico 
que ela própria formalmente apresenta como fundamento da sua 
concepção e segundo o qual o homem fez sua história, é verdade, 

I 
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mas a faz nas condiÇões dadas pela natureza e pela história 
anterior. 

(Assim, note~se, temos de novo o duph saber: um saberreal, 
voluntarista, o outro formal, determinista). 

Outro aspecto que devemos assinalar, mesmo de passagem, 
é a transformação que a burocracia soviética faz do conteudo em 
formal e. do formal em conteudo no que respeita ao Socialismo. 

Assim é que os traços formais do socialismo (nacionalização, 
planificação, etc.) são dados como seu conteudo e o conteudo do 
"socialismo" (condições econômicas, situação das cJasses, etc.) 
é dado como formal: v. g. "Stalin afirmando nas suas teses que 
as categorias econômicas do salário, maJscvalia, trabalho exce­
dente etc., são simples formas na URSS, sendo preciso mesmo mu­
dar-lhes os nomes. 

Finalmente, observe-se que enquanto seja o direitismo seja o 
esquerdismo .acarretariam pelos seus efeitos profundos transfor­
mações na URSS, o centrismo burocrático busca apenas conservar 
a sociedade soviética tal como ela é, vale dizer, com a burocracia 
dominando-a até que ela fique bastante forte para que com as 
suas próprias forças possa vencer os ocidentais, instaurando então 
seu poder burocrático sôbre todo o mundo. 

A seus próprios olhos a burocracia soviética é, em suma, a 
última finalidade do Estado Soviético. 

O Próximo Futuro 

E' fora de dúvida que a política mundial se encontra hoje 
determinada, predominantemente, pela interação entre os dois pa­
Ios do poder constituídos·pelos EE. UU. e pela URSS. 

Além disto também é evidente que as transformações ocor­
ridas em um desses paios produz inevitavelmente modificações 
no comportamento do outro e por esta via nas suas relações 
mútuas. 

Agora bem: a ascenção dos. repu_blicanos ao Poder nos EE. 
UU. parece ter dado a estes a iniciaíiv·a política, de modo que, na 
medida em que isto fôr verdade, poderemos enunciar, a grosso 
modo, a seguinte "equação de diferenças", referente às posições 
dos citados paios: 

a posição soviética no próximo futuro será igual a posição 
soviética no presente, operada (em virtude da iniciativa norte­
americana) pela posição americana no presente. 

: Como a presente política norte-americana tende cada vez mais 
a encaminhar-se segundo a linha indicada pelos Três· Mosque­
teiros" do anti-comunismo ianque - que ta';"bém são quatro -



44 CADERNOS DO NOSSO TEMPO 

a família dos Mac (Mac Arthur, Mac Cartan e Mac Carthy) c 
mais Foster' Dulles, linha que equivale a um rnáxirnaiisrno norte­
americano, é possível que haja então, de parte do poder soviético, 
urna reação igual e contrária - o que implica na vitória da linha 
maxiu1aiista na URSS - ou urna .reação de adaptação, o que · 
sianificaria uma vitória da linha minimalista, ao nosso ver menos 

b . 
provável no momento. 

De qualquer fórma, no caso de um maximalismo norte-ame­
ricano parece pouco provável o êxito da linha centro-oportunista 
de Maienkov pois a diminuição ou mesmo a anulação da pressão 
soviética sôbre os ocidentais pode ser contrabalançada pelo cres­
cimento da pressãO americana sôbre os seus próprios aliados. 

Com efeito, a principal consequência da. li Grande Guerra re­
side justamente no fá to de os EE. UU. haverem saído dela o bas­
tante fortes para realizàr uma integração econômica política ,, 
militar dos países Ocidentais, ou seja, para desempenhar em 
relação ao Campo Ocidental o mesmo papei que a Russia desempe­
nha com relação ao Campo Oriental. 

I 

' 

ÁFRiCA ' 

ASPECTOS DA QUESTÃO QOLONIAL 

.. Um conjunto _de manifestações complexas, envolvendo aspec­
'tos Intimamente ligados, - e que tanto interessam aos sociólogo 
ua história e .ao imtrÜpólogo, como' ao etÍlóJogo e_ 'ao .político, e ao 
economista _c__,.constitu( 0 que ·hoje $~ tem por hábito chamar 
'".;~scerisão dÓs ·nàcion.aiiSmOs coloniais", inegavelmente Um dos 
.m~iorespr?bietnas pofiticos de nossaépoca. · . . · 

Devido ás cóntradicões que ele revela é aos conflitos que ele 
provoca, as relaçõe~ entre as grandes estruturas político-economi­
cas se transformam profundamente. 

E as relações de potência - espinha mestra do contexto in­
ternaciqnat - graças á desproporcionalidade que as configura 
atualmente, insere no seio mesmo de varias nações o angustiante 
problema de inflitencias estranhas ao seu próprio destino. De tal 
maneira, que um jornalista francês poúde descrever o "período_ p;e­
sente da história da humanidade, corno um período de coiontahs­
mo·generalizado."- O que, ·se não é lnleiramente.correto, ~e .se tenta 
fugir a uma visão esquemática e io~nalístitá da 'hist~ria, a~ me­
nos nos deixa claro que nenhuma interpret<::!.ção do nosso tempo 
é válida sem. urna análise das relações de submissão e de domínio. 

Pretendemos, no momento, esboçar em rápidos traços al­
guns aspectos do colonialisrno na África; onde ·êie se apresenta 
cOm as suaS 1inhas mais m,arcantes. 

No ent<jr!lo -·e isto faz com. que alguns vetores do "pro­
blema africano" venham para o primeiro plano no mundo con­
temporâneo - essas linhas estão em fase de profun.da trans-
formaÇão. 

1 

Causas visceralfnente intrinCadas umas nas outras, Separáveis 
apenas rnetodoiógicamente, tais como uma fase técnica de colo­
nização se substituindo a urna fase político-administrativa a con­
sequente proietarização de enormes massas, a formação de urna 
inteligentzia autóctone, a ruptura dos grandes mercados da Asia 
~da Europa de·ieste, a estratégia do Pacto do Atlântico, o desc 
forço do capitalismo europeu entre a zona soviética e a zona do" 
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lar, e, sobretudo, o impacto do imperialismo econom1co america­
no, investindo, direta ou indiretamente, grandes capitais, contri­
buíram para precipitar a dinâmica de mais um continente, e 
abrir novas, e talvez surpreendentes perspectivas nos atuais hori­
zontes da história. 

Não seria possível, todavia, um real enquadramento de; ao 
menos, cada uma das situações mais representativas da questão 
colonial na África - e em qualquer parte do mundo - sem que · 
se determinem os fatôres internos e externos que a definem e 
que a delimitam como tal. Só depois de uma análise destes fatô­
res, é que poderemos seguir, aquí ou a1í, na Tunísia ou na 
Rhodesia, no Marrocos ou no Congo, a maneira pela qual êles 
operam como um todo e como situação. Tal é o objetivo deste 
estudo. Não de uma forma exaustiva, pois isto fugiria ao âmbito 
do presente• trabalho, mas como problematização da matéria e 
suprimento de alguns dados fundamentais. 

Grosso modo, duas categorias definem o quadro colonial; a 
exploração econômica e o apôio da mesma sôbre uma dominação 
política .. Na sua concretização, porém, êle vai assumindo um ros­
to que lhe é próprio, apresentando um conjunto de característi­
cas, variáveis, quanto à preponderância de uma ou de outra, no 
bojo desta ou daquela de sl.las múltiplas frentes, mas, de qual­
quer maneira, sempre presentes. R. Kennedy, no seu "The Co­
lonial Crisis and lhe Future", assim as enumera:. 

I - "colar 1ine". 
2 - dependência política. 
3 - depêndencia econômica. 
4 - realizações "sociais" quase inexistêntes. 
5 -falta de contacto entre os indígenas e a classe colonizante. 
Georges Balandier, por sua vez, estabelece uma série de al- · 

gumas das principais condições· necessárias para a configuração 
de uma depêndencia colonial: 

i -- dominação imposta por uma minoria estrangeira, étnica 
e culturamente diferente; 

2 - afirmação dogmática de superioridade racial; . 
3 - maioria autóctone econômica e culturalmente inferior; 
4 - enéontro de duas civilizações heterogêneas resultando 

na dominação da autóctone; 

5 - fundamental antagonismo das relações existentes. entre 
estas duas sociedades, que se exprime pela servidão a que é con­
denada a sociedade colonizada; 
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6 - necessidade, para manter a domihação, não sómente de 
recorrer á fôrça, mas ainda á um sistema de pseudo-justificações 
e de comportamentos estereotipados. 

Na realidade, o quadro é bem mais complexo, e a nosso modo 
de ver, preferimos a tendência de alguns autores de escola fpn­
cesa, tais como o próprio Balandier, Wallon, Gurvitch, etc. que,. 
deixando-se penetrar pelos dados da filósofia existência! contem­
porânea consideram defeituoso tal tipo de caracterização, pois a 
"questão colonal", só pode ser apreendida realmente enquanto si­
tuação. Suas modificações são profundas e. constantes e seguem 
um ritmo rápido. Daí a exigência de ser focalizada no seu con­
junto, enquanto sistema, e sobretudo,. de não ser esquecida a sua 
historicidade, a sua data. · 

Se usarmos uma das perspectivas que se nos oferecem, a 
histórica, salta logo aos olhos o seu caráter distintivo: a sociedade 
colonizada é mero instrumento da socied<~de colonizante. E, aí, 
a história nos é dada a partir desta última. Desde a velha fábula 
da "missão civilizadora", passando por uma gama de pretextos 
auridos nas sucessivas ideologias que justificaram a colonização, 
até o atual "defesa da civilização cristã", uma auto justificativa 
·de pseudo-razões, uma brutal ruptura entre a teoria e os fatos, 
uma série de mal-tendidos e de "bonitas mentiras", marcam 
essencialmente, sua profunda inautenticidade; as lantejoulas do 
humanitárismo cobrindo, quasi sempre, uma exploração pura e 
simples. ( 1) 

Mesmo os autores não marxistas, trazem á luz o parentesco 
existente entre a relação metrópole-colônia e a relação capital-tra­
balho. (Toynbee usa a termínologia "proletáriado interior" c 
"proletáriado exterior", ao se referir a este aspecto das lutas de 
nosso tempo). E como traço dominante da situação colonial surge 
o clima crescente de tensão e de conflito que se estabelece entre as 
relações d<J sociedade colonizada com a sociedade colonial. 

A busca de matérias primas para as indústrias da metrópole, 
a consequência de um parque industrial diminuto, ou mesmo ine­
xistente, nas colônias; a exploração, em grande escala, exporta­
ção e importação beneficiando apenas as sociedades comerciais 
que as controlam; uma sólida, "distância" entre a sociedade colo­
nial e a sociedade colonizada; encerramento e manutenção da 
sociedade coloniZada nas atividades de plantio, mão de obra, e do-

(1-) «0 ocidente toma cada vez mais a inconsciência de seu pensamento 
como pretexto, como meio de elidir as realidades do sofrimento velado e da 

. «joie serieuse» (Rainer Maria Rllke) . 
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:llle§tiqidi!de, são algumas das outras facetas que ela nos apres t 
:<Ju~ndo olhada sob êste ângulo (Kennedy}. . . · en a, 

Emp~egando um~ pe~spectiva política, já tocamos diretamente 
. fiaS reJaçoes de donunaçao· e de submissa-o E' 0 · · ·- -h- d · · · mecamsmo em 
_dll:?rf.,a, -~·todo_ um aparelho administrativo-judiciário encarrega­
, O; ,d~ ass~prrar, dommante, o poder coloniaL E 0 colonialismo 
~S~Im_,_ se _v e .carac:erizado_ po~ uma ~omatória de gestos, tais Como=· 
~frJPed'!>a_formaçao de,uma rdeologw nacional ou creação de uma 
mtehgencra, 9uebrar tôda unidade política de envergadura, des­
;'-ar ou an~qurlar todo e qualquer movimento organizado das mas­

·; '/S. proleta!I~S, :r~gmentar etmas importantes (com a fixàcão de 
ronterra,s arbrtranas em separando povos da mesma origerrr· étni­

ca, ou reunmdo ~struturas sociais diversas),- atingir a .~ 1 alma"- -de 
ca?a povo, desvrrt,uando e corrompendo a sua história e ' . 
su-Jtura. ' - ' . a sua 

:! ~-. S~, nO entanto, giramoS inteiramente. o nosso pfisma e t _ 
.c~I/zanws o. processo pelo gua.l se efetua a -"tomada d ' .. 0 

c1a" dos · -- 1 . · __ e conscten-
. povos _co om_zados, novos elementos nos possibilitarão 
um~ compreens<Io mars funda do problel1)ól. .. 

_ . · . 1-\travesando ~:s re.açõés primarias, çonfusas e á base de res­
s~n~rm~nto, os fen~rnenos de contra-aculturação (onde 0 retôrnr. 
ou e;~lt~~a ÔC· retorno, aos v"lores e instituições antigas surge 
reves I :' e um novo sentido que nem sempre êles pos;uíam)' 
as re::çoes globaiS, de base essencialmente racial, e, quasi sem­
~~~ nao. ultrapassando. o nível psicológico, chegamos àquelas de 
. . hto nrt)damente pohtrco, que condicionam e informam direta­
_men e os movm1entos nacionais. 

Estes últimos " d · · · 
situação cal . I surgem . as categorias sociais que sofrem a 

uela - oma ~orno um hmJte ao seu desenvolvimento, ou da.:.. 
des o~ad~~;, em v:rtude desta situaçã?, ~ão .mais particularmente 
. p J . Em ouma, da burguesia llldigena e de uma infeligên 

~~~~r:: ul~nlado, e d~ um prole~ariado colonial, por outro.,·É já um; 
ses qu p f. a. oposrçao ativa, so de possível configuração nos pai­
'tUrame~t~.mgJram um certo estagio de evolução, econômica e cul-

f Sem nenhuma pretenção de definir ou de exaurir caraêterls­
Jca,s, e cons_tdera~do especialmente o conJinente africano, cinco 

aspectos se nos afrgurarn importantes: 
.I - Racismo e situação colonial 
2 - lmperalismos econômicos e situação colonial 
3 - Questão social e situação colonial 
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4 - Consciência internaciona.l e situação colonial 
5 ·situação internacional e. situação colonial. 

- Racismo e situação colonial. 

Mais uma vez a estrutura internacional pressiona, gera e for:­
·ça· a expansão exacerbada de fôrças econômicas exclusivas, á 

' busca de um poder crescente. Mais uma vez o carater de domina­
ção se in filtra como ucarte du jeu". 

Mais uma vez os fundamentos racistas revelam, então, a sua 
presença e a sua marcha. 

Indispensável para urna verdadeir-a compreensão das situações 
de dependência em geral, e em particular dá cólonização, é o exa­
me dos fundamentos racistas da exploração capitalista, (I) e dos 
n1odos, nem sempre velados, de sua eficacia. 
. O colonizador sô o é, "tranquilamente", porque traz no funrlo 

de si mesmo aquele desprezo pela raça ou étnia col~nizada. Só 
<:xerce, de fato e de direito, <I sua dominação, porque se sente ·re­
pousado, como diz Balandier," sobre urna ideologia, um sistema 
de pseudocjustificações, de racionalizações". A tal ponto, que R. 
Kennedy encontra na "colar line" o fundamento de todo o sistema 
colonial. E na verdade, repetimos, não se pode atingir a· realidade 
colonial, se fizermos abstração do capitalismo ou do racismo: qualc 
quer que 'seja a· sua gênese, atualmente eles vivem in timidamente 
ligados. 

Qual o movimento. fimdarnental de todo racismo? Atribuir á 
nPiureza de sua vitima, aquilo que é apenas o resultado das con­
dições que à cercam. Aquele conjunto de circustâncias que envol­
vem o ai geri ano ou marroquino, o negro do Canga ou de Kenia, 
são carregados de um sentido, de uma significação, vindos do ex­
terior, a principio, e que depois acabam por invadi-lo, por imobi­
lí~á-lo, transformando-o eh1 Hnatureza" .. E, como sintetizam mui­
to bem Moscat e Peju, "a situação se fixa em destino". Assim, o 
árabe, por exemplo, é, por definição, um indivíduo que rouba, ta­
lhado para o"bas-fond" e para o crime, falso e perigoso. (Basta 
correr os olhos na maioria dos jornais parisienses - e aqui, mais 
uma vez, aparece a relação colonialismo-racismo: em França, o 
"prec9nceito do negro" existe em bem menor· escala - para se 
verificar, como todo atentado, toda violência, toda desordem, que 

. (1) Num dOs números da revista «Llfe», ·pt'lr exemplo, lemos: «no ültimo 
_.. deze)Ubro, os fanáticos nacionalJstas se revoltaram em Casablanca, assassi~ 
• nando sete frl'!-ncese». Es_queceram-se de centenas e centenà.s de marroqu1nos 

que foram, então, pràticamente m.assacrados ... e que os sete franceses foram 
mortos ·em conse(Jü,ência de um ódio ·encurralado e como :represalla. 
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se conheçam os culpados, receb~, de antemão, a adjetivação e a 
suspeita de provir da algerianos. Esquecidos de que - e são .nu­
merosos os estudos e pesquisas sôbre a situação dos norte-afnca­
nos· em França - as estatísticas policiais não corroboram esta 
presunção, e, sobretudo, de que os milhares de norte-africanos na 
metrópole são "duplamente proletários".) 

De modo igual, "the black man" é "naturalmente" incapaz 
para determinadas tarefas, biotipologicamente predisposto ao tra­
balho servil, com uma sensibilidade "feita para" ·suportar situa­
ções que o branco consideraria insuportáveis. ' _ 

Diversas são as exteriorizações do racismo, variando de acõr­
do com o tempo e lugai. 

Nos territórios da sociedade colonizada, ele vive o seu apogeu; 
e nas épocas da crise sua manifestação é violenta e aberta. AtuaJc 
mente,. em Kenia, o terrorismo Mau~Mau deu uma marcha-ré na 
história da ascenção deste território:. todo kikuyo que tem uma 
revindicação a fazer é considerado Mat~;;Mau, e sém uma ?.?a d?se 
de racismo não seria possível acontecer o que nestas regwes tem 
acontecido: o número de indígenas mortos é escandalosamente su­
perior ao número de feridos, o que tem provocado, aliás, debates 
malchumorados, na Câmara dos Comuns em Londres, entre con­
servadores e trabalhistas, denunciando estes o "shoot kill", e a 
notícia que estourara' na imprensa londrina, de que os encarrega­
dos da repressão costumavam fazer apostas para ver "quem _ma­
tava mais". E quando já e/(iste a configl!ração de .um prol,etanado 
e de um movimento enquanto tal, a luta de classes, se conf~n~II]~O 
com a luta de raças, aparece, então, revestida de uma vwlencia 
inacreditavel. 

2 - Imperialismos econômicos e situação colonial 

O imperalismo colonial é uma das formas dq imperalismo eco­
nômico. E a situação colonial, naAfrica, e.ntra, agora, em fase de 
profundas e radicais mutações, justamente porque novas e pode­
rosas fôrças econômicas e finaryceiras vieram aceler_~r, moçhflcar, 
e talvez quebrar o binômio "metrópole-colonia", até então seguin-
do, m_ais ou menos, um_ ritmo próprio. . . . . · 

No período que sucedeu â guerra, a Europa, .profundamente 
abalada na sua estrutura econômica, volveu os olhos para os tern­
tórios que possuía na África. Foi a época dos gra11qes proj~tos, dos 
grandes planos. Contudo, por uma série de erros, de conflitos e de 
impossibilidades, implicados no próprio contexto comerçíalcpolí-. 
tico•financeiro de suas colônias ou protetorados, e, sobretudo, por-
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quê a política das metrópoles era ultla coisa .e a "política" dos co­
lonos era outra, üS resultados, pouco a pouco, foram aparecendo 
dimiautos, quando não desast~osos. 

Edifícios públicos de grande porte, pontes pomposas, rodovias 
bem tratadas servindo a interesses outros que os dos territórios, etc. 
representando um gasto quasi sempre inútil. O pôrto de Abidjan 
por exemplo, equipado a preço elevado e de forma a mais moder­
na, ficou inutiliza.do nos seus 3/4, pois a região não pode fornecer 
um tráfico suficiênte. Na melhoria da vida indígena, na transfor­
mação da agricultura, que poderialJI o)erecer caminhos, nada, no 
entanto havia sido feito. Nem seria possível fazê-lo, dada a re­
sistência dos colonos. E além disso, até bem pouco (empo, os 
capitais privados se recusavam a uma exploração a longo termo .. 

. A Inglaterra, no último relatório do "Colonial Developemept 
Corporation" fe~ expressa confissão deste fracasso. Em Tan­
ganika, por exemplo, êle fôra totaL Estes fraca.ssos eram tanto· 
mais grave.s quanto. as nações-européias se defrontavam, e se de­
frontam, com um,problema:, o abastecimento de matérias primas. 
Os imensos recursos mine( ais da África ainda são pouco· explora­
dos, e QS que tem sido mais intensamente, nestes últimos anos, 
são, em sua grande parte, diretamente em proveito dos america­
nos do norte . (cobalto, cromo, cobre, na Rhodesia, chumb9 e zinco 
no Marrocos, cob-1lto no Congoetc.) · . . 

Consequentemente, uma dependência c-rescente obrigava a Eu-· 
rapa a sofrer uma sangria constante para a compra de suas maté, 
rias primas, sangria essa não compensada pela exportação de 
produtos acabados. 

O desligamento da China e das "Democracias Populares", a 
revolução no Viet-Nam- eram outros importantes fatôres que pe­
savam na formação e n<1· engrossamento desta dependência. Fo· 
ram inclusive os mesmos fatôres que forçaram o capitalismo co­
lonial a aceitar e buscar uma aliança, com os capitais norte-ame­
ricanos. 

Procurando sair deste impasse, a assembléia consultiva do 
Conselho da Eurõpa, em 1'951, provocou e fez o relatório de Stras­
bourg,. aprovado quasi' unâniinemente. ·Em que medida a Europa, · 
e' os paises dependentes de além-mar, poderiam constituir, entre· 
a· tona coletivista e" a zona dolar, uma terceira zona economica, 
<;âpaz" de permitir um equilíbrio? Era: esta a sua pergunta centraL 
' _:, Tratava-se,_ ern última análise, da velha concepção a!e'mã de 

uma Euráfticá'. Aestr'ategia própria ao sistema do Atlantico, po­
rém, o cresCimento· acelerado dos investimentos privados vindos 
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da· América do Norte, o Plaiw Marshall, o Banco Internacional 
de Desenvolvimento e Reconstrução, o Ponto Quatro, etc, esta­
vam em pleno funcionamento. E, como diz Francis Jeanson, a 
Euráfrica vai passando ·a ser um ''eufemismo,. sob o qual os eu­
ropeus vão descobrindo, cada dia um pouco mais claramente 
que/que Amerafrique". 

No entanto, e por· isso mesmo, se intensifica, sob a proteção 
de um forte protecionismo alfandegário, o intercâmbio entre as 
metrópoles .e as respectivas colonias (no caso da União Francesa, 
40 %. das exportações de França são absorvidas pelos seus ter­
ritórios de além-mar), e continúa o afluxo de capitais, ou mesmo 
de. instalações industriais que não se sentiram em segurança no 
continente europeu; os capitais indo~chineses também já se trans­
fereriram para o Magheb, principalmente; os alemães, cuja indús­
tria pesada, em plena reconstrução está privada, 3:tualmente, dos 
sel\S tradicionais "debouchés" do Leste Europeu e da Asia, vão se 
firmando em novas bases, a partir do Oriente Médio, e de maneira 
rápiqa e progressiva .. Grandes sociedades da Alemanha Ocidental, 
em particular a Siemens, Ferroshaal, Hoch el Tief, já firmaram 
contratos para a construção de centrais elétricas, . e de uma usina 
siderúrgica, no Egito. Depois de 20 de Agosto de I 953, data em· 
que foi exilado o sultão do Marrocbs, a Liga Árabe tomou a de­
cisão de boicotar os produtos franceses; o Paquistão, a Libia, e 
o Egito, romperam importantes contratos com firmas de França; 
tudo isso vem colaborar no aumento da exportação alemã de 
automóveis e de objetos manufaturados. ' ' 

O liberalismo econômico, de onde saíra a situação cólonial, 
volta-se contra esta, expondo-a aos azares da concurrência, disc 
posto a modificá-la em prazo curto, transformando-a num tabu­
leiro, onde jogam as grandes estruturas econômicas, inclusive sem · 
prever as consequências sociais desta revolução industrial. em 
vista. 

3 - Questão social e situação colonial 

Sem admitir que a situação colonial, assim como a própria . 
história dos homens, possa ser reduzida à luta de classe; ou possa 
ser inteiramente abarc<!da pela virtual ordotoxia marxista, temos 
que reconhecer, no caso da situação colonial, a preponderância 
do aspecto econômico, gerando e justificando, de certo modo, a 
sua comparação, o seu paralelismo e o seu parentesco profundo 
com a questão social. Em última nálise, seria yiável a possibilidac 
de de uma identificação entre coloniato e proletario. Nos dois 

,. 
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casos, trata-se de uma população produtora de tôda riqueza, ex­
cluída de tôdas as regalias políticas ou econômicas, e constituída 
em "classe oprimida", conforme concluira P. Reuter. Para um 
marxista, é justamente sôbre essa identidade que repousa a ação 
combinada do proletariado e dos povos coloniais. 

E' esta predominância, na situação colonial, do aspecto eco­
nômico, com relação aos demais aspectos, que motiva o quasi 
abandono dos interêsses locais, fazendo passar ao segundo plano, 
não só as necessid~des dos produtores autóctones, como as con­
dicões de vida das massas indígenas. E a relação pauperismo­
colonialismo progride como um todo. Ela é menos o efeito de 
uma política deliberada do que dó. livre desenvolvimento li os in­
terêsses privados. Bastaria citar os exemplos da fl.lgéria, mantida 
como um pais exclusivainente agrícola, pela vontade de seus co-­
lonos, e onde a produção ·de vinho· aumenta cada vez mais, e o 
trigo, alimento de base, é descurado de tal maneira que o seu de­
créscimo assustador é uma das causas primeiras da'emigração al­
geriana, conhecida como a "emigração da fome"; do Kenia, onde 
o "posho" (farinha de milho), valendo sete vezes mais o seu pre­
ço, ameaça os kikuyios de uma fome eventual ( tornada próxima 
com o terrorismo 'mau-mau, que resulta no abandono dos campos 
de colonização pelos trabalhadores agrícolas); ou, já em regiões 
escolhidas pelo gigantismo industrial, como o Marrocos, onde os 
"bidonvilles" (favelas) proliferam (em Casablanma, só os de Ben 
M'Sik e Carriéres Centrales contém cêrca de 60.000 pessoas 
cada um). 

Tal ocorre, na verdade, porque a situação colonial tem sido, 
até agora, o do m í ni o onde os grandes interêsses econô­
micos e financeiros encontram· a mais f r a c a oposição. So­
mas fantásticas são empregadas, mas, em geral, servindo apenas 

' aos inter<!sses da colonização. O nível de vida dos autóctones é . 
dixado de lado. No Marrocos, por exemplo, até I 947, I bilhão 
e 330 milhões de francos já foram empregados no habitat de 
350.000 europeus, enquanto que apenas 841 milhões para os 
8.0000.000 âe marroquinos.O que se vê, pois, é o nível de vida 
das massas descrescendo progressivamente, sob o duplo efeito io 
crescimento demográfico e de uma concentração econômica. Quasi 
sem .freios, a exploração capitalista corre atrás. do maior lucro. 

· Até recentemente, as populações indígenas não eram representa­
das, nem em matéria sindical, nem em matéria política. Atualmen­
te, no plano sindical, elas são combatidas arduamente; no plano 
poUtico, surgiram, em tôda África, desde I 948, uma série de 
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mistificações: as "representações indígenas", a sôldo da colo­
nização. 

E' o rigor mesmo desta exploração que, suscitando o mal 
estar e a revolta nas massas, se torna um dos mais sérios obstá­
culos ao exercício da dominação política, instalando dois antago­
nismos que pesam, e muito, no processo colonial. 

Primeiro, instala-se o antagonismo entre os interesses econô­
micos dos colonos e o interesse político de seus govêrnos. Poste­
riormente, quando a depedência negativa (ou passiva) - tão co­
mum nos povos de primitivo contexto cultural, aquela que não só é 
<!Ceita, mas é desejada, em vista de segurança que cria e fornece -
ascende ao estágio de dependência positiva (ou ativa), que aparece 
ligada a uma situação social geradora de sofrimentos e de instabi­
lidade, as relações de dominador e dominado são postas a nú, des­
mascarando o antagonismo entre dois termos em marcha para um 
ponto crit(co. 

Desde então, as duas noções de injustiça social e de domina­
ção estrangeira, as duas aspirações de elevação no nível de vida e 
de emancipação da tutela colonial, se ligam' estreitamente no espí­
rito e nos gestos povos colonizados. E assim, o pauperismo acir­
rador das reivindicações proletárias, entre como um dos elementos 
modificadores dos chamados movimentos nacionais. Modifica-se . 
o cenário destas mesmas reivindicações nacionais. A massa i !'rom­
pe, abruptadamente, na tensão quasi dialogal entre a potência domi­
nante e uma minoria indígena previlegiada. Foi o que aconteceu em 
dezembro de 1952, no Marrocos: a tensão entreo partido Istiqlal 
e o Quai d' Orsay foi sangrentamente conturbada, e evoluiu ràpi- • 
damente para o estágio conflitual. Na África do Norte, principal- . 
mente, a enorme importância dos imperativos militares, relegando 
ao segundo plano os fatôres econômicos, permite uma ressonância 
sui-generis das pertubações causadas por esta irrupção das massas. 
O importante, para os EstadoscUnidos, é que, alí, seja mantido um 
equilíbrio de dominação, na medida em que este facilite o controle 
e a manutenção de pontos estratégicos, de bases aéreas e navais, 
de vias de comunicação, e também de. um contigente potencial de 
tropas indígenas. Neste sentido, uma das repercussões de uma crise· 
aguda nos problemas do plano social interno, poderia ser a tenta­
tiva de um deslocamento, não mais sub-repticio, porém repentino, 
de estensos setores da África do Norte ~ "liberando-se" de sua 
rígida condição colonial- para a "tutela e a proteção" da Améri­
ca do Norte. Isto faz que aumente a dependência de Paris com re­
lação a Washington, pois o def]agramento, ou não, de consequên-

. cias deste tipo depende intimamente .do processo e das posições 
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que inserem o govêrno de França na atual situação européia. Es­
tas, mantidas e fortalecidas, tais como se acham, viriam, por sua 
vez, de encontro its reais conveniências dos Estados-Unidos: a 
manutenção e o fortalecimento dos vigentes estatutos. coloniais. 
Inegávelmente, nã(} é de _suas intenções favorecer os movjmentos 
nacionais. Tanto assim que, até agora, não só aceitam, como cor­
roboram ativamente na fabricação e na rotativação de uma pseudo­
realidade: a "ligação profunda" entre nacionalismo e comunismo, 
que os colonos e a administ-ração francesa lhes apr~sentam. 

E se se fizer "necessário", este deslocamento a que nos re­
ferimos linhas atrás, a contra gost@ êle seria tentado: certos in­
terêsses privados norte-americanos, é verdade, seriam beneficia­
dos, mas a estrategia político-militar norte-americana seria obri­
gada a um desfôrço maior, e se situaria em terras ainda mais 
movediças: os movimentos nacionais, sobretudo dos países ára­
bes, obedecem a uma dinâmica que lhes é própria, buscam fixa­
ções no seu próprio contexto cultural, atendem ao profundo e 
insubstituível apêlo de um destino que lhes é peculiar, e se orien­
tam para a formação e o desenvolvimento de estruturas sóCio-po­
lítico-econômicas que não se estreitarão mais nos quadros rígidos 
e unilaterais de uma situação colonial. E regeitarão, assim, todo 
e qualquer colonialismo, venha êle da França, dos Estados-Uni­
dos ou da Russia. Sàmente a obra em comum de um plano, vi­
sando a autêntic::t elevação do nível de vida das massas árabes 
permitiriam, no caso presente, às potências do ocidente, o resguar­
do, mais ou menos tranqüilo, sem grande usança de armas e de 
mortes, de sua influência política, de suas bases, e de suas alian­
ças. Dada porém, a estrutura liberal de sua economia, o que 
acontece é o agravamento da luta de 'classes e a precipitação da· 
questão nacional em têrmos críticos. E então; para detê-los, só 
a fôrça. E a fôrça paradoxalmente, é o seu fermento mais pode­
roso e eficaz. 

4 - Consciência nacional e situação colonial 

Kwame Nkr~mah, presidente do conselho executivo da Costa 
do Ouro, numa de sua referências à evolução das reações que 
tendem à aquisição de uma diretiva expressamente política, enu­
m.era os= seus "resultados inevitáveis: 

a) - aparecimento de uma inteligentzia; 

b) - despontar de uma consciência nacional entre os povos 
colonizados; 

i 
I 
I 
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' c) - aparecimento de um movimento da classe traba-
lhadora; 

d) - desenvolvimento de um movimento de libertação 
nacjonaU' 

Conforme já prenunciamos em linhas anteriores, duas são· as 
categorias sociais qm;, a princípio, vão se tornando germen e re­
ceptividade de idéias e realizações contrárias ao statu-quo co­
lonial. Uma, constituída pelos que sofrem a limitação do carater 
restrito e dependente da economia local e pelos que lutam pela 
defesa de suas ferras ou pela valorização de seus produtos, ou 
seja, por uma burguesia indígena e pelos donos de plantação in­
dígenas. A outra é constituída por uma inte/igentzia, asfixiada 
por uma legislação e por uma prática discriminatórias, e aspiran­
do ao cumprimento de seu destino enquanto taL Os proletaria­
dos coloniais, em geral, manifestam-se mais tarde, trazendo as 
bases e a exigênci& vital de atos mais concretos. Quanto ao de­
sempenho e à importância destes últimos, que crescem continua­
mente em -razão do progresso da urbanização e da ampliação 

. dos investimentos do capit:.1l, já fizemos algumas rápidas obser­
vações no Parágrafo antecedente. Este desempenho raflete-se, sob 
bretudo, na luta pelo s"indica!ismo - um dos fatôres essenciais 
da atual etapa de algumas situações coloniais. Os tiroteios de 
Sfax, o assassinato de Ferhat Hached, os tumultos sangrentos de 
Casablanca, a tensão na Rhodesia do Norte, etc. são traços mar­
cantes de sua marcha. (O sindicalismo agrário, em geral, não 
existe, pois quasi sempre é esmagado n&s suas primeiras mani-. 
festações). 

No entanto, as fôrças coloniais, em sua mais antiga oposição~ 
vem procurando deter, com igual tenacidade, a formação de au­
tênticos quadros de intelectuais. 

Este é um outro elemento imprescindível, no estudo da for­
mação e do desenvolvimento de uma consciência nacional. . Den­
tro do contexto coloni<1l, em últimà análise, - e dando ao têrmo 
o seu mais profundo e real significaao - vamos tocar com o 
dêdo no problema da Educação. 

Malgrado a o:dministração colonial e as distâncias, quasi to­
dos os -líderes africanos dos movimentos nacionais são homens 
quê se formaram em universidades européias ou norte-americanas. 

Kwame Nkrumah freguentou, durante oito anos, a Lincoln 
University, nos Estados-Unidos; Jomo Keniatta, fundador da 
União Africana do Kenia, estudou em Londres; em Cambridge, 

-Mutesa 11, o kabaka de Bugilnda, foi colega do filho- do atual se­
cretário das colonias do Império Bratânico; M' Hamed Ali, o ini• 
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ciador do movimento sindicalista na Tunísia, doutorou-se na Ale­
manha em ciências políticas e ·ecorlômicas; e é raro Um dirigente 
ou intelectual nacionalista da Africa do Norte, tão próxima do con­
tinente europeu, que não tenha passado péla Sorbonne ou Mont-
pellier ou Lyon, ou pelo menos habitado Paris. ' 

Lá, êles tiveram um Jargo contato com a "Jiberty" ou "Ji­
berté" que. as metrópoJe-s reservam para o seu consumo interno, 
pouco desejosas de as exportar para as colonias; lá, conviveram 
c~m franceses, inglêses, ou norte-americanos, não racistas e bem 
diversos_ dos que. haviam conhecido como colonos; lá, principal­
mente, eles estudaram, sentmdo-se cada vez mais africanos. 
_ Não bastam, porém, esforços isolados. E as fôrças col~nia­

!IStas são as primeiras a sabê-lo. Como condição básica para o 
. rec_?nhecimento das reivindicações progressivas a qfle tendem as 
colomas, no seu Impulso de emancipação, firmam um éontexto cul- · 
tural.e politíco capaz de auto-determinar-se os meios reais de levar 
uma. educação ás massas, no entanto, são descurados o quanto 6 
poss1vel, ou sofrem verdadeira sabotagem, quando são "arranca.­
dos" da abministração, ou são dirigidos e bitolados, quando já em 
tase de algum desenvolvimento. 
. : Como ilustração poderíamos citar alguns exemplos. No rela-. 

tono dos Estados Gerais da Colonização, ( 1) obra do colonato, 
preocupado .em "salvar o império francês", notamos a seguinte reso­
lução "que, notadamente seria contrário á razão e ao interess~:: 
público, conceder o direito de cidadania francesa a todo hcmem 

.,sem discriminação e qualquer que seja o seu grau de evclução ou 
de moralidade". É um lon::;o e minicioso relatório, abordando uma 

· sé:ie de problemas diversos. No entanto, nenhum estudo ou tópico 
f01 consagrado á questão do ensino - o que revela o nível em que 
se deseja que fique o "grau de evolução ou de moralidade" dos 
indígenas. E esta é a <~mlneira de agir, predominante, dos colonos. 
A colonização, enquanto tal, tráz no seubojo o constante cuidado de 
impedir a estruturação e o desenvolvimento .equilibrados dos ele­
mentos aptos para, no interior do grupo coloni~ado, ir delineando 
a consciência e a realização do seu próprio destino. Na Algéria -
por exempjo, até data· próxima, a língua árabe era praticamente 

-;considerada como "estrangeira" e, o seu' ensino não era ·realmente 
-ministrado na escolas públicas . Hoje, já existe um verniz de 

._ (1) Resurtaqo de duas reuniõeE; uma, em 5 de setembro de 1946, em 
-- Douala, outra, a 30 de. julho de 46, em Paris. Tratava-se, sobretudo, de im:.. 
. pedir a realiza!:'ão dos projetos constitucionais da União Francesa, então na 
;tss«:_mbléia constituinte. Feito por colonos vindos -do Senegal, da Gutné, do 

. _Sudao, d_a Costa de Marfim, do Cameroun, do Congo Médio, do- Gabou, dO 
~<~had, de Ouban~uí e de Madagascar, 
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"arabe preparatório" nas escolas primárias onde sómente 10% das 
crianças em idade escolar estão matriculadas), (I) mas continúa 
nã_o havendo ensino secundário árabe, nem universidade, pms, o 
plano de escolarização total, visado pelo decreto de 27 de novem­

. bro de 1944 ( e cuja execução foi confiada ao Governador, .esca­
pando assim aos seviços de Educação Nacional) vem tropeçando, 
sistematicamente, na administração. (2) 

Quando, sob esse ângulo, os povos colonizados vão· tentando 
eiEis mesmos, realizar aquilo que a administração descura, como no 
caso dos Oulemas da Algéria que, sem nenhuma subvenção dos 
podere.s públicos, já chegaram a estabelecer cêrca de 160 escolas 
primárias para mais ou menos 30.000 alunosr ou no caso dos ki­
kuyus, do Kenia, que despendem de suas próprias rendas cerca de 
50.000 libras anuais para as "escolas independentes" (o que repre­
senta ·um grá.nde sacr:ificio, pois o "revenu" médio é menos de 2 
libras por mês), são vistos com máus olhos, cercados de mil e 
uma dificÚidades, quando não são, essas escolas, consideradas pe-
rigosos centros subversivos. I 

A industrialização crescente, de que resulta uma proletarização 
crescente e que possibilita um contato maibr e cotidiano dos au­
tóctones entre si, e, portanto, a recriação de centro~ de vida social 
que a dominação européia havia destruido ( o que também, de for­
ma mais complexa e menos eficaz, acontece com os fenômenos de 
aculturação religiosa); o progresso técnico que acompanha essa 
industrialização, exigindo e co-formando espontaneamente um 
certo gráu de conhecimentos, e cooperando, assim, para também 
introduzir numa atmosfera de "progresso" a psicologia do coloni­
zado (o homem que vive na asfalto, como diz, entre carros. e bu­
zinas, entre_ dínamos e máquinas, entre cinemas e radios, adquire, 
mesmo se o deixarmos sempre nas posições mais humildes, uma 
carga mais densa de aspirações, de necessidade, e de desejos, que 
lhe dá, mais nitidamente, o pêso e o colorido de sua própria rea­
lidade): o contexto internacional e a importância, para os dois gran­
des blocos que se. enfrentam, das posições qúasi decisivas do con­
tinente africano, sobretudo as do /norte; o combate á ideologia 

(1) ·No Marrocos, onde o obscuréintismo também· prevalece; apenas 7% 
das crianças de- 6 a i4 anos encontram lugares nas escolas do· protetorado. 

(2) Identicamente, o culto mussulmano «fOI, pura e simplesmente, con .. 
!iscrido pela adm1nistra:ção», nos relata .Daniel Guerin, citando um signtfi­
CfltiVo tréCho do relatório da Associação dos Oulemas de Algéria, apresen­
tado, eip. 1950, na assembléia algeriarta: «O govêrtlo criou, na Algéria, um 
'CultO· ·novo, ao qual éle ·deu o nome· de Islam Algerlano, e que não é outra 
-Cou'S'a~ dÓ que tnp:a adm1niStracão religiosa instituída com o objetivo de con-

- solidar as posições do colonialismo em terra algeriana». 
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marxista, portanto, pesando como "carte du jeu", e üansforman­
db em um "perigo" potencial para os atuais dominadores o homem 
colonizado que sabe Íêr; ( 1) o desempenho cada vez mais ativo de 
uma inteligencia autóctone que, dada a impossibilidade de evitar 
"in totum" um intercâmbio de idéias no mundo de hoje, preenche· 
continuamente os seus quadros e suas aspirações de um real poder 
político; todo esse conjunto, em suma, traçaem côres mais fortes 
c carregadas o problema da educação, - e seu mais rutilante as­
pecto: a formação de uma ativa consciência nacional - nos limi­
tes e no processo de algumas situações coloniais. 

5 - Política internacional e sitúação colonial 

Se passarmos os olhos, rapidamente, no mapa ·do "auxilio 
dolar" que se dirige ao continente africano, a própria direção e o 
volume mesmo das cifras iriam nos revelando as duas zonas de 
interesse imediàto dos Estados,Unidos: 

I - posições estratégicas 

li - matérias primas. 

I Sómente no Maghreb {Tunísia, Marrocos, Algeria) eram 
. absorvidos até recentemente, quasi 40% do montante total que uma 
especificada ajuda oficial estendia a regiões de tôda a Africa. E 
por que? Uma das razões fundamentais nos é dada pelo gene­
ral Piollet, inspetor geral das forças aéreas de além-mar, no mjme­
ro de novembro d~ 1951 de "France Outremer": "A África autoriza 
todas as manobras, tanto em direção á Europa como em direção á 
As ia· ... sua própria massa é uma defesa contra as surpresas do ad­
versário, e permite preparar, no maior segrêdo, as operações ofen­
sivas dirigidas contra ele". Ou então, pelo número especial da re­
vista Life, sobre a Africa, onde é citado um oficial da fôrça aérea: 
"as bases na Europa podem nos dar .mais 10% de poder de ata­
que, mas Marrocos nos dá 90% mais de "poder' de ficar", e a re­
dação da revista se referindo ás dimensões das obras e ao número 
de americanos, conclue "are evidence the U. S. means tostay." 

(1) «Devemos educá-los, não sOmente por -motivos de humanidade, mas 
para os fazer mais· úteis. E' necessário para nós que os nativos sejam capa­
zes -de lêr as simples instruções do manejo das maquinárias. Mas se um ho­
mem pode lêr as instruções -para se servir de um trator, êle pode também 
l~r o Manifesto Comunista. Si êle pode escrever, êle pode comunicar Com 
_os seus ·companheiros, e organizar», (trecho de um artigo de S. Cloete, 1\LUtor 
sul-africano e bestetseller nos EE. UU ., para a -«Life»), 
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Cinco grandes bases os Estados Unidos estão construindo em 
terra marroquina. Duas· estão em pleno funcionamento: de Sidi 
Slimane e de Nouaceur. E' devido ao feitio ciclópico e ao con­
sequente alto custo destas bases (estão orçadas em $ 450.000,000). 
que a segurança do Marrocos, e portanto as oscilações tumultuosa' 
de. seu despedar político, ·têm uma especial significação aos olhos 
de Washington, que as acompanha, assim, em íntima vigília .. 

Assegurando e ampliando o quadro de suas posições militares, 
correlatamente são ampliados e assegurados· os quadros dos in­
vestimentos e empréstimos oficiais, das inversões do capitaL pri­
vado. Por isso é que as agências noticiosas se reterem a uma 
onda de investimentos privados americanos, sobretudo na África 
do Norte, que os atrai mais e mais, na proporção diréta da se­
gurança que, alí, se 1hes oferece: estão bem vivos na memória do 
capital a derrocada de seus bilhões de dólares investidos na Chi,­
na, e a instabilidade sangrenta de certas dominações coloniais. " . . Embora no plano sócio-político interno, pela intrusão de no-
vas e aperfeiçoadas modalidades de um imperialismo econômico, 
técnicamente e materialmente bem equipado, haja, as vezes, um 
conflito com .os colonizadores "á moda antiga", de exploração' di­
reta e imediata, latifundiária e feudal, as exigencias de ordem es­
tratégica, realçando a necessidade de posições militares e econômi­
cas no interior de algumas situações coloniais, trazem como o proc 
blema de primeiro plano, a imposição de duvidosos esquemas que 
assim vêm, constituir a mais atual e vigente das racionalizações 
ou pseudo-justificações do colonialismo. 

· O mundo; ignoradas a complexidade é a riqneza original das 
grandes estrl\turas humanas, especificadamente fincadas na his­
tória e diversas umas das outras, sofre, no plano de sua própria 
humanidade, a irrealidade brutal de um totalitário meridiano de 
Tordesilhas, fruto monstruoso de um monstruoso moralismo: o 
Mal é Moscou, Washington é o Bem Absoluto. ( 1) ' 

E disto têm feito largo e habilidoso uso as fôrças coloniais 
na sua luta contra os movimento~ nacionalistas. Na África do 
Norte, por exemplo, onde os problema~ oriundos de uma expan­
são e d" um desenvolvimento rápidos aceleram e destacam o seu 
contexto no bojo das demais situações coloniais, os colonizadores, 
peJa sua rádio sua imprensa, suas agências, sempre prôcurararri 
dar a entender ao& Estados-Unidos e ao mundo a existência de 

(1) Rejeitamos, de igual modo, o possi.vel reverso da medalha.: Wash­
ington é o Mal, -O Hem é. Moscou, -assim como tõda e qualquer slmpllflcaçã.o, 
em têrmos de um moralismo absolutista, que na realidade- é uma falsificacã.o 
do .existente sob uma cômOda abstração. · 
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uma :fusão entre o comunismo e o nacionailismo, ou seja, que as 
bases americanas se acham seriamerite ameaçadas. No entanto, 
as declarações de Habib Bourguiba, prisioneiro na ilha de Ü<!lite, 
(2) dirigente do Neo-Destout (nova versão do extinto. Partido 
Liberal Constitucional Tunisiano), são bem claras a esse respeito. 
E' êle próprio quem descreve como Ferhat Hached, ao saber da 
dependência que ligava a C. O_ T. francesa ao partido comunista, 
se desligou, em 1944, e constituiu a U. O. T. T, (União Geral 
dos Trabalhadores da Tunísia). Resultado:' foi atacado pelos dois 
lados, tanto pelo colQnato francês que seengajava ferozmente 
em obstar um movimento sindical se -formando em Tunis (e, princi­
palmente, pelas suas repercussões no Marrocos ou na Algeria), 
como pelos comunistas que o acusaram de "dividir a classe ope­
rária" .Malgrado tôdos os fuzilamentos policiais de que foram viti­
mas os sindicalistas ~.tais como em Stax, Djebel, Djeloud, Pon­
tinville etc., a U O T T reagiu, com diz Bourguiba, "acentuando 
sua tendência anti-comunista": ibmpe os laços com a F. S, M . 
(Federação Sindical Mundial) e se decide pela filiação à C.I.S.L. 
(ConfederaÇão Internacional dos Sindicatos Livres). 

· De igual forma, os acontecimentos se embrulham no Marra­
cós. O que os franceses, e todos os que representavam o capital 
colonizador, mais temiam alí, era a formação de úm sindicato 
independente como a U. O. T. T. de Tunis; teria êle muito mais 
fôrça, pois, em terras marroquinas, a- industria1ização é mais ativa 
do que em qualquer outra região do Maghreb. O importante era 
forçar, e ·manter, as "provas" de uma aliança com os comunistas: 
por lei, os sindicatos 'Parroquinos tinham que ter 50 % de fran-. 
ceses no comité-diretor. Comq. conclui A. Werth, do "New Sta­
tesman and Nation", a ResidênCia "exige, deste modo, que haja 
comunistas na <.lir~ção de todo sindicato". Contudo, o Istiqlal, 
partido da burguesia cultivada indígena, lutava pela criação de 
um comité cem por cento nacionalista. Foi então que a morte de 
Hached, em Tunis, e cs sangrentos distúrbios por ocasião da 
parada sindical de protesto, quatro dias depois, em Casablanca, 
vieram bem a propósito. Era então controlador civil em Casa­
blanca, o célebre e poderoso Sr. Boniface, hábil em 1'aconte.cer" 
acidentes e distúrbios, tôda vez que a repressão destes fôsse uma 
retomada, ou reforço das posições do colonato· francês. (Já em 
abril de 1947, algo semelhante havia acontecido: o residente ge­
ral era o Sr. Erik Labonne, promotor da industrialização e libe-

. (2) Ben Youssef, s·ecretã.rio· do partido, está exiladó; Hedl Nouira, se4 
c~tãrlo adjunt9,. assim, como Mohamed Masmondl, presidente da Federação 
dO Neo-Destour em Fra.nça, está 'preso; a grande maioria. dos llderes neo· 
destourianos· também está encarcera~a; Feihat Hached, foi assassinado; 
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ral-o que não agradava ao· colonato vigente; rto dia 9, o s.ultão 
iria pronunciar, em Tanger, um discurso com trechos favoráveis 
à França, o que, naturalmente, iria significar a recompensa de , 
melhores ouvidos para uma ou outra de .suas reivindicações; 'exa­
tamente no dia 8, estoura um ''acidente" no bidonville de Ben 
M'Sik: 70 mortos, 65 marroquinos; resultado: Labonne é subs­
tituído, o sultão modifica o discurso, e o colonato restabelece a 
sua mão de ferro). Desta vez, o trágico dezembro em Casablan­
ca foi rendoso de três lados: primeiro, o delegado norte-america­
no na ONU, Sr. Jess'up, ante· a grave ameaça de um "complot 
nacionalista-comunista"· qu'e pairava sôbre a segurança e os in­
terêsses dos E. U :, abandonou a causa da , independência do 
Marrocos, votando contra a emenda do Paquistão; segundo, todos 
os líderes nacionalistas e sindicalistas foram presos, assim como· 
cêrca de lO. 000 intelectuais, é denunciada a coalisãd' "existente" 
entre o partido comunista e o Jstiplal, e, consequentemente, é in­
terditada a imprensa deste; terceiro, preparou-se o anibienté par<! 
o golpe de 20 de Agosto de 1953 que, quando sobreveio, sacrif.icoli 
o sultão à "política" do colon.ato. Si Thami El Olaoui, pachá de 
Marrakech; "l'homme de paille;, do colonato e da administração, 
enfeit11 o sultanaio vasio com Moan1ed Beri Maley yArara, um 
idoso fantoche nas suas mãos. (El Olaoui, pela cessão do S!Jb­
soio per(ecente a uma de suas tribus, recebeu 20 % nas ações da 
Omnium, tambéllJ chamada "Grupo ·olaàui", e como preço de sua 
"fidelidade" vem recebendo outra série de''polpÚdas recompensas,· 
além do direito de' explorar e· pressionar todo o sul do Marrocos, 
onde rola a sua limousine sob os ótlios vergaqos de uma pop'uli!­
ção sugada vorazmente, até os ossos: o ".tergib", por exemplo, o 
imposto agrícÇ>la, é proporcionalmente mais elevado pâra o in~ 
dígena do que pàra o colol)6: este paga 332 ffs. o hectflre,, en­
quanto que aquêle paga 419 frs. ou seja, ,mais 24%, e· em mui~ 
tas de suas regiões o trabalhador nos · canipo's não recebe salário" 

algúm: trabalha como um escravo). ' · 
Em suma, resultou tudo numa vitória completa do coloniâlis- · 

mo .. Mas, os i( tentados se multiplicam, as prisões se enchem, e 
em todo país se estende uma série de atos de resistência aberta. 
Marrocos vive um ambiente igual ao de Paris ,antes. da liberação. 
O nacionalismo ingênuo, confiante nas promessas da potência cq~ 
lonial, l)lorreu em dezembro em Casablanca, com o golpe de ~.u. 
de agosto. 

· · Mas· o colonialismo aprendeu que é suficiente silabar o nome 
de Stalin - hoje, .de Malerikov - e pendurar uma suspeita nos 
bastiões da estratégia do Ocidente,. para que a máquina do B'em 
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• se ponha em marcha, e àlgum benefício lh'o reserva. O processo. 
é sempre o mesmo, invariável. A manutenção dos pontos estraté­
gicos é rigidamente revestida de uma missão divina: a garantia · 
do triunfo das fôrças do Bem. Quem se lhes opuzer, estará ser­
vindo à disseminação do Mal sôbre a face da letra; tôda ~eivindi-. 
cação dos trabalhadores das usinas, das minas, ou dos campos, 
traz (tem que trazer!) o sêlo 'de Malenkov; todo movimento de 
emancipação nacional é a "mise en pratique" de maquinação 
obscuras nos corredores do· Kremlin; enfim, todo adversário do 
capitalismo colonizador é comunista! E, está fechado' .o circuito, · 
a auréola, desta terrível cruzada de salvaçãe da humanidade. Es- , 
tamos em puro regresso a fase do: "Queimarei as vossas vilas e. 
as vossas casas, cortarei vossas árvores frutíferas, e nã() culpeis 
a outrem que senão vós mesmos, pois diante de Deus, sou. perfei- . 
lamente inocente de tais desastres". (I) 

' li -·As. matérias primas constituem o outro ponto. de con-
vergência do "auxilio dolar" no continente africano. Atualmente, .. 
passam por utna fase de significativo incFemento, não só a ex, 
ploração das abundantes riquezas minerais da África, como Iam- . 
bém o plantio de suas culturas de arroz, algodão, cacau, .bórra-· 
chà em estado· natural, óleos vegetais ~ e o café, além de outros. 

Se desdobrarmos os 392 milhões de dólares que se dirigiram 
a países determinados (sem falar nos àutros 356 milhões que fo· 
ram · distribuídos· por regiões, ou nas· inversões privadas do ·ca- · 
pita! norte-americano, ·que atingiram a 349 milhões de' dólares 
e m 1950, e que se elevaram, até 1952, a 504 milhões)·, podemos 
salientar algumas de suas línbas mais gerais: 

a) - Tiuiisia 
Marrocos 
AI geria 

-$ 19.359.100 
- $ 68.044.01)0 
~ s 85.163.pop 

Inegávelmente é a. África do Norte a situação colonial· de' 
maior importância, e que se reflete sôbre .as demais.· Lá, estão 
as mais valiosas bases americanas da periferia do . continente 
europeu; lá,. os moviinentos .nacionalistas e sindicalistas já ·exis-· 
tem em fase de plena maturação e dentro· de combativas es-. 
truturas; lá, a industrialização caminha a passos rápidqs, e os g'rá.n' 

: (1) .Trecho da. procÍamacão do governador gerai Bugéaud,- ainda ém faSe; 
de ·conquista de algumas reJtiões. da Algeria, em 1845. Vale Iembrar,,ainda -
o, massacre de Constantinois,_. um século depois, em 1945, o'nde foram. dizl.,. 
mados mais de 40.000 à1ger1anos ... ou o de Madagascar, eitl· 1947/4g, ·onde 
o número de ·margaches mortOs chegou a perto de_ 90-.ooq. ·-

I: 
,li 

I, 
I 
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des .. ~nterêsses econômico-financeiros se entrecruZam, se juntam, se­
degladiam; lá, os investimentos privados norte-americanos aumen­
tám continuamente, girando suas atividades em tôrrto das rela­
ções de exportação-importação, da mineração, e da distribuição 
de produtos petrolíferos. · 

Data de 7 de abril de 1906, e foi o resultado da conferência 
de Algesi~as, a assinatura de um tratadó internacional, consagran­
do a soberania do sultão do Marrocos, a integridade dos Estados, 
e a liberdade econômica sem desigualdade entre as po~ncias que 
o assinaram, reconhecida a influência, prepodenrante da França. 
Era a aceitação do princípio da "porte ouverte". Hoje, em Haia, 
os franceses, -previnindo-se contra a concun:ência que atinge a 
todo país em fase de industrialização nascent,e, lutam pela cadu-· 
ddade deste tratado. (Mas, em compensação não querem tever 
o Tratado de Protetorado, arrancado de Moulay Hafíd, em marÇo 
de 1912, e cuja revisão tem sido um constante alvo, não só do' 
povo marroquíno, como do sultão deposto e·m agosto de 1953 e,- · 
agora exiladu em Taítí). Há alguns ·anos atraz, os EE.UU. luta- · 
vam pelo ato de Algesiras, para facilitar, sobr~tudo, as operações 
de divisas de um certo número de comerciantes norte-americanos, 
estabelecidos no Marrocos. Quando porém, em 1948, a França deci­
diu restabelecer o regime de licenças de importação, não somente. 
sobreveio ·uma furiosa campanha da" Assqciação dús Comercian­
tes americanos no Marrocos", como. o seu presidente, Sr. Robert 

· Emmel Rodes, foi a Washingfon e provocou um acôrdo com o · 
Quai d' Orsay, assinado em deze111bro de 1948, que mantinha a 
regulamentação das trocas pela autoridade do prutetorado, mas 
abria, largamente, as portas aos produtos dispensados de licença, 
em particular ás peças destacadflS de automóveis e aos elementos 
de base da coca-cola. 

Surgiu, no entanto, o conflito, quanto á liquidaÇão das impor­
tações anteriores a 1948, e o próprio plano Mi!rshall foi, então, 
posto em causa, Na Côrte de Haia (iecurso pelo qual os fr.anceses 
suspendiam o conflito, e o crédito Mars\lall n&o seria interrompi- . 
do), a França terminou, enfim, por verificar que, desde o momento 
em que os americanos levantaram a questão da representação de 
Marrocos pelo seu govêrno, não era só o ato de Algesiras que es­
lava·em.·jogo; mas o estatuto mesmo do Marrocos·. 

· Dentro da colônia, dois grand~s grupos se enfrentam: os Co­
lonna, os Borgeaud, os Aucouturier, os Mas, exploradores de fraca 
técnicidade, latifundiários e negocistas; seg\lindo uma política co­
lonial de práticas retardarias, apoiados por todo umJuncíonarismo 
parasitásio e europeu, e os Walter, os Moure~x. os Bou~sac, re-

. . 
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presentándo um capitali~mo bem equipado e moderno. Para os pri­
meiros, a conservação do estatuto colonial e a exploração intensi­
va dos indígenas é uma questão de vida ou de morte; já os segun­
dos, pertencem á categoria dos colonialistas que preferem fazer 
algumas c0ncessões aos nacionalistas, dado o estado .de agitação e 
de terror reinante na Àfricado Norte. Chefiados pelo grupo Walter, 
representam a presença de um espírito paternalista. Em Zellidje., 
"' operários marroquinos recebem 80 a 120 frs. por hora, (três 
vezes mais do que o salário habitual); não há sindicatos, porém. 
Isto devido ao impulso que a exploração do zinco e do c!Jumbo 
tomou nesta região. Há quasi lO anos atrás, Stettinius concedeu 
aos Wàlter uma ajuda de$ 210.000, em troca da participação no 
seu capital da Newmont Mining Corporation e da St. Joseph Lead 
Company, do grupo Morgan. Desde então; devem estar recebendo 
dos Estados Unidos (ECA e outros) cêrca de $ 8. 000. OOO,.reem·· 
bolsáveis em remessas de metal. Em 1947, os americanos fica­
ram com 49% das ações, e Zellidja se transformou. na Societé 
Nord-Africain du Plomb, S:A. (a própria filha do banqueiro 
Boyce Thompson, fundador da Newmont Mining, é a vice pre­
sidente da C ia. e a sua principal acionista.) Com os créçlitos e a 
~juda dos técnicos americanos, passou a ser a mais moderna em­
prêsa de Marrocos: calcula-se que nesse ano de 1954 a sua pro­
dução diária atingirá a: 5. 500 toneladas. 

No entanto, no plano politico, o seu espírito paternalista se 
confunde com o feroz reacionarísmo dos possuidores de outros ca­
pitais investidos no Maghreb. Isto porquê o capital industrial, 
nesta região da Africa, é intimamente ligado com o capital agrí­
cola. Quasi todos os grandes proprietários de terras têm interêsses 
em companhias de petróleo, zinco, fosfatos, estradas de ferro, or­
ganiZações bancárias etc., assim -como várias companhias possuem 
grandes extensões de terras (só a Cia. de Fosfatos e da Estrada 
de Ferro de Gafsa, que produzia. até 1952, 90 o/o do ferro, e 70 ~0 
do. fosfato tUnisianos, possue 30.000 hectares) . E mesmo os 
colonialistas mais avançados sôbre o plano técnicç>, e os mais hu­
manos (ou os mais inteligentes) sôbre o plano das relações com 
os trabalhadores, não se esquecem de que., além de sua audácia e 
de sua inteligência excepcionais, um dos fatôres deste imenso su­
cesso é a riqueza do sub-solo marroquino. Ora, sôbre os beneficios 
reali~ados em Zellidja, por exemplo, ao Estado cherifiano chegam 
apenas magros impostos. Tanto assim, que os Walter, como seus 
companheiros, se esforçam e se esforçarão por impedir a vinda 
<Je ·um· regimen que, no Marrocos,, poderia pousar a questão da 
t'ropriedade do. solo e do sub-solo. 
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b) - Até data recente, a África supria 22.% do cobre _do 
. mundo, 55 'fo do seu ouro, 98 'fo do seu d1amante. Na espectat1va 

de uma futura duplicação do consumo de matérias primas- e so·-· 
br"etudo em caso de guerra - os Estados-Unidos ,~ão se esque": 
cem de que a· riqueza do solo e do sub-solo daquele coutmente 
poderão fornecer às suas industrias apreciáveis quantidades de 
cobre, cobalto, -platina, urânio, ·manganês, ouro, -chumbo, zinc~ 
etc., assim como uma.ponderávelremessa de alimentos em estado· 
natural. · 

' Justamente nos territórios onde se localizam as mais impor­
tantes sedes da exploração dos minerais africanos, é que os inves­
timentos significativos continuam sendo feitos: 

África do Sul 

Libéria 

$ 81.600.000 

$ 35.566-700 

As duas Rhodesias :__ $ 25. 830. 100 

Congo Belga - $ 19.079.200 

·Se· verificarmos que à Nigéria e à Costa do Ouro, com os 
seus.28 milhões 'de habitantes, ou ao Kenia, que conta com uma 
população de 5 milhões e meio, couberam apenas, e respectiva­
mente, $ 3.450.100' e$ .340.000 (limites entre os quais oscilam 
quasi tôdas as ~utras cifras), e que a pequenina Libéria é povoada· 
por sàmente um milhão e meio <,!e homens, irá se tornando clara 
a eleição da busca de matérias primas como o fiel da balança. • 

A Libéria, onde em I 926, a Firestone Rubber planou u~1 mi-. 
-!hão de acres de seringais, é hoje um representativo centro de 
produção da borracha. ·Contudo, de suas emprêsas, salienta-se· 
pelo seu crescente desenvolvimento, a "Liloéria Mining Co", em 
grande parte 'regida pela "Republic Steel" .. 

Uma das regiões do mundo mais ricas em tôda uma gama: 
de minerais é o cinturão que começa no Congo, atravessa as duas 
Rhodesias e o Transvaal, e segue para a África do SuL Recor­
de-se que a Rhodesia do Norte, juntamente com a Rhodesia do 
Sul e com o Niassaland, formam, atualmente, uma Federação . 

. Resultou tal federação da vitória do Partido Federativo nas últi­
mas eleições, tendo sido planejada e realizada por Wellensky, o 
que tantos distlírbi6s e descontentamentos vem suscitando entre o; 
autóCtones," pois . este~.' assim; :!I e veriam entregues, de vez, aos 
colonos, e, o que é :mais grave, sofreriam as desastrosas conse­
quências de estabelecimento de 'fronteiras artificiais; agrupando. 

~ . ' 
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povos de raças e de estágio cultural diversos. Aliás; foi justa­
mente o temor de uma Federação da África Oriental, abarcando 
estas colonias e mais Kenia, Tanganika, e U ganda, que está na 
base dos últimos acontecimentos desta última região, 'e que 
culminaram com o "rapto" do Kabaka atual de Buganda. Nessa 
região; .na Rhodesia do Norte, os dois grandes grupos de min,e­
ração do -cobre são a Anglo American Corpora'tion e a Selection 
Trust. No Canga, os Estados-Unidos extraem a metade do seu 
urânio; e convém lembrar que 75 % do cobalto ocidental vem do 
sub-solo congolense, assim ·como 9 'fo do cobre. 

Quanto aos alimentos em estado natural, deixamos de lado 
os tÍmitos e variegados aspectos 'que a questão oferece, para lem­
brar o que, há pouco, escreveu o Diárío de Noticias do Rio de 
Janeiro: "fomentando a cafeicultura na África, (os americanos) 
chegarão a dois resultados: attnlentatn a produção e, consequen­
temente, conseguem a baixa dos preços; fitam a salvo dos altos 
custos que a inflação e o custo de vida, assim como as condições 
do trabalho 'agrícola, no Brasil, determin,am. Ser-lhes-a possível 
oferecer preços mais reduzidos para o café, dentro de algum 
tempo'.'. · 

M.F. O. 



EXTREMO ORIENTE 

TENDÊNCIAS PARA A NEGOCIAÇÃO 
' 

A Conferência de Berlim, inciada com declarações solenes de 
que seria .inútil, imoral e inadmissível chamar a China à mesa de 
debates, terminou precisamente por essa chamada, como seu único 
resultado. sensível. Vai haver uma nova conferência, em Genebra, 
(supostamente) para discutir apenas os problemas do Extremo 
Oriente, com a participação daquela mesma China vermelha com 
a qual não se pode negociar. Não é preciso ser profeta para saber 
que aí se discutirá realmente todo o destiQo do mundo, pois não 
há meio algum de evitá-lo; e que tais discussões têm tôdas as. 
chances de sucesso, o qual, se não for registrado na letra dos tra­
tados - o que n"ão é essencial -'- provàvelmente o será nos fatos 
- que é o que importa. ·· 

Ocorre que é impossível separar a questão da Europa da 
questão da As ia. Na Ásia o comunismo construiu um balanço 
de fôrças que lhe é nitidamente favorável, ao passo que na Eu­
ropa êsse balanço favorável não existe. Se as fronteiras entre os 
dois mundos tivessem que ser. alteradas pela luta política e militar, 
provàvelmente o mundo capitalista ganharia terreno na Europa e 
perderia na Ásia. Assim, a tendência el_ementar da política de 
cada um dos dois mundos consiste em promover uma "détente" -
como se convenciou chamar agora - naquell' setor onde se sinta 
mais fraco. O Ocidente - apesar das declarações belicosas de 
personalidades norte-americanas - deseja obter a "détente" na 
Ásia; o Oriente, na Europa. 

O resultado dêsse duplo balanço de fôrças é que, embora 
envídando esforços menores na Europa, o Ocidente alcança aí cer­
tos resultados, ao passo que na Ásia, onde se produz o esfôrço 
principal, a situação não cessa de piorar para êle. 

Tal estado de coisas parece conter em si mesmo o germe de 
uma generalização do conflito, que se iniciaria na Europa ou na 
Ásia, conforme a iniciativa coubesse ao Ocidente ou ao Oriente, 
mas um exame de quais são os interêsses econômicos de cada uma 
d.as partes em presença ·e da coerência que possa haver entre êsses 
ínterêss!!s e o balanço de fôrças acima esboçado nos conduzirá a 

TEND~NCIAS -Pi\l{A A NEGOCIAÇÃO <lf9 

coll"clOsões diférentes. São os seguintes, aproxim11dameitte, ·ds 
dados· do problema: • •. · 

" .1 ~ Ambos os mundos em presença estão em crise, empoia 
as duas crises sej<J.m o oposto' uma ·da outra, a saber: o mtind0 
·ocidental não ·dispõe de merc-ado suficiente para sua produçãb 
·industrial e·, porisso, está interessado em conquistar mercados; istQ 
·é, incorporar à sua órbita regiões não industrializadas. O mundQ 
oriental ampliou. consideràvelmente seu próprio mercado e ·não 
'dispõe d'e indústria à altura da potencialidade dêste, de modo que 
'está interessado, seja em incorporar regiões altamente industrializa­
iadas, seja em ganhar tempo para' ampl(ar seu parque industrial. 

2 - Ambos os mundos se compõem de regiões desenvolvidas 
e subdesenvolvidas. A fronteira entre êles está de tal modo traçada 
que na Ásia tem 1egiões subdesenvolvidas de um lado e outro, ao 
passo que na Europa há, 'de ambos os lados, regiões plenamente 
desenvolvidas. 

A simples enumeração dêsses fatos obvias sugere a conclusão 
de que a busca do equilíbrio interno do mundo oriental o impele 
no sentido da incorporação das regiões plenamente desenvolvidas 
industrialmente da Europa, isto é, em primeiro lugar, a Alemenha 
Ocidental;. ao passo que, para os mesmos fins, o mundo ocidental 
.teria que reincorporar as regiões subdesenvolvidas da Asia e, em 
primeiro lugar, a China. O fato de a China já ter procedido à 
reforma agrária não diminui essa última tendência, mas o con­
trário, porque essa reforma só mediatamente conduz ao socialis­
mo. Imediatamente o que ela criou foi um campo excepcionalmente 
propício para a expansão do mercado capitalista. · 

· Em sínte~e, pois, temos que os interêsses econômicos imedia­
. tos impelem em sentidos diametralmente opostos aos sugeridos 
pelas possibilidades resultantes do duplo balanço de fôrças, ou me­
lhor, que cada um dos dois mundos pode avançar precisamente no 
setor onde não é do seu interêsse ·econômico avançar - onde tal­
vez lhe conviesse, sob o mesmo ponto de vista, fecuar. Não fôs­
sem os inconvenientes políticos e militares, seria interessante para 
o mundo oriental abandonar, por exemplo, a China ao sul do Iang­
tsê·:, como, nas meSmas·. condições, seria proVeitoso para o ·acidente 
abandonar a Alemanha Ocidental. No primeiro caso obter-se-ia 
uma considerável elevação do índice de produção industrial per 

· capita, criando-se ·assim condições mais propícia~ para o equiJíc 
brjo de uma economia socialista;· no segundo, afastar"se-ia do esc 
tréito mercado que resta ao capitalismo um concorrente tão for­
midável quanto a Alemanha . 
. <> . Essa contradição encontra éco no comportamento prático das 
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cduas fôrças .em presença, especialmente no caso do Ocidente, pois 
o Oriente há muito que optou pela "détente" geral, revelando ·me­
lhor consciência da trama interna do processo. &Jm efeito, não 
obstante sua posição.militar e politicamente favorável na Europa e 
desfavorável na Ásia, é na Ásia que se verifica o esfôrço sério 
para a reconquista das posições perdidas para o Ocidente, ao 
passo que na Europa trava-se uma ofensiva verbal, incapaz .de 
conduzir a qualquer resultado prático ponderável. Tal política está 
evidentemente condenada a fracasso global, porque contraria a 
regra essencial de estrategia. que manda atacar onde o balanço 
das fôrças em presença seja favorável. E' que à economia oci­
dental nada teria a ganhar,. nem a curto, nem a longo prazo, com 
a reincorporação da. Alemanha Oriental, da Áustria, da Tchescos­
Iováquia, etc. Isso agravaria sua crise, e ·a tomad11 de consciência 
dêsse fato está sendo feita através da defesa intransigente dos 
interêsses comerciais britânicos e franceses, conducentes ao debi-
.Iitamento da Alemanha. · 

• . A circ~nstân~ia _de ser o _b~I::tnço de ·fôrÇas militares e polí­
!Jcas favoravel ao Onente na Asla e desfavorável na Europa nada 
tem de ac1dental nem é transitória. Resulta do fato constante de 
·que a dinâmica interna: da economia capitalista conduz· a ull)a 
situação tal que favorece econômicamente as regiões' industriali­
zadas à custa das subdesenvolvidas o agroprimárias (termos' de 

. intercâmbio, etc.) ao passo que, como a experiência de 35 anos 
o revela, a economia socialista tende para um certo nivelamente 
do .g~au ~e desenvolvimento de tôdas as regiõe~, o que implica na 
canahzaçao de recursos produtidos nas áreas desenvolvidas para 
as ~ub_desenyoividas. Consequentemente, uma vez que o ,;,undo 
.cap1tahsta d1spensa a suas áreas já desenvolvidas um tratamento 
preferencial, com o sacrificio das outra.s, obtém nelas uma cóesão 
politic~ relativamente mais sólida que a conseguida pelo mundo 
comumst~ nas suas, e, inversamente, pelas mesmas :razões, o inun­
do comunista obtém nas. suas áreas subdesenvolvidas dividendos 
políticos muito mais altos que os conseguidos pelo ·adversário 
na~ suas. 

O desenvolvimento da luta no Extremo- Oriente se faz .sob 
êsse signo. Não há provàvelmente fôrça política· e militar capaz 
de ~r~ancar ao comunismo o domínio das posições conquistadas 
na As1a. Em consequência, tôda a diplomacif! européia se orienta 
para ·obter a "détente" na Ásia e, pàuéo a pouco, essa linha ·está 
sendo !mposta aos EE. UU. Para isso muito cóntribui a política 
comumsta de acenar com a possibilidade de explol'ação do vasto 
mercado chinês,· qlle, ·afinal, a indústria. comunista não está em 
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·condições de saturar, mas essa orientação tropeça com certas 
cláusulas não explícitas act.escentadas pelo alto comando· verme­
lho, a saber: a "détente" na Europa. Em troca .da aceitação pa 
Ásia de limites.para sua área de influência menos vantajosos que 
os que permitiria fixar o balanço das fôrças militares e pollticas 
em presença, exige-se que o adversário faça o mesmo na Europa. 
O Kremlin quer uma Alemanha inofensiva ou tão inofensiva quan­
.to .possível, e planeja obter êsse resultaqo por. qualquer das duas 
alternativas seguintes: a retirada das fôrças norte-americanas,, ~em 
as quais a Europa . não representaria renhuma ameaça para. a 
Rússia; ou .a permanência da atual divisão .da Alemanlla, deixando 
o exército soviético a alguns .dias de marcha do Atlântico, quais­
,quer que sejam os resultados ulteriores de tal m<~rcha. 

. Em tal situação seria ingênuo procurar lêr ·a .futuro da luta 
·nb.Extremo Oriente nas estrelas que governam a sorte das esça­
ramuças e batalhas aí, porque se assim fôsse não haveria esperan­
ça alguma ~ não só· na China, Coréia e Indochina, mas. em todo 
o continente asiático e ilhas próximas, inclusive o arquipélago jac 
ponês ·---' para o Ocidente. As marchas ~ ,contramarchas n.a In­
dpchina nada significam, salvo para quem ainda não alcançou a. 
compreensão dêsse estado de coisas .. O comunismo.não pode de­
sejar desligar êsse país, pelo menos economica.mente, da França, .e 
.esta, tão prontamente quanto leve a cabo as negociações que 'são 
do seu evidente interêsse, começará a cobrar dividendos muito su­
pedores aos jamais obtidos durante todo o seu turbUlento do­
mínio da região, mesmo porque é extremamente duvidoso que 
-algum dia a exploraçãó da Indochina tenha contribuido para en­
tíquecer a economia francesa - se por ··economia francesa en­
tendermos algo mais que alguns grupos de negocistas, cujos lu­
cros têm sua verdadeira origem nas ''despesas de soberania'' da 
própria França. 

Em favor da "détente" na Ásia, como parte cada vez mais 
importante, militam os interêsses econômicos japoneses. Durante 
algum tempo' a posição do Japão, como retaguarda e arsenal dos 
exércitos que combatiam na Coréia, afastou êsses pais do impera­
tivo de conquistar mercados para escoar sua produção industrial.. 
Graças a isso foram amortecidos !JS choques inevitáveis com os 

, interêsses· eConômiCos eUropeus, indianos e mesmo norte-ameiica­
nos, ameaçados mais uma vez de serem desalojados da antiga 
' 1área de co-prosperidade". Mas a guerra da Coréia cessou e parece 
quase impraticável 'reacendê-la, porque se alguma coisa mudou 
nas condições que impuseram a trégua ao Ocidente, essa coisa 
foi o cfort11lecimento ·.daquelas ·mesmas. condições. Assim, 0 J<~pão 
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está novamente em dispoiübilidade e terá que lutar para ~não~ se~ 
deixar sufocar por uma crise econômica talvez fatal para o pró• 
prió futuro do~ regime capitalista no país; 

(:ertos ~meios economistas europeus especulam com as di fi~ 
culdades para o Japão de ~eJiplorar o mercado chinês. E' ~evidente 
que essa opeJaç~ão nãó pode ser precedida da ocupação-JI~ilitar dá 
China, porque esta cresceu rnilitanllente, enquanto o Japão dimi­
nuía, isto é, faltam a Tóquio i:is meios de ação. Mas, urna vez 
que o mercado chinês está disponível e é o próprio govêrno de 
Pequim quem o oferece aó Japão, todo o problema se cinge em sa­
ber 'COmo as duas economias Se podem articular, isto é, investigar 
em que medida são complementare-s. ·· · · 

E' certo que a economia japonesa, corno tôdas as economias 
capitalistas, se orienta para a auto~suficiência e alcança notáveis 
êxitos nesse terreno. Quer isso dizer que se reduzem sem cessar 
as necessidades de importação, de modo que, embora o mercado 
chinês possa absorver quantidades ilimitadas d<! produtos japone­
ses, dificilmente· encontrará no Japão mercado suficiente para 
assegurar o pagamento regular dos bens importados. Por outro 
lado, dado o contexto político do problema, é inviável urna expm-­
tação rnassiça de capitais japoneses para a China, de modo que 
o problema ~Pe'rdura. 

Não obstante, a cornplementariedade pode ser estimulada de 
duas maneiras: 

I) - O Japão eliminaria de sua pauta de importações dÔs 
EE. UU. todos os. produtos ·suscetíveis de serem fornecidos peJ; 
China. Corno o balanço de contas japonês com os EE. UU. é pe­
sadamente deficitário, essa é urna operação que, apesar de todos 
os óbices políticos, far-se-á afinal, sem dúvida alguma. 

2) - A superprodução japonesa, agravada pela compressão 
crescente dos salários, e que não pode ser combatida, nessas con­
dições, a não ser através de uma política de rigoroso estímulo · 
aos i.nvestirnentos, pode ser bastante reduzida desde que a China 
oriente suas compras não para aquêles setores dá indústria nipô­
nica que já estão plenamente desenvolvidos, mas para setores cuja 
capacida~e possa ser ràpidarnente saturada e que, para sua am­
pliação, exija investimentos caracteriz<1dos por uma baixa razão 
capital-produto. 

Ora, a China não apenas pode orientar dessa maneira seu. 
cowércio com o Japão, corno isso corresponde perfeitamente aos 
seus interêsses. E' indispensável que o Japão seja solicitado a 
fornecer em quanlidades crescentes equipamento pesado de tôdà 
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a sorte e que se recusem as ofertas de certos bens de consumo, 
tais corno os tecidos. Isso corresponde igualmente aos interêsses 
japoneses, porque os~ investimentos feitos na indústria pesada le­
vantarão sua conjuntura econômica e, dependendo apenas da in­
tensidade do processo, pode até ·interromper a marcha para a 
autarcização que, particu!arrn,ente nas condições japonesas, não 
se pode .fazer senão à. custa de. considerável quebra do n<vel de 
produtividade· do , trabalho. 
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AM~RICA LATINA 

-
·O IMPERIALISMO OUTRA VEZ NA 

·'OFENSIVA 
• A política do Hemisfério, durante os últimos meses, se tem 

caracterizado pela retomada da ofensiva imperialista. A Arge'l­
tina, ante a pressão econômica e política, voltou a abrir suas por" 
tas aos Estados Unidos. A Bolívia, cujo regime parecia, a prin­
cípio, tomado- de grande vigor revolucionário, capitulou, em parte, 
dadas as condições difíceis do mercado do estanho. A Guiana 
lnglêsa, por sua yez, praticamente perdeu o (egime de liberdades 
que adquirira, dados o~ resultados inesperados ,do pleito que le­
vou ao poder os esquerdistas de Jagan. A Guatemala, enfim, con­
tinuou resistindo, mas sofreu séria derrota, na recente Conferêncj.a 
Panamericana, e o Chile, depois de tentar alargar seu comércio de 
minérios para as regiões do Leste Eun;>peu, capitulou também, 
pressionado pela política econômica do Departamento de Estado. 

Nas outras nações, acontecimentos vários verificaram-se que 
não podem ser examinados em seus detalhes, nas suas consequên­
cias e na sua significação, dada' a escassez de dados. · 
, A aprovação da chamada Declaração Anti-Comunista (com 

apenas um voto contra da Guatemala, e duas .abstenÇões - Argen­
tina e México) não deixa margem a duvida quanto aos propositos 
do-imperialismo em relação à Americalatina: Washington, com a 
volta dos repúblicanos, se mostra decidida a conseguir a integra­
ção total do continente,em sua política internacional e, iá agora, 
não sómente sob pressão econômica, mas_ também sob pressão 
bélica. E' a volta, sob nova forma, á política de antes de Roosevelt. 

Claro que, se estes são os propósitos, diferentes são as con­
dições que defronta a Casa Branca. De qualq,uer maneira, o jogo 
de forças contra ou a favor de tal política só poaerá ser determinado 
pelas políticas internas de cada nação americana. Sem o anteparo 
soviético com que conta a Asia, sómente a união dos débeis govêr­
nos anti-colonialitas existentes no sul do Hemisfério parece abrir 
caminho para novo recuo dos Estados Unidos. 

Bolivia - um Dilema 

A situação boliviana encontra-se urri tanto ou quanto obscura. 
De qualquer modo, pelo escasso noticiário que chega ao Brasil, 
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. notacse ·a existência de U!lla ·sttn;la mas veemente disputa entre o 
f'oder de Direito ~ representado pela Presidencia e o Ministério 
- e o Poder de Fato - consubstãnciado na Central Operária. Os 
ír!lbalhadores armqdos, que sufocaram novo levante dos falangis­
tas, mantêm-se n<\·Slla pol,ítica (je vigoroso anti-imperialismo. Em 
·_fevereiro último, levantaram"se, em grandes manifestações contra 
a Conferência de Caracas, denunciando seu caráter anti-demo­
crático, sobretudo tendo em vista a questão guatemalteca. O Go­
vêrno, no entanto, embora tenha feitó restrições à posição dos 
Estados Unidos e à da maioria das delegações nacionais, quanto 
à mesma questão, votou a. favor da chamada Declaração Anti-
Comunista. · 

O motivo da disputa parece residir. no problema. do mercado 
do estanho - produto quase único de exportação daquele pais. 
Os Estados Unidos são o maior comprador deste metal à Bolivia. 
Em virtude de tal situação, podem controlár o seu preço inter­
nacional. Em tempo de paz, podem mesmo diminuir .largamente 
~~as_compras, O _govêrno,:boliviano ....,... (end_(} em vista que a na­
çao precisa importar a _maior parte de, Sjlbsistência - não pre­
tende,, porisso, entrar em choque com Wà.shington. Mesmo por­
que já conseguiu; após a visili! _da Missão Milton Eisenhower, em­
présticos e outras vantagens. 
-- ·· A massa .operária, não vê o problema pelo mesmo prisma. 
Considera, por exemplo, que semelhante aliança pode redundar 
numaparaliza<;ão do processo revolucionário interno. E numa po­
sição internacional reacionária que~ termine por comprometer a 
própria sorte_ do "regime instalado com as "jornadas de abril". 

- Mas, qual seria a solução apontada pela _Central Operária, 
em tão difícil ·conjuntura? Nã,o é fácil a resposta. - Estarão os 
trabalhadores bolivianos patrocinando uma aliança com a Argen­
-tina, nas bases daquela já concertada tom o Chile, ou de acôrdo 
com o ponto de vista extramado dos trotzkistas do POR, que pre­
gavam (e devem CO)ntinuar .pregando) a extensão do .movimento 
revolucionário a áreas ~ais vastas e, portanto, de maior capacidade 
de resistência? 

Parece mais viável a posição favorável a uma aliança platina .. 
Na verdade, há- algum tempo atrás, o govêrno boliviano tentou 
.uma guinada em tal sentido. As negociações pareciam ir avan­
çadas, ·quando esteve no Brasi!. uma alta personalidade daquele 
país.· Nú}n. banquete oferecido à mesma, o Sr. João Neves da 
Fontoura, representando a pólítita pró-Estados Unidos defendida 

_pelo Itamaratí, pronunciou discurso em que, por meias palavras, 
ameaçou romper o~ nossos. conVênios. com a I3olivia, em tôrno de 
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'ierroviflg ' comércio e exploráção de petróleo, no caso de vir u 
tomar c~rpo o que o chanceler denominou de "política de blocos 
regionais". ; . . ' . •' . . . ' 

.· •. Jstó parece· demonstrar que o govêrno daquele !!ais proc 
curã.va satis-fáze"r as aspirações . .- operárias anti-nürteamericanas .. E 
se isto e verdade ~ ó que parece claro ~ então tudo se desfez 
em virtude da política· patrócinada pelo Brasil. 

* * * 
Quanto ao mais, há a registrar a aprovação da reforma agrác 

ria, baseada nos mesmo princípios da lei guatemalteca de 1952. 

A Guatemala 

Desde o desaparecimento da efêmera Federaciop de Centro 
América, que reuniu as nações daquela região do continente, após 
a libertação da Espanha,. a Guatemala,_ como . de r~s~o todos_ ?iil 
outros Estados visinhos, passou à orbita .. do Impenahsmo bn_ta- . 
nico e norte-americano. Ao. processo desagredador dà F~qeracion 
não foram estranhos. os Estados Unidos e. a Inglaterra, mterg_ssa­
dos ambos estes países em que nenhum.a daquelas nações contasse 
com tôrças suficientes para resistir ao impacto .de suas compa­
nhias e· de seus· gov.êrnoS. 

Registrando aqui e ali, esparsarnente, _em sua hisJória _de povo 
independente, alguns govêrnos . democráticos e progressistas -::-­
govêrnos estes que chegaram mesmo a_ tentar, um ~s_boço de re­
form·a agrária e mais a estabelecer o divórciO, o laiCISmo do Es­
tado e outras co-nquistas sociais, já no século XIX ~ _a. Guate­
·mala, enfraquecida pelas disputas regionais com os VIsmhos e 
mais agitada pelo caudilhismo interno, passou a mawr parte de 
sua vida dominada por regimes despóticos. Estrada Cabrera do­
minou a nação por vários decênios. Outros caudilhos VIeram. 
E Jorge Obico completou a lista dêles, já neste século. 

Ora são três milhões de criaturas, vivendo num solo fertil, 
Cbm saídas para dais mares. Ali se produz bell) o café. ~· sobre-­
tudo, a banana, que é a rique>rn mais importante da Amenca Cen­
trá!. A posição geográfica do país,. no arcabouço do contm~nte, 
é das mais importantes. Domina clara~ente o_ mar do.s. Caraibas 
e stias terras .. baixas e seus portos sao locais magmflcos para 
bases '·aéreas e navais de ·grande importância, sobretudo tend<> 
em vista a defesa do Canal de Panamá ou de qualquer outro que 
se abra, nas redondezas, ligando Atlântico e Pacífico. 

, 
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Antes que êste detalhe de sua importância estratégica; o po­
tencial econômico da Guatemala chal1)ou para si a atenção das 
grandes nações industriais. Logo no século passado, os capitais 
ianques se estabeleceram, de~ várias formas, no território. Nas ül·· 
limas décadas do século passado, foram sobretudo estradas de 
ferro as formas de 'penetração. 

A fase mais importante desta política, no entanto, começa 
em 1901, quando a "United Fruit Company" consegue do go­
vêrno guatemalteco um contrato para transporte de correspondên­
cia do país em .seus vapores. Munida deste convênio à primeira 
vista sem importância, ".La Frutera" - como é mais conhecido 
aquele trust ~ aproveitando as facilidades decorrentes da situa­
ção,_ inicia uma plantação de bananas, nas' margens do rio Motagua. · 
Os negócios prosperam, dada a riqueza natural da gleba e, em 
1924, na data de 7 de novembro, consegue a companhia, firmada 
na evidência de sua ocupação efetiva, um contrato de arrendamen­
to, naquela região do país. 

Daí em diante, tudo marcha a passos rápidos. Desenvolven­
do seus negódos, a companhia adquire novas cpncessões; as es­
tradas,de ferro passam para o seu controle, através de interpos­
tas pessoas e outros processos. Enfim, chega um momento em 
que tôda a Guatemala esta presa às garras do grande polvo, tendo 
até os seuS portos em. mãos da poderosa' ""Frutera". 

Oscar de León Aragón assim descreve a situação, em 1950: 
" .... (A "United Fmit") ... não se dedica exclusivamente 

à produção de banana, mas explora também tôdas as nossas li­
nhas férreas, por meio dos Ferrocarriles lnternacionales de Centro 
América. E' proprietária também dos portos de San José e Puerto 
Barrios, os quais explora por meio da mesma companhia ferro­
viária. Desta forma, controlando um dos nossos principais siste" 
mas de transportes e as portas de entrada de nossas fronteiras 
marítimas, lógico é que influa de maneira: considerável no desen­
volvimento econômico da Guatemala e que qualquer outra empre-­
sa, nacional ou estrangeira, .pàra poder desenvolver-se, necessite 
estar bem relacionada com a "Frutera". 

"A costa do Atlântico ~ continua aquele autor- é coberta, 
em quase sua totalidade, por seus vapôres da Gran Flota Bl<mca. 
No· sul da República, ainda que não cheguem seus vapôrés, com 
a regularidade verificada no Atlântico, tem· contratos com outras 
companhias de transporte marítimo, por meio das quais cada uma 
delas d~limita ·seu campó de operações". (Ver "Los Contratos 
de-la l:Jnited Fruit Company y .las Compaiiias Muelleras de Gua­
temala", obra daquele autor). 

]1 
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O movimento emancipador 

· Be esta penetração do capital alienígena, em sua· fase inicial, 
teve caráter progressista, desenvolvendo a precária economia agrá­
ria país, a recta altura ela pas·sou a ser um tropêço na marcha da 
Guatemala. Sufocando os capitais indígenas, nos seus liames po~ 
derosos, mantendo o· povo guatemalteco em condições de vida as 
mais difíceis,. dados os altós lucros que pre.tendia, a "United Fruit'' 
passou a sofrer cada vez maior combate, não sómente de parte do 
operáriado, que exigia melhores condições de vida, como de parte 
da inteligência do país, quê. se via tolhida em seus propósitos de 
dirigir os destinos de sua própria pátria. A tal movimento não 
foi estranho mesma o setor .mais progressista do exército; onde 
se congregavam muitos representantes daquelas duas camadas da 
população nacional. 

Este fenômeno coincidiu com o aceleramento do processo de 
penetração imperialista. Chegou a vez do aproveitamento da si­
tuação estratégica da Guatemala. O ditador Ubico fez concessões 
de caráter militar aos Estados. Unidos ·da América, cedendo bases 
para a defesa do Panamá e dos mares circunvisinhos. · " · 

A cári1panha emancipadora .e democratizante - porque alia" 
do ao ideal emancipador estava o da destruição do caudilhismo 
interno - tomOu, ·com .estes.- acOntecimentos, cores cada vez mai-s 
fortes. E veiu o levante de 1944. 

Naquele ano, perioclo final .ela Seguncla Grande Guerra, os· 
universitários, unidos a setôres operários· de vanguarcla e à ala de­
mocrático-nacwnalista do Exército, numa jornada de._ ápenas 48 
horas, derrubou o govêrno reacionário, prendeu e deportou os ge­
nerais, dissolveu o CQngresso títere e convocou eleições para uma 

. assembléia constjtuitite. . 

Surgiu, assim a Carta de 11 de março de 1945. Voltou a Gua­
temala, por aquele dowmento, a pugnar pela Federacion de Cen­
tro América; as Fôrças Armadas passaram a ter uma organiza" 
ção democrática, com o seu chefe nomeado pelo Congresso, e tô­
das as conquistas. populares a ter efetividade, com o reconheci­
mento do divórcio, do laicismo do Estado, do matrimônio de fato, 
dos filhos naturais e mesmo adulterinos. Estabeleceram-se, ade­
mais; as ·bases para uma ampla reforma agrária. 
. ' A lei respectiva logrou aprovação, afinal, em 1952. Por ela, . 

a "United Fruit" perdeu muitas de suas terras. Recebeu, em 
troca, bonus do Estado. e em ·quantias referentes às decl{lrações 
de valor feitas pela companhia, que eram irrisórias, naturalmente, 
para evitar o pagamento de impostos ... 

~ 
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Por outro lado, o Poder Público começou a estudar um· modo: 
de defender as suas riquesas contra os interêsses· privados das 
companhii!s ferroviárias e portuárias, enquanto estudava uma le­
gislação de imposto. de renda - tributo até então desconhecido 
no país. Alés disso, uma legislação trabalhista passou a viuorar 
defendendo os nacionais guatemaltecos, funcionários e trabalha~ 
dores do poderoso trust. 

Dia?te de tais atividades é de ver as razões pelas quais se 
moveu toda esta campanha que visa, hoje, o govêrno de Jacobo 
Arbenz, ele1to por cêrca de dois terços de eleitorado de Guate­
mal~ e mantenedor, até agora, das franquias democráticas, in­
clus!ve no que se refere à liberdade de lmprensil e reunião.no país. 

Trata-se, claramente, de unia di~puta politica e econômica. 
So_b a capa de combate ao comunismo internacional, o quem de. 
seJa, de fato, o Departamento de Estado e defender os interêsses 
po~tergados da- "United Frnit",.e conseguir as bases cedict~s.-opÜ~ 
Ub1co; com o que garantirá seu domínio sôbre o canal de Pana· 
má. As acusações de bolchevismo feitas· contra aquela naÇão não 
têm qualquer razão de ser, como veremos eli1 seguida. · 

(- O processo de t~mada do poder 

~ Se é "verdade q~e o atuar govêrno guafem~lteco subiu ao po­
der por fôrça de um movimento revolucionário, não é menos ver­
~ade que. tal movim~nto nada teve que ver com a ideologia ou a 
lmha poh!Jca determmada pela União Soviética. Ao contrário, os 
_postulados da revolução foram todos plenamente calcados no modo 
de en~en_e~er a democracia, no Ocidente, o que está bem clàro na 
Cons!Jtmçao de março de 1945 e nos atos posteriores. Estes atos 
foram, entre outros,. a garantia do pluripartidarismo; da. liberda­
de' de, imprensa e dé reunião e as eleições gerais para o Executi­
vo e o Congresso. Nenhum de· tais atos foi posteriormente ne~ 
gado. Pelo contrário,. mantêm-se até hoj.e, embora teliham sido 
utilizados até para uma tentativa de invasão do país por forças 
es~range1ras, como ficou provado amplamente, em documentàs pu­
bhcados .reJa govêrno guatemalteco, em janeiro deste ano. 

(Ver "N,oticias de Guatem!)la", nos. 39, 40 e 41:). · 

2 -,. A ·reforma agrária 

. A lei de reforma Agrária de modo algum pode ser consíde~a­
_do um documento calcado nos proc~ssos revolucionários do·bol­
-ehevismo .. A rigor não há ilma expropriação, segl)ndo os ·pos-tu. 
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. . desa ropriacão, na forma tradicional. 
lados marxistas, mas uma p tabelecer o socialismo nas reJa-
Também não pretende mdesmole~s em seu artigo primeiro, 
çõés· camponesas. Segun o a ' . 

I -n de outubro tem por ob­
"A reforma agrâ'.ia da rel'o ~tçt do camoo e as relações 

jeto liquidar a propned~de feu a~a· d~senvÕlver a forma de 
de produção qu; a ongm~ml,_t P . de 

0
'rodução no agriwltu-

- nfodos capna IS a.< . • d Q I exploraçao e me ' .. h. ' a industrializaçao e Ul-ra e preparar o cumm .o pa, a 
te mala".\ 

. indenizações não foi feito em di-
Apenas o pagamemo das- t dçsde que continuamente 

nheiro- porque Guatemala nao ~I em! ' d.as mesmas se fez pelo 
· t em o ca cu o . · - ., explorada pelo trus --- n d S'bre esta última decisao, 

:usto prêço·, mas pelo v~lor_declara o.liv7o ("Meditaciones de un 
~iz Tulio Benites, que JUStifica.' ,?)um lei ~ohl 

0 
ponto de vista dos 

Catolico ante la Retc:rma Agrana . a ' 
documentos da IgreJa: 

d á intenção dos fazen- · 
"O Estado não tem a culpfe ia ';;,denização deve guiar-. 

deiros e, paru calwlar o montan volilnYária, livre declara­
se p' or algo e nada melhor que_ da valor de suas {(lzendas, · · d · jtzemm o · · 
ção qu.- os fazen 1:',"

0(s 'g 78 da obra citada). 
na matricula ftsca . pa . 

3 - Os comunistas no govêrno 

. cabo Arbenz foi levada a ef~ito. A Campanha eleitoral de Ja . d "Frente Democrati-f 1 · ·· denomma o 
por um agrupamento par IC aráo . da Acão Revolucionária, Revo-
ca" composto de quatro parti os. - ·Nacional e Guatemalteco 
luci~nário Guatemalteco, da R~1~?vaç~~cusado. de comunista, por-­
de Trabalhadores. Sómente o u .I~o e tos do Partido Comunista 

de fato nêle se reunem os e emen que, ' 

do pais. . . . - d novo crovêrno, todos o~ par-
No entanto, na cons!Itmçao o t d" mando sendo ainda 

. 'd . param pos os e . ' d I tidos acima refen os ocu . • . dependentes. De mo o a-
elementos m . d -cinco pastas .entregues a , . d Partid.o Guatemalteco o~ 

. um se verificou um predon1l~~o orna maior pre"sença -sua} nas ~rabalhad_ores. Apenas se venhca u o ·que melhor demonstra 
. . _ · · ·as e camponesas - ... d . 

0
c orgamzaçoes operan . . . entos que o preshgw o g 

o'·gfáu' de cornbatividade,<;~et;us elertl, bastante ievelador o fala 
vêr-no .. em seu. :favor. Asstm mesmo, e 

O IMPERIALISMO OUTRA VEZ NA OFENSIVA 
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-de existirem apenas 4 deputados comunistas, no .Congresso Gua­
lemalteco, composto de 46 membros. 

4 - Relações internacionais 

O artigo 32 ela Constituição de março de 1945 diz: 
"Garante-se o direito de associação· os distintos fins 

da vida humana, ·conforme a lei. Proibe-se o estalecimento 
de instituições e associações monásticas, assim como a for­
mação e o funcionamento de _organizações políticas de ca­
ráter internacional e estningeiro. Não ficam incJuidas nesta 
proibição as organizações que propugnem pela União Cen­
tro Americana ou as dontrinas panamericanas ou de solidarie- · 

. dade continental". (os gritos são nossos). 
Esta aí plenamente estabelecida a bon vontade de Guate­

mala para com a políticado Hemisfério. Contra esta afirmàÇão, 
não houve um só· fato posterior. O pais· não tomou 'uma única 
medida frontalmente contrária à solidariedade do continente, res­
tringindo-se apenas à sálvaguarda de sua sobera'nia o que, de 
resto, não suscitou um único problema. Sabedor de que a Con­
ferencia....de Caracas seria con.tra sua situação naciona1, nem assim 
recusou o comparecimento, embora sempJ?e defendendo sua posi-

. ção e firmando, sem medo; ~ua política. Derrotada, a sanção que 
tomou está plenamente enquadrada nos postulados da linha inter­
-nacional americana, apelando para o Conselho da ONU. 

' 
Enfim, embora sempre apoiada pela União Soviética, em sua 

luta contra os Estados Unidos, assim mesmo não tomou, até o 
momento, nenhuma posição que possa ser interpretada com

0 
for­

mando partes do. bloco de nações liderado por aquela potencia. 
Ao contrário, ainda em janeiro, em sua nota sôbre o complot des­
coberto· contr~ a sua· soberania, a Seqretaria de ·Propaganda e 
Divulgação da Presidência 'do pais assim ·se expressava: · 
· · "Esta campanha se. baseia fund<!mentalm~nte na muito co­
nhecida cahmia propagada em série d,e que "Guatemala é uma ca­
beça-de-praia do comuilismo internacional" e de que "Guatema­
la ameaça a segurança dó continente americano". Todo mundo sabe 
·que tais mentiras. são um pretexto· para ter as mãos livres .para 
intervir abertamen!e nos assuntos internos de Guatemala e <Impu­
tar assim á independência e a soberania da nação. Tamb~m é do 

, conhecimento geral e esta. é uma nova ocasião propícia para afir·-
·má-lo outra vez, oue o govêrno de Guatemala não é satelite de 
'nenhuma potência QU govêrno estrangeiros e que não. só não amea­
ça a segurança e a paz de nenhum pais 'senão que é. partidário . ' . 
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acérrimo da não-intervenção nos assuntos internos dos demais Es­
tados e de que se dêm 'os passos necessários para reforçar a paz 
mundial e a segurança internacional". 

O caso dos armamentos 

O último episódio deste caso - que apaixona, atualmente, a 
opinião am~ricana - se .refere à compra de armamentos, por 
parte da Guatemala, a países do Leste euhopeu. Os Estados Uni­
dos afirmam agora, que tal fato põe em perigo a segurança do 
continente. Seria esta transação a "prova p'rovada" da periculo­
sidade guatemalteca. , 

O govêrno daquela nação centro-americana já provou sufi­
cientemente que: I) as armas compradas não são do porte nem 
na quantidade necessária para a foxmação de um foco de .inquie­
tação na zona do Canal de Panamá; 2) que solicitou. tais armas 
dos Estados Unidos, e que as mesmas lhes foram negadas por 
aquela nação; 3) que pretendeu também efetuar o negócio com 
uma nação neutra - a Suécia - não o conseguindo, por causa 
ela interferênCia do Departamento de Estado, o qual fez ver àquele 
país escandinavo que o "assunto o desagradava" (New York Ti­
mes", 20 de maio, pág. 2). 

O Sr. John Foster Dulles, no entanto - que, juntamente com ' 
o Sr. Spruille Braden, é acionista da "Unííed .Fruit", conforme de­
nunciou, há pouco, o Sr. Manl!el Galich, embaixador guatemal­
teco, em. Buenos Avres -:----- continua em suas acltsaçõe.§._. E se ba­
seia; sobretudo, no. fato de que a Guatemala não ratificou o Tra­
tado do Rio de Janeiro, nem votou a favor da chamada Declara-
ção Anti-Comunista de Caracas. · 

- -· Serão suficientes tais razões para justificar a presente 
campanha contra o país,· campanha q.ue ameaça t~rminar., a todo 
momento; num golpe armado, camuflado nun)a rev'olta interna? . 

A posição suspeita do Sr. Foste r· Dt!lles, como acionista ela 
"Frutera" e mais a falia de fMos concretos de agressão (porque 
nãO é agressão, evidcntemetite, deixar de ratificar .tratados e dar 
votos_ contrários, nas con~erências interameficanas) respondem_ su­
ficientmente a tal pergnnta ... 

C.L.A; 

• 

.. 
BRASil 

A DENúNCIA JOÃO NEVES 

0 discurso atribuído ao Sr. Perón e tido como havendo sido · 
pronunciado pelo mesmo, em· dez,embro de. I 953, na Escola . Su-

. da Guerra da Argentina teve mulhpltcados os seus efeitos, penor ' . I r · d u o sôbre 0 público brasileiro, quando se divu gou a n~ ICia e q e 
Sr. Neves da Fontoura, ex-ministro do Extenor, ma, com ?ase 
nesse discurso· e em outros documentos, apresentar uma gravtsst­
ma denúncia contra o presidente Getulio Vargas, acusando-o de 
alta traição. . 

. Antecipada, em resumo, pelos vesperti~os d~ dia 3 d~ abnl, 
a entrevista-denúncia do Sr. João Neves. foi publicada, na mtegra 
pelos matutinos do dia 4, alguns dos quais, ~omo ? Dwrw de No­
tícias,. para melhor esclarecimento do ~úbltco, divulgaram ta?'­
bém, no presumido original, o suposto discurso do general Peron. 

O discurso do general Perón 

O discurso atribuído ao gener;Ú Perón consiste numa inter­
-pretação da nova política exterior ar~entina, interpretação essa 
motivada. especialmente, como declara o pre~umido or~dor, pelo 
seu desejo de explicar as razões pelas quais, contranament~ a 
súas intenções, o govêrno argentm.o, ]Ulgand_o embo_ra essenct_al, 

·para o destino cja Argent!~a e dos p~íses lah_noam:ncanos, a In­

tegração econômioi' e pohhca da Amenca Latma, nao logrou rea­
lizá-la, até o presente; pelo· tato de o. presidente Oetuho Va~~as, 
depois de se .haver formalmente comprometido com tal pohhca, 
cujo primero passó seria o restabeJectmen\o, -em novas e m~~s 
sólidas bases, do pacto ABC, se haver esqmvado dé dar ~umpii­
·mento a suas promessas. Justificando a tese da mtegraçao eco­
nômica e política da América Latina, e parhcu!armente da reor-

. ganização do pacto ABC (Arg:<_:ntma-Bras!l-Chiie) o 01ador ob­
serva, de um lado, que a reumao das pequenas umd:ades - fa­
mília, tríbu, etc. - em unidades maimes é uma let _do desen­
volvimento histórico. De .outro ·lado, salienta que, na epoca pre­
sente, caract€rízada pela superproduçao, pela técnica e pelo su-
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perpovoamento, os dois principais objetivos, na competição entre 
as nações, são os recursos alimentícios e as matérias primas. 
Assim sendo, o futuro do mundo e a posição que nêle ocuparão 
as naç~cs dep,enderá de suas reservas em alimentos e matéria 
prima. Ante essa constatação, observa o orador que a América do 
Sul, pelas suas diversas condiçÕes, detem atualmente a maior re­
serva de alimentos e de matérias, primas do mundo, o que, em 
si mesmo, lhe asségura extraordinárias possibilidades históricas. 
Como, no entànto, os países latinoamericanos seJam, isoladamen­
te muito débeis para resistir à pressão das grandes potências, o 
fato mesmo do continente sulamericano ser tão rico de reservas 
alimentares e de mátérias primas induzirá os países mais pode­
rosos a se apoderar de tais resrvas, em detrimento dos países 
deste continente. Assim sendu, não só mente para se habilitar ao 
exercício de um grande papel histórico, como, simplesmente, para 
sob-reviver, os países sulainericanos devem se integrar econômi­
ca e· politicamente, com o que poderão constituir uma unidade tão 
poderosa quanto as maiores· do mundo. Essa integração, necessá- · 
ria pelas duas razões acima indicadas, é considerada pelo ora­
dor como devendo ser uma tarefa argentina, uma vez que a Ar­
gentina dispõe de condições para exercer a liderança continental 
e que o fato de tomar a iniciativa da integração econômico-polí­
tica da América do Sul a confirmará· nesse posto de liderança. 
Para alcançar esse objetivo, o passo inicial é a formação go bloco 
Argentina-Brasil-Chile. E para lograr a formação desse bloco, re­
vela o orador que, mais preocupado com o apôio de base do. que 
com as articulações de cúpula, procurou adquiri' a 'adesãp dos 

. movimentos populares que, no Brasil e no Chile, caminhavam para 
conquistar o poder. E é então que narra como, tendo assentado 
todo esse programa co.m os candidatos Vargas e Ibaiíez, só con­
seguiu executar, depois que ambos assumiram o poder, a parte 
relativa ao Chile, porquanto o Sr. Getulio Vargas, sob pretextos 
diversos, nunca chegou a realizar a parte que lhe cabia na tarefa. 
Finalizando- seu discurso assinala o orador que insiste. em narrar 
todos esses por menores por não desejar passar á po'steridade como 
um cretino, que não houvesse compreendido o alcance e a necessi­
dade da integração econômica-política da América Latina, a come­
çar pela América do Sul, e nesta, pelo pacto Argentino-Brasil-
Chile. · 

A denúncia do Sr. João Neves 
O discurso atribuído !w Sr. ·Perón, acima resumido, recebeu 

um formal desmentindo da embaixada argentina· no Rio de Janeffo, 

• 
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quando se divulgou seu texto no Brasil, declarando aquela embai-. 
zada, que se tratava de um documento apócrifo e que o general 
Perón jamais havia pronunciado semelhante discurso. 

· Tal desmentido encerrou, oficialmente, ó c·aso, embora as 
fôrças oposicioni3tas, no Brasil, ptocurassem _manter as d,iséUssões 
sôbre a matéria. E nessa altura que o Sr. João Neves anuncia sua 
entrevista:-deÍlúncia, vindo, afina-1, a publicá-la, como acima foi, 
nos matutinos no dia 4 de Abril deste ano. 

A entrevista do Sr. João Neves consiste, basicamente, num 
intento de mostrar que o discurso atribuído ao Sr. Perón é autên­
tico e exprime, efetivamente, a polítiCa internacional do govêrno 
argentino. São igualmente verdadeiras as articulações que o Sr. 
Perón alega ter mantido com o Sr. Getulio Vargas. Todo o esfôrço 
deste, na chefia do g(\vêrno brasileiro, se orientou no sentido de 
executar o pacto ABC. E se tal não se verificou, deve-se unica­
mente á resistência oposta por ele, Sr. João Neves, no seu pôsto 
de miriistro do Exterior do Brasil. Tal foi o motivo pelo qual, di­
vergindo do presidente da República, insistíu em se co.nservar no 
cargo; uma vez que só assim, declara na entrevista, poderia obstar 
ao criminoso intento de se subordinar o Brasil á Argentina, e de 
se romper as diretrizes do panan\ericanismo. "Toda á divisão das 
Américas há de ser contra a América; a união,_ em seu benefício", 
observa o ex-chanceler. E em proveito da "Arpérica" lutou, por 
todo o tempo em que esteve no govêrno, contra qualquer tentativa 
de integração dos povos latino-americanos. Em apôio dessas de­
clarações, o Sr. João Neves menciona diversas provas ou indícios, 
como as entrevistas que o Sr. Perón mantinha com personalidades 
bra'sileiras, fora dos canais oficiais do ltamarati, a conspiração 
que se tramava no catete, á revelia do Ministério do Exterior, de 
que eram partes o próprio Sr. Getulio Vargas, os Srs. João Gou­
lart e Batista Luzardo e outros. E se refere, finalmente, ás cartas 
secretas que entre si trocaram os presidentes da Argentina edo' 
,Brasil. 

Efeitos da entrevista 

Como era de se esperar, a entrevista do Sr. João Neves pro.­
vocou de início uma enorme agitação política. A oposição udenis­
ta endossou a tese dq ex-chanceler e propôs a decretação do im­
peachment contra o presidente da República, acusando-o do crime 
de alta traição, ao .mesmo tempo em que solicitava ao govêrno, 
.para, rnelhor se orientar, fôsse indagado qual o pensamento do 
State Department ~ respeito da matéria. A grande imprensa fez 
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côro com a oposição, verberando o Sr. 'Getulio Vargas com a 
maior veemência. 

Do lado do govêrno, dive~samente, houve uma enorme re- . 
serva. Os líderes da maioria desapareceram do Congresso. O 
Itamaratí se limitou a .. uma contestação puramente de forma, rei­
terando a não autenticidade do qiscurso do general Perón·, pro­
·clamada pela própria embaixada argentina. Os demais minis­
tros permaneceram silenciosos. Sómente o Sr. Lourival Fontes, 
secretário da Presidência, ve;o a público, por intermédio de O 
Globo, impugnar a acusação do Sr. João Neves e defender o Sr. 
Getulio Vargas. Em síntese, sustentou o ·Sr. Lourival Fontes que 
os fatos alinhados pela acusação do Sr. João Neves eram fan- · 
tasiosos e careciam de qualquer prova. A própria permanência do 
Sr. Neves a frente da pasta do Exterior era um dementido à sua 
atual denúncia, pois nem seria crível que o· mesrllo permanecesse 
no cargo, se o presidente da República agisse por fora dos canais 
oficiais do Jtamarati, nem o presidente da República o manteria 
nesse posto, se desejasse seguir uma política diversa da do chan­
celer. Acrescentou ainda o secretário da Presidência que tôda a 
política efetivamente seguida· pelo Sr. Getulio Vargas era um 
desmentido à acusação e que as cartas trocadas com o general 
Perón eram de pura cortezia. E então, depois de salientar que não 
poderia tomar a iniciativa ·de publicar as cartas, resumia o con­
teúdo de cada uma delas, indicando tratar-se, realmente, de mis" 
sivas de mera cordialidade diplomática. 

O problesa em jôgo . 

A suscinta recapitulação dos fatos, constante dos itens an­
teriores, tem por finalidade reconstituir, para os leitores, os prin­
cipais elementos da questão, afim· de lhes permitir formar úma 
opinião sôbre o mérito da mesma. Um dós aspectos mais ca-
racterísticos do ruidoso caso, de fato, é a circunstância de riem 
os numerOsos acusadores, tiem os raros d~-fensores do Sr. Getulio 
Vargas t~rem entrado na análise objetiva do problema pôsto em 
toco. Realmente a matéria comporta .três questões essenciais: 1 ") 
Será autêntico o discurso atribuído ao general Perón e serão verí­
dicos os tatos apontados pelo Sr. JoãG Neves, tendentes a indicar 
que o Sr. Getulio Vargas se manifestara tavoravel ao pacto ABC? 
2") Autêntico ou não o discurso, e verídicos ou não aquêles fatos, 
terá o Sr. Getulio Vargas, efetivamente, procurado seguir uma 
política tendente a promover a 'integração latinoamericana, PSlrti- . 
cularmente a integração argentino-brasileiro-chilena? 3"). Haja ou 

' ' 
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não o Sr. Getulio Vargas adotado a política referida no item an­
terior,. importaria a mes~a, .em tese ·e necessariamente, em con­
s,eqúências detrimentais para o Brasil, a tal ponto que a simples 
aceitação, em tese, dessa politica, importasse na prática de uma 
traição aos interêsses nacionais? 
· E' característico do debate que se travou em tôrno desse 

caso, como antes assinalamos, o fato de·_ que nenhUma das partes 
enfrentou a terceira questão. O Sr. João Neves., a oposição e a 
grande imprensa, em geral, respondem afÍrn)ativamente à primei" 
r a quest.ão e alegam, quanto à segunda, que o presidente Vargas 
tentou seguir uma política integraeionalista, só não o 1:azendo por 
causa da vigilância do Sr. Neves da Fontoura. No que se ·relere 
à terceira questão, o Sr. Neves se limitou a ·afirmar sem qualquer 
justificação, inclusive sem explicar·melhor o. que entendia por "Amé­

, rica", que " tod,a a diviS~o ·das Américas há de ser contrária á Amé­
rica; a união, em seu bendício". 
• Coútestando o ex-chanceler, o Sr. .Lourival.Fontes, firmando-se 
nas questões preliminares, impugnou a autenticidade do discurso 
atribuído ao Sr. Perón e a veracidade dos fatos alegados pelo Sr. 
Neves (I' questão) ·e negou que a política exterior do Sr. Getulio 

-vargas coincidisse com: o pau-latino-americano (2'' questão). 
Na verdade, os argumentos apresentados pelo Sr. Lourival' 

Fontes forçaram a oposição a renunciar ás grandes expectativas 
que havia formado em tôrno do caso, que foi sendo discretamente 
abandonado até mesmo pelos mais extremados lideres udenistas. 
Mas ficou em aberto o que, a nosso ver, constitCli o principal as­

, pecto da questão. Pois se, diversamente do que implicam as pre-
missas da acusação do Sr. João Neves, se chegasse á conclusão de 
que a integração latino-americana representa uma política vantajo­
sa para o Brasil, o que haveria a criticar, no·govêrno Vargas, seria 
o fato de não a ter levado adiante, ficando desde já patente que a 
principal responsabilidade por esse, grave erro teria cabido ao Sr. 
João Neves da Fontoura. · · 

Antes de apreciar, ainda que suscintamente, essa terceira quesc 
tão·, importa delimitar o âmbito dentro do qual a discussão da 
matéria pode ser objetiva e útil. Assim, é necessário excluir dessa 
discussão, de um lado, as apreciações que possam merecer os go­
vêrnos Perón e Vargas, e, de outro lado, tudo o que se refira ao 
modus faciendi dessa integração latino-americana, em geral, e da 
argentino-brasileiro-chilena, em particular.· De fato, no que se re­
fer;e ao·s govêrnos Perón e Vargas, é possível formular contra os 
mesmos as mais diversas críticas, que serão justas ou injustas de 
acôrdo com as circunstâncias e os pontos de vista. Entrar nesse ter.-

/ 
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reno, todavia, é fugir da questão essencial, uma vez que a tese lati­
no-americanista se apresenta com uma política de longo alCance e 
duração, çoncebivel independentemente dos defeitos e das quali­
dades que possam apresentar os govêrnos a,rgentino e brasileiro 
que a realizarem, e destinada a produzir efeitos muito além do 
prazo em que esses govêrnos possam se enéontrar no poder. Por 
outor lado, tampouco tem ·sentido entrar ·em minúcias . sôbre (} 
modas faciendi de tal política, uma vez que o que se discute é sua 
validade em tese. Assim sendo, deve-se reconhecer, com relaçãQ 
aos govêrnos_, que, máus ou bons, são os que no momento existem 
de fato e de· direito. E em relação ao processo pelo qual se viesse 
a rea!'izar a política em aprêço, que êle constitúi uma decorrên­
cia da preliminar aceitação da tese, sendo de supor-se que. os pal­
ses latinoamericanos interessados, e, em particular; o Brasil, a 
Argentina e o Chile, procurassem, na concretização dessa polí­
tica, orientá-la nos têr:mos que melhor ·conviessem aos sétis res-: 
pectivos interêsses nacionais. 

A integração latinoamericana 

Estabelecidas as preliminares acima, qfie JUIZO se deva for­
mular sôbre a integração latinoamericana, a começar da argeqtino­
brasileiro-chilena? 

Se examinarmos os têrmos em que usualmente se considera 
a questão veremos que êles pecam pela admissão prévia de duas 
tese completamente improcedentes. A primeira é a de que, como 
disse o Sr. João Neves prejudicar a unidade das Américas é pre­
judicar a "América". A segunda, é a de· que todo estreitamentQ 
de relações e vínculos entre o Brasil e a Argentina é prejudicial 
ao Brasil, uma vez que a Argentina, notoriamente, deseja exercer 
a hegemonia latinoamericana. 

E' inconcebível, realmente, que essas duas teses tenham po­
dido encontrar aceitaçãona opinião pública brasileira. Limitemo­
nos a observar, cóm relação à primeira, que ela consiste num 
processo meramente vocabular de emprestar uma unidade e homo­
geneidade aos países americanos que êles nunca tiveram, não têm 
e jamais podérão ter. De fato, é puramente· fortuita, no que se 
refere à estrutura econômico-social dos países deste hemisfério, a 
circunstância de tanto o continente do Norte como o.do Sul serem 

. "americanos". Omitidas as semelhanças que decorrem do fato de 
ambos serem continentes de colonização· européia, descobertos 
na mesma época, semelhanças que 'tendem cada vez mais a per­
der qualquer sig\iificação, a· verdade básica, sob qualquer aspecto,· 
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do economrco ao politico, do étnico ao cultural, é que os· contic 
nentes americanos abrigam dois tipos integralmente distintos· de 
países: os ânglo-saxônicos e os latinos. A diSparidade én'tre a 
América inglesa e ·a América latina, se apresenta as vantagens dos 
contrates éconômicos e culturais, aqueles ensejando a complemen­
taridade das trocas, estes, o estímulo da diferença de idéias e de 
sentimentos, passou a apresentar, depois que essas diferenças 
assurpiram a extraordinária proporção que hoje ostentam e depors 
que os Estados Unidos se viram lançados, pela lógica objetiva 

- de sua economia, na disputa expansionista da hegemonia mundial, 
um perigo que supera de muito as vanta!jens. Tais fatos, de tão 
óbvios, dispensam maiores esclarecimentos. Acrescentemos ape­
nas que, mesmo para os que julgam - contrariamente à nossa 
opinião - que é fatal a divisão -do .mundo entre os blocos ameri­
cano e SfJViético, nenhuma oportunidade havendo para uma ter­
ceira posição, que poderia constitúir uma terceira fôrça, mesmo 
para estes é evidente que a inclusão dos países latinoamerica­
'nos na órbita de influência de Washington pode se dar de mui­
tas maneiras, ·sendo exemplo das duas possibilidades extremas 
as relações entre os Estados. Unidos e a Alemanha, de um lado, 
e de outro lado as existentes entre aquele mesmo pais e as nações 
árabes do Oriente Próximo. Não pode haver nenhuma dúvida, 
portanto, que os interêsses latinoamericanos não coincidem nem 
poderão jamais coincidir total ou mesmo predominantemente com 
os norte-americanos, e, portanto, que, para o Brasil, nem tôdas 
as formas de de "panamericanismo" são convenientes, sendo no­
toriamente detrimentais para nós aquelas que nos exponham à 
pressão ianque sem nenhuma arma de contrapartida, sem nada 
que nos permita evitar que nos.sa inserção na esfera norte-ameri­
cana se reduza a um satelitismo colonial. Nesse sentido, sustenc: 
tar que qualquer divisão entre as Américas, isto é, que qualquer 
forma de procurar resguardar, no seu terreno especifico, as dife­
renças de interêsse econômiCo, cultural e politico, entre os países' 
americanos, 'importa num prejuizo à "'Amêrican, significa referir­
se a um à. entidade mítica, a ·~América", que, na prática, se re­
veste de expressão concreta em têrmos de América do Norte. · 

A outra tese improcedente, na base de cuja aceitação a"crítica 
se impede qualquer visão inteligente dos interêsses brasileitos na 
América L_atina é a que sustenta que tôdas as formas de estreitar 
as relações e os vínculos brasileiro-argentinos implica em prejudi~ 
car, o· Brasil e em favorecer a Argentina. Aceitar essa -tese é' jus­
tamente aceitar o axioma que se encontra pressuposto nas ver-'· 
sões 'ntais primáiias do peronismo. Pois o peronismo, em política 

I 
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exteriPr; tanto comporta uma interpretação inteligente como outra 
puramente emocional e primária. Esta última é a que afirma, na 
base de um patriotismo argentino a-critico, que postula emocio­
nalmente a fatalidade da superioridade argentina sôbre os demais 
países IatinoamericaQos, em geral, e sôbre o Brasil, em particular, 
que tôdas as formas de estreitamento das relações argentino-bra­
sileiras importarão em vantagem para a Argentina. Ocorre, toda­
via, que o tenôm'eno da "superioridade", além de complexo e di­
fer'enciado, _ coriforme, os- setôres a que se refira, é variáve.J, no ~em­
po e no espaço, e condicionado por fatôres susceptíveis de aná­
lise objetiva. Se, em vez da aceitaçãd mítica da tese da supe­
rioridade argentina, que decorre de um complexo de superiorida­
de, por parte do3 argentinos que o aceitem, e de um complexo de 
inferioridade,_ por parte dos brasileiros que o qceitem, igualmen­
te destituídos de fundamento, substituirmos a análise objetiva das 
~itcações, ver~fiCarcmos que, nem no passado histórico, nem no 
I\1Ü.I11Cnto presente, nem no futurO previsível, o BrasiL teve, tem 
ou terá c]ue.- temer uma hegemonia argentina, sendo, pelo contrário 
mais razoável que esse temôr se localize, como de tato ocorreu 
e ainda ocorre do lado argentino. E é uma demonstração da lu­
cidês do general Perón, sejam quais forem as críticas que possa­
mos lhe dirigir, sob outros aspectos ou por outras razões, o fato 
de êle, não ignorando as vantagens que decorreriam para o Bra­
sil - diversamente do que presume o Sr. João Neves - de um 
estreitamento econômico das relações brasileiro-argentinas, advogá­
las _assim mes.mo, por entender ser esta a única forma de os pai-­
ses Iatinoamericanos poderem sobreviver ao entrechoque dos ex­
p~nsionismos iarique e soviético. 

Não· passam, portanto, Como acima se indicou, de mitos sem 
qualquer fundamento as teses que proclamam, de ·um lado, a iden­
tidade entre os interêsses de todos os países americanos, de ia! 
sorte que "tôda a divisão das Américas há de ser contra a Amé­
rica; a união, em seu·-bene~ício". E, de outro lado, que sustenta· 
ser detrimental para o Brasil todo estreitamento de nossas rela­
ções econômicas ou politicas com a Argentina. A falta .de proce­
dência· dessa alegações é de tal ordem que d,ispensa maior aná­
Iis~ e.se revela a· simples enunciação de seus absurdos. Tanto 
que é de se suspeitar, quando tais teses são sustentadas por pes­
sê;as que, de ofício, deviam ter algum conhecimento das questões 
em jôgo,. q~e. essas mesmas. pes·sôas se encontretJ:I,· de tato, a ser-­
viço de. interêsses de um dos dois blocos que ora se disputam a 
hegemonia. do mundo. 1 

Realmente; interessa ao expansionismo -soviético. manter a di-
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v1sao dos países Iatinoameticanos entre si, especialmente à divi­
são entre o Brasil e a Argentina, porquanto o efeito dessa divi­
são é a impossibilidade de surgir outra fôrça, a~ém dos comun.is­
tas, apto a defender as reivindicações latmoamencnas contra o m­
tervencionismo ianque. E interessa à Amé·rica do Norte confundir 

• os países latinoamericanos com o conceito ambígtJo de "América~' 
ç de "panamericanismo", para evitar, assim- a formação de urna 
poderosa frente Iatinoamericana, ·que teria condições de resistên­
cia contra os ·Estados Unidos, enormemente superiores as que 
podem oferecer isoladamente mesmo as maiores -nações latino­
americanas. 

Confirmando essas observações; no caso da -entrevista-denún­
cia do Sr. João Neves, é sintomático o fató de a oposiÇão ude­
nista pela pessôa do deputado Aliomar Baleeiro, ao endossar as 
acusações do ex-chanceler, se ter apressado em solicitar a opinião 
do Departamento de Estado, dos Estados Unidos, sôbre a ques­
tão em jôgo. Fato suficientemente significativo, por si mesmo, 
que dispensa comentários. ' 

. Feitos esses esclarecimento~ preliminares, pode-se entrar no 
âmago do problema. Que representa, para o Brasil, a integração 
Iatinoamericana,, em geral, e o- estreitamento dos vínculos que nos 
ligam à Argentina e ao Chile, em particular? Como é evidente, 
a idéia de· "integração" tem de ser concebida em têrmos -muito 
relativos. De um lado, porque os países Iatinoamericanos já estão 
suficientemente caracteriza.dos, como nações e como Estados, pa1 a 
que fôsse possível ou •aconselhavel uma integraçãó absoluta. 
Nesse sentido, quaíquer tipo de integração dos países latinoame­
ricanos terá de respeitar a plena independência e soberania de 
cada um dêles e. suas características nacwnais. De outro lado, 
porque esses mesmos países sob outro aspecto, estão insuficiente­
mente desenvolvidos e. amadurecidos para que a integração se 
pudesse estabelecer em moldes rígidos e uniformes., pois tal im­
portaria em prejudicar o posterior desenvolvimento e as poste­
riores diferenciações de, cada um dêles: Essas duas limitações, de­
correndo da realidade dos fatos, são imperativos que se fariam 
sentir· ainda quando alguns, por jdealisrno r~mântico.· ou por causa 
de suas aspiraçõe.s nacionalistas de hegemonia, tendessem a pre-
conizar uma fusão total da América Latina. · 

Q4e resta, então? Na verdade, resta uma en·Orme ár~ci\ de 
interêsses econômicos, culturais e poíticos susceptíveis de inte­
gração. Assinalemos som entes os mais importantes. . ' \ . 

Tais seriam: 

I 

I 
I 

:! 



• 

92 ' CADERNOS DO NOSSá TEl\IIPO 

I•) No plano econômico: 

I) A organização de condiçõés prop1c1as ao comercm la­
tinoamericano, visando -ao aumento do volume de trocas, à va­
lorização dàs exportaçõés latinoamcricanas para outras áreas, ao 
estabebeiecimento de preços favoráveis para as importações Ia­
tinoameficanas e à defesa dos balanços de pagamento dá Amé­
rica Latina, mediante, especialmente: 

a) a promoção de trocas diretas entre os países latinoame­
ricanos, sem a· intermediação encarecedora dos Esta­
dos Unidos e de certos países europeus, e o aumento 
e a diferenciação do comércio iriter-latinoamericano; 

b) a instituição de um sistema de compensações cambiais 
· entre .os diversos países latino-americanos, para suas,­

mútuas relações e relações com outras áreas e a criação 
de uma .entidade semelhante á União Européia de Paga-
mentos; · 

c) o estabelecimento de um sistema latinoamericano de pro­
teção das exportações da América Litlina, ampliação de 
seus mercados e deversificação de seus itens, e defesa 
das importações latinoamericànas, assegurando o equi­
líbrio dos balanços de pagamento da América Latina 
com as outras áreas; 

2) A instituição de um plano latinoamericano de desenvolvi­
mento econômico, a que correspondessem planos nacionais d.e de­
senvolvimento econômico, de s~Hte a: 

a) coordenar, na medida em que o permitam as exigênQas 
de defesa nacional, a produção dos países latinoameri-. . \ . ~ 

canos, de sorte a assegurar a melhor produtividade, os 
menores custos e a complementaridade econômica da 
área, eviiando-Se as produçõe~ concurrenciais, encarece­
doras dos produtos; . 

b) concentrar recursos comuns em finalidades comuns, em 
·proveito das economias latinoamericanas, mediante a 
organização de explorações mistas de· matérias primas ou 
de indústrias mistas de transformação; 

c) 
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submeter a um estatuto internacional latinoamericano o · 
aproveitamento de produtos raros e o empreendimento 
de atividades particularmente complexas o~ dispendio­
sas, como o petróleo, a .energia atômicas, etc., des~a 
forma superando as limitações dos capitais e da técnica 
n'acionais, sem caír sob o domínio dos tq.1stes interna­
cionais ou sob a pressão dos blocos expan~ionistas; 

O fomento geral á econOmia latinoamericana, pen-nitindo sua 
expansão horizontal e vertical, seu desetJvolvimento capitalistico, 
mediante a separação dos processos de produção de carater feu­
dal ou artezanal, e a def.esa do mercado latinoamericano para os 

. produtos da própria área. 

· 11') No plano cultural: 

1) ·Formação da consciência latinoamericana, como supera­
ção dos complexos coloniais de inferioridade ou das tendências 
inautênticas: á imitação de padrõeS norteamericanos ou europeus 
incompatíveis com as possibilidades ou necessidades latinoame­
ricanas. 

2). Concentração de conhecimentos e de técnicas pouco desen-
. volvidos, na América Latina, em proveito comum. . 

3)Vulgarização de nossa língua, nos países hispânicos e do 
.esp·anhol, no Brasil, visando a criar condições para um maior in­
tercâmbio cultural, especialmente a ampliação do mercado latino­
americano de livros dos países da área. 

III) No plano político: 

I) Instituição de· um sistema de solidariedade e segurança 
coletiva da América Latina, que preveja a ação comum em defesa 
de cada um dos países latinoamericanos e estabeleça o regime de 
consulta prévia para os negócios que· afetem a um ou mais países 
latino'americanos, em suas relações com terceiros, de sorte a 
proporcionar condições eficazes de resistência contra as pressõe<. · 
éxpansionistas das grandes potências. 

, 2)Criação de condições para. uma política mundiallatinoame­
riclma, destinada a evitar a guerra, a reduzir as pressões expan~ 
sionistas e a fixar uma terceira posição, não comprometida com as 
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outras duas, apta a salvaguardar os interesses latinoámericanos 
e os de outros povos interessadÇ)S, igualmente, em nãq ser absorvi­
dos pelos dois blocos em luta, como parte dos povos europeus 
-asiáticos e africanos. . · ' 

3) Estabelecimento de uma Comunidade de Defesa Latino­
americana, independente dos expansionismos americano e sovié­
tico, capaz de garantir condições mínimas de segurança para a · 
terceira posição latinoamericana e conducente, no âmbito da Amé­
rica Latina, ·a suprimir a possibilidade de guerras entre países Ia­
tin~~mericanos e a .afastar suas fôrças armadas de intervenções 
'POh!Jcas nos respec!Jvos países. 

Se essas. são as possibilidades aue realisticamente se ofere­
cem para uma integração latinoamer{cana, como jâ a reconhece­
ram órgãos neutros e qualificados, como a CEPAL e outros, con­
virá ou não tal política ao Brasil? 

A simples enunciação dessa política, no nível de 'suas possi­
bilidades práticas, já importa numa resposta afirmativa. Na ver­
dade, a integração latiamericana representaria, em têrmos efeti­
v?s, ~ que, _em têrmos puramente nominais, representa a Orga­
mzaçao dos Estados Americanos e o panamericanismo. P rovein 
isso do fato de que o que torna inviável - como instrumento 
efetivo e do recíproco interêsse dos países - a Organização dos 
Esta~os Americanos e o p-anamericanismo . é, precisamente, o fato 

_de hao existir "América", como expressão' unfforme e homogênea: 
de interêsses. Num organismo dividido, sob todos os aspectos, 
por interêsses divergentes, onde os Estados Unidos pretendem 
obter 'dos países latinoamericanos as facilidades de qúe necessjc 
tam em matérias primas e em legislação sôbre capitais estrangeic 
ros e o apôio político-militar de que carecem, dando, em troca, 
compensações sobretudo verbais, e onde os latinoamericanos pen­
sam poder arrancar recursos elos Estados Unidos em troca de 
falsas pr?messas de solidariedade, de fatt>, o que se verifica, é 
uma comed1a de enganos, cujo resultado prático e efetivo só fa­

,vorece à parte mais forte, que são os Estados Unidos. Diversa .. 
:mente,_ ~ integração da América. Latina permitiria aos países des­
ta a umca vantagem que é possível obter nas relações interna-

. CJO!JaJs, que é a cooperação para fins comuns entre partes dota­
das, re!Mivamente, da mesma •fôrça. Enquanto· a idéia de "Amé-

. nca" encobre um mito e ·um rótulo elegante para a hegemonia 
dos 9ue são .América, tout court, em relação aos q!le são Iatirio­
arnencqnos, a América Latina exprime uma n~alidade econômica, 

sultural. e política, na qual, a despeito das dif~tenças exist~nte3 
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entre. os países que a compõem, a identidade dos interêsse.s e sua 
·mútua complementaridade é real e, sobretudo, é necessanamente. 
cresceritE;, conforme, no Curso do tempo, se .to~nam ca?a vez mats 
desprovidos de sentido histórico os países latmoamencanos, con­
siderados individualmente, e cada vez ma1s dependente, !lortanto, 
para sua simples ,sobrevivência, da mútua integração. Assmale-~e, 
a esse respeito, que essa crescente necess1dade de mtegraçao, 
verificável em todos os setôres, é, de certa fo~ma, absolut~, _no 
que diz respeito as possibilidades d~ desenvolvJme~to ~-conon.nco 
dos países Iatinoamericanos, poseJb1l1dades essas de CUJa realiza­
ção depende o destino desses países. Dec?rre es:e fato, como _o 
reconhecem pacificamente todos os economistas nao. compromeb­
dos com interêsses antinac.ionais, d~a circunstância de o desenvol­
vimento latinoamericano sómentc ser possível através da· indus­
trialização (sem prejuízo, evidentemente, de outros requisi1J;ls) e 
da industrialização da Amé\'ica Latina, dada a falta de dens1dade 
dos mercados nacionais, de um lado, e da impossibilidade, de 
outro lado, dos produtos industriais latino~tmericanos conco~rerem 
em Outros mercados com os, americanos e europeus, dessa mdus­
trialização latinoamericana, repetimos, só ser possível s~ para 
ela se abrirem os mercados dos próprios países latinoamencanos, 
para esse fim adequadamente integrados. 

Brasil-Argentina I 

Não pode haver dúvida, como vimos, de que a integração 
latinoa.mericana é vantajosa e, mais do que isto, indispens~ve], ~ara 
os países da América Latina. Isto não obsta, como fo1 assma­
lado, ao fato de que tal integração deva ser entendida em têrmos 
relativos e tenha de processar-se gradualmente~ .. Resta. ~ saber, 
no· que se refere ao problellla ·em tela, se t.al. mtegraça.o dev.a 
.começar pelo estreitamento dos vínculos brasdeuo-arge~tm.o-~ht­
lenos e se, particularmente, convem ao Bras1l sua mats mbma 
aprõximação da Argentina. . , · · 

Como já foi observado, a tese de que todo estreitam~nto das 
relaçõés. brasileiro-argentinas 'é detrimental para o Bras1l e fa­
vorável para a Argentina é tão absurda e improcedente como. a 
que sustenta que os· países latinoamericanos só dev~m. se relacio­
·nélr entre- si mediante os mesmo·s vínCulos que relactone cada um 
deles à América ao Norte. Convém, no entanto, examinar um pou­
<::0 mais de perto o problema das relações brasileiro-argentinas. 
~-. Cottio"-:é :evi'dente, embora nem os argentmos esclarecJdo,s nem 
os brasileiros conscientes da significação de seu próprio país pose 
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s-amdevar .·a seno a tese da "superioridade argentina'\ é I~ possí­
-vel· se ignorar o fato de que os argentinos aspiram à liderança 
latinoamericana. E' certo que outra não é a aspiração brasileira. 
E ·se é menos usual se exprimir, no Brasil, tal aspiração, isto ~e 
,deve; além . de a outros importantes. fatôres, às diferenças psic.o­
culturais existentes entre oS, dois pqíses, cuja r ais se encontra na 
diferença entre o caráter português e o espanhol, diferenças essas 
que levam os brasileiros, em geral, e a diplomacia brasileira, em 
pàrticular, .ao habitual cuidado de evitar tôdas as manifestações 
expa~sionistas, desta forma ressalvando a cordialidade de suas 
relações com terceiros e facilitando a obtenção de vantagens obje­
tivas pela não evidenciação do propósito de as alcançar. Isto n.ão 
<ibstante, :embora a aspiração de liderança latinoamericana ou 
cont!nental seja compartilhada pelo Brasil., é indubitável que a Ar­
genllpa a. persegue com mais afinco e continuidade e nela se em­
pr,ega mais eficazmente. Deverse-a, todavia, concluir daí que é 
per(goso, para o Brasil, o estreitamento de seus vínculos com a 
Argentina? · 

o·, esclarecimento da questão importa na necessidade de se 
distinguir: o problema da aproximação brasileiro-argentina, como 
primeira .etapá .da integração latinoamericana, do problema da 
liderança da América Latina ou do continen'te sulamericano. 

Consideremos, inicialmente, este último·. O problema da H­
derança é raramente encarado em têrmos apropriados, em virtude 
de suas conotações emocionais. Em tese, todos os países e todos 
os· indivíduos aspiram à liderança. Importa, todavia, fazer duas 
distinções fundamentais .. No que se refere à aspiração de lide­
rança, é necessário d,istinguir a pretensão subjetiva de conquistá-• 
la das possibilidades objetivas de exercê-la .. No que se refere ao 
fenômeno: social da liderança, cabe diferenciar suas formas coope­
rativas de suas formas agressivas. Se à_ iuz dessas suscintas mas 

- . •. ' 
essenciais çlistinções, considerarmos o problema da conquista· e· 
do· éx.ercício da liderança latinóamericana. ou sulamericana, verifi­
caremos, ~o que tanje às aspirações de desempenhá-la, que as 
mesmas so Importam na medida em que encontrem bases objetivas 
.para ta\. E no que diz respeitá à forma pela qual venha <\ se exer~ 
:cer. uma, liderança na América Latina, verificaremos que ela ten- . 
d,~rá a ser ,(a~ to mais cooperativa. quanto mai's integrados se en­
.,ontr<~r<cm os mterêsses dos paises latinoamericanos e, mversameti­
t\j, tanto mais a~ressiva q~anto mais os países latinoamericanos, por 
teref)1, p~rm::tn~ctdo desumdos e se haverem desenvolvido autarqui­
.camente, cammharem para formas concurrenciais agudas e irrec, 
me!liáveis •. 
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Aplicando-se essas obsérvações ao caso brasileiro e argenti­
no, chega-se as seguintes conclusões: I) A Argentin~ se encont~a 
mais preparada que o Brasil para a conqmsta da lider:jnça, ~ao 
sómente por tal objetivo ser mais intensa e nitidamente concebi_do 
pelos argentinos do que brasileiros, como_relo fato de a arg~ntma 
dispõr, no momento, de Condições de aç":o mais eficaz. Salienta­
remos sôbre este último ponto, apenas d01s aspectos. De um lado, 
o tato' de a Argentina ter uma renda per capita muito m~is_ eleva_da 
que o Brasil, o que resulta genericamente numa eflcacia ma_Ior 
para seus empreendimentos. De outro lado, o f~to pe a Arge_ntma 
ter logrado atingir a um gráu bastante evolmdo de matun~adé 
política e por essa razão dispôr de um Estado .e de um Go."~rno 
aptos a exercerem suas funções, enquanto, muilo ao ~o~trano .. o 
Estado e o Govêrno brasileiro, contin~am sendo cartonais, a!cm­
cos e destituídos de capacidade de _açao. 2) Em compensaç~o.: o 
Brasil é o país lãtinoamericano que dispõe de m_elhores condi~o~s 
naturais para a liderança, em virtude de sua Imensa supenon- · 
dade em recursos naturais e humanos e em razão do fato de se 
encontrar industrialmente num estágio bast;mte superior ao dos 
demais i~clusive a Argetnina. 3) Enquanto as principais defi­
ciência~ das condições para o exercício da liderança, no caso da 
-Argentina, escapam à interferência do povo e . do govêrno argen­
tinos o contrário se verifica no caso do Brasil. 4) O tato de o 
Brasll não· exercer ou não vir a exercer a liderança latinoameri­
cana, deixando que tal função seja desempenhada pela Arge~tina, 
depende, portanto, muito mais do Brasil do que da Argentma e 

11ão pode, desta '!arma, ser imputado ~o estreitamento da_s rela­
ções brasileiro-argentinas. 5) Na m:dida em_ que o_ Brasil, .ante 
as aspirações de liderança da Argentma, reagir medmnte a acen­
tuação de seu afastamento <,la Argentina e, particularmente, dos 
projetos de integração latinoamericana que aq~~la persegue: ~e&sa 
mesma medida contribue exatamente para !acilitar _o _exerCICIO da 
liderança pela Argentina,·porquanto: a) deixa sub_sishr e se a~r~­
varem as suas atuais deficiências internas; b) deixa se conslltmr 
um bloco regional de que não participa e_ cujo resulta~o é a for.­
·mação- de um poder supernacional. tendencialmente hosbl ao Brasil 
e favorecedor da Argentina; c) perde as oportunidades de se be­
neficiar da integração latinoamericana, ~ssim i'?pedindo su_a pró-· 

· pria expansão econômica, em g~ral, e mdustnal, em parbcular . 
.E assim somos conduzidos a considerar o outro problema an-. 

teri9tmente apontado, que é o das relações brasileiro-a~g~~tinas, 
propriamente ditas. Reconhecido o ta. to de que as. P?Ssibihd_a~es 
de.liderança da Argentina dependem mais da omissao brasilmrc: 
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do que da ação argentina, importa esclarecer 'que vantagens po­
. deria111 advir para o Brasil do estreitamento de suas relações com 
a Argentina e, em geral, da integração la~inoamericana a p<irtir de 
um mais profundo entrosamento brasiieiro-.argentmo-chiieno. 

Como se salientou inicialmente, como preliminar da discussão 
de todos esses problemas, .a questão tem de ser considerada em: 
tese, uma vez que o modas faciendi desse entrosamento depende 
da aceitação dessa tese. E' indiscutível que apresenta a maior im­
portância a forma pela qual se realize tal entrosamento, que tenderá 
a ser detrimental para o país que não souber compreender e defen­

·der adequadamente seus interêsses. Observe-se apenas que, para 
que esse entrosamento tenha condições de viabilidade, será neces:sá­
rio que cada uma das partes leve em conta os mteresses essenctats 
da outra. Ê sempre possível que, na prática, motivos diversos impe­
çam os negociadores de um ou de ambos os países a respeitar os 
interesses fundamentais do outro. Mas aí nos encontraríamos diante 
de um impasse que seria bilateralmente prejudicial. Admita-se, por 
tanto, que as negociações venham a ser bilateralmente _equilibra­
da~, afim de se apreciar o méritô do entrosamento brasiieirO"argen­
tino.'Que vantagens decorreriam do mesmo? · 
· , . A primeira observação a se fazer, a esse respeito, é a de que 
o entrosamento brasileiro-argentino seria uma etapa inicial do en­
trosamento ·latinoam~ricano, ou pelo menos sul americano. Nesse 
~entido, portanto, aplica-se ao mesmo tudo o que já foi dito com 

· relaçi(o á integraç.ão,, em geral, da América Latina. 
Desde logo, porém, haveria vantagens especificadas, para 

ambos os países, na sua mais íntima articulação, realizáveis mesmo 
antes de se concluir a integração latinoamericana e até mesmo 
na hipótese de esta não vir a se realizar. Positivamente, o en­
trosamento brasileiro-argentino possibilitaria a ampliação do mer­
cado para os produtos específicos de ambos os paí~e:, fácih_nen:e 
aproveitavel, no caso dos produtos não concurrenciais, e aJU_st~­
vel, por acôrdos, no caso dos produtos que, embora conc~rren~Iais, 
encontrem melhores col]dições de produção em um dos dms pa1ses. 
Negativamente,. daria a ambos. os países uma dportunidade, ,que 
em breve terá desaparecido, de concertarem suas produções-expor­
táveis de acôrdo com um plano comum, desta forma impedindo 
o agravamento da concurrência com relação a todos os artigos cujo 
mercado consumidor deva ser supernacional e não possa ser Com-

. petivamen'te internacional. 
E' sob este último aspecto que o entrosamento brasileiro­

argentino seria mais vantajoso; mas, por outro lado, mais difícil 
de se realizar: De. fatO, embora a ,Argentina seja a mais ardente 

.. 
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defensora da tese da integração econômicjl latinoamericana, e do 
pacto ABC, em partjcular, sua política econômica persegue, noto­
riamente, finalidades autárquicas, incompatíveis,. genericamente, 
como o entrosamento econômicó que defende. Ante essa contradi­
ção,· ou bem ·a política integracional da Argentina terá de ser 
puramente verbal, e só poderá conduzi-la a um expansionismo de 
tipo imperialista, à custa dos países mais débeis da América do 
Sul - caso em que a prática, por parte do Brasil, de um verda­
deiro integracionalismo, liquidaria com tôdas as possibilidades de 
expansão da Argentina, ou bem a Argentina aceita organizar com 
o Brasil um plal)o de complementaricf<~de econômica, resguardan­
do-se de ambos os lados, os imperativos de segurança nacional. 
Dada' a circunstância de a primeira alternativa poder ser fatal 
para a Argentina, se o Brasil adotar• as providências adequadas, 
está até certo ponto ao alcance do Brasil conduzir a Argentina para 
um ·sadio complementarismo econômico com nosso país. A impor­
tância desse complementarismo nunca será demasiadamente. en­
carecida. tle representa a forma excelente e, talvez, única, de 
países como o Brasil e a Argentina vencerem seu subdesenvolvi­
mento na presente etapa histórica, caracterizada. pelo imperia)is­

. mo e pelo ltiperdesenvolvimento das grandes potências. 

Conclusão 

Como se verifica pelo exposto, a tese subjacente na denún­
cia do Sr. João Neves e nas acusações dirigidas ao Sr. Oetulío 
Vargas pela oposição e pela grande imprensa, mais do que im­
procedente, é incompatível com o interêsse nacional. A integração 
latinoamericana, a começar pela brasileiro-argentina, é u'a me­
dida indispensável para que os países da América logrem reali­
zar suas possibilidades: históricas. Evidentemente, como foi' sa-

. lientado, essa integração terá de ser relativa e gradual, sificientec 
mente' flexível e cuidadosamente estudada. Importa distinguir, 
por isso, como o 'fizemos, entre a tese da integração latinoame­
ricana, particularmente no que se refere ao estreitamento das re­
lações brasileiro-argentinas, e as condições e o modas faciendi de 
tal integração. Mas se é certo que o Brasil correria ·graves· ris­
cos se fôssem mal negociados os acôrdos destinados a concreti­
zar tal politica, ou mal executados os acôrdos que viessem a ser 

...firmados, não' é menos certo que o isoJacionismo, dentro da Amé-
'rica Latina, constitue, desde logo e efetivamente, um suicídio 
para os países que persistirem nêle, como está ocorrendo com o 
Brasil e como preconiza o Sr. João Neves. 
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Ne verdade, ness~ rumoroso caso ligado ao supósto discurso 
do general Perón-, o que importava e import111 não é saber se o disc 
curso é autêntico e se são verídicos os fatos apontados pelo 5r. 
João Neves. Autêntico ou não o discurso - e tendemos a acredi­
tar que o seja - é. natural que a versão argentina da integraÇão 
latinoamericana seja argentinófila e que os propósitos do govêrno 

' pia tino, dentro de tal política, . sejam os ae favorecer o seu pais, 
ainda que a custa de prejuízos para os demais. O qUe importa, 
nesse caso, é esclarecer as vantagens que, em principio, possam ' 
decorrer para o Brasil de uma politica latinoamericanista, parti­
cularmente de um estreitamento das relações brasileiro-·argenti<­
nas. Reconhecidas essas van·lagens e o fato de superarem; em tese, 
aos inconvenientes, o que compete ao Brasil não é adotar uma ver­
gonhosa e injustificavel atitude de receio da Argentina ,ou de su­
bordinação para com os interesses de terceiras potências, mas, 
muito ao contrário, empreender, como a Argentina, um esfôrço 
inteligente e eficaz no sentido de promover, dentro da ·linha geral 
dessa política, a forma mais conveniente para o Brasil. O latino­
americanismo tanto comporta uma versão argentinófila como bra­
sileirófila. Deniro dos méritos gerais do latinoamericanismo, pre­
valecerá a posição do país que souber melhor organizar seus inte­
resses naeiopais com os interesses coletivos da América Latina., 
posição essa que o Brasil está em melhores condições de ocupar 
que qualquer outro país latinoamericano, dada a nossa não neces­
sidade de expansionismos agressivos. 

E assim é que a tese implícita na entrevista-denúncia do Sr. 
João Neves resulta totalmente falsa e, mais do que falsa, altamen­
te nociva aos interêsses .nacionais. O que é de criticar-se, na po­
lítica do·.Sr. Getulio Vargas, não é sua adesão, real ou suposta, 
ao latinoamericanismo, critica que formalmente é improcedente, 
como bem salientou o Sr. Lourival Fontes. O que é de criticar~se, 
no govêrno Vargas, é sua falta de visão quanto à importância de 
.ug1a política latinoamericanista, e sua falta de capacidade para 
levá-la adiante, em têrmos adequados, vencendo, inclusive, as re­
sistências, que, por ingenuidade ou má fé, se organizaram no 
Brasil. contra a indispensável estruturação econômica, política e cul­
tural dos interêsses latinoamericanos. 

/ 
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Flagrante da situação 

A atual situação brasileira apresenta, corno nota mais ca­
racterística, o enfraquecimento do pod~r· civil. Tal fenômeno ex­
prime, certamente, uma acentuada perda de ·substância por parte 
do Oovêrno. Não se ·trata apenas, no entanto, de um processo 
de desprestígio e debilitarnento do Oovêrno, por muito que tal 
processo seja urna das facetas mais salientes da questão. O fe­
nômeno é mais amplo, por atingir, igualmente, os partidos de opo­
sição e tôdas as agremiações .Políticas, em geral. O enfraqueci­
mento dó poder civil, que ora se verifica, é um agravamento da 
crise institucional do país, de uina crise que se origina do desa­
justarnente gera]· e profundo que afeta as bases e as condições 
de vida coletiva brasileira, mas que se manifesta, particularmente, 
na crescente inadequação das instituições para com a realidade 
social. 

O clímax da crise política, nestes últimos mêses, se verifi­
cou por ocasião do pronunciamento de fevereiro, com a entrega, 
ao ministro da Guerra, do documento hoje conhecido corno "me­
morial dos coronéis". Dessa data para cá, conseguiu o Oovêrno, 
muito mais do que seria de supôr-se, reconquistar parte do terreno 
perdido, restabelecendo seu predomínio, no Congresso, e sua auto­
ridade, sôbre as fôrças armadas .. Nem por isso, entretanto, se 
acha debelada a crise política de que o pronunciamento de feve­
reiro foi o episódio mais espetacular, entre outras razões porque, 
como acima foi dito, o fenômeno de enfraquecimento do poder ci­
vil, que se vem processando, não se restringe ao debilitamento do 
,Oovêrno. ·' · 

Na verdade, o que ocorre, é urna perda de substância do po-
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der civil, ou seja, do Estado como vontade e ação, no sentido de 
que as instituições oficialmente representativas da sociedade civil·· 
por outio lado, outras instituições substitutivas estejam sendo 
carecem, de fato, de sua presumida representatividade, sem que, 
forjadas. Essa a principal característica que diferencia o profundo 
de~contentamento, hoje reinante entre tôdas as camadas da po­
pulação, dos descontentamentos que costumam preceder à ei:losão 
das revoluções. As grandes revoluções não acusam própríamente, 
o enfraquecimento do poder civil, mas apenas do poder dos go­
vêrnos em exercício e da capacidade de predomínio das classes até 
então dirigentes. Nas épocas pre-revolucionárias, o poder escapa 
das mãos que o detinham. para se deslocar na direção das novas 
fôrças ascendentes. Tal não é, presentemente, o caso do Brasil, 
por muito que. se encontrem maduras, sob outros aspectos, diver­
sas das condições · propiciadoras de uma revolução. O que ora 
se passa neste país é, um afrouxamento de todos os vínculos poli­
ticos, uma ataraxia crescente das instituições, um divórcio cada 
vez maior entre as fórmulas e a vida. 

Tais características, e a circunstância, nada ocasional, de os 
momentos mais agudos da crise ·terem sido provocados pelo que' 
constituiu (a despeito dos eufemismos de que se fez uso) um 
verdadeiro proni.mciam~nto militar, conduzem, fácilmente, à im­
pressão de que o enfraquecimento do poder civil encontra· sua 
causa num fortalecimento do poder de interferência, das fôrças 
armadas. Tampouco é acertada> no entanto, tal interpretação. 

Desde logo, por motivos que escapam à bitola destecomen­
tário, conviria retificar alguns falsos conceitos a respeitá do "po­
der· militar". Todo·o poder é civil, no âmbito da sociedade civil. 
E o que se chama, usualmente, de govêrnos militares, representa . 
apenas, conforme os casos, ou uina expressão pretoriana da luta 
de classes, ou uma conversão das' fôrças armadas em casta, trans­
formando-se estas numa aristocracia militar que impõe seu pre­
domínio com o auxílio das armas. De qualquer modo,-sem entrar 
em minúcias teóricas a respeito dessas• questões, basta comprovar, 
no caso brasileiro, que o Exército é demasiado ·representativo da 
nação para que se pudesse ,c!mfundir com u' a milícia- marcenáiia, 
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de tipo pretoiiàno, a serviço nos interêsses da classe domínante. 
E que esse Exército, por outro lado,. ê sufcientemente aberto e· 
diversificado, quanto à sua composição, para que se -pu'd~sse atri~ 
buirclhe um caráter de casta. 

Se o Exército, na atual conjuntura, exerceu~ e· ainda exerce, 
um papel saliente, tal é devido, de um lado, ao fato de que, no 
conjunto das instituições brasileiras, êle se conserva como uma das 
mais autênticas e efetivamente representativas, e, de outro lado, 
à circunstância .de que, opostamente ap que sucede com os exér­
citos pretorianos ou os exércitos de casta, o nosso mantém suas 
tradicionais vinculaçÕes com a classe média, cujo descontentamen­
to exprime e orienta, e permanece aberto a tôdas as classes so­
ciais, figurando como a corporação de acesso mais democrático 
do pais. 

A crise do Govêrno 

Tanto nos efeitos quanto nas causas, a atual crisé do Govêrno 
·apresenta .semelhança· com a de I 945. A grandeza e a miséria 
da política do Sr. Getulio_ Vargas, desde 1930, e particulaÍ"mente 
desde os dois últimos anos do Est11do Novo, tem Consistido ·no. 
fato de ela ultrapassar, demasiadamente, as linhas rotineiras dos 
govêrnos de simples manutenção do statu quo, sem lograr, pt>r 
outro lado, atingir uma visão econômico-social suficientemente pro~~· 
funda e renovadora. 

Como em I 945, o Govêrno perdeu suas bases por se· havei 
afastado da classe dirigente sem consegÍtir conquistár para si· um 
apôiÓ ·social suficientemente· amplO e estruturadO énfre as demais' 
classes. A diferé.nça de. i 945, porém, sobraram-lhe, desta feita, 
elementos de resistência e razões de legalidade bastantes pàra se 
conservar no poder. O principal traço de semelhançaéntre a situà­
ção atual e .a de I 945 é a oposição ao Govêrno das fôrças lâtifun­
dio~mércantís. Num caso como no outro, a fração dominante da 
burguesia, que é seu setôr comercial, sentiu:se ameaçada pela' po-· 
lítiéa social e trabalhista do Govêrno.· Num caso como no biltro, 
Ó Govêrno tentou transferir sua base social para as tlasses traha'"'· 
Jhadoras, qna~do estas não estavam em condições nem tinham:.o: 
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preparo para arcar com o peso de tal responsabilidade. E em 
ambos os casos, a burguesia industrial - cujos interêsses deve­
riam conduzi-la a apoiar uma política de renovação social - e a ' 
classe média ·- cujos interesses exigem a ampliação do dirigismo 
econômico-social -- em ambos casos, repetimos, essas duas clas­
ses agiram contrariamente á orientação que lhes seria mais provei­
tosa, e se aliaram á burguesia mercantil. 

Os motivos que ocasionaram tais posições são muitos e com­
plexos. Houve, por parte da burguesia mercantil - que é a classe 
mais consciente e melhor organizada do país -:- a nítida compren~ 
ção de que a política do Oovêrno, orientada para a industrializa­
ção do país, a proteção da indústria nacional, a ampliação do mer­
cado interno, a defesa dos preços agrícolas e a luta contra a cares­
tia- seja qual fôr a margem de êxito que haja obtido em tais pro­
pósitos ·- contituia uma ameaÇa contra o predomínio de uma clas­
se cujos interêsses estão intimamente ligados ao capitalismo estran­
geiro expansionista, á manutenção do sub_desenvolvimento e do 
colonismo no Brasil e á persistência de uma economia de escassez. 
Acrescente-se, por outro lado, que a política trabalhista do Oo­
vêr"no, tanto nos seus aspectos positivos quanto na sua ·dimensão 
demagógico-eleitoralista, provocava crescente pânico nas classes 
conservadoras, que já viam se aproximando a hora da implanta­
ção de um regimz sindicalista, de base operária. A esse profundo 
e generalizado receío se deve, em grande parte, o fato de a bur­
guesia .industrial- a cujos principais interêsses atendia a política 
do govêrno -· não se. ter percatado de tal fato. E como a burgue­
sia industrial - que é a base da verdadeira burguesia nacional -
ainda não tenha atingido suficiente consciência de classe e conti­
núe confundindo seus interêsses com os ela burguesia mercantil, 
sob a enganosa rubrica comum de "classes produtoras",· assim per­
manecendo sob a liderança do comércio, o alarma causado pela 
11meaça do sindicalismo trabalhista levou a. indústria a fazer ca.u" 
sa comum contra o Oovêrno. 

No que ·tange á classe média, sua crescente oposição ao Oo" 
vêrno se origina, de um lado, como ocorre com a indústria, da in­
sufiCiente compreensão, por parte da pequena burguesia, da li~ 
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nha de seus verdadeiros interêsses. De outro lad~, porém, e esse 
é sem dúvida o fator predominante, é o próprio Oovêrno o prin~ 
cipal responsável pela hostilidade que tem com êle, atualmente, a 
classe média. , · 

O primeiro aspecto çla questão (alienação da classe média) 
pode ser explicado pelo fato de que a classe média é a que mais 
sofre a influência da imprensa, particularmente no Brasil, onde a 
falta de densidade cultural impede que a propaganda mercantilista 
dos grandes jornais - totalmente a serviço do ·comércio e do ex­
pansionismo norte-americano - seja contrabalançada pela crítica 
independente através de livros e revistas: Desta forma, a classe 
média brasileira, que continuará dependendo, básicamente, do Es­
tado, cujas possibilidades de expansão estão ligadas à expansão 
da área de interferência econômica daquêle e cujo nível de sa­
lários se organiza em função dos padrões de vencimentos públicos, 
é conduzida à posição suicida de defender um néo-liberalismo cuja 
instituição lhe seria fatal. 

E' ao próprio Oovêrno, todavia, como anteriormente foi dito, 
que cabe a principal responsabilidade pelo afastamento da classe 
média. ·A esse respeito importaria indicar alguns aspectos funda­
mentais. O mais relevante, dadas as características peculiares à 
pequena burguesia, é a questão moral e ideológica. í'.sse assunto 
é estudado mais detidamente em outro trabalha publicado no pre­
sente número, sob o título "O moralisn10 e a alienação das classes 
médias". Remetendo os leitores para êsse estudo, limitamo-nos a 
observar que o Oovêrno tem sofrido o pesado onus de carregar 
em sua sequela personalidades extremamente desmoralizadas pe• 
rante a opinião pública, (com ,ou sem, razão, não importa para 
o caso) o nus. esses _qtre, embora, até certo ponto, representem o 
inevitável prêço dos compromissos políticos, são devidos, em maior 
margem, à interferência de sentimentos pessoais e à influência 
das cliques palacianas, coisas essas, portanto, que o Oovêrno, em 
defesa de sua posição e até mesmo de sua sobrevivência, poderia 
carrigir, se fizesse uso d.e maior austeridade e energia. 

: Há mais, porém. O desprestígio moral do Oovêrno, que lhe 
retira o apôio da: classe média; decorre menos, no fundo.; do apõio 

! 
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que dá a éssas personalidades comp'rometidas do que db fato dé 
rrão ter sido capaz de ttaçar unia orientação _ideológica para as; 
classes médias. O Estado Novo, que representou, origináriamen­
te, u~a fórmula política de base e tendência pequenó~burguesa,' 
se arruinou apartir do moment em que seus dirigentes se afas­
taram da classe média. Desorientada com a falência de seu ideá,_ 
rio político, de tendência fascista, a classe média manifestou a 
propensão, nos fins do, Govêrno Dutra, de se inclinar para a es,: 
querda. A tal propensão muito deveu a eleição do Sr. Getulio 
Vargas, que não soube, todavia, ttma_vez no poder, orientá-la con­
venientemente, abrindo campo. para uma atiya participação da 
p_equena burguesia n? vida política do país. o caráter primário e 
inautêntico do trabalhismo janguista afastou da esquerda a classe 
•nédia, devolvendo-a ,à lideranç11 da burguesia mercantil, no mesmo 
passo, e111 que alarmáva a indústria e a con(luzia, igualmente, a 
fazer causa comum com o comércio. 

Além desse fator moral e ideológico, porém, cabe assinalai 
outros: motivos para o desprestígio de Govêrt10 junto à pe'qucna 
burguesia. ·Tais são a corttínua elevação do custo da vida':-- nãil.' 
contrabalançada pela rep'artição -da responsabilidade política con> 
a classe média ~ e a crescente p~rda de eficácia da aparelhagenl' 
admilaistrativa. Vale observar, a esie respeito, qu'e nunca; na his'~. 
tória administrativa do Brasil, se empreendeu um maior esforÇci 
de planejamento do que o realizado peío atual Govêrno. O Plano· 
de Desenvolvimento Econômico, os planos para o apro.veitamen tó 
e a expansão das fontes de energia - Plaho do Carvão Nacional; • 
Pétrobrás e Eletrobrás -'- e os pianos para o desenvolvimento das 
regiõ:es mais 'atrazadas -- Plano• de Valorização do Amazonas,' 
Hidroelétrica do São Francisco e Banéo do N.órdeste "-- junlâmeÜ"' 
te com o projeto de reforma administrativa, constituem um extra­
ordinário arcabouço para a racionalização e o impulsionamento 
d<1 ação governamental. A tais planos, no entanto, não correspon­
deti- um, efetivo empenho de execução e, sobretudo, um esfôrÇo de 
coordenação da administração pública em função dos· mesmos • 
Petsisistiram, agradavadamente, a rotina e a ineficiência dos ser­
viços públicos. E é .um fato sintomático que, de todos os novos 
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planos, o (mie~ práticamenfe rejeitado pelo Congresso, sem que o 
Executivo haja apresentado a necessária resistência, foi o de re­
forma adininiskaiiva, cujo projeto original - já extremamente 
tímido - foi reduzido a um conjunto de ,disposições inóquas .. 
Assim é que, a despeito de sua notável obra de planejamento, o 
Govêrno tem se mostrado péssimo administrador. E a classe mé­
dia, afastada de qualquer participação política ·ou ideológica na 
vida pública do país, e experimentando as dificuldades que de­
correm do encarecimento da vida e da Íl;teficácia dos serviços ·­
particularmente sensíveis no que se refere às utilidades urbanas, 
como água, transporte, luz, telefone etc. _, é levada a uma atitude 
de revolta diante dos exemplos de imoralidade administrativa, per­
manentemente trazidos .a público e exacerbados pela grande im­
prensa. Daí sua crescente hostilidade para com o Govêrno e sua 
inserção na órbita de influência das< fôrças mercantís. · 

Ante essa hostilidade das fôrças latifundio-mercantís, a que 
se associaram, pelos motivos acima indicaQ.os, a burguesia indus­
trial e a classe média, o Govêrno conta, apenas, com o insuficiente 
amparo do proletariado .. O campesinato, compreend:ndo-se, ?es­
ta classificação, os colonos e os trabalhadores agncolas, amda 
permanece fora do processo ativo da vida pública e continúa 
submetido à dominação ou à influência latifundiária. Só mente 
o proletariado, por Isso, oferece alguma superfície d~ a~ôio . ~o 
Govêrno. Tal apôio, no entanto, representa uma base msuftc~­
ente para sua estabilidáde. Insuficiente, de um lado, pelas li­
mitações que ainda caracterizam o proletariado brasileiro, de forc 
mação recente, relativamente pouco numeroso, concentrado na 
região Sul, inculto, mesmo em funçãp de padrões_ elementares _de 
cultura obreira, e desprovido da articulação, por isso que os Sl~­
dicatos continuam sendo órgãos de cúpula, de pouca penetraçao 
nas massas operárias. A essas insuficiências, que partem do pro­
letariado mesmo, se acrescem, com efeito multiplic«dor, as que 
proveem da própria poÜtica trabalhista do Govêrno. Na v~rda~e, 
esta se revela desprovida de qualquer base teórica e sua aphcaçao, 
quáse sempre empreendida por intermédio de agentes sem idoneid~­
de, tem predominantemente fins personalistas, ambos esses motl-

\ 
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vos fazendo que o trabalhismo oficial seja u'a mescla espuna 
de demagogia paternalista e de mistificação coletiva. E' certo que, 
a despeito de tudo .isso, há um sentido social na política do Go­
vêrno, enquanto são nHidamente reacionárias as tendêncJas da 
oposição. ·E' certo que os setores mais conscientes do proleta­
riado,. sem se deixarem iltldir por tal-trabalhismo, compreendem o 
que há nêle d~ efetivo amparo, para suas reivindicações, e de real 
progresso social e político. Isso não ol:>stante, os vícios do trab!)­
lhismo oficial; agravando as limitações que decorrem da ré!ativa 
fraqueza·· do proletariado brasileiro, teem por conseçuência des­
proteger tanto o proletariado como o Govêrno. E assim é que 
nem aq!lêle retira os benefícios -.sobretudo em ,têrmos de. for­
talecimento e estruturação da classe e tomada de consciência de 
seus problemas - que poderia colher do fato de o Govêrno. em 
exercício aspirar a ser um Govêrno _trabalhista, nem 0 Gov~rno 
logra encontrar, na classe proletária,· o apôio de que necessitaria 
para enfrentar as fôrças latifundio-mercantís. 

VerifiCa-Se_, Portanto, como .de inicio salientamos,_ uma, acery­
. tuada perda de substância .por parte do Govêrno, qúe, hostilizado 
pela classe mercan!il, "não soube conservar o apôio da burguesia 
industrüil e da· clJsse média e não logrou,· tanto em virtude das 
já referidas limitações do proletariado como, sobretudo, por cau~a 
de sua própria inc11pacidade e insinceridade, encontrar bases s}~­
ficientes ·no proletariàdo. 

A crise dos partidos 

Não é apenas o Govêrno, no entanto, que experimenta esse 
debilitamento: político acima apontado. Na verdade, o enfraque­
cimento político do Govêrno, como já foi salientado, constitúe um 
aspec:to particular, por importante e específico que seja, de um 
fenômeno mais geral, que é a perda de substância do poder civil. 
E se a.crise do Govêrno, conforme se viu, é devida,_ em parte, aos 

\ • -- 1 

erros de sUa estratégia e· à incapacidade de formular e pôr em 
pT;\ti_C<l. Uma política ·Criadora, -~pta·a--recoastituir-Jhe,- COm base 
nas._classes-proletária, pequeno burguesa e industrial, o apôio que 
lhe--negam as. fôrças latifúndio-mercantis, essa crise resulta. iguaic 
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mente, por outro lado, do debilitamento geral que experimentam 
as JnsÜtufÇões políticas, notadamente: a partidárias. Tanto quanto 
~- govêrno, está em c~ise a oposição, que não se-mostr<! capaz de 
traçar rumos próprios, em substituição aos que crítica e 'não en­
contra, em seus próprios quadros, homens suficientemente repre­
sentativos para a lid~rança, sendo forçada a procurar, nas fôrças 
armadas, chefes para a luta contra o Govêrno. 

Uma análise mais profunda desse fenômeno, pela variedade e 
interdependêncià de' seus aspectos, extravasaria a bitola do pre­
sente comentário. Limitemo-nos a referir, numa rápida apreciação 
da questão, seus pontos fundamentais. Em síntese, pode~se dizer 
_que a crise dos· partidos se revela tanto na inconsistência. interior 

\ de noss~~s agremiações políticas, como na suif.a!t~ d~ correspon­
.\dêncii:t para com a realidact'e -dinâmica do p<tís, Internamente, os 
!partidos carecem de base ideológica e de orientação progr<~mática, 

e se ressentem da falta de um mínimo de unidade de ação e de 
comando. Ideológica e programáticamente, todos os nossos partidos 
são igUais -- ·salvo o PC, semelhante os congêneres internacionais, 
e o Partido Socialista dotado de ,sent_jdo próprio mas desprovido de 
significação política. Os demais se confundem na mesma falta de 
jdéias e de orientação. Considerados como instrumentos de ação 
política, nossos partidos não apresentam a menor homogeneidade, 
compondo-se, de fato, de diversos sub-partidos e facções, cada 
uma das quais, no respectivo âmbito regional, trava lutas e en~ 
genera alianças contraditórias com as de outras secções estaduais 
do .mesmo partido e as de sua direçãó nacional. 

. Quando ao que se refere à, posiç~o dos partidos, na dinâmica 
econômica, social é política do país, o que se observa é a cres­
cente discrepância entre nossos partidos e o processo de \lesen­
volvimento do país, manifestando~se aqueles cada ve~ menos apws 
a compreender este e1 sobretudo, cada vez mais, hostis ao desenc 
volivemento econômico-social. 

Por que se verifica tal estado de coisas? Por que ca1ecem 
- de ideologia e de programàs, bem como de coesão· interna, os 
nos$os partidos? Por q!le lhes falta a a'ptidão para interp~etar, 
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orientar e promover o processo de desenvolvimento econômico­
social do pais, que se desenrola à revelia e com a oposição deles? 

A explicação desse fenômeno se encontra, de um lado, na ex­
traordinária heterogeneidade econômico-social do pais e, de outro 
lado, no processo segundo o qual se vem travando a luta de classes 
no Brasil. 

No que se refere ao primeiro aspecto, observe-se que a so­
ciedade brasileira é hoje uma das mais heterol:êneas do mundo, 
do ponto de vista da idade histórica e dos padrões econômico­
culturais de seus diversos núcleos, que vão do neolítico ·ao mais 
contemporâneo, compreendendo amplos grupos apenàs superficial­
mente ocidentalizados e u'a maioria da população só parcialmente 
integrada nos padrões atuais da vida, o que se verifica tanto nos 
meios ru~ais como, inclusive, nos Iubanos, onde se regiStra um 
elevado índice de marginalidade. Nos meios rurais, por outro lado, 
ainda subsiste, como forma predominante de produção, a agricul­
tura de plantação ou a extrativa, empreendidas segundo proces­
sos rudimentares. E se conservam, embora em fase de transfor­
mação, a propriedade latifundiária e os hábitos patriarcais da 
República Velha: 

Essa profunda heterogeneidade do meio social brasileiro e o 
fato de que o mundo rural, primitivo e arcaico, permaneça im­
pregnado de ·hábitos patriarcais, acarreta, como primeiro efeito, a 
fragmentação e a falta de unidade interna dos partidos. A le­
gislação eleitoral criou a ficção dos partidos nacionais. Ajus­
tando-se a ela, os partidos se apresentam como tais. Mas a uni­
dade nacional dos partidos, como unidade expressa (omitida a 
unidade implícita e subjacente, oriunda dos interêsses de classe)" 
se restringe, pràticamente, aos rótulos, porque a heterogenidade da 
sociedade civil e sua descontinuidade social, particularmente nos 
meios rur'!is, impõem a fragmentação dos partidos em múltiplas 
facções regionais, cujos interêsses imediatos são específicos. São 
essas mesmas condições, por outro lado, que ocasionam a falta 
de Sentido ideológico e programátiCo dospartidos. 

Para as agremiações políticas que exprimem os interêsses pre-
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valentes no meio rural, como é o caso, em primeiro lugar, do PSD, 
depois, da UDN e, a seu modo, do PSP, é impossível a manuten­
·ção de qualquer sentido ideológico e programático. A organização 
·clientelística desses partidos, como associação eleitoral de núcleos 
·dotados de interêsses específicos e locais, exige que tal associação, 
ressalvados os comuns interêsses da classe dominante, se estabe­
leça sem compromissos direcionais, mas apenas na base da com­
posição contratualística dos interêsses. E a estrutura· latifundio­
patriarcal dos mei8s rurais impede tôda~ as formulações analíticas, 
econômico-socialmente fundamentadas, porque nem as massas ru­
rais têm consciência crítica de seus interêsses, nem a dasse. do..:. . 
minante' pode permitir, sem suicidar-se, que tal consciência seja 
despertada ou desenvolvida. 

Para os partidos com raízes urbanas; como acontece, igual­
mente, com a UDN e o PSP e como se verifica com as agremia­
<;Ões tipicamente citadinas, como o PTB, a falta de unidade in­
terna e de sentido ideológico e programático, ou resulta, no caso 
dos partidos urbano-rurais, das contradições próprias a tal hibri­
dismo, ou provem da inautenticidade política dessas agremiações, 
em virtude do fato de elas serem, na verdade, instrumentos ma­
nipulados por chefes caudilhescos, a serviço de suas próprias am­
bições, como ocorre com o PTB e o PSP. 

O outro aspecto do problema, relativo à discrepância entre 
os partidos e o processo do desenvolvimento econômico-social do 
país, além de provir, até certo ponto, da falta de autenticidade 
política dos p_artidqs, maior o_u menor conforme os casos, decorre, 
sobretudo, do fato qe a dinâmica político-eleitoral' não correspon­
der à econômico-social. Este é um fenômeno da maior .importân­
cia, que ainda não foi devidamente analisado, .embora constitúa 
o principal fator da crise institucional ora experimentada pelo 
país. / 

Em poucas palavras, taifenômeno consiste na perduração da 
]jegem<inia político-eleitoral dos il)terêsses doll]inantes, . no meio 
rur111, ~ôbre os que prevalecem, e.col)ômicamente, nos meios urba­
nos, 11 d,espeito de estes, na economia 15eral do pai~. já serem os 
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que mais pesam. Embora o eleitorado urbano (maiores de IS 
anos, alfabetizados) seja supedor ao rural, a votação rural predo­
mina sôbre a urbana por causa da grande concentração daquela 
(manipulada clientelisticamente) em oposição à dispersão des_ta, 
e ainda por causa da enorme margem de fraude que se VerifiCa 
no interior, onde, conforme recente inquérito do IBOPE, o número 
de votos apurados excede, em média de 30 %, o número do de 
eleitores. 

Assim sendo, as fôrças dominantes no meio rtiral br<~siieiro 
logram prevalecer na política partidária, imprimindo-lhe suas ca­
racterísticas e seus interêsses. Tais interêsses, já suprados na di­
nâmica do processo ecouômico-social do país, são a conservação 
de situações de fato e de valôre~ que resultam ~ontrários ao de­
senvolvimento nacional. Daí essa discrepância entre os partidos 
e a dinâmica econômico-social do país, discrepância que se ma­
nifesta mais visivelmente no Congresso, onde se faz menos sen­
tir a ação corretiva dos interêsses urbanos e onde, por isso, se 
patenteia o sentido retrógrado e reacionário de .nossas maiorias 
partidárias. E' como as fôrças latifundiárias estejam, tàcitamente, 
aliadas à burguesia mercantil, o poder eleitoral daquelas, reunido · 
ao poder fir\ance\ro desta, forma um poderoso bloco de influência 
que orienta segundo seus interêsses os grandes partidos (PSD -
UDN - PSP) e os instrumentos de formação da opinião pública 
- grande imprensa, rádio, televisão. Tal orientação, intuitiva e 
espontânea, por parte dos latinfundiários, é consciente e organi~ 
zada, por parte da ·burguesia mercantil, que para tal dispõe de 
uma bem articulada rede, em todo o pais, de associações comer­
ciais, além do sistema de representação sindical, este último enci­
mado pela Confederação do Comércio e, o que mais importa, au­
xiliado pelo SESC, com suas' ramificações por todo o território 
nacional e sua arrecadação privada dé llm verdadeiro tributo. 

O quadro acima esboçado dâ-nos a chave para a compreenc 
são da crise partidária e· do debilitamento, em geral, do poder 
civil. Em resumo, o que se verifica é a supeditação do sistem<~ e 
do mecanismo polltic~-partidário aos interêsses dominantes nos 

, _meios rurais, .coni a consequente prevalência de tàis interêsses sôc 
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bre os que, efetivamente, promovem o desenvolvimento do país. 
Do ponto de vista econômico-cultural, tal prevalência implica no 
enfraquecimento e na neutralização dos valôres da cultura urbana 
- que tende a ocidentalizar e a modernizar o pais - e importa 
no consequente prolongamento da sobrevivência da cultura primi­
tiva é arcaica do campÓ - que tende à estagnação e à retro­
gradação. 

Essa a razão pela qual, além de se verificar uma crise par­
tidária, se processa um debilitamento geral do poder civil. Pois 
a sociedade civil, impulsionada, a despeito das fôrças latifundio­
mercantis, para seu desenvolvimento econômicO-social, experimen­
ta a necessidade de atuação do poder civil como instância apta a 
orientar, coordenar, auxiliar e promover esses esforços de desnvol­
vimento. Mas o poder .civil, que é o Estado como- vontade e ação, 
sendo uma decorrência do processo político-eleitoral, se ressente 
das limitaÇões e sofre as influências estagnantes e retrogradoras 
-que lhe imprimem as fôrças latifundio-mercantis, E assim se es­
tabelece a crise da poder· civil, como processo de desajustamento 
entre um Estado de base latifundio-mertantil e uma sociedade 
civil depe.ndente, cada vez mais, da impulsão urbano-industrial e 
necessitada, cada vez 1)1ais, de desenvolvimento econômiCo e social 
e de racionalização administrativa. 

Posiçíjo do Exército 

Nas circunstâncÍás acima descritas, avulta a impodância do 
Exército, tanto porque, como instituição, se encontre menos afe­
tado pela crise que atinge o poder civil, como porque, enquanto 
iQstrumento ,de ação,. se. depare com um terreno que poderia ser 
propício á manife.stação e á imposição dos interêsses que repre-. 
senta e da vontade dos chefes que o dirigem. · 

Institud~nalmente, o ExérCito, além de exrcer as funcões cons-
1Jtllcionais de órgão 'âa defesa nacional, desenpenha, de fato, em­
bora nãó de direito, o· papel de intérprete da classe média brasilei­
rà: As dlferencÚ1Ções profissiónais estabelecem; s-em dúvida, uma 
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divergência entre os setôres civil .e militar da classe média. E a 
medida que se expande e se tor~a mais éomplexo o setor civil da 
classe média, o Exército tende a perder aquela função político­
social de órg.ão da pequena-burguesia. Em compensação, porém, 
tal função lhe é. naturalmente devolvida quando a classe média 
entra em crise e não encontra institujçõeS civis aptas a represen .... 

tar seus interêsseS~ 

Houvesse .o PTB mantido as tendências que prenunciava em 
1950 e houvesse o trabalhismo oficial persistido naquela orienta­
ção, e outro seria, sem dúvida, o atual panorama político. Da mesc 
ma forma, se .a UDN tivesse sido capaz, seguindo a linha que pro­
curou traçar-lhe o ·grupo da "Esquerdc;t_ D-emocrática~', de enve-· 
redar por um caminho próprio, renunciando a suas pretensões de 
ser, nos meios rurais, um partido representativo dos grandes pro­
prietários ·e não se deixando tutelar, nos meios urbanos; pelos ln­
terêsses mercantís; e outro seria, . .também, o atual parforama po­
lítico. Tanto na primeira como na segunda hipótese; a classe mé­
dia civil disporia de seu próprio órgão político, não exp.erimen­
tando a necessidade de refluir para o .Exército. 

Tal não havendo ocorrido, o Exército retomou a posição para-. 
revolucionária de intérprete da classe média, c_omo se verificou em 

· 1945 ou, mais nitidamente, em 1889, com a diferença, porém, na 
verdade essencial, de nem o Exército apresentar a unidade que ti­
nha em 45 e, sobretudo, em 89, nem as condiç6espermitirem uma 
solução política, para o país, específicamen te pequeno burguesa. 

De fato, tal tomo se passou com o setor civil· da clàsse inédia, 
o Exército não está orientado por uma linha própria. A direita. 
refletindo o mesmo processo de alienação conservadora que afeta 
as camadas superiores da classe média, se encontra sob a hege­
monia ideológica das fôrças Iatifundio;mercantís. Diversamente, a 
esquerda militar, demonstrando maior sensibilidade política e me· 
lhor compreensão dos imperativos do des.envolvimento econômicoc 
social, procura organizar uma aliança entre o proletariado, a pe­
quena burguesia c a indústria, seín .ter Iogrado, todavia, .êxitos 
assinaláveis. Na competição .entre as duas tendências, a di~eita 
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militar, àpoíada pelas classes dominantes, logro~ uma importante 
vitória, . com a derrota da· ala estilaquista ·no Clube Militar e a 
demissão do general Estilac Leal do Ministério da Guerra, em 
1953. No corrente ano, porém, o quasi golpe de fevereiro obrigou 
o Govêrno a enfrentar a luta com as fôrças conservadoras, a que 
se tinha esquivado em 1953, e assim, apoiando-se na esquerda 
militar, afastou das posições de comando os dirigentes da outra 
<:la. O resultado desse embate foi a vitória tática do ce(ltro, com 
a nomeação. do general Zenóbio da Costá para a pasta da Guena. 

Tal panorama revela, de um lado, a "impossibilidade, nas atuais 
condições brasileiras, de se fo"rniUlar e seguir um:a poiftica especi­
ficamente pequeno-búrguesa, fafo-esse que também se ver"itica; de 
modo geFal; nos deniais pa'íses ocidentais. De outro lado; ·indica· 
que, a de.speito da crise das .institoições ·civis · àbrir ·perspectivas 
para a interfer~ncia decisiva_ do J;:xército, que permaneceu, como 
i.nstituição, menos afeto por. tal crise, Ó Exército, enquanto ";nstru-. 

_ menta de ação, está cindido em 9uas alas ineconsiliáveis, cujas 
divergências só tendem a se agravar. 

Persiste, assim, a. crise em cadeia do poder civil. A crise do 
Govêrno,. não obstante seus mo.tivos específicos, é um caso par~ 
jic11lar da crise dos partidos., A cri•e destes últimos: notadamente 
pelo fato de a classe média se ver privada .de um órgão próprio 
para a expressão de seus interêsses;,a,centúa o papel político do 
Exército, 11brindoclhe amplas persp!"ctivas de. interferênCias. Mas 

' ' ' - -· ; . . 
o Exétcito, a despeito de continuar exprimindq os. interêsses da 
classemédi<t, e;l(perimenta, como o setor civil (!esta, a impossibili­
dade de formula~ e pôr em_práti:auma solução pequeno-burguesa 
para o pais, e se divide entre yma direita, sob a liderança ideqc" 
lógica da frénte lal)!llndio-rrierca!ltil, e nína esquerda insufideii­
te.mente artic~lada com o proletariado é a indústri·a ~acionai e por 
isso airicÍa não dotada de cúndíçõespara exercer o papel que po-
deria desempenhar; · 

Considerações ;finais. 

A crise do poder- civil expdme o· agravamento da inautenti­
cidade d,e nossas instituições púliticas. Mas éstas só· se. revelam 
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inautênticas quando' apreciadas em função da dinâmica do pro­
cesso econômico-social. Os partidos brasileiros são perfeitamente 
representativos d~ estática social, caracterizada pela sujeição das 
massas camponesas aos interêsses latifundiários, pela prr;valência, 
nos meios urbanos, da classe mercantil, e pela alienação, aos in• 
terêsses desta, da burguesia industrial e da classe média·. O poder 
eleitoral do latifundio e o financeiro da burguesia mercantil asse­
guram ·11! manutenção do statu quo político, que, !for sua vez, ccm­
tribúe para a preservação do statu quo econômico-social. Essa re-. 
presentatividade estática e passiva, todavia, acarreta a inauten­
ticidade dinâmica das instituições e dos partidos, ·por torná-los 
inaptos a interpretar a inadiável necessidade de desenvolvimento 
econômico-soda! do país e por conduzi-los, na prática, a contra­
riar os esforços de desenvolvimento. 

Há um Brasíl arcaico e um Brasil contemporâneo, um Brasn· 
primitivo e um Brasíl ocidentalizado, Úm Brasíl de economia pri~ 
mária e rudement.ar e um BrasH de economia diferenCiada e de 
elevado moral tecnológico. O Brasil do primeiro tipo domina o do 
segundo, do. ponto de vista t>Oiítico-eleitoral. O Brasil do segundo 
tipo dirigi o do.primeiro, dll ponto de vista da dinâmica econômi­
éo-social. Aquele, controla as maiorias parlamentares, enquanto a 
burguesia mercantil, a que está associado o latifundio, manobra a 
grande imprensa. Mas este já fé o que participa, em maior grâú, na 
formação da renda nacional e"na alimentação tributária do Estado.' 
temos, por isso, que em Estado de bases camponesas e tedênciais 
'!Smais reacionárias tem por missão principal atender às necessi~ 
dades de uma economia urbana e industrial e. satisfazer às reine' 
vicÍicações das · ciasses vinculadas a· tal eçonomiá --,- a burguesia, 
in.dustrial, o proletariado e a classe média. -O efeito de' tal di•~ 
cprdância é a inautenticidade das instituições, em relação à dinâ" 
nika econômico-social do país, inilUtenticidad{ essa de que resuí~. 
ta a atual crise política brasileira. C:oncomitantemente, fazem-se. 
sentir as consequências do subdesenvolvimento e, dli impossibiJ)..; 
dade.de se o supe~ar, na f?rma e no tempo. devidos, na base do 
~jstema. polítiF<>: yigente; , 

.,, 
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Ante o expdsto,, e resumindo a -análise da situação política 
brasileira com a sumária indicação dos meios de superação da 
atual crise, verifica-se o seguinte: 

a) O Brasil é um país subdesenvolvido, entre outr.as razões, 
porque têm prevalecido, até hoje, as fôrças contrárias ao seu de­
senvolvimento. Tal ocofreu, por sua vez, porque os sistemas eco­
nômicos e as classes sociais que, em. delt!rminado ,momento, lo­
graram satisfazer às mais urgentes necessidades do país, subsis­
tiram depois como economias obsoletas e classes parasitárias, em 
virtude do fato de, por falta de concorrência, e r.le outros estímulos 
que incitassem à modernização das téênícas prociatívas e dos siste­
mas de dominação social, terem encontrado. maior prbveito na ma­
riutenção,do statu quo. Assim ocorreu coma classe latifundiária e 
assim, ocorre, atualmente, com a burguesia· "!ercantil. 

b) A heterogeneidade econômico-social do· Brasil, atualmen­
te, impossibilita qualquer composição espontânea dos interêsses em 
jôgo e priva de sentido tôdas as tentativas de compromisso entre 
os mesmos. Tal.situação se agrava diante do fato de que, ante o 
rumo que tomam os acontecimentos internacionais, e o perigo de 
vir a se constituir, em prazo relativamente curto, um imperialis­
mo mundial sob a he{!/!mollia dos Estados Unidos ou da Rússia, 
o Brasil só logrará realizar um destino histórico se promover rá­
pid~mente seu desenvolvimento econômico-social. 

c) A solução da crise brasileira, em prazo curto, o que vale 
dizer, em prazo útil, sómente é possivel mediante a adoÇão de me­
didas de estrutura, gerais, profundas e integradas num conjunto 
sistemático e planificado. Tais medidas importam no estabeleci­
mento de uma frente comum, econômica, social, e politica, que mo­
bilize as fôrças e os interêsses mais aptos a promover o desen.( 
volvimento nacional, impondo, prevàlência desses interêsses e des­
sas fôrças sôbre os interêsses e as fôrças comprometidos com o 
statu quo e o subdesenvolvimento. Essa é também a única ma­
neira de se superar a ·multiplicidade contraditória de tendências e 

' 
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de padrões econômico-sociais, decorrente da heterogenidade do 
país. 

d) Os interêsses e as fôrças susceptíveis de serem mobiliza­
dos para a formação dessa frente comum são os relacionados com 
o aumento, a diversiflcaçtlo e o aperfeiçoamento tecnologico ria 
produção nacional. São, bàsicamente; a indústrià nacional, o pro~ 
letariado e os setôres não parasitários da classe médip. 

'e),, Nenhum ,partido brasileiro, atualmente, representa, ou pocte, 
representar, essas fôrças e, principalmente, sua associação políti­
ca para a promoção do desenvolvimento nacional. Sàmente 11m 

movimento ,novo, portanto, apoiado nessas fôrças e liderado por, 
seus mais significativos representantes políticos, militares, sin­
dicais, e pela inteligência não comprometida coni a defesa do& 
interêsses re,acionários, poderá leyar a cabo êsse grande 'esfôrç<> 
de salvação nacional. , 

TRÊS ETAPAS DO COMUNISMO 
BRASILEIRO 

' • I 
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BRASILEIRO 

1 . Aparte ca fase inicial que vai da sua .fundação em 25 de 
março de 1922 até 1945 - e que poderemos denominar a pri­
meira Ilegalidade -"- .períódo que exige, ·sem dúvida; um estudo 
mais cuidadoso, em vista da escassez de documentação a respeito, 
excetuando ês"eperíodo, dizíamos, as atividades do P.C. do Bra­
sil podem ser divididas em três etapas bem nítidas, uma das quais 
recentemente inaugurada com o lançamento do novo Programa 
do Partido (I de janeiro de 1954), 

Tais etapas são: 
I•) O desenvolvimento pacífico;. 
2•) O anti-imperialismo; 
3•) A N oi/a orientação. 
Vejamos-las mais de perto. 
2. O "desenvolvimento pacífico" micia-se com a vinda do. 

·Partido Comunista á legalidade, em 1945, ou mais particularmen­
te, çom a libertação do seu líder, o Sr. Luiz Carlos Prestes, pois 
for!lm os pronunciamentos deste que assinalaram as caracterís­
ticas daquela política, a qual deveria ser o prologamento na paz 

. da linha de ''unidade dos três grill1des" e de •·união nacional" es-
tabelecida já durante o conflito, logo após o ataque alemão á 
U.R.S.S .. 

Tal linha de "desenvolvimento pacíficq"defendia int.ernacio­
nalmente a mais estreita colaboracão entre os 3 Grandes Aliados no 
~eio das Nações Unidas e internamente lutava pela consolidação 
da "União Nacional" d~ todo· o povo brasileiro forjada na luta 
contr'! o Nazicfascismo. · . . · 

Neste propósito defendia um govêrno de coalizão, estabele­
cido à base de um programa mínimo, configurando uma polftica 
em suma que seria dirigida contra unicamente "os restos fasqis~ 
tas enquistadós no aparêlho do Estado", · 
.. · .. Com· efeito, o Programa Mínimo de lO pontos apresentado,. 
!m~ão, pelo ·p c era bastante moderado e.visava apenas melhorar 
momentaneamente a situaÇão.do pais, tratando de d'esenvolver um 
pouco suas lôrças produtivas. sem tocar na sua estrutura soda! 
pem nàs .suas instituições dominantes. . . .... - .. , ' ' ,_ - -- . . .. 

.I 
! 
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Basta indicar que à respeito da política operária o p C defen­
dia, en~ão, apen,;ts _aumentos de salários obtidos pacificamente 
por meiO de entendimentos com os patrões, e chegava mesmo a 
preconizar a colaboração dos operários com estes, afim de au­
mentar ~ produção naci_onal, condenand? ·ademais qualquer ati­
tude an!J-patronal, especialmente qualquer tentativa grevista coilw 
"provocação reacionária". , 
.. · E' de a~sínaiar-se também a posição tomada então pelo Par­

!Jdo ~omumsta • em ·face da questão Agrária e do ·capital es­
trangeiro. 
· CC!m efeito, tanto nos discursos do Sr. -Luiz Carlos Prestes 
~omo_ ~os.~e~ais pronunciamentos partidários defendia-se apenas 

a. d1~tnbwçao de terra nas proximidades dos grandes centros e 
das· v1as de comunicação", medida que em uma de suas entrevis­
tas, dada a público- no Sindicato dos Marceneiros do Distrito Fe­
deral, o próprio Sr. Prestes fazia questão de explicar não se tra­
tava de Reforma Agrária, mas tão só de uma providência destina-
da a melhorar o abastecimentos- das cidades. · 

Quanto ao capital estrangeiro ;o P ;c:. se pronunciou em fa­
vor da participação do "capital não colonizador'' no desén\iolvi-
men to do país, inclusive na exploração da· petróleo. · · 
• Estava.mos, em suinà,'a e~ta altura, num período em. que 0 
Sr. Prestes conferenwtva com lideres das ':Classes prodUtoras" ;....:; 
tais como. os Srs. JoãQ DaUdt -.de Oliveira, Francisco- Matarazzo', 
Roberto Slmonsen, etc, '-"--'·buscando conquistá-los para: a sua po: 
Htica. de "união· nacional"''_..· 1 -

. Tal política, note-se desde logo, fundamentava-se nas tese:; 
de que: a) "o imperialismo saíra da guerra de dentes quebrados"; 
b )_ a democrac1a avançava em todo o mundo, e c) o mundo mar­
cha para o socialismo. · - · - · · _ -- _ 

Era, em suma, uma política que se colocava deliberada e fir­
memente na linha_ daquele' famoso ·discurso do Premier Stalin 

.pronunciado ao fim da guerra. no qual iHe afirmára: ''Com a vi~ 
· tófia sôbre o, ~azism9 entr~m?s realmente numa· nova época. Ter" 
mmou o penado dé· guerra e' começou o período de desenvolvi­
mento pacifico" pronunciamento que se transformou imediatamente 
em axioma fundamental da política comunisf;;~ em todo o mundo; 

.. 3. __ Entretanto, à, .medida que -no após guerra se agdvavam 
os d~sente~d.iment?s internacio~a!~ entre os 3_ granqes, 'a linha co~ · 
mumsta oflc1a] sa1a dessa pos1çao "oportunista_ de direita", des" 
locando-s~ pa_uiat_ina?J_entepara posições de "esquerda". - _· 
. O p~1me1ro. md1cro dessa mudança, de repercussão- interna-

CIOnal, vem a pubhco com a destituição do Sr. Earl Browder ·da 
·' 

. 
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chefia do P. C. _norte-<tmericano, fato ocorrido em 1946 pouco 
depois de uma severa crítica dirigida publicamente, em abril desse 
ano, pelo Sr. Jacques Duelos - porta-voz do P.C. francês - á 
política oportunista e "liquidR'Cionista" esposada pelo veterano H­
der dos comunistas ianques. \. · · 

Este, com e-r~Ho, internamente dissolvera o Partido- Comunis­
ta, transformando-o numa anódina Associação Política (pecado. 
que é qualificado oficialmente como "liquidacionismo"') e exter- · 
namente d,efendia uma política de acôrdos á maneira de Teerã -
ampliados de modo a abranger a economia e a política de todo 
o mundo - numa_ espécie de cartelização em escala mundial, ten­
do por base carteis soviético-anglo-amedcanos. Tal política foi 
severamente condenada pelo substituto do Sr. Browder -- o atual 
chefe do P. C. n,orte-americano, Sr. William Z. Foster - quem, 
nas habituais críticas e auto-criticas parti&írias, apontou como um 
dos principais erros do seu antecessor, a subestimação do perigo 
imperialista norte-americano e o consequente desar'níamento ideo­
lógico e orgânico do Partido diante desse perigo. Êste foi, sem 
dúvida, um dos primeiros sintomas de que alguém dentro dos P. C. 
lutava por fazer- valer a clássica teoria leninista do Imperial.ismo, 
justapondo-a ás t~ses então Vigorantes, · · 

A partir de então o tema do Imperialismo, especialmente do 
imperialismo norte-americano, voltou a ser explorado pela .linha 
comuntsta oficial' em todo o mundo. Em particular, esse tema poqe 
. ser encontrado nas "Teses para o IV Congresso" do P. C. _do 
Brasil, extranhamente pôsto ao lado das teses do desenvolvimento 
pacífico, que eram, tanto pelas suas premissas 'como pelas suas 
consequências práticas, a negação mesma da teoria lenista do 
imperialismo. 

·4. Com efeito, em 1947 foi convocado o IV Congresso do 
Partido Comunista do Brasil a realizar-se em 23 de maio do mes­
mo ano. Tal Congresso não chegou a reunir-se pois foi surpre­
endido nas suas reuniões preparatórias, pela cassação do regis-
tro do Partido, a 6 de maio do l'eferido ano. _ 

Entretanto, as. teses que seriam discutidas por esse órgão 
máximo do Partido já. ha«iam sido amplamente divulgadas pela 
imprensa comunista e constituem um impórtante.subsidio, ao lado 
dos debates t~avados em torno delas, para o conhecimento da po- · 
Iítica comunista então vigorante e das suas transformações pos­
te~iores. Tal política, com0 já o dissemos, se traduzia por uma 
curiosa mistura eclética de teses anti-imperialistas com as teses 

·do desenvolvimento pacífico. Com efeito, entre as in~meras teses 
desenvolvidas através de 99 parágrafos afirma-se que; ' 

I 
I 

I 
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• 
1) terminou o período de guerra e começou o pertodo de de­

senvolvimento pacifico; 
2) á derrota militar do nazismo modificou a favor da de­

mocracia a correlação de fôrças soCiais no mundo inteiro; 
3) · o socialismo saiu vitorioso da guerra contra o nazismo; 
4) o Imperialismú norte-americano é a fortaleza principal 

das fôrças reacionárias do mundo inteiro, em substituição dos fas-
. cistas da Alemanha, Itália e Japão; , 

5) a agressividade do imperialismo ianque é consequência 
do seu próprio desenvolvimento e tremenda concentração do ca­
piial monopolista durante os anos de guen a._ O orça~eJJto ~ili~ 
tar norte-americano fala bem alto da preparaçao guerre1ra do 1m~ 
perialismo; . _ . . . . 

6) é impossível a guerra contra a Umao So,v1et1ca, po1s para 
fazer ta[ guerra seria preciso antes quebrar a vont~de de paz do 
povo norte-am~ricano, submetê-lo pela_ fô~ça e domma~ ~or com­
pleto os povos d?s den;ais países cap1t~hsta~, das .colomas ~ se­
mi-colônias. "E 1sto evidentemente nao e ma1s poss1vel, depo1s da 
guerr"a contra o nazismo"; . . . , ; 

7) as fôrças democráticas lutam contra o 1mpenahsmo e 
crescem as contradições do campo imperialista. Guerras patrió­
ticas e· nacionais, desenvolvem-se pelas colôrtias e semi-colônias, 
nas Filipinas, na Indo-China, na Indonésia,, na In dia, no lran, na 
Grécia, etc. . . São tôdas elas, .no fundo, direta ou indiretamente; 
contra o imperialismo americano, pela paz mundial e pela de-
mocracia; -

.8) a contradição americanocsoviética é uma das contradi­
ções básicas no mundo. Mas as contradições dominantes são: 
entre o povo norte~americano e os reacionários norte-americanos, 
.eritre os monopolistas americimos e os ingleses, e entre o impe­
rialismo ianque e os povos coloniais e semi-coloniais; 

9) a democracia avança e. o mundo marcha para o socia­
lismo, enquanto o imperialismo norte-americano marcha para o 
ocaso de uma crise sem precedentes; 

10) na· política interna, a despeito das atividades da cama­
rilha fascista enquistada no Govêrno, "a democracia avança e 
cresce o nosso Partido"; . 

li) será impraticável a união contra o comunismo e cres~ 
cem, ao contrário, as condições favorávekà mais ampla união de 
todós·· os democratas e patriotas contra a exploração do nosso 
povo pelo capital estrangeiro colmlizador; · · .· · . 
· 12) é possível re(llizar a Reforma agrária, dentro da Canse 

tituição; · · · · · ' · · 

• 

.. 

• 
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13) exigem solução urgente os problemas da RevoluÇão de­
mocrático-burguesa no país; 

· 14) só o proletariado será capaz de dirigir de maneira 
consequente a revolução democrático-burguesa; 

15) o desenvolvimento pacífico poderá ser interrompido pela 
violência dos dominadores contra a lei e a Constituição; 

· 16) as massas devem ser organizadaspara defender a Cons­
tituição e para conter a violência dos dominadores pela vi6lên­
cia popular. 

Este é um resumo ilustrativo do amontoado de incongruên­
cias e de afirmações irrealísticas que constituíam as chamadas 
"Teses para o IV Congresso" bem .representativas da confusão re­
sultante do deslocamento para a "esquerda" efetuado a partir do 
fim da guerra, e cujo lance mais dramático, além da criação do 
Kominform, foi, sem dúvida, o pronunciamento de fidelidade in" 
condicional à URSS prestado por todos os líderes comunistas do 
mundo, inclusive pelo Sr. L. C. Prestes. Tal pronunciamento, com 
efeito, foi um chamado · à ordem que marcou o fim das "linhas 
independentes", adotadas após a dissolução do Ko:nintern e uma 
volta evidente à "linha geral". No caso do Brasil representou, 
sem diivida, uma das armas mais eficazes que o Sr. Luiz Carlos 
Prestes ofereceu aos seus adversários - mas é fora de dúvida 
que além desta, não lhe restava, po mo~en!o, out~a al'temativa 
sinão a desgraça política dentro do seu propno partido. 

5. ~Entre os debates travados em tôrno das citadas teses, 
cumpre ressaltar, pela inegável autoridade_ inte!ectual do se~ au­
tor o levantado pelo Sr. Caio Prado Jumor sobre a questao da 
Reforma Agrária. O Sr. Caio Prado Junior, que é talvez o único 
teórico marxista·do Partido Comunista Brasileiro, e que porisso 
mesmo mantém sua autonomia intelectual, não se deixando levar 
para a mera repetição mecânica. d_..e .chavões de propag~n.da, le­
vantou uma questão que conduzma provavelmente a_o umco de­
bate interessante do Congresso, se lhe dessem oportumdade de de-
fender o seu pensamento. • 

í'.ste pensamento, frontalmente contrário à tese oficial. sôbre 
a Reforma Agrária, resume-se nas afirmativas de que: 

a) jamais houve feudalismo no Brasil; 
b) a produção agrária, no Brasil, sempre foi uma produção 

para o mercado; . . . 
cY a estrutura. econômico-social da fazenda brasileira se 

aproximava muito mais da fazenda de escravos rom~na do. que 
de qualquer formação social representativa do. feudalismo; .. 

' 
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d) a economia agrária do Brasil já era, portanto, desde o 
início, uma economia capitalista baséada na grande empresa; · 

e) em consequência, a distribuição de terras preconizada 
pelo Partido era uma· medida anti-econômica e reacionária; 

· O fechamento do Patrido, decidido pela justiça eleitoral no 
dia 6 de maio de I 947, nos roubou a oportunidade de observar 
as discussões que muito possivelmente seriam réalizadas em tô~no 
deste problema, e que viriam a constituir, sem dúvida, um im­
portante subsídio para o entendimento da ideologia e d'a progra­
mática do P .C.B. 

6. ·Por uns instantes após a cassação do seu registro, o 
P. C. com os seus chefes ainda resguardados pelas imunidades 
parlamentares ·_ ficou como se nada houvesse acontecido e tudo 
marchasse de acôrdo com suas teses e com seus planos. 

E' verdade que protestou com veemência, que apontou indig-
nado a "violênCia fascista" do govêrno, etc.. · 

Mas tudo ocorreu como se o seu fechamento - que, segundo 
todos os indícios, o apanhou de surpreza - não tivesse maiores 
conséquências para o seu destino político. i 

Pouco depois, entretanto, descobriu que o Govêrno do .gal. 
Dutra não possuia nenhum apôio social. Não era apoiado nem 
pela. burguesia, nem pelos latifundiários, nem pelas classes mé-
dias, nem pelo proletariado. · 

Sustentava-o, apenas, a camarilha fascista enquistada no 
aparêlho do Estado e agrupada em tôrno de alguns generais na-
zistas, que eram citados nominalmente. · 

Deste modo, nada seria mais fácil do que derrubar es-se Go­
irêrno; bastaria, com efeito, exigir-se, por todo o país,. através 
da imprensa, de comícios e manifestações diversas, a "Renúncia 
de Dutra". 

E foi de fato o que fez o P. C. B., colhendo mais um fla­
grante. insucesso, cuja previsão, aliás, não exigiil nenhum dóní 
profético, e · püdia ser feita por qualquer aprendiz de política 
brasileira. 

Mas,. tão de repente, e com a meSma desenvoltura com que 
se haviam atirado a essa campanha, os líderes corministas · vol­
taram a oferecer apôio ao govêrno do Sr. Dutra, garantindo que, 
ainda, era tempo de êsse go;vêrno voltaf atrás no caminho. rea·· 
cionário porque enveredara e, demitindo os fascistas que oj::upa­
vam · postos de responsabilidade, em caminhar-se· pela via demo" 
c tática que lhe apontava a C. E. do P. C. B.. .. · . 

Tais manobras seriam absolutamente infantis e total!nenfe. 
inexplicáveis não fôsse o falo de qqe ocorrera/Jl[ustamerzle qr,IIITb 
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do se dáva a ascensão internacional do zhdanovismo. Com efeito, 
o ano de 1947 foi· assinalado pela ascensão política. da linha 
Zhdanov, cujo ponto culminante foi a criação do Kominform, ocor­
rida nesse mesmo ano na célebre Conferência dos Nove Partidos, 

. realizada em v arsóvia. 
À luz desta observação a campanha pela "Renúncia de Du­

tra" foi somente uma aplicação precipitada da linha zhdanovista, 
"cujo absoluto fracasso, entretanto, deu aos a~versários ~rasilejr~s 

dessa linha, fôrça bastante para fazer o Partido voltar a -pos1çao 
anterior, a qual, com pequenas concessões verbais ao esquema 
anti-imperialista poude de fato ser mantida até o mês de agosto 
de I 950, naturalmente que amparada pelos anti-zhdailovistas do 
P. C. da U. R. S. S., isto é, pelos ''centristas" e "direitistas" do 
Comité Central soviético. 

7. Com efeito, foi sõmente nessa data, quando entre ou­
tros fatos já morrera o criador da nova política anti-imperialista 
e se. agravara intensamente a situação internacional, que o Par­
tido Comunista do Brasil vein a adotar oficial e plenamente o 
esquema estratégico do anti-imperialismo.-

Tal adoção se deu, na verdade, com o lançamento do chama­
do "Manifesto de Agosto", cujas notas tônicas era!f! em resumo: 

a) a Revolução Agrária anti-imperialista; 
b) o confiséo e a nacionalização das principais emprêsas 

do país, especialmente das empresas imperialis_t~s. . _ 
c) a formação de uma Frente Democrat1ca de Llbertaçao 

N aciona! e de um Exército Popular de Libertação, com o fim 
de reali~ar os objetivos anteriores, por meio da derrubada do re­
gime vigente e da instauração de um ~egime de D;mocracia ~o­
pular. Para a aplicação desta nova hnha o Parhdo Comumsta 
deveria organizar "as ações mais altas e mais vigorosas" do pro­
letariado. e do povo, protestos, passeatas e greves, até chegar aos 
choques armados com os odiados "inimigos de classe". 

Através dessa luta persistente e audaciosa é que se forja­
riam a F. D. L. N. e o Exército Popular - êste último devendo 
adotar, inicialmente, segundo as experiências de luta fornecidas 
por outros países coloniais· e semi-colouiais, a tátlca de guerri­
lhas. Por esta época as publicações oficiais do P. C. B. divul­
gavam com amplitude as "experiências" das duas revoluções rus­
sas, da' Chiná, da Jntlo· china, etc., chegando mesmo a minúcias 
nas suas instmções para· a luta. 

A perspectica era então, nitidamente a da iminência da "guer­
ra imperialista" dirigida <;_ontra a União Soviética, e de transforma­
ção deste conflito em guerra de libertação nacional e em revolução, 
pelas fôrças comunistas de todo o mundo. 
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· Era, em suma, a perspectiva da estratégia anti-imperalisfa 
delineada por Zhdanov e Molotov. · 

8._ Entretant?, todos os esforços para aplicar a nova linha, nas 
condiçoes oferecidas pelo Brasil, só serviram para mostrar á Di­
reção comunista brasileira o quanto ela estava afastada das rea­
lidades nacionais. . · . 

De fato, seus apêlos á luta revolucionária não tiver'am nenhu-' 
ma ressonância profunda e . todas as suas tentativas de passar á 

·luta armada (Porecatu, etc.) redundaram em completo fracasso, 
pois ao que parece seus seguidores não chegaram a assimilar nem 
mesmo a tálica de guerrilhas, que é uma 'técnica quase instintiva 
de fazer guerra nos países atrazados. 
. .A v~rdade ~ que só conseguiram algum êxito na JÚta por rei­

vmdicaçoes estn!amente econômicas, em particular nas greves por 
aumen:os. de salarws, fracassando porém sempre que queriam in-
troduzir conteudo sectário nesses movimentos. · 

. _Em suma, a F.D.L.N. e o Exército Popular continuaram ·a 
exrslir apenas no papel dos seus manifestos e na imaginação· dos 
seus relatórios. · · 

Nãofossé o !ato de que a luta interna no P. C .. da UR.SS ti­
v~s.se vindo introduzir radicais nwtlifica.ções nesse esquema, e os 
dmgentes do PCB ainda estariam hoje ;:trregimentando e dispon­
do em ordem de batalha o seu sonhado Exército· de Libertação N<!-
cional. · · · · 

· . Acontec~ porém que n~URSS as difi~uldades internas e ex­
ternas ~~rgidas no c11minho da linha zhdanovista deram fôrça aqs 
adversanos externos desta política, os quais, lideradQS por Bérla, 
pugnavam por uma .pacificação efetiva com o mundo ocidental. 
. . ~~tre esta~. duas po.sições extremas colocou-se a clássica po­

h.lica çentnsta de Stalin, defendendo o princípio da "coexistê~­
cia. duradoura e da competição pacífica" com os países ca,pi-
tahstas. . . . . . . 

· O des:nvolvimentod.~ l.u:a entre estas três facções, que no 
. moment_o ainda ~Qntrnua, Ja fm tratado em outra parte desta revis­
. ta. Aqm_basta ·.dizer que a cijamada Nova Orientação Pplítica, sur­
. gida apos ·~ mort~ d(lS~alin é a expresssão .mesma. do fato de qtie 
aquela ternvel dispuíil mterna, travada no estado-maior do PC 

. russo; ainda não c!;regqu a un1 re$nlt;tdo. decisivo: ela expres~à, 
r:alment~, a indete~minação política que,- resulta da atual dispos-i-
çao de,Jorças.no sew·.dQ .C,C.,do .. P,C.. da URSS. . 

. . · O·nPvo ·ProJeto çle,Piograma dQ-Rartido Comunista do-Bra-· 

. sil, vindo a púb]ic(l:no.qia)' deste":. ano, é a versi(o brasileira da 
Nova Orientação Polítiqa,.g,,marca P' inicio de uma .. tnceira.et~P,a 

• 
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. do Comunismo no Brasil, neste seu desenvolvimento de após-guer­
ra que estamos apreciando em largos traços. 

9. Logo á primeira vista surgem as diferenças entre o Novo 
Programa e o Manifesto de Agosto. 

Com efeito, é certo que o Partido Comunista continúa a defen­
der a formação de uma Frente Democrática de Libertação Nacio­
nal (F.D.L.N.) e. que objetiva, tal como antes, conquistar o poder· 
através desta organização política. 

· Mas desde logo é bom observar que no novo Programa o P.C. 
renuncia comp!e'tamente á formação do Exército de Libertação Na­
cional .,- fôrça armada que o Manifesto de Agosto imaginava 
constituir segundo o exemplo da Revolução chinêsa. 

Paralelamente há que registrar por igual que aquela F.D.L.N. 
. Qeverá constituir-se, agora, eni. Iôrno. de ·um programa extrema­
mente moderado, um programa ~'burguês progressista" tal como o 
de 1945, e dirigido contra únicamente o "imperalismo norte-ame­
ricano", do mesmo · modo qüe o 'fdesenvolvimento pacífico e a 
upião nacional" se dirigiam sómente contra os remanescentes do 
fascismo. · - . 

E aliás o próprio sr. Luiz Carlos Prestes quem sublinha estas 
diferenças, no seu Informe sôbre o novo Programa. 

Éle, na verdade, aponta que: ''Enquanto agora proclamamos 
expressamente que " o govêrno democrático de .libertação nacio­
nal não confiscará as emprêsas e os capitais da burguesia nac.io­
nal", no programa de agosto de 1950 reclamávamos textualmente 
a nacionalização .dos Bancos e de "tôdas as grandes emprêsas 

·industriais ·e comerciais de caráter monopolista ou que exerçam in­
fluência preponderante rra economia.nacwnal". Levantavamos ainda 
a "completa n.a.cionalização das minas, das quedas dágua e de 
todos os serviços públicos". 

Igualmente, o novo Programa não levanta o problema da na­
cionalização da terra,· limitando-se a apontar a "confiscação das 

. grandes superffcies de terra pertencentes .aos· latifundiários" e- stra 
distribuição grat~ita- como propriedade privada ~ abs sem ter­
ra que as. queiram trabalhar . 

Em suma, como diz o referiuo Sr. ·Prestes, no novo projeto 
de Pro.grama se deixam intocadas as. bases do capitalismo, quer 
dizer, mais ,precisamente, as bases do capitalismo privado, de mqdo 
que enquanto o..Manife~to de Agosto pretendia abertamente condu­
zir o país para Q .socialismo de niodêlo soviético, o novo. projeto de. 

: prpgrama pretende apenas conduzi-lo "a um futuro feliz. e radioso" 
-·o ·que é sómente uma dessas frases inócuàs tomadas ao repertó .. 
rio lírico .da propaganda soviética, impreg~ada desse liris.mo de 
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péssimo gosto, que só e:tcontra rival á stia altura na obra literÚia 
do sr. Plínio Salgado ( e que, por exemplo, afirma deslumbrado: 
"o comunismo é o amanhã que canta") lirismo porque os publi­
cistas "agit-props'' vêm substituindo a antiga linguagem revolu­
cionária de Outubro, numa mudança de esiilo bem característica 
da mudança de conteúrlo da ação e dos projetos sociais do PC 
russo. 
. Deste màdo, só resta do antigo Manifesto de Agôsto, ·agora 
condenado confessadamente pelos seus desvios "esquerdistas" o 
objetivo de chegar ao poder em curto prazo. 

Tal objetivo, de fato, estabelecido no citado Manifesto, é m~. 
tido no novo Programa o qual, de resto, leva em si uma autêntica 
plataforma de govêrno em via de tomar posse. 

E, na verdade, o novo Programa aponta como tarefa princi­
pal do Partido Comunista a substituição não . só do atual regime 
"feudal-burguês" por outro, "democrátiCo-popular" mas também 
a substituição do atual govêrno ~ mais uma vez indicado como 
"atual govêrno de Vargas" -o que, evidentemente, encurta bas­
tan~e o prazo em que os seus autores esperam chegar ao poder, 
capJtaneando a Frente Democrática de Libertação Nacional. 

Numa palavra, o P.C.B. espera agora alcançar em curto pra­
zo o objetivo do Manifesto de Agôsto, agitando um programa de 
direita capaz de contentar todos os atuais oposicionistas ao govêrC 
no do Sr. Getulio Vargas. Por outras palavras, o P.C.B. pretend~ 
capitalizar em seu favor a agitação levada a 'efeito presentemen­
te .pela "oposição moralista" ao atual govêrno, do mesmo modo 
como esta última pretende capitalizar P?ra si a oposição do ? . 
C. B., executando ambos, presentemente, um tipo de oposição, 
aliás; de que o P. C. foi, sem sombra de dúvida, um pioneiro 
no. país. 

De fato, bem antes do atual "frisson" n\oralísta, que lavra 
nos arraiais da Oposição, o P. C. instruiu seus comandados, es-­
pe_cialmente seu_s representantes nas diversas câmaras do país, 
afJm de denuncmrem os ·escândalos e a conução administrativos 
e a dedicarem um especial cuidado à obtenção de provas e tes­
temunhos convincentes de tais fatos. 

E' de salientar. que tais instruções foram ri"rosamente cum­
pridas, com clenúncias levadas a público pelos r~presentantes co­
munistas em diversas partes do pais (como, por exemplo, em Per­
nambuco) não obtendo maior repercussão, sem dúvida porque 

. entre outras coisas,- falta aos mílítantes do P. C. o talento e o~ 
meios jornalísticos exigidos para uma campanha desse tipo. 

Seja como fô.-, encontramo-nos nos qias presentes entre o fato 
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inesperado de se haver estabelecido uma politica interna como que 
uma aliança t;ícita, 110 furydamental, que é a que~tão do poder entre 
a "Imprensa Popular", órgão oficial do P. C. B., e O§ órgãos da 
uOposição moí-ali:...;ta, sem que evidentemente desapareça a sua 
mútua hostilidade em matéria de politica internacional. 

Em sum3, por motiv.os opostos, mas igualmente anti-nacio­
nàlistas, os' comumstas brasileiros, -e Os "moralistaS" São compa­
nheiros de viagem pela mesma trilha que conduz - segundo êles 
esper~tm ..:... à derrubada do atual govêrno do Sr. Ge!ulió Vargas. 
Evidentemente, menor que os anteriores, o presente equívoco dos 
dirigentes comunistas brasileiros, pois que, de certo, um dos prin­
cipais objetivos da "oposição moralista"'~ a eliminação -até mesmo 
dos órgãos semi-legais (jornais, livrarias, editoras, etc.) -do P. C. 
B., que .estão atualmente em funcionamento, a aplicação aos co­
munistas e simpatizantes,. de leis' de exceção, segmtdo o figurino 
norte-americano. 

Pois o verdadeiro programa da "oposição moralista" é a 
imitação servil do ·(lamerican way of lHe" e o seu moralismo não 
é sinão a tradução nativa do famoso puritanismo protestante, tão 
caro ainda hoje a vastos circulos norte-americanos e, em particular, 
aos banqueiros da puritana cidade de Boston ... 

10. A subordinação dos P. C. aos esquemas estratégicos 
da URSS - que é um fato normal em todos os países - surge 
porém bastante agravada entre nós pela evidente debilidade po­
lítica dos líderes do P. C. brasiléiro - debilidade, diga-se de 
passagem, que só encontra paralelo na incapacidade dos seus mais 
acirrados inimigos, os líderes da Ação Integralista Brasileira. 

Com efeito, esta debilidade não lhes permitindo de um lado 
constituir uma sólida base politica no país, de outro lado, em 
virtude da inexistência desta base, torna-os mais vulneráveis nas 
suas relações internacionais, especialmente com os dirigentes do 
P.C. da U.R.S.S., os quais, porisso mesmo, enfeixam em suas mãos 
os destinos políticos de todos êles, numa proporção em ·que, por 
exemplo, não enfeixam o destino de tim Mao Tse Tung nem de 
um H o Chi Minh. Tal incapacidade política decorre em primeiro 
lugar, da profunda aversão que a maioria dos líderes do P. C. B. 
devota a qualquer teoria autêntica e a qualquer atividade autêntica 
do pensamento. 

De fato, excetuando o Sr. Prestes, que teve á instrutiva ex­
periência do '1tenentismo" e, além de sua formação de técnko mi­
litar, apresenta uma reconhecida formação político-teórica, em-. 
Ôora que adquirida esta última ·em péssimas condições psicoló­
gicas, durante a prisão, e dentro de um sectarismo muito estrito . 
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- excetuando êsse líder e também o Sr. Asfrogildo Pereira, que 
tem uma notória formação de intelectual, os demais rt1embros do 
Presidi um do C. C. são marcados todos pelo mais estreito empi- . 
rismo, vale dizer, são recortados todos segundo aquêle modêlo, 
misto de praticismo e de ignorancia teórica, que constitui hoje a 
figura exemplar do "funcionário de Comité" dós P. C. de quasi 
todo o mundo. 

Acresce a isto que a própria capacidade política do Sr. Luiz 
Carlos Prestes acha-se reduzida, sinão anulada, pela sua falta 
de contacto com outras fontes de informação e de pensamento 
que não sejam aquelas da Comissão Executiva do Comité Nacional 
(atual Presidium do Comité Central) das quais êle, desde a sua 
anistia, é um virtual prisioneiro. 

Pois, na verdade, o Sr. Prestes apenas saiu de uma nrisão 
f,isica par<! essa clausura intelectual que é hoje o chamado Presi­
di um do C. C., onde a sua condição de antigo "tenente" o faz 
suspeito aos olhos. dos "funcionários de Comité", que alimentam 
profundas desconfianças do Prestismo, obrigando-o a policiar suas 
próprias opiniões até mesmo mais do que o necessário, para evi­
tar que lhe· atirem a pecha desagradável e perigosa de "caudilho". 
Deste modo, o Sr. Prestes, o único que poderia imprimir ao P. C. B. 
uma orientação própria, em virtude da influência que lhe dá a le-

. genda do seu nome, é conduzido . a esquecer sua própria expe­
riência brasilefra, adquirida nas marchas da Coluna Invicta e mesmo 
na fracassada revolta de 1935, afim de submeter-se às diretivas 
que são defendidas pelos seus companheiros de· liderança do Co­
mité Central, geralmente copiados, quase letra a letra, de análises 
partidárias de outros países, que são impostas á realidade bra­
sileira sem o mais leve exame crítico. 

• 

E' verdade, que a "linha geral" imposta internacionalmente 
de cima para baixo, quase que obriga a isso, mas é preciso sa­
lientar qu~ é a debilidade ideológica dos dirigentes do P. C. B., 
o principal responsável pelo baixissimo nível teórico de sua polí­
tica pois que outros P .C. -embora igualmente jungidos à "li­
nha geral", tal como o P. C. francês -·- denotam muito maior 
vitalidade inteleCtual e uma muito maior consiência dos seus pró-
prios problemas. _ 

Basta observar que excetuado o Sr. Caio Prado Junior, não 
há no Brasil nenhum comunista - particularmente nenhum diri­
gente do P. C. - que tenha publicado qualquer obra realmente 
valiosa sôbre qualquer aspecto teórico ou prático da política ou 
da ideologia do Partido, pois na verdade não podem ser consi­
derados como tais, aqueles informes e outros documentos do 
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p. C. B., cada um dos quais refuta o anterior, e são, de per si, 
! nulos· por si mesmos, dada a pobreza do seu ~onteudo, para não 

falar na monotonia sem fim de sua forma, servilmente tnlJtada dos 
relatórios soviéticos. -

Numa palavra, a verdade é que não têm faltado militantes 
ao p. C. q., mesmo nas difíceis. condições da ilegalidade,. milita~­
tes que são atirados a arremel!das frustadas logo depms co_nsJ­
deradas errôneas, para em segUida serem lançados a arremetidas 

-novamente errôneas, e assim por diante. 
Tem-lhe faltado, isto sim, liderança política, pois até mesmo 

para executar uma "linha geral" pre-estabelecida por outrem, é 
necessário inteligência política, iniciativa própria, conhecimento 
vivo dos problemas históricos, capacidade enfim para aplicar à 
formula algébrica pre-estabelecida os dados aritméticos fornecidos 
pela realidade local. . . . 

Mas nem mesmo isto chegou a entender a mawna dos hde­
res do P.C.B., que se limita a repetir sem cessar - segundo a 
técnica da propaganda comercial contemporânea - os slogans 
mais em voga no PC da ,URSS ou da China, etc., demonstrando 
com isto o enorme grau de alienação da política comunista no Bra­
sil, que é, aliás, façamos-lhe jllstiça, tão só um dos aspectos da 
generalização que afeta á _vida, brasileira "? pres:nte. . . 

Mas o pior em tudo 1sso e que a mampulaçao, com fitos um· 
camente estratégicos ou táticos, pelo PCB, de certas concepções 
básicamente válidas sôbre o ·desenvolvimenlo brasileiro e sôbre a 
política mundial, rale dizer, de temas tais como o da legítima ~e­
tesa nacional contra o imperalismo, do desenvolvimento industnal, 
da situação operária, da questão c.olonial etc., compromete grave­
mente tais concepções, onerando-as com o passivo das suas falá­
cias partidárias, que não decorrem de tais concepções mas sim -
e a despeito delas- decorrem das idiosincrasias políticas dos seus 
manipuladores. 

) Tal tato é, sem dúvida, o principa(resultado negativo da atua-
ção política do comunismo brasileiro, pois significa, em última 
analise, um pesado ônus para as fôrças que lutam pelo desenvol-
. vimento. nacional. · 

11 . Aparentemente reconhecendo a deficiência política da 
direção comunista brasileira, e por ela se penitenciando, o Sr. Pres­
tes, após citar uma passagem de Stalin sôbre a "nítida diferença 
entre a revolução nos países imperialistas, nos países que oprimem 
outros povos, e a revolução nos países coloniais- e dependentes, 
nos países que sofrem a opressão imperialista de outros" escreve 

·no seu último .informe: · 
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. "Sem partir desta base teórica não é possível determinar 
com j.usteza o caráter da revolução em nosso país. A direção do. 
Partido não ·assimilara suficientemente, esses ensinamentos bá­
sicos de leninismo e porisso, ao formular em 1950 o programa do 
Manifesta de Agôsto, não levou em consideração tôdas as ca­
racterísticas da revolução democrático-popular nos países colo­
niais e dependentes, revolução anti7imperialista e anti-feudal". 

Os êrros anteriores são, portanto, postos à_ conta da não­
assimilação dos princípios teóricos básicos do leninismo. 

Em que pese à veracidade desta auto-crítica no que se re­
fere às deficiências teóricas da direção do P. C. B., é preciso acen­
tuar que, a menos no· que toca aos companheiros do SL Prestes, 
o reconhecimento daquela deficiência de assimilação da teoria le­
nínista é apenas uma fórmula verbal, usada sistemàticamente para 
"justificar" os constantes reajustamentos da linha política, que. 
êles· realizam passivamente, sempre que recebem instruções para 
fazê-lo, sem demonstrações, na verdade, de possuir qualquer con­
vicção vivida sôbre qualquer ponto dos programas em questão. 

Numa palavra, a deficiência essencial do P. C. B. é, ao lado 
d'aquela incapacidade de assimilação teórica, a obediência passiva 
aos esquemas estratégicos soviéticos, sejam quais forem as dire·· 
tivas e·os objetivos destes. 

Tal· subordinação, na verdade, é o que obriga aos atuais di­
rigentes do P. C. B. depois de, pelo menos 8 anos de estudo e 
de aplicação das suas concepções "confessarem" oficialmente que 
ainda não assimilaram suficientemente as teses elementares das 
suas "teorias", que, de resto, não têm nada de profund;:J,s ou de 
impenetráveis, e estão ao nível de qualquer entendimento mediano. 

Pois, de fato, não são esses_ conhecimentos "Ieninistas-stali­
nistas" os inassimiláveis pelos dirigentes do P. C. B. - e sim ou­
tros bem mais importantes: aqueles que. constituem tanto nos seus 
aspectos filosóficos, históricos e econômicos, como .nos seus as­
pectos políticos, estratégicos e táticos, o núcleo da problemática 
do nosso .tempo. 

12 . Em resumo, podemos registrar a respeito do P . C. B . 
sobretudo a sua subordinação automática à estratégia ·política da 
U.RS.S., além, evidentemente, da existência no seu seio de pro­
funda ignorância teórica dos problemas contemporâneos, espe­
cialmente dos problemas brasileiros. 

. Ao mesmo tempo, e em parte consequência desse mesmo des­
conhecimento da problemática de nossa época, ocorre ainda apon~ 
ta r nas análises políticas do P. C. B., um grave êrro na aprecia­
ção da correlação de fôrças do campo mundial, o qual se traduz 
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em sua cega confiança na superioridade econômica, política e mi­
litar do "Bloco Oriental" sô~re o "Bloco Ocidental" - mais 
particularmente, da U. R. S. S. sôbre os EE. UU. - e suas con­
sequentes previsões desarrazoadas quanto ao resultado de um pos­
sível conflito entre os dois blacos. 

Por outro lado, intimamente ligado ao anterior, surge implí­
cito nos projetos sociais do P. C. B. o grave e irreparável êrro 
teórico que consiste em· identificar a "vitória do Socialismo", vale 

' dizer, o advento histórico. de uma sociedade socialista em escala 
mundial, a uma simples vitória militar ou política da U .R.S.S., 
quando, na verdade, o problema fnesmo da realização histórica . 
do Socialismo é uma questão ainda em aberto, que está a desa­
fiar o vigor do pensamento dos teóricos da História e a audácia 
revolucionária dos políticos contemporâneos. 

Por fim, decorrendo i•evitàvelmente desta cadeia de deficiên­
cias e de êrros - e completando-a - as diversas análises in­
congruentes da shuação brasileira, feitas mais para "justific.ar" os 
desacertos ·antes cometidos do que para ajustar efetivamente a 
politica partidárià à realidade nacional. 

E em virtude disto tudo, a adoção de linhas políticas que ora 
se aproxima, perigosamente, dó terrorismo de fundo anarquista 
(aventurismo, golpismo, ·et.::) ora se atiram ao mais franco "opor­
tunismo de direita", oscilado, assim, constantemente, ao sabor 
das conveniências estratégicas e táticas -- bem ou mal, pouco im­
porta - da U. R. S. S .. E' fóra de dúvida, portanto, que o prosse­
guimento da atual linha comunista- a chamada Nova Orientação 
- bem como a sua mudança para outra orientação qualquer não 
serão resolvidos no C. C. do P. C. B .. 

.Serão decididos, ist9 sim, no C.C. do P.C. dà U.R.S.S., 
onde,·~ importante regi si 'ar que, segundo tudo o denuncia, pros­
Segue a acirrada lut-a entr\ o ':centro'"-malenkovista e a "esquerda" 
molotoviana. ' -

Os discursos da última campanha eleitoral soviética apontam, 
de fato, as mesmas profundas divergências, ainda não solucio­
n'!-das, entre as linhas "anti-imperialista:' e de ucoexist~ncia pa­
cífica" com o capitalismo. 

Na verdade, enquanto o Sr. Molotov apc..,tou incisivamente 
o "p.erigo de guerra" e a necessidade de as fôrças armadas so­
viéticas serem constantemente fortalecidas para enfrentar esse pe­
rigo, o marechal ~l!lganin, insistindo no mesmo tema, afirmou 
peremptório:, "à U. R. S. S. não tem tempo a perder" afirm·ativas 
estas qu<> correspondem, nitidamente, às teses do anti-imperialismo. 

Ao mesmo tempo, ocupando posições notoriamente contrá-

1: 
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rias às anteriores, o presidente Vorochilov afirmou, repetindo le­
tra por letra uma passagem da autoria de Béria - que "as fàr­
ças armadas soviéticas já têm tudo que é necessário para de­
fender a pátria socialista de uma agressão" - enquanto o pre­
mier Malenkov fazia sua a afirmativa de que "uma nova guerra 
mundial será o fim da nossa civilização", palavras tanto mais 
estranhas na sua boca porquanto, além de terem sido proferidas 
antes pelo presidente f:isenhower, chocou-se frontalmente com a 
afirmação do próprio senhor Malenkov, no seu Informe ao XIX 
Congresso, sôbre a vitória incvit:ível da U. R. S. S. numa terceira 
guerra muidial. · 

Numa palavra, ao contrário dos Srs. Molotov e Bulganin, os 
Srs. Vorochilov e Malenkov tomaram na última eleição soviética, 
posições nltidamente "pacificadoras". . 

Ademais, vale acentuar que nos últimos dias estão se reavi­
vando, na imprensa soviética (no "Trud", no "Pravda". e no "Es­
trela Vermelha") as atividades dos anti-imperialistas e que o Sr. 
Khruschev, atual secretário do Comitê Central, embora que jo­
gando aind.a com uma perigosa duplicídade, . parece estar cada 
vez :mais comprometido com os "e.squefdistas", pois a tanto nos 
leva a crer o seu recente ataque -a Lisenko e seus seguidores, os 
quais, como se saue, foram àpenas instrumentos dos anti-zhdano- · 
vistas na sua luta contra o antigo chefe de Lenigrado. · 

Mas, finalmente, seja qual for a sua nova orientação polí- · 
tica, o P. C. B., pelo caráter das fôrças que procura arregimentar 
e pela sua incansável obstinação no trabalho de proselitismo. é 
uma organização politica capaz ainda de influir - tanto positi,·a 
como negativamente - na vida do país. 

No entanto, a menos que suas deficiências e seus êrros an­
teriores sejam ràpidamente sànados -- o que a esta altura parece 
bem Jificií -- a sua influência será progressivamente negativa 
pelos ônus crescentes que acarretará às fôrças que lutam de ma­
neira autônoma pelo desenvolvimento nacional - desenvolvimen­
to, acentue-'e de passagem, que deverá processar-se ainda dentro 
dos limites estrutumis e institucionais do capitalismo, embora que 
de um capitalismo cada vez mais "socializado", vale dizer, pro~ 
priamente, de um reg1me capitalista cada vez mais coletivizado, ou 
seja, de um regime dotado dos meios materiais e institucionais des­
tinados a produzir uma aceleração funcional e adequada aos pro­
cessos de acumuiação, concentração e centralização de capitais, . 
que constiui a missão histórica a ser realizada pelo Capitalismo no 
Brasil. 

·• QUE E' O·ADEMARISMO? 

Uma fôrça em marcha 

Conforme se aproxima a data das eleições de outubro, vai 
se tornando cada vez mais nUida a superioridade do ademarismo 
sôbre as demais facções políticas que pretendem disputar o govêr­
no de São Paulo. No ponto em que se encontram as coisas, ·e a 
menos que sobrevenham profundas· e i(nprevistas modificações, 
podeCse prever com segurança que o Sr. Ademar de Barros, ou 
o candidato que êle indicar, sucederá ao governador Lucas Oar­
cez. E como o ademarismo tenha importantes raízes em todo o 
território nacional, a conquista do govêrno de São Paulo, quer pela 
ampliação .material de seus meios de ação, quer pelo prestígio 
politico de que irá cercá-lo, lhe proporcionará condições muito 
favoráveis para a disputa d;as eleições presidencias de 1955, si­
tuando o ademarismo entre/ as- fôrças habilitadas para a sucessão 
do presidente Vargas. • 

Contrastando, entretanto, com a importância que já apresen­
ta e com as possibilidades com que se defronta no futuro pró­
ximo, o ademarismo é um fenômeno politico recente e muito pouco 
estudado. A vulgaridade pessoal do Sr. Ademar de Barros 
e de suas declarações, fazem o ademarismo objeto do desprêzo 
das pessôas cultivadas e parecem reduzi-lo a um nível indigno 
de um. estudo sério. Por outro lado, a falta de originalidade ideo­
lógica do ademarismo e lo fato de que emprega processos que, 
aparentem-ente, não diferem dos velhos métodos da política de 
clientela (utilização do coronelismo, nos meios rurais, arregimen­
tação de eleitores a trôco do emprêgo e favores diversos, etc.) in­
duzem muitos a jnlgar que o ademarismo é apenas um pessedis­
mo mais ativo, que procura acrescentar, ao seu eleitorado rural, 
um eleitorado urbano conquistado à custa dos usuais processos 
demagógicos. Observe-se, ainda, que a derrota experimentada 
pelo Sr. Ademar ele Barros, na disputa da Prefeitura de São Pau­
lo, nas eleições de 1953, difundiu, precipitadamente, a impressão 
de que sua carreira política estava encerrada, (Vide Cadernos 
de Nosso Tempo, n' I pág. 99). Para tal impressão muito con­
tribuiu, também, p atual espírito moralista suscifa:do pelas recen­
tes campanhas de ·recuperação moral, prevalente naqueles meios 

. ·' ~ 
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burgueses e pequeno-burguêses que formam a opinião pública apa­
rente. E como o moralismo das classes conservadoras seja por 
estas generalizado, indevidamente, para as outras camadas e re­
giões do país, julgou-se que o grande ·eleitorado brasileiro não 
aceitaria mais um candidato notoriamente marcado pela corrupção. 

Tôdas essas interpretações do ademarismo sã.o evidel1temente 
superficiais. E não menos superficial é a recusa a considerar, 
cotn a maior seriedade; um movimento político em plena asceN.ção, 
capaz de empolgar, dentro de dois anos, a presidência dá Repú­
blica. Torna-se imperativo e urgente, por isso, saber o que venha 
a ser o ademarismo. 

Que ,< o ademarismo? 

A análise do que seja e represente o ade111arísmo, por isso 
mesmo que êle se apresenta sem características ideológicas mar­
cadas, exige, inicialmente, que se proceda a uma distinção entre 
esse e os demais fenômenos e manifestações políticos brasileiros. 

Assim, cabe reconhecer, em primeiro lugar, que o adema­
rismo não é uma expressão típica da política de clíenteia, embora 
se utilize de métodos clientelísticos. E' certo que o ademarismo 
se acha estruturado, !JOS meios rurais, em uma forma análoga à 
do· P S D. O eleitorado rural de base do ademarismo está en­
quadrado em diretórios locais, dirigidos pot chefes politicos .se­
melhantes aos cabos eleitorais· do P S D. E os diretórios esta­
duais conteem elementos representativos dos chefes ·políticos _lo- " 
cais, cujo prestígio se apoia na sua capaci'dade de lhes prestar 
favores clientelísticos. Isto não obstante, as relações do Sr. Ade­
rnar de Barros com seu eleitorado rural não são em nada seme­
lhantes às relações dos chefes pessedistas com seu eleitorado cor­
respondente. Enquanto estes se baseiam na sua capacidade de 
articular os chefes políticos estaduais, que, por sua vez, articulam 
os chefes locais a estes últimos incumbindo o contacto direto 
tom ·os eleitores, é o Sr. Adernar de Barros, pessoalmente quem 
tem influência sôbre o eleitorado rural de base. Tal influência, 
a despeito de suas permanentes incursões pelo interior, não de­
corre de contactos diretos com a massa rural. Sua influência é 
pessoal, mas se exerce por via remota, através da popularidade 
de sua pessôa. Desta forma, cabe reconhecer que o ademarismo 
é distinto do P. S. D., constituindo o apêlo emocional que real­
mente mobiliza o eleitorado rural de base, ao partido compe­
tindo, unicamente, a tarefa. de organizar um. eleitorado já pre­
viamente conquist"do pelo Sr. Adernar de Barros e de proporcio­
nar a esse eleitorado facilidades ou proteção, para que perma~ 
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rleça fiel ao chefe e possa, oportunamente, votar de acôrdo com 
suas instruções. Desta forma, enquanto os chefes pessedistas de­
pendem do jôgo partidádio e seu êxito está intimamente ligado à 
eficácia de sua máquina eleitoral, o Sr. Adernar de Barros é quem 
dá ao seu partido substância política, motivo pelo qual, em lugar 
de depender do partido, tem o partido na sua completa depen-' 
dência e assim pode exercer uma autoridade pessoal e ilimitada 
que nenhum outro chefe politico - salvo, talvez, o Sr. Getulio . 
Vargas - está em condições de exercer. 

Considerando-se, sob outro ângulo, o ademarismo, verifica­
se que êle tampouco é uma expressão típica da pàlitica ideológica, 
embora o apêlo que o Sr. Adernar de Barros exerce sôbre o seu 
eleitorado tenha o caráter de uma ideologia primária e infusa. 
Tal se verifica com relação ao eleitorado rural do Sr. Adernar 
de Barros e constitúe mais uma diferença entre esse seu eleitorado 
rural e o do P. S. D. Mas, é sobretudo o fato de o Sr. Adernar 
de Barros dispôr de um amplo eleitorado urbano, compreen­
dendo uma parcela do proletariado e da pequena burguesia, 
o que parece sugerir um vinculo ideológico entre o chefe pesse­
pista e seus' litlerados. Analisadas todavia; as declarações do 
Sr. Adernar de Barros e' os documentos do _partido, não se 
encontrarão outros elementos ideológicos aiém dessa verbor­
ragia~ pseudo-social que hoje abunda em tôdas as manifestações 
políticas, por mais reacionários ou conservadores que sejam os 
seus verdadeiros pro.e_ósitos. Há mais. Na medida em que o 
Sr.' Ademar de Barros tenha logrado formular algumas idéias c 
esboçar normas programáticas, tais idéias e programas se en­
quadram no mais estricto espírito de capitalismo colonialista. Nem 
o Sr. Adernar de Barros oculta seus propósitos de manter e con­
solidar o capitalismo nacional, especialmente em sua forma mer­
cantil, nem faz· segredo do fato de pretender se' ajustar, comple­
tamente, à política do imperialismo americano. Assim, além de 
não ter um conteúdo id.eológico preciso e peculiar, o ademarismo 
é um movimento reacionário no que se refere ao estatuto da 
produção e às relações entre a economia nacional e o imperia­
lismo capitàlista. 

Neste caso, que é o ademarismo? A classificação que lhe 
convêm já tem sido inúmeras vezes utilizada na linguagem cor­
rente. O 'ademarismo é um populismo. O que ainda não se fez é. 
a conceituação desse fenômeno e sua configuração, nas condições 
brasileiras. ' Por influência marxista, têm-se conflUldido os mo­
viméntos de base popular com QS movimentos de esquerda. Pre­
sume-se que as posições reacionárias são unicamente assumidas 
pelos membros das classes dominantes. E há uma igual propen- • 
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são a julgar que as manifestações políticas de ampla base po­
pular teem um caráter progressista e inovador.. Essa terá sido, 
possivelmente, a razão que levou o próprio Sr. Adernar de Barros 
a chamar seu partido de "progressista", com o que não empre­
gava um artifício para ocultar o caráter reacionário do movimento 
que fundava - caráter esse de que não tinhi:Cnem -tem consciên­
cia e para o entendimento do qual lhe faltam as necessárias ca- -
tegorias de compreensã-o - mas incidía, êle mesmo, nessa iden­
tificação entre as manifestações de massa e o progressismo. 

Nada é mais falso, porém, que a identificação entre os mo­
-Vimentos de massa e os movimenos de esquerda. Os movimentos 
de esquerda são o produto de uma ação llberadora das classes 
dominadas, baseada numa consciência de classe e orientada por 
uma teoria da sociedade que identifique e interprete o fenômeno 
·da espoliação social, revelando a medida em que o mesmo decorre 
da vigência de uma ordem políticocjmídica que assegura, para 
a classe dominante, determinados privilégios e as condições para 

. ·os manter, no .âmbito da classe. Diversamente, Os- movime~tos 
de massa se realizam como expressão confusa e primária de aspi­
rações instintivas da massa, permanecendo dentro do âmbito <\e 
condicionamento da classe dominante e das relações de espoliação. 

• 

A nia~sa não é uma classe, nem pma aliança ou articulação 
de- classes, nem, mesmo, .formalmente, um conjunto de classe .. A 
massa é o conglomerado multitudinário de indivíduos, relacion;t­
dos entre si por uma sociabilidade periférica_ e mecânica, que 
Gurvitch denominou de sociabilidade de massa. Históricame_nte, 
as massas são o produto final da espoliação de classe. As massas 
helenísticas e romanas eram constituídas, basicamente, pela coorte 
de escravos, libertos e clientes do patriciado antigo. As massas 
ocidentais resultaram da formação da mão de obra exigida pelo 
capitalismo industrial, mediante a proletarização dos camponeses 
e dos ar'tezã'os-. · "- . ·. :.: 

As ma~sas, por isso mesmo, .são originária e basicam~llje 
um fenômeno proletário, uma consequência da proletariza~ab 
_Mas .. se distinguem do prol~tariado, como dasse, por lhes faltar a 
'consciência e o- sentimento de classe, As m11ssas são um fen,ô,­
meno. de objetivação _sqcial em que permçmecem inconsc~e~tes.qe 
sua condição os indivíduos que a compõem. _ Tal cond1çao,. pÇ>­
rém, configtira um Jipo .hm:nanp _próprio, variáve! conforme. qS 
<lema i~ influê"ncias de lugar' e tempo, mas determl~<\do pe\'! ,~~­
pecificidàde. (las relaçõ~~ dema~~a. Esse tipo ,humano é o honww­

' màssa, A ~sse tipq hulllanó c0rresponde um det~rminado esti),o 
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de vida, que é 9 estilo de massa. E' o tipo psico-social a que se 
convertem os homens que sofreram o fenômeno de massificação­
Era o escravo- ou o liberto, nas massas antigas. E' o proletário 
inconsciente de, stia própria condição e reduzido à posição de 
átomo da massa, na civilização ocidental. Persistindo o fenô­
meno da massificação, e não· se verificando a reestruturação do 
proletariado mas;;ificado peia consciência de classe e por sua or­
ganização como classe espoliada o. tipo p·sico-social do homem­
massa transcende o â)llbito da massa e tende a se tornar o pro­
tótipo humano de tôda a comunidade. Opera-se a segund·a massi­
ficação, a massificação superestruturária, que atinge as classes 
dominantes e transforma todos os valores e padrões de conduta 
da comunidade na <}JJal se processetáJ. fenôlJleno _ Esse o fenô­
meno que ocorreu com Alexandria e com o Império 'Romano e 
que tende a se, verificar na cultura ocidental, nos países em que 
as classes espoliadas não lograram atingir a consciência e a or-
ganiz~ão de classe. -

O populismo, de que o ademarismo é a expressão .brasileira, 
constitúe a manifestação política das massas que persistiram como 
tais, por -não terem seus membros logrado atingir <1 consciência 
e o sentimento de classe e por tender a se generalizar, Como pro" 
!ótipo da comunidade, o tipo psico-social do homem-massa. 

'·' . Características do populismo 

Como. se verificou nas considerações precedentes, o populis, 
mo é o fenômeno. político caraterísiico ·das massas,.' O, surRic 
.mento do populismo, por isso, ctepende, no· que se refere a. suas 
condições histórico-sociais . de possibilidade, da conjugação dy 
duas condiçõe~, De u.m lado, é necessário qu~, I) uma deterrninad~ 
comuiüdade,. se tenha verificado .. o. fenômeno .da massificação, 
E que, ocorridas as formações de massa,s, o proletarf'\d? .6rigi­
náriamente massificado não tenha superado as relações de massi­
ficação, adquirindo consciênCia e sentimentó de classe·.e. seiorga­
.nizando, ;como classe, ·para a luta de liberação écohômico-social' 
De outro lado, é 11ecessário que à classe ·dirigente, ·con1(eitida em 
.classe dominante,· parasitária do ·processo. social,' tenha• perdid0 
sua representatividade, ou. seja, sua .aptitude para· dirigire à pro,r 
cesso social com um mínimo de eficácia, em condições . e,· 'para 
fins qlie atendam. a u.m mínimo das .necessidadea;: dD$,, diversos 

~estratos da sociedade e satisfaça às necessidades es~e!lcials ·da 
<~omunidade'. como 4m todo .. Perdida a ;repres.entatividàde; ·'a' -classe 
rlirigente; .transJormada em'' classe: dominante, d?en:!edgnjjlme_nte, 

I 
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seu p'oâer criador e sua exemplaridade, deixando de criar os va­
lôres.· e os estilos de vida informa dores da conduta média d·a 
comunidade. Verificando-se essas duas condições, tendem as mes­
mas. a se conjugar para a produção desse éfeito espyclfico, que 
é o populismo, conforme a massificação superestruturária vai es­
tendendo o tipo psico-social do homem-massa para a própria 
classe dominante. · 

Não basta, todavia, para que surjam as manifestações de po­
pulismo, que se verifiquem suas condições histórico-social de pos­
sibilidade. Tais condições, de per si, são necessárias, mas não sue 
ficientes, para que ocorram, em· gr~u significativo, essas manifes­
tações de populismo, especialmente. as que alcancem ou am'!jlcem 
seriamente alcançar a direção sociaL Para tal se faz mister uma 
terceira condição, que é o aparecimento do lider populista, do 
homem carregado de um especial apêlo ás massas, apto a mobili­
zá-las politicamente para a conquista do poder. 

O apêlo que exerce o lider populista sôbre as massas repre­
senta o equivalente, nas sociedades que jã experimentaram a mas­
sificação super estruturária, do apêlo carismático, nas sociedades 
onde ainda não se mecanizaram nem rigidificaram as relações de 
sociabilidade. Esse carisma de massas, que cabe denominar de 
"populidade", consiste, essencialmente, numa capacidade de mo­
bilizar os homens-massa - quer pertençam aos estratos proleta­
rizados da sociedade, nos quais se originou a massificação, quer 
aos estratos superiores, atingidos pela massi~icação supestrutu­
rária - para fins politico-sociais que representam a realização 
das aspirações psico e sócio-instintivas dos homens-massa cons­
tituem objetivos em si mesmos e imediatamep.t~ atrativos, dentro 
de uma ordem de valores imanente ao tipo psico-social dos homens­
massa e em virtude, no que se refere ao lider pop.ulista, do fato. 
de. os homens-massa reconhecerem nele o seu mesmo tipo psico­
social do homem-massa. 

É interessante observar que o lider populista pertence rara­
mente aos estratos inferiores da sociedade, a regra geral, muito 
ao contrário, sendo a de tais lideres sairem da Classe dominante, 
quando esta já se encontra bastante afetada pela massificação su­
perestrufuiária. A razão desse fenômeno se encontra· na diferenc 
ça, já salientada, entre o proletariado consciente ·de sua condição 
e de seus interêsses de· classe e o proletariado·,massificado ... Só­
·menfe. no primeiro caso logram· os membros dll classe proletária, 
enquanto tais, acesso aos pbstos de liderança, constituindo-se tal 
liderança na. própria lutá de liberação econômi<;q,s()cial. Diver-.. 
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samente, o proletariado massificado, sobretudo depois de se pro­
cessar a massificação superestruturária, atúa dentro dos condicio­
namentos das relações de espoliação existentes entre a class~ do­
minante e os estratos iriferjores da sociedade,-e a "pro1etarizilção" 
a que conduzem os movimentos populistas opera seus efeitos mais 
no plano superestru{urário dos valôres de conduta do que na es­
trutura das relações econômicas e das relações de poder. Assim, 
o populismo alexandrino dos Ptolomeus e o populismo do Impé­
rio Romano se realizaram sob a direção dos generais egressos do 
patriciado Tíu 'formados na carreira das armas e já divorciados, 
q~ando de origem plebéia, de sua condição original.· 

E' certo que o fascismo italiano e alemão, este último muito 
particularmente, foram movimentos de caráter populista, dirigidos 
por homens egressos de estratos proletários. Tal se verificou, no 
entanto, porque o populismo fascista, especialmente o nazista, ade­
mais de m~vimentos populistàs, no sentido anteriormente analisa­
do, foram igualmente o resultado de um profundo ressentimento 
nacional, experimentado mais vivamente pelas classes médias. 
Assim é que a ascenção de Hitler se realizou por etapas, a pri­
meira das quais foi a conquista, pelo antigo pintor de paredes, de 
um estatuto pequeno-burguês. E' nessa qualidade, e não como 
líder .proletário, que Hitler é convocado para organizar o novo 
govêrno alemão. E tanto Hitler como Mtissolini, seu predecessor 
no populismo fascista, conquistaram .o poder em nome de reivin­
dicações nacionalistas, tipicamente pequeiw"burguesas, e só bas­
tante mais tàrde intentaram modificações estruturais nas rela­
ções econômicas e de dominação, nunca indo ao ponto, todavia, 
em ambos os casos, de suprimir as relações de espoliação entre 
a burguesia e as classes não possuidoras. 

·Esse caráter reacionário do populismo se tonia ainda mais 
claro nas manifestações populistas mais recentes. O populismo 
americano não se formou no âmbito do proletariado sindicalizado 
nem teve por instmmento o Partido Democrata, que, desde Roose­
velt, veio caminhando para a esquerda e se impregnando de uma 
ideologia socializante .. Muito ao contrário, foi Q Partido Republi­
cano que se tornou o porta"voz das aspirações psico e sacio-instin­
tivas das massas. americanas e foi senador republicano, o Sr. Me 
Carthy,, que logrou conquistar a liderança do populismo ianque, 
tendo como bandeira ·O anti-comunismo e o anti anti-socialismo, 
plataforma essa. que, a despeito de estar orientada especialmente 
contra o inimigo externo, trás em si, explícita e implicitamente, um 
conteúdo essencialmente reacionário. . 

No Brasil, o populismo do Sr. Adernar de Barros representa, 
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em termos brasileiros, o equivalente do populismo macartista. Na 
medida em que o ademarisino cóntém algum sentido programá­
tico, este, como já se indicou, é tipicamente reacionário, conduzin­
do, internamente, a um fortalecimento .da burguesia mercantil e 
externamente, ao estreitamento da subordinação econômica e po­
lítica do Brasil ao imperialismo americano. Tais características 
do ademarismo já eram visíveis desde sua campanha eleitoral de 
1946. E se o Partido Comunista cometeu o êrro imperdoável de 
dar pleno apõio ao Sr. Adernar de Barros - apôio ao qual deveu 
este sua eleição para governador de São Paulo - tal: incompreen­
são da verdadeira significação do ademarismo se origina np tenc 
dência, já indicada, de os maxistas confundirem os movimentos 
de massa com os movimentos de esquerda, não distinguindo as 
formações proletárias, como forma·ções de classe, das simples 
formações de massas. 

l nfraestrutura do ademarismo 

tomo frequentemente ocorre' com os fenômenos sociais, o ade­
marismo, depois de se constituir como uni importante e crescentj! 
movimento político, serviu para indicar, a posteriori; a medida em 
que o Brasil é um país propenso para os movimentos populistas. 
De fato, transportando-se a análise do fenômeno populista, linhas 
atraz esboçada, para o quadro brasileiro, observa-se como se ve­
rificam, no Brasil, as condições histórico-sociais que ensejam o 
aparecimento de tais movimentos. 

De um lado, nos deparamos com um processo de massifica.­
ção 'não acompanhado pela formação da consciência e da orga­
nização de classe pelo proletariado brasileiro. A urbanização (que 
já contém em germe. a massificação) se processou antes da indus­
trialização. E. esta, realizando-se ràpidamente, notadamente de­
pois que a deflagração da guerra de 1939 separou o país de suas 
fontes usuais de suprimento de produtos acabados; provocou, de 
uma forma igualmente súbita, a constituição de um exército de 
trabalho recrutado nos meios rurais, motivo pelo qual o opera­
riado brasileiro é predominantemente compoSto de trabalhadores 
egressos do campo ou filhos de camponeses. Daí o. fato de o 
proletariado m<tss_ifiéado não ter .logrado atingir <t consciência de 
su<t condição de cl<tsse nem se ter org<tnizado, como classe, p<tr<t <t 
luta de liberação econômico-social. Assim é que a legislação tra­
balhista, em lugar .de resultar das reivindicações operárias, foi 
promulgada de cima para baixo pelo- Estado, nos períodos em 
que este foi,dirigido por representantes. da classe média, que ha-
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viam conquistado o poder revolucionariamente. E ainda hoje, de­
corridos mais de vinte anos desde a Revolução de ·30, a -sindicaliza­
ção, salvo no Estado de São Paulo .e, até certo ponto, no Distrito 
Federal,- não é um movimento espontâneo do operariado, mas o 
produto de uma política governamental. 

De outro lado, assistimos à decadência da antiga classe do­
minante, a class~ latinfundiária, cuja funções de liderança, em 
lugar de serem ocupadas pela recem-formada burguesia industrial; 
cujo predomínio teria estabelecido uma correspondência sadia en­
tre a nova estrutura econômica do país e o mecanismo de domi­
nação político-jurí<lica, foram preenchidas pela burguesia mercan­
til, de finalidades especulativas, inconciliáveis com as necessidades 
de "desenvolvimento econômico deaorrentes das novas relações de 
produção. Esta nova classe dirigente, cuja· incompatibilidade com 
as necessidades ecop~mico-sociais do país a converteram logo 
em classe dominante, carecendo de funcionalidade e desprovida 
das tradições que cerç;~.vam a classe latifundiária, foi ràpidamente 
afetada pela massificaç&o superestruturária. E assim se comple­
taram as condições propiciadoras da formação de um movimento 
populista no Brasil, q~e apenas aguardava, para surgir e se impôr 
avassaladoramente, o aparecimento de um líder de massas, do­
tado da necessária· "populidade". ;f a! líder apareceu na pessôa do 
Sr. Adernar de Barros, com êle surgindo o populismo ademarista. 

lnterviriâo inconscierítemente nesse processo, a classe média, 
em suas diversas tentatiVlts de exercer a liderança social, a par­
tir da revolução republicana, contribuiu para preparar as condições 
que hoje favorecem o populismo, ,ao destruir as bases do poder 
latinfundiário sem modificar o regime da produção. Se em 1930 
ou·· em 1937 os dirigentes da classe média, em vez de modifica­
ções puramente superestruturárias, houvessem socializado .a es­
trutura écoriômica do país, teriam provocado, de um lado, a 
formação do espírjtq de classe no proletariado e no campesic 
nato brasileiros e, de outro lado; teriam impedido o surgimento 
e ·a organização de ~.tma- burguesia mercantil especulativa e 
parasitária. A massificação e o populismo, dela decorrentes, tam­
pouco se teriam verificado. se a burguesia industrial houvesse 
substituído .a classe látinfundiária na liderança do país. Nesta 
hipótese, ter-se-iam veiiticado, ·por via privada, muitos dos efeitos 
que ocorreriam na outra hipótese, antes considerada, de a classe 
média radicalizar sua revolução. · 

Analisando-se as bases infraestruturárias do ademarismo, no­
tamm!ls que elas são constituídas, nos meios rutais, pelas massas 
campGnesas emancipadas da tutela clientelística dos fazendeiros 
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e coronéis do interior, e, nos meios urbanos, pelas massas proletá­
rias e pequeno-burguesas clesprovidas de consciência e de orga­
nização de classe. Os eleitores que o P S D e a U D N( que é, 
nos meios rurais, um partido complementar do P S D) vão per­
dendo, no campesinato, são outros tantos eleitores que conquista 
o ademarismo e que compõem a principal parcela de seu eleito­
rado. Nos meios mbanos, o proletariado e certas parcelas da pe­
quena-burguesia; de há muito divorciados dos partidos demo-libe­
rais, controlados pelas "classes dominantes, caminham para o ade­
marismo na medida em que não se encontrem suficientemente po­
litizados para dei'ender seus verdadeiros interêsses e empreende­
rem, com base nos sindicatos e por intermédio dos partidos de 
esquerda a luta de liberação econômi.co-social. A essas massas 
camponesas, proletárias e pequeno burguesas, o ademarismo reune 
parte da burguesia mercantil, cujos interêsses de classe se veem 
protegidos e representados pelas tendências reacionárias do po· 
pulismo ·ademaresco, especialmente quandp se trate de membros 
da burguesia mercantil já afetados pela massificação superes­
truturária, massificação esta ora em estágio adiantado e com ine-
vitável tendência a se expandir. ' 

Conclusão 

Como se verifica pelo exposto, o ademarlsmo é a consequên-. . 
cia de condições econômico-sociais que se vieram formando no 
Brasil a partir da Revolução de 30. E' evidente que êle reflete 
a personalidade do Sr. Adernar de Barros. E por muito que as 
condições ensejassem o aparecimento de movimentos populistas 
no Brasn, tais movimentos não surgiriam sem a intervenção ''ca-­
talizadora" de um líder. dotado da necessária populidade. E' pró­
prio de tais situações, . porém, sempre aparecer, dado um certo 
lapso de tempo, uma personalidade apta a se valer delas. Tanto 
que, nas atuais condições brasileiras, se não existisse o Sr. Ade­
rnar de Barros, não faltariam homens para tentar preencher esse 
papel, alguns dos quais, como o Sr. Hugo Borghi, já demonstra­
ram possuir os atributos necessários para tal· mister. 

O ademarismo é uma fôrça em marcha, que tende, em vir­
tude da prevalência das condições· que o favorecem, a conquistar 
·o poder em prazo curto. Esse desfecho será inevitável se não so­
brevierem importantes modificações no âmbito político-social do 
país. Tais modificações, nas condições atuais do Brasil, estão, 
pràticamente, reduzidas a duas alternativas. A primeira, que se 
anuncia como a mais provável, embora seja a mais prejudicial . 
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para o desenvolvimento econômico e social do país, é a interven­
cão das fôrças armadas, representan]:lo o estrato superior da clas~e 
iliédia, os remanescentes do. Iatífundio e a parcela da burguesia 
mercantil contrária ao ademarismo e receiosa do que, no adema..: 
rismo, julga Sé'r, por equívoco, u'-a manifestação cte esque-rdismo. 
A segundà alternativa, seria a formação de '!ma ampla frente ~a­
cionai democrátita de esquerda, que agremiasse a burguesia In­

dustrial, os setôres mais esclarecidos das classes médias; incluindo 
os representantes desses setôres na fôrças armadas, e a parcela 
politizada do proletariado. 

Em ambos os casos; o ademarismo só poderia ser neutraliza­
do através de uma políiica radicálizante. Nas condições atuais, 
o centrismo, a que tanto se apegam-os conservadores liberais, 
constitúe, precisamente, o terreno propíc.io ao êxito do ademaris­
mo, uma vez que, sob as instituições Jiberal-d_emocrática~, não 
operam mais as fôrças que co?duzem a_ esse ~I~O de regtm~, ~ 
sim as formações d~ massa, CUJa expressao pohhca, no. Brasil, e 
o populismg ademaresco, Daí só haver as duas al!~rna!Ivas antes 
apontadas: para a direita, mediante um ~olpe mih_tar, r~presen­
tativo dos interêsses da alta classe média, do Jatmfundw e de 
todos os se'tôres da burguesia mercantil que ainda não se dispu­
zeram a aderir ao ademarismo; para a esquerda, mediante a cons­
tituição de. uma frente nacional democrática· de esquerda, repre" 
sentativa da burguesia industrial da intelligentzia pequeno-bur­
guesa e das vanguardas proletárias. 
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O MORALISMO E A ALIENAÇÃO I) AS 
CLASSES MÉDIAS 

As campanhas de moralização 

·' ?'? dos fatos '?ais característicos da vida pública brasileira,. 
nos ui!Imos meses, e a exacerbação e proliferação dos movimen­
tos que se.constituem sob a bandeira da recuperação moral. Como 
vere~ os a s~guir, tais movimentos, dentro de certas condições,-. 
constituem, mderenden~emente de suf!s vinculações de classe ~-de 
grupo, ~ma sadia mamfestação de inconformismo político ou de 
o~todox~a moral, e a despeito da alienação que grava todas as ma­
mfestaçoe::' de moral!smo polí!ico, s~o ~m. importante fator para a 
manutençao da vitalid~de social. Nao. e disto que se trata, porém,. 
1JO atual·cas~ do~Brasi~. As campanhas de moralização que ora se 
processam n~o sao fen~menos corretivos marginais. São movimen-· 
tos q_ue adqmrem uma mtensi?a~e e uma extensão de grande pro~ 
p~rçao, ao pon.to_ de se cons!Itmrem na forma mais ·importante. e 
ativa. de oposiçao ao govêrno, (omitida a oposição ademarista, 
que. e velada! passando as campanhas de moralização a se subs­
!I~mr, co.~ o. mstrumento de ação, ao principal partido oposicio­
msta brasde!fo - a UDN - e provocanpo efeitos de tanto alcan­
ce quant~ o recente golpe branco desfechado pelas altas patentes 
do Exército. · 

Cronologicamente, o atual surto de moralismo se origi~ou na 
luta travada contra o jornal "OLTIMA HORA", e seu grupo. Con­
vertido em e_:;c~ndalQ nacional o "caso úLTIMA HORA", através 
de ~~a polem1ca em que os adversários do referido vespertino 
mo~Ihzaram,_ para a luta, todos recursos publicitários do país, 
coligando_ a Imp~ensa, o rádio ~ a televisão, transformou-se, igual­
mente, esse escandalo, no mawr problema brasileiro. Com isto 
f?rm~u-se o clima para o moralismo. Todos os problemas na~ 
cwna~s foram transferidos para o plano moraL E nesse plano, 
polanzados ~m tê~mos de mal e de bem absolutos. Tuqo 0 que 
estava ligado a ''UL riMA HORA" se transformou em mal abso-· 
luto. Tudo o que lhe era adverso, em bem absoluto. 

Chegadas as. coisas a esse ·ponto, resultou, como um efeito 
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inevitável, que os fatos originários da polêmica perderam impor­
tância, a dil>âmica do movimento de moralização ultrapassando. o 
seu objeto imediato ou aparente. Não interessava mais o fato de 
o jornal "úLTIMA 'HORA", transferido para o contrôle de outro 
grupo, haver liquidado suas obtigações com o Banco do Brasil, 
assim atendendo ao que constituíra o motivo inicial do protesto. O 
que agora se impunha, para a campanha moralista, era a moraliza­
ção de toclo o pais, entendida, naturalmente, segundo as normas 
fixadas pelo próprios moralizadores. Dai a iormação ele outros 
movimentos, como a "Aliança Popular contra o Roubo e o Golpe". 
Daí o indefinido alargamento dos propósitos morali>antes, que 
passaram a visar a deposição do Sr. Çietulio Vargas - considera­
do fonte de todos os males do país, causa de tôdas as corrupções 
e ameaça permanente à legalidade -- e lograram conduzir as. fôr­
ças armadas a desfe.char um verdadeiro golpe branco no presidente 
da República, que só se mantém no govêrro em razão das dificul­
dades que experimentam os chefes militares para promover sua 
substituição sem alterar o regime constitucional, mas que ficou, 
praticamente, prisioneiro. em palácio. 

_ Percorreram, assim, as campanhas de moralização, no espaço 
de. alguns meses, um imenso caminho. Originadas no nível mo­
desto da luta privada entre dois jornais, e acompanhadas, de 
início, por uma reduzido público, que seguia as peripécias da 
polêmica como um espetáculo divertido, lograram se transformar 
I)Um estado de· espírito de âmbito nacional, instrumentado por 
fôrças poderosas e. já agora, em virtude do _golpe desfechado 
pelas altas patentes do Exército contra o Sr. Getulio Vargas, exer­
cem, quasi abertamente, o contrôle do país. 

l·nfraestrutura do moralismo 

As campanhas' de moralização são um fenômeno tlpicamenté 
pequeno-burguês. A pequena burguesia, sobretudo a partir da 
mecanização do capitalismo, é a classe que manobra os meios de 
produção sem ter a propriedade deles. O que caracteriza as classes 
médias, portanto, é seu status. O _pequeno-burguês é um prole­
tário com status assemelhado ao do burguês. Essa dependência 
para com o status constitúe, psico-socialmente, um poderoso con­
dicionamento para uma visão idealista do mundo, no sentido mar-' 
xista do têrmo. Em outras palavras, constitúe um estímulo para 
acreditar que a vontade é o fundamentá único do ser. As coísas 
são isto ou aquilo porque alguém assim as quiz. Assim sendo; 
as:coisas serão bôas ou más conforme sejam o proc\!lto_c\e uma 
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vontadé honesta e esclarecida, ou ·de seu oposto. Tudo depende, 
portanto, de os homens que dirigem os acontecimentos serem bons 
ou máus. Tal é o fundamento do moralismo. 

·o que seja o bem e o mal é coisa que, em abstrato, interessa 
pouco ao moralism,a. Conforme as condições de espaço e tempo, 
o moralismo tem cara ter -dogmático ou relativista. Mas o mora­
lismo de que estamos cogitando, não é o filosófico, e sim o po­
lítico; .embora essas duas formas tendam a se associar. Para 
o moralismo político, chamado a optar em condições concretas, 
não importam, todavia, os problemas axiológicos e gnoseológicos 
do moralismo filosófico. As definições do bem e do mal; 
concreto, se fazem, quanto à forma, segundo as crenças vi!:elJ.>eS 
e, quanto ao conteúdo, segundo os interesses da classe, "A"/,,. .. 

pos ou das pessôas. O que empresta ao moralismo a 
mia particular, porém, é o fato de implicar, no 
desconhecimento das motivações reais que a deter- ' 
minada opção. As ações são .apresentadas praticadas por 
serem boas em si mesmas e em função absoluto e não 
porque atendam ads interesses do agente. Daí a necessidade de · 
transportar tôdas as coisas para o plano moral, uma vez que, 

- supostamente, tôdas as opções seriam uma escôlha entre o bem 
e o mal. 

Essas caré!ctei-ísticas gerais do moralismo, acima indicadas,. 
não bastam, todavia, para explicar o surgimento e o êxito. das 
atuais campanhas de recuperação moral. Tanto mais que, na mais_ 
superficial análise. das fôrças que promovem ou ajudam essas 
camp;~nhas moralistas, se verifica que por traz delas não se en­
contram apenas pequeno-burgueses, mas todo um setor da bur­
guesia brasileira ~ o niais influente e ativo - que é o comércio. 

. Analisando-se as condições e causas do atual êxito do mo­
ralismo, no Bfasil, 'verifica-se, no que .diz respeito às primeiras, 
que elas se relacionam com o crescente desajusiamento material e 
espiritual das classes médias diante da situação econômico-social 
do pais e da política do Sr. Getulio Vargas. Conforme o havia~ 
mos previsto (Cadernos dó Nosso Tempo, n' I, pág. 96) o Sr. 
Getulio Vargas, a despeito de por duas vezes ( 1930 e I 937) dever 
às classes médias a conquista do poder ou sua permanência no 
mesmo, subestimou a importância dessa classe e a necessidade 
de satisfazer a suas exigências mínimas.- Economicamente,- a pe­
quena burguesi;~ ,.-- parte da qual havia votado em 1950 no Sr_ 
Getulio Vargas - se· Indispôs com o govêrno conforme se véio 
acentuando- o descompasso entre· os ordenaàos da classe média 

. e o custo da vida. Enquanto os salários do proletariado urbano, 
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embora com atrazo em relação aos prêços, foram tendo reajusc 
tamento parciais, os ordenados da classe média permaneceram . 

-estacionários. E' certo que durante o atual govérno Vargas já 
houve um reajustamento do vencimento dos servidores públicos, 
civis e militares. Mas esse reajustamento beneficiOu, quasi. exciu­

. sivamente, as camadas inferiores da classe média, hoje semi-pro-
letarizadas. E é ju~tamente nessas camadas que persiste a po­
pularidade do Sr: Getulio Vargas, (em concorrência com a do 
Sr. Adema[ de B.arros), enquanto a hostilidade contra o mesmo.' 
se faz sentir especialmente nas camadas superiores da classe mé­
dia. Nesse sentido, é sintomático o fato de uma das mais sérias 
reivindicações contidas no memorial aos coroneis ter sido a de 
não se permitir que o.s vencimentos militares fôssem igualados 
aos salários operários. Adema\s, a classe média, .particularmente 
suas camadas superiores, têm uma noção muito clara de que seu 
problema econômico não é resoluvd mediante simples aumento de 
ordenados, e sim através de uma efetiva contenção do processo 
inflacionário, .ou, pelo menos, através de uma equitativa disiri­
·buição, entre as classes sociais, dos onus da inflação. A crescent!:' 
perda de poder aquisitivo dos ordenados, e a manutenção de um 

' regime econômico dentro do qual todo o pêso da inflação recaí 
sôbre os rendimentos fixos, portanto, suscitaram uma profunda . 
indisposição da pequena burguesia contra o govêrno. 

Essa indisposição econômica foi agravada pela orientação que 
vem adotando a política ostensiva do Sr. Getulio Vargas e pel,as 
contradições que a caracterizam. -Enquanto, de 1930 até 1942, o 
Sr, Getulio Vargas fez uma política de classe média, no curso 
de seu atual govêrno procurou atender, simultâneamente - e 
quasf sempre conlraditoriamente ...:..._ ao patronato e ao proletaria­
do, predominando, durante o prim_eiro Ministério, . a política pa­
tronal (a longo prazo, o Plano Lafer; a curto prazo,· as facilida­
des de crédito dadas pelo Sr. Jafet) e, no atual ministério, a po­
lític~ proletária (formação de uma CGT, defesa de greves, ele­
vação do salário mínimo). 

Na primeira fase do govêrno, a classe média sofreu as res­
trições· econômicas ditadas pela polítiCa Lafer, sem se benéficiar 
das facilidades propiciadas pelo Sr, J afet, e sem nem ao menos ter­
a compensação espiritua] de se sentir participando de um sério 
e inteligente esfôrço de desenvolvimento econômico. O govêrno 
aparecia, aos seus olhos, sob o contraditório aspecto de um im~ 
placável mecanismo arrecadador, avaro na fixação dos vencimen­
tos,- e de um benevolente favorecedor de grupos, para os quais 
distribui;~· benesses e facultava 'negociatas de que se acbava eK• 
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clüída a classe média. Daí o ressentimento .que facilmente pôde 
ser despertado contr<f o grupo Wainer, apresentado como o pro­
tótipo dos beneficiários de escandalosos favores governamentais: 

. . Na segunda fase do govêrno, a atual, a classe rhédia, semc 
pre mais angustiada economicamente, se depara com um govêrno 
que lhe aparece como só se Interessando pelo proletariado, que 
procura arregiméntar para fins eleitorais; em nome de princípios 

• e segundo processos que· ~e lhe afiguram subversivos.· Educada 
pelas tendências fascistas da éra 40, tradicionalmente hostil ao 
proletariado, do qual se sente psicológica e socialmente tanto·. 
mais. afastada quánto mais, economicamente, dêle se está aproxi­
mando, a classe média vê o govêrno agitar as mesmas~ bandeiras 
que, anos atrás, eram consideradas subversivas e contra as quais 
o mesmo Sr. Getulio Vargas, em I 937, a convocou para lutar, 
instituindo o Estado Novo. 

Tais condições, portanto, conduzem a classe média, material 
e espiritualmente, a se divorciar do Sr. Getulio Vargas e postarcse 
em atitude hostil ao mesmo. Isoladamente, porém,· essas condi­
Ções não seriam bastantes para provocar o êxito tão rápido e ge­
nerali'zado das campanhas de moralização. O que causou esse 
êxito célere e .amplo foi o apôio dado pelas fôrças lçllifúndio­
mercantis, especialmente por estas últimas, aos movimentos mo­
ralistas ( financialJ1entos, imprensa, rádio, televisão). 

Diversamente do que se passa com a classe média, a burguec· 
sia, notadamente a burguesia mercaptil, não é moralista por con­
vicção. O sentimento burguês da vida repousa sôbre a proprieda­
de dos meios de prodúção e conduz,. como ocorre com o proletac 
dado que atinge ao nível da autoconsciência, a uma visão realis­
ta do mundo. Dá-se, apenas, que o realismo burguês é psicológico, 
enquanto o realismo operário é sociológico. Reduzido a condição 
de máquina que aciona máquinas, cujo trabalho é uma coisa que 
se compra e vende, como as coisas que dele resultam, o proleta­
riado, na medida em que vence o entorpecimento mental de sua con~ 
dição e atinge a um razoavel nível de consciência, concebe o mun-. 
do em têrmos realistas, mas orienta o seu realismo em têrmos so­
ciológicos, porque a sua experiência pessoal é a da inanidade do 
individuo e a da sua dependência para com. o meio social. Diver­
samente, .á burguesia, cujo realismo decorre- da consciência do 
poder. condicionante das coisas, desenvolve seú realismo em têr­
mos psicológicos, porque sua experiência pessoal é a da manipu­
Iabilidade dos negócios e da medida em que estes dependem da 
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·capacidade individual ou das oportunidades favoráveis. Tal psi­
cologismo se desenvolve especialmente na burguesia mercantil, em 
quê o negócio surge desligado do processo de produção das coi­
sas, enquanto a burguesia indústrial contrabalança sua experiên­
cia da manipulabilidade dos negócios pela de sua dependência 
para com os fator~s de produção. É sintomático dessa diferença o 
psicologismo da economia inglesa, caldada sobretudo numa expe­
riência comercial, e o sociologismo da alemã, produto de uma ex­
riêntia principalmente industnal. 

Ora bem, esse realismo da· burguesia, e sua variante psico~ 
logista da burguesia mercantil, que é o selor liderante da burgue­
sia _brasileira,-_ não conduziriam a -burguesia a exprimir, em têr­
mos moralistas, seu antagonismo ao govêrno. Por que o faz? A 
explicação desse fato dá-nos a chave tmal para compreender a in­
fraestrutura das atuais campanhas de moralizaçãt\. Essa explica­
ção é muito simples e se resume em duas ·palavras: estratégia c 
tática. 

A burguesia mercantil, para a qual as origens populares da 
eleição do Sr. Getulio Vargas já constituíam uma ameaça, colo­
cou-se, comi} 'classe, contra o govêrno, a partir do momento em 
que, -durante o ministério ·precedente, se caracterizaram as inten­
ções dirigistas e intervencionistas da atual administração. Não 

' importa o fato de que o Sr. Jafet, peJo Banco do Brasil, tenhà pro­
porcionado excelentes negócios a diversos e importantes grupos 
da burguesia mercantil. Os beneficiários, e seus grupos,· indivi­
dualmente, ficaram solidários com o govêrno, enquanto êste os 
favoreceu. 

Como membrOlO> da classe, porém, participaram da mesma hos­
tilidade geral da burguesia mercantil contra o govêrno porque o 
dirigismo e o intervencionismo econômico deste constituía um obs• 
táculo para suas pretensões de lucro. incontrolado. 

Inaugurada a segunda fase do govêrno Vargas, com" o atual 
Ministério,. a burguesia mercantil, -no primeiro mome'nto, manifes­
tou-se muito favoravel á nova política econômica instituída pel(} 
Sr. Oswaldo Aranha, em nome do liberalismo e da liberdade de 
comércio. Foi de curta duração, no entanto, êsse ehtusiasino. De 
um lado, porque o Sr. Oswaldo Aranha, em bôa hora, corrigiu os 
excessos mercantilistas de seu plano, restaurando a seleção gover-
namental para os investimentos essenciais. De outro lado, porque, 
a jnedida ein que se aproximam as eleições de outubro, a política 
da Sr. Getulio Vargas passou a se caracterizar por suas tendên-· 
cías. trahalhistas .. Confirina:sé, assitiJ., e· se. consolida. a oposição. 
dos interesses 'tia burguesia metç;~ntil:; para com i! política dO Sr. 
Getulio .Vargas. Ora; a btirgúesiã 'i mgrcantil, 'de todas as dasses 
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brasileiras (entendido o têrmo em sentido restrito) é a que tem 
maior consc.iêocia de seus interesses, a que se encontra melhor or­
ganizada para defendê-los e a que dispõe de mais recursos para 
os fazer valer. Essa é, sem dúvida, a razão. pela qual.a burguesia 
mercantil a despeito do extraordinário surto de industrialização 
do país, teni conseguido se manter na liderança social, reduzindo a 
burguesia indústrial, contra os próprios interesses desta, á posi­
ção de. çaudatária do comércio. Assim equipada, a burguesia mer­
cantil pôde levar adiante, com grande êxito, seu esfôrço. tle- neu­
tralização e de desmoralização do govêrn_o, esfôrço- esse que cul­
minou com o golpe branco dos coroneis. (a traz dos quais agiu um 
grupo de generais) e está agora OFientado para a definitiva depo­
sição do Sr. Getulio Vargas. 

Não podia o comércio, todavia, lutar contra o govêrno em 
nome de seus verdadeiros interêsses. Estratégicamente, impunha-se 
à burguesia mercantil conquistar o apôio de uma classe comba­
tiva e influente, utilizando-a como massa de manobra. Essa classe 
só podia ser a pequena burguesia. Taticamente, era indispensáv,el 
utilizar os apêlos que fôssem capazes de mobilizar as massas pe­
queno-burguesas, e de levantar, especialmente, a adesão do setor 
mllitar da classe média. Essa tática só podia ser o moralismo. E 
aí se enc.ontram as razões profundas da ativa participação dà bur­
guesia mercantil nos movimentos de recuperação moral, participa­
ção essa que poderia, a primeira vista, causar t~mã natural estra­
nhesa, ante o paradoxo de_a ba_ndeira 'da moralidade ser desfral­
dada pelos comerciantes. A traz desse moralismo, no entanto, o 
comércio defende propósitos muito realistas e imediatos. Eviden­
temente, como sempre ocorre, em ·tais circunstâncias, grande parte, 
senão a maioria da burgllesia mercantil, não tem perfeita consciên­
cia de sua própria duplicidade, nem se dá conta de que ·o mora­
lismo que professa, para se opôr ao govêrno, ~ que não professa, 
nos seu:l' próprios negócios e nas suas demais atividades, é um 
instrumento ideológico a serviço dos próprios interêsses. Isto não 
importa. O que importa é a verificação a que se chega, mediante 
uma análise objetiva dos fatos, de que, ao se mobilizar contra a 
CEXIM; sob a alegação ae que esta era um mecanismo de cor­
rupção do. govêrno, o que realmente importava ao comércio não 
era a corrupção daquele órgão ~ corrupção, aliás, sàmente pos­
sível porque dela era agent~ e benefici;,\rio o próprio comércio. 
O que importava, para o comércio, ,era a extinção dos contrô­
les governamentais, era· o ·Hvreacesso a9s saldos cambiais da ex­
portação; de sorte a permitir lucros maiores e mais . Mceis. E 
como hoje não seria mais possível '- a despeito das desesperadas 
tentativas que se vem fazendo para restaurar o liberalismo 
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combater os tontrôles governamentais em nome de um suposto 
direito natural à liberdade de comércio, impunha-se a necessidade 
de emprestar à luta contra o dirigismo estatal a aparência de uma 
reivindicação moralista contra a corrupção dos agentes do I?oder 
público. Outra não é a razão pela qual a burguesia mercantil, 
através da imprensa - de que ela tem o absoluto contrôle, por 
ser a principal fonte de publicidade - tem procurado generalizar 
a teoria da "corrupção do Estado", afim de obrigá-lo a suspen­
der tôdas as formas de contrôle e de intervenção na economia. 

Moralismo e alienação 

Decorre o moralismo, COQJO já. se indicou, de uma concepção 
idealista do mundo, segundo a qual a vontade é o fundamento do 
ser, razão pela qual ;ts relações sociais deJi"nderiam das decisões 
individuais dos dir-igentes. Daí a transposição de tôdas as coisas 
para o plano moral e seu julgamento em termos de bem ·e de mal. 
!)af, por outro lado, a reciproca de que tôda visão moral das 
ações humanas se deve processar em termos moralistas, ou seja, 
em têrmos de bem e mal absolutos. 

Não é este o local para se criticar, teàricamente,_ o moralismo 
político. Limitemo-nos a· salientar que, do ponto da sociologia 

. do conhecimento, o moralismo· político representa uma superes­
trutura ideológica de classe- média. Consideradono mérito de suas 
postulaçfíes, o moralismo político sofre as limitações decorrentes 
do idealismo de seus pressupostos, ignorando o que Scheler deno­
minava condicionamentos reais da vida social. 

Na verdade, como pressentem os moralistas, as relações po­
líticas apresentam, também, uma dimensão moral e não podem 
ser julgadas sem referência- a essa dimensão. A esse respeito, con­
tudo, há que fazer duas importantes ressalvas à colocação mora­
lista do problema. A primeira, diz respeito à fundamentação dos 
fatos polítiws. Diversamente do que julgam os moralistas, os fe­
nônlenos políticos . nãõ se originam, exc1usiva ou mesmo princi­
palmente, das manifestações da vontade individual, senão que de 
um sistema de causas e condições dentro do qual a vontade indi­
vidual é apenas um fator e um fator erii grande margem condicio­
nado. A segunda ressalva se relaciona com a valoração moral das 
manifestações da· vontade. O elemento moral, nas relações polí­
ticas, não constitúe uma opção entre o bem e o mal absolutos. O 
que é absoluto, na opção moral, é a escolha entre fins que se 
apresentam no mesmo plano de condicionamento, para a vontade, 
e;a escôlha de meios que se apresentam no mesmo plano de efi­
cácia possível, para a razão. Tanto os fins como os meios, toda-
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via, são condicionados. Esse condicoinamento, externamente ao 
agente, decorre do sistema de crenças vigentes (condicionamento 
ideal), das condições econômico-tísicas ao ·meio social e natural 
(condicionamento real) e das possibilidades de interferência (con­
dicionamento pelo acaso). Internamente, o condiciQnamento re-

-- sulfa da estrutura psico-fisica da personàlidade do agente. 
. Se examinarmos, à luz dessas brevíssimas indicaç~s. o ob­

jeto imediato e apàrente das campanhas de moralização que 
ora se -desenvolvem no Brasil, veremos que ~las têm uma parcial 
justificação, na medida em que acusam a inautenticidade da ação 
político-administrativa do govêrno. Sejam quais forem os pres­
supostos ético-filosóficos à luz dos quais se considere a ação po­
lítico-administrativa -do atual govêrno, é inegável, no puro plano 
da sociologia moral, que tal ação, de um lado, é susceptível de 
criticas; no sentido de que permite, e às vezes enseja, atos de 
favorecimento a pessôa ou grupos, contrariando princípios morais 
dotados de vigência média em nosso pais. De outro lado, ressalta, 
ainda mais, o fato de que o govêrno padece de tôda sorte de\ 
contradições, nas suas relações com os diversos estratos da po- • 
pulação e inclusive nas relações internas dos membros e órgãos 
do govêino, uns com os outros. Tais fatos prejudicam a autenti­
éidade do gàvêrno, no sentido de -afetarem a validade do seu poder 
e reduzirem, de muito, a eficácia de sua ação, assim lhe retirando 
as condições de exemplaridade e representàtividáde de que ne­
cessitaria para apoiar, num máximo de consenso, o exercício de 
suas funções de comando. 

Ocorre, todavia, que o moralismo,· parcialmente justificável 
nos limites acima referidos, é induzido a êrro e se torna a si mesmo 
inautêntico ao ignorar a imensa margem de condicionalidade que 
limita a capacidade de autodeterminação do govêrno e ao pre­
sumir, de um lado, que se devem aos êrros ou à malícia do go~ 
vêrno as limitações de que padece o próprio govêrno e, de outro 

. lado; que a simples mudança de homens importaria numa comple­
ta mudança da situacão. 

Na verdade, o~itidas as variações individuais, que,·- numa 
visão macroscópica, perdem importância, a ação do govêrno, in­
clusive no plano em que ela é susceptível de ·apreciação moral, 
reflete condições reais e ideais a êle anteriores e sôbre as quais 
a vontade individual dos governantes nada pode fazer. As práti­
cas de favorecimento indébito, que tanto escandalizam os moralis­
tas, são o produto da· política de clientela, que decorre do sub­
desenvolvimento, que provém por' sua vez, do vigente regime de 
espoliação econômica. A falta de sistemática e de eficácia goverc 
namental, que tanto fazem bradar contra a interferência econômi-
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ca do Estado, são o produto de um Estado Cartorial, que decorre, 
do mesmo subdesenvolvimento, oriundo, igualmente, da atual eco­
nomia de espolia,ção .. Se é legítimo e socialmente proveitoso o 
protesto contra essas manifestações de inautentiCidade governa­
mental, tal protesto só tem sentido na medida em ql!e, partindo do 
diágnóstico da hiautenticidade do govêrno, se aprofunde até as 
causas e cond'ições dessa inautenticidade e tenda a promover as 
modificações estruturais capazes de suprimir os fatôres que a pro­
vocam .. E' justamente isto o que deixa de fazer o moralismo. 
Inconsciente dos fatôres condicionantes do processo político, erige 
os sintomas em1 causas e desta forma se restringe à crítica indi­
vidual dos governantes e de seus atós. Tal é o motivo pelo qual, 
no caso brasileiro, todo{ os males de que padece o país são atri­
buídos à malícia do Sr. Getulio Vargas, o que, exasperando-se o 
(:lima moralista, conduziu ao propósito, parcialmente realizado, de 
se destitui-lo ilegalmente do poder. · , _ ' _ 

O que há de grave nessa colocação, todavia, não é apenas; 
nem principalmente, ·O fato de violar a ordem legal. Considerada 
~m si mesma, a ordem legal é adjetiva e se IÍmita a emprestar va, 
lôr jurídico á situaç'ão de fato vigente e ao equilibrio de fôrças de 
que tál situação de fato é expressão. O que há de grave nas mani~ 
festações moralistas ê seu carater alienante .. Pois, ao investirem 
contra os governantes, sob o fundamento de que são viciosos e 
máus, e ao se proporem a "ubstitui-los por outros, as classes mé­
dias, ipso facto, deixafl\ intactas as condições· mesmas em virtu­
de das quais elas se encontram material e espiritualmente desajusc 
tadas. Por esse motivo, o moralismo só tem sentido para os que o 
lllanipulam taticamente, ou seja, para aqueles que, ·estando' real~ 
mente interessados em manter a situação vigente, o~ seja, no fun­
do,um determinado regime sócio-econômico de produção, preten" 
dem obter melhores condições de Úsufruição de seus privilégios, 
ou assegurar a manutenção dos existentes. _ __ , 

- As atuais_ campanhas cté moralização, portanto, são, um últi­
ma instância, um movimento pelo qual a burguesia mercantil se_uti­
)iza, para seus próprios propósitos, do idealismo das classes mé­
dias, alienan_docas. rru.ma falsa revolução, cujo êxito importaria 
em consolidar as condições que asseguram o predomínio da bur~ 
guesia mercantil e a espOii<!Ção das clasSes média e proletária, corri 
-o inevitável agravamento da inautenticidàde do Estado e do go-
yêrno. \ 



CONDIÇõES PARA O EQUILiBRIO.DO BA­
LANÇO DE PAGAMENTO DO BRASIL 

Introdução -As discussões sôbre as condições de equilíbrio 
das transações externas do país têm se apresentado, no Brasil, 
em regra, com o mesmo caráter intermitente das crises que lhes 
servem de pretexto. Nos últimos anos, entretanto, virtualmente 
desde 1947, desde quando se iniciou o processo de exaustão das 
reservas monetárias internacionais acumuladas pelo país durante 
a guerra, o tema empolgou e manteve presa a atenção da opiniã'> 
pública e passou a constituir-se preocupação constante das auto-
ridades governamentais. . 

. ·Durante seis anos consecutivos, portanto,· os debates se pw­
longam, sucedendo-se, com frequência. fora do comum, revisões 
concretas no sistema da política econômica. externa, sem que se 
vislumbrem sintomas de normalização, pelo menos nas bases ro­
nhecidas nos anos 20; antes da Grande Depressão, ou nos últimos 
anOs da fase preguerra. Altenam-se os pronJ.tnciamentos pró ou 
contra a depreciação cambial, como remédio ideal para restabele­
cer o equilíbrio, preferindo outros optarem pelos mais variados 
tipos de contrôle ou mesmo pela ausência total deles. 

Não é nosso propósito, pelo menos por enquanto, participar 
dessas discussões, mesmo porque são tantas e tão emaranhadas 
as correntes ·que se disputam a prim~zia, que se torna quase impos­
sível distinguir um partido mais sensato. Parece-nos que, a esta 
altura dos acontecimentos, .quaisquer crí.ticas ou sugestões em re­
lação á política cambial GU à de comércio exterior, além de não 
terem outro mérito senão o de aumentarem a confusão reinan­
te, seriam quat~to menos por demais transitórias, isto é, não teria~ 
vigência maior que a de um ou dois meses. l)adas a instabilidade 
atual das nossas contas externas, sujeitas' çomo estão a· fortes 
pressões internas e externas, e a falta de üiformações exatas e 
oportunas sôbre as mesmas, qualquer programação .de curto-pra-
zo tem que ser irremediávelmente precária. . · 
. Esta situ.ação de apalpadelas e de experimentções, de golpes 
de mágia e de regulamentações minudentes,. de esquemas espeta­
lares e contrôles inconstantes, tender.á a permanecer indefinida­
mente enquanto a opinião públíca em . geral e as. autoridades res-
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POIJS~veis .e~ particuÍar ?~o se deram conta, afinal, de que não é 
possrvel drscrphnar as atJVIdades internas unicamente pela via dos 
con!role_s das transações externas, quando, ao contrário, estas só. 
serao drscrphnadas na medida em que estiverem adequadamente 
conyaladas as atividades internas. Em outras palavras, ainda não 
estao bastante claras as condições objetivas para o equilíbrio de 
b~lanço de pagamentos do Brasil, razão pela qual tentaremos pro- · 
por os problemas. 

· Condições subj!tivas -. ~s _fatos apontados - a persistência 
d~.c~rse e a_confus:o _doutnnana a seu respeito- revelam, com 
nrtr~es, se naq a falencra, pelo menos a geral desconfiança nas so­
luçoes. ortodoxas para estabilização das transações internacionais 
do pars. Em?ora a i?de.eisão que aí deriva não seja, em si, propícia 
ao estabelecrm~n!o rmedrato de uma política adequada para altan­
çar ce_rtas condrçoes m_ímmas de equilíbrio do balanço de pagamen­
tos, srgmfrca ela, porem, uma pre-condição de natureza subjetiva 
para que se encaminhe o problema a uma solução satisfatória 
com~ c:rtamente nunca se verificou na história de nossa polític~ 
eco~omrca externa. f? enfraquecimento do "tabu" de que a liberda­
de mcondrcronal da rnrcratrva pnvada, guiada pelo mecanismo dos . 
preços ?o _merc~do,_ se~ia: a garantia de ajustamentos automáticos, 
rnconscren~es e rndrscnmrnados, dos. eventuais desequilíbrios e a 
contrapartrda dessa tendência consistente num maior apeÍo ás 
nor_mas reguladoras do Estado, constitui um ambiente sem dúvida 
~a1~ favo~ável para que o "appara.tus" de controles diretos ou vi­
swers, md1retos ou in'::isiveis, in_dis]ilensáveis para ~ma política de 
desenvolv~~ento economrco, sela planejado objetivamente sem 
desne~essa~ros preconceitos libertários, de natureza emocion~l. 

E h~brt~al atdbuir-se essa mudança de atitude, no sentido de 
uma. m~wr mterven~ão e participação do Estado nas atividades 
economrcas, ao ansew ou capricho das elites pensantes e dirigen­
tes dos par~es s~b-aesenvolviçlos que, por um efeito de emulação, 
bus~atn racwnahzar um processo de aceleração do ritmo de desen­
yolvrmento econô_mico nos respectivos países, ~ fim de que atin­
Jam; ~~m dejermmado yraz?, um nível óe renda comparável, "per 
caprta '. aos dos dema1s pa1ses considerados como altamente de­
senvolvidos. É mesmo comum encontrar-se, na literatura econômi­
ca daque.l~s pais,es supe~~?esenvovid\)S, a referência expres~a de 
que as drfrcul~ades cambrars e outras experimentadas pelos países 
sub-desenvolvrdas, devem-se a que "they live beyond their means" 
A;_contec~, todayi_a, q~e, ~a ordem dos fatos, o fenômeno da expan~ 
sao da ar~a de mfluenc1a do Estado não é apenas brasileiro, nem 
só dos parses pobres, mas um fenômeno universal, abrangendo 
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# povos que, rigorosamente; pelos seus níveis de renda, não podem 
ser considerados pertencentes aos "backward countries". Por outro: 
lado, atribuir aquela mudança de atitude ás elites dirigentes cons.­
titui, pelo menos no caso do Brasil, uma injustiça evidente, já que 
·aquelas ainda continuam a defender, polidamente, um "fair play" 
que condiz perfeitamente com as mais .caras tradições fiberais;. se 
o Estado intervem e a economia do pais se desenvolve, se·as difi­
culdades se apresentam e os desequilíbrios se tornam aparentes, 

1 seguramente ·que isto accintece, ou tem acontecido, a despeito des­
sas elites ma] compreendidas. 

A política econômica do Brasil, em relação ás flutuaç_ões de · 
seu balanço de pagamentos, bem . como em relação a outros pro­
bl.emas internos, ll\lnca sesubordinou, até agora, a um processo 
qualqu~rde racionalização, muito menos· de desenvolv!mento ~c~~ · 
nômico. O crescimento mais acelerado de sua economia, nos ul!I­
mos anOs, ·com os ·seus -éo;rÜlárioS_, foi, .sem dúvida·, _fruto. de _cir;-: 
cunstâdas favoráveis. Se os controles tiveram a!guina contribUi- · 
ção efetiva, .como dé fato p<Írecem ter tido, deve-se meramente_ á · 
casualidàde. O que sucede rwste país,, ~m resumo, é a hes1taçao · 
de .. 1iuas elites, enredadas como .estão numa teia de equívocos a res~ 
peito. dq. proi]lema, os ,quais, poderiam ser sintetizados nos três: 
sçg~intes. · · 

i) desconexão entre' os objetivos 'de política ecOnômica exfer~ , 
na e interna; ,- · . · __ · c • ' • • 

• . / ; . ·, -- .-- . .; - . ~ ·,: . -- . • I . -. . - . 

,·. 2} antagonismo: eptie os.objetivos .de estabilidade e de dese.nc. 
volvim~Ii to. econômico; :e 

. 3 r'c.arater circunsl?nci'al e, :portanto; transitório .dos desé:: 
quilibrios. 

·. o primeiro' repres~nta uni último resquício dos procedímel]­
tos clássicos, os quais, considexando.a moeda·ou.a p~lítica mo!le-: 
tária. e··fiscal.como' neutras e, portanto, .a taxa cambial mclusive;.: . 
levam a considerar ~política econômic~·,externa como um .fim. ern si-" 
mesmo, s~parado, destinaúdo-.se .a eqmlJbrar a demand.a e a ofer" 
ta de divisas, .ao. sabor das flutuações- dé procura internaciol]al. • 

· · O ~segundo dos equívocos, que tolb~m a deci~ão dec nossas • 
classes. dirigentes, está· na antinomia que se tem teimado em- es." 
tabelecer entre os próprios 'objetos da política :econômica: ·desen,, 

· volvimento econômico o.ú: estaliilidade .. Associando : o 'primeiro ~-a·· 
vÚias modalidades :de planifiCação· total pelo Estado e o segundo', 
a. lima célafiva 'lib-erdadé dá. 'iniciàfiva. particular, que contemplá : 
os·'pagtõe&-.usuais de :condúfà política. do. país,, a. escolha entãU: 

11 

,' 

• 
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entre as duas alternativas propõe-se em têrmos éticos ou políti­
co.s · al]!es -que· por critérios funcionais de conveniência econômica. 
Na verdade, não pode haver antagonismo entre os dois objetivos, 
pela simples razão de que eles não são alternativos, mas comple­
mentares. Não há um dilema; poderá haver diferenças de êrifase, 
oú mesmo uma política de estabilidaqe, sem objetivos tácitos ou 

· expressos de desenvolvimento · econômico, como tem sido tradi­
cionalmente a orientação no Brasil, por exemplo. Enquanto o de-. 
senvolvimento, econômico pressupõe, em negra, um objetivo de~ 
finij:lo; premeditado, C\ljo alcance se persegue num prazo relati· 
vamente longo,. embora. não netes~áriamente delimitado, a esta-· 
bilidade econômica alm.eja objetivos circunstanciais, a curtocprazo, 
cujo alvos são definidos, via regra, a posteriori, variando os mesmos 
de acôrdo com a intensidade eventual das oscilações em ;forno. das 
tendências gerais, definidas para o desenvolvimento alongo-prazo.·· 

A forçada distinção entre aqueles dois objetivos gerais engen­
dra o outro equívoco de·raciocinio; que procura elidir a:ver~adeic: 
r a. •natureza dos. desequilíbrios ·patentes. de. nossa economia. O· 
diagnóstoco predileto, cuja fundamentação concreta até hoje· níri• ' 
gy.E}m conhece, indica· conw transitórios e o9asionais os desequi" 
litiçios· r,j.às' ti:iíl]sações ,externas,. resultantes de conjunturas int~r­
n<~Óión;ris desfovorá\(eis,~ e c'uja, terapêutica, correta estaria numa 
polfticã de' esÍabilízaç.Y,, ptira .e SÜI]ples. Confiantes _nessa in tere: 
pretaçãà otimista dos désajtis.tamentos àtuais, c(escuram-se os s~u~; 
problemas básicos, que, ao éontrárío, lhe emprestam um carater 
secular e estruturaL Não é sem razão essencial que os denomina­
dos'!i!Jer~is, aqtii Cdnioiro . exterior, são justamente aqueles que 
advogam essa il1terpret;~ção. ' • 

--~:·:-. - . ' - . -- '. . 

r', Condiçõe'S. o/ijetlvizs . .....:. Resta"hos,. então, agora, 'teniafmos 
encontra<, no amaranhado dessas questões, a-, linha de màior 'con­
sistência. Para que não nos percamos em considerações valorati­
va&.,e em julgamentos pméipitados -de meios políticos a adntar, 
devem-os -começar por- definir os-: objetivos- da política econômica 
exterJJéJ_, _. --~- {o •• <, -,. 

a) Discussão dos objetivos. 

·.'~Em' verdade; a'S pollticas 'financeiras interna e ·éambiáli em 
qrrat~queYJ'lilis; "devem: ser àrtiellladas e convergentes para 'o obje­
tiva, único· ·de· procurar· conciliar o ·equilíbrio interno conF o· equi­
libriO, 'exieniô;, •Em 'outras P'alavr.as, • nâo basta tentar àsségurar 

: o equilíbrio do balanço de pagamento, mas anfes mantêclo no inais 
a!.!li:;:n~vel,:; sem ·•sâcrffí<jiô: da 'êstábiliâade e· 'do . desenvolvimento 

~-·· 
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interno; da n~esma ·forma, pode-se afirmar, recip~ocãme~te, qut: 
não é suficiente estimular o desenvolvimento econômico do ~país, 
mas fazê-lo sem afetar o equilíbrio das transações externas. 

O que sucede, entretanto, é que as possibilidades de alcançar 
aquela conciliaçãà não são idênticas para todos os países, depen­
dendo das condições econômicas vigentes em cada um, isto é 
da natureza e intensidade dos seus desequilíbrios. Na medida em 
que venha a funcionar eficazmente um sistema internacional de 
cooperação econômica, - não apenas no plano do comércio de 
mercadorias, mas também no âmbito das transferências de fatôres 
de produção, especialmente capitais e técnica - poderá ser em 
muito facilitada aquela conciliação nos países sub-desenvolvidos. 
Enquanto, porém, os organismos de cooperação internacional es­
t!verem confinados aos seus atuais recursos, torna-se problemá­
tica qualquer previsão de politica econômica nêles baseadas, res­
tando aos países individualmente, ou por acordos recíprocos, ins­
taurarem os controles necessários para alcançar o máximo de de­
senvolvimento econômico, dentro de condições mínimas de esta­
bilidade. 

A posição tradicional, anteriormente referida, de aplicação 
universal dos instrumentos ortodoxos para compensar as flutua­
ções das contas de balanço de pagamentos, levou os países de 
e~trutura econômica sub-desenvolvida a adotarem, cada um por 
SI, uma das três alternativas seguintes: 

I) procurar manter, na medida do possível, o equilíbno ex­
terno, independente das repercussões nas atividades internas, 
ou seja submetendo o seu equilíbrio interno a um papel pas­
sivo de compensação· eventual e transitório das flutuações da 
demanda externa; 

2) procurara manter o seu equilíbrio externo, mas sem sa­
crificar o equilíbrio interno, ou seja transferindo para o ex­
terior, mediante ajustamentos sucessivos e freqüentes na taxa 
cambial, o seu desequilíbrio interno; e 

3) procurar uma posição de compromisso entre os dois ex­
tremos mencionados, isto é, uma orientação ambígua, que 
busca, casualmente, sacrificar o equilíbrio interno quando ~ 
desajustamento externo ultrapassa um máximo tolerável, ou, 
vice-versa, comprometer o equilíbrio externo quando a con­
tenção das atividades internas alcança pressões insuportáveis. 

• 
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Nem sempre as três alternativas estiveram ao arbítrio dos 
·países subcdesenvolvidos, dado o reduzido poder de barganha que 
óstentam na política mundial, derivado da grande dependência, 
em geral, dêsses países em relação às suas exportações. No Bra­
sil, a regra, até 1930, foi a primeira; nos anos 30, na medida do 
possível, a segunda, e sàmente neste após guerra apreciamos a 
aplicação da terceira alternativa. 

b) Natureza dos desequilíbrios do balanço de pagamentos 
do Brasil. 

O Brasil é um exemplo sugestivo ·de economia em fase de 
desenvolvimento intensivo e de transformação estrutural. A eco­
nomia nacional atravessa por um desajustamento fundamental, 
inercê de uni deserivoJvimento ecoriômico, cujas origens se en­
contram na relativa estagnação de sua capacidade para. impor­
tar, ou seja da demanda externa, face R pressão expansionária da 
demanda interna. 

O lento ritmo de crescimento da capacidade para importar, 
realmente, tem sido conseguido quase que exclusivamente pelos 
incrementos das exportações de mercadorias, de vez que, do 
ponto de vista do balanço de pagamentos, não tem sido relevante 
a contribuição do~ capitais externos, assim como as influência~ 
dos tênffos de intercâmbio, a longo-prazo, revelaram-se antes­
desfavoráveis do que neutras. Historicamente, êsses incrementos 
das exportações, abrangendo neste termo tôdas as receitas do ba­
lanço de pagamentos, inclusive entradas líquidas ~de capitais es­
trangeiros, desempenharam um papel relativamente fraco como 
fator propulsor da demanda total e, portanto, do desenvolvimen-
to econômico. ,. 

Tradicional exportador de produtos primários, cuja procura 
internacional, em conjunto, tem se revelado inelástica em. têrmos 
de renda, a economia brasileira esteve sempre sujeita, no passado 
mais que no presente, a pronunciadas flutuações da demanda ex­
terna. A tendência de crescimento desta, num longo período, 
(1901/1951) pode ser estimada, na melhor das-hipóteses, numa 
taxa média anua! de 2%. ~Admitindo-se que, para um mínimo de 
equilíbrio jnterno, a demanda · total devesse crescer a uma taxa 
idêntica á do puro crescimento vegetativo da população do país, 
evidencia-se, desde logo, a insuficiência daquela taxa de 2% ao 
ano, quando se tem presente os cálculos e estatísticas demográfi­
cas, segundo as quais o incremento populacional médio no Brasil 
foi de 1.9%, nos anos 20, de 2.1 %, nos anos 30, e de 2.5%, 

-enter os dojs censos de J 940 e 1950. 
A ~xpansão da capacidade para importar , embora relativa-
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.níenté,leitta, cfoi o_ resultado, que se confirma pelos dados dispo-_ 
níveis, de um esforço interno de produção para exportação. As 
influências desfavoráveis dos têrmos de intercâmbio, por um 
lado, e a_ tendência demostrada á diversificação das mercadorias 
exportáveis, por outro lado, atestam a interferência de uma orien­
.taç.ão conducente a forçar uma maior expansão da demanda ex­
terna No iargo período já referido. (1901/1951), enquanto o 
'_'quantum" das exportações cresceu a uma taxa média arfual --ae 
1.62 %, a capacidade para importar, ou seja êsse mesmo índice 
corrigido pelos têrmos de intercâmbio, cresceu a uma taxa de 
1.48% por ano. Esta é uma manifestação evidente da compres­
são dos custos internos das indústrias de exportação, seja pela 
melhoria técnica de produtividade ,seja pela redução da remune­
ração real dos fatôres de produção nelas empregados, num esfor­
ço de assegurar uma certa. ampliação de capacidade para importar. 

O equilíbrio externo, porém, numa análise , ex po~t, foi asse­
gurado, mas com ·uma decrescente relação exportações/renda 
nacional bruta; segundo as estimativas mais fidedignas disponí­

. v,eis, pertencentes ao. acervo. d~ pesquisas da Comissão Econômi­
ca 'para a América Latina, aquela relaÇão qüe, no período 1925/29 
deveri,a ser de 0.15 e, no inicio do século presume-se tenha sido 

,_,-maior, baixou no qllinquênio 1947/51 para 0.11. Êste resultado 
jnd[ca, Sei]! ctúvida alguma,_que a ~emanda,interna cresceu a uma 
_taxa superior á d?: demanda externa. Com efeito, entre as médias 
dos quinquênios 1925/29 e 1947/51, nota-se a demanda iníerna 
com um rítmo de expansão anual de 3.5% e a demanda externa 
apenas com 1.9%, _fazendo com que a demanda total tenha cres­
cido em média, no mesmo período, a uma taxa anual de 3.3%, que 
se identifica á taxa de desenvolvimento econômico do Brasil em 
um quarto de século. 

O desenvolvimento bastante mais acelerado da demanda in­
terna, que foi, portanto, o fator propulsor principal da demanda 
total e, pois, de desenvolvimento econômico do país, só se tornou 
possível mediante uma transformação progressiva da· estrutura de 

: produção interna e não se realizou sem atritos e desaiustamen-
tos no balanço de pagamentos, a curto e médio prazo, Na impos­
sibilidade de expandir, em rítmo adequado, a despeito dos esfor­
çoS: dispedidos neste sentido; as atividades tradicionais de expor­
tação e mesmo muitas outras através uma ampla diversificação 

-dos produtos exportavéis, pela falta, de estímulo ·suficiente da 
dl"!manda ._internacional, os _:recursOs .oc_iosos- derivar:-ám 'espohfâ­
neamente para outros setôres em que, pela·existênda'_de um mer­

-.c a do' :já rdesenvo!vidO,: ha\lia· un_r :eventual atrativo de exploração. 
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Verificou-se, então, na medida em que a competição internacional 
. o permitia, um processo de sllbstituição gradual de impor_tações 
por novas atividades e ampliação de outras dentro do país, nota­
damente nos setores manufatureiros e da agricultura de subsis­
tência . 

De posse dos dados oferecidos acima, podemos afirmar que 
estamos diante de um desequílibrio estrutural do balanço de pa­
gamentos. A pressão dtmográfica1 acompanhada de uma geral 
elevação -dos níveis culturais das populações e de uma ma1s ampla 

· difusão das técnicas de produção, constituem fatores suficientes 
para que a taxa de investimentos internos cresça mais rápidamen­
te do que a capacidade para impor_tar. Dada a elevada propensão 
a importar, que deriva da própria estrutura de produção interna, 
significa aquele fato que a demanda interna por importações tende 

•_á incrementar-se màis rápidamente do que a demanda externa 
por nossas exportações, acrescidas dos fluxos de capitais estran-
geiros, .isto . é, de capacidade para importar. . _ 

A divisão internacional do trabalho, em sua conflguraçao 
vigente, é a responsável por êste desajustamento secular do. equilí­
brio no comércio entre as diversas· áreas do mundo de que e exeiP--

. pto frizante tt Brasil, e, pois, pelos desequilíbrios, estruturais nas 
próprias economias nacionais .. Para se ter uma 1de1a das dispan­
dades na procura do mercado mundial de bens procedentes das 
várias unidades nacionais, basta resumir aqui alguns índices das 
elasticidades-renda, calculados por Tse Chun Chang ("cyclical 
Movements ili the Balance of Pay ments"). 

A. Países altamente industrializados: 

Estadús Unidos ; .......... , , ... _, . . . 2.91 
·. '· Alernauha · ............... · .... -.. ·.".; .. 2.00 

Reino' Unido Unido . .. . .. . .. .. . . . . . . . 1.81 

B. Países de tipo menos industrializados: 

Suécia ....... , .. , ................ : 1.50 
França .. , , .... , ... , , . , . . . . . . . . . . . . . 1.23 
Itália ...... , .. , .... , .. , ... , ... , . , . . 0.95 

c: Países de produção- primária, mineração e agricultura: 

-África do SLtl , . , , - ··'· .. , .. , , ........ , 1.17 

1~~:r~ifaa; ·. ·. ·.;',;' '.:.·.::::.:. ·.:·. ;·,·. :· .. ;; :: ·, g:~~ 
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Os coeficientes indicam que, para cada unidade de incremen­
to de renda mundial a demanda no mercado tende a distribuir-se 
desigualmente pelos inúmeros países supridores; assim, cêrca de 3 
vezes aquele incremento significariam aumento dàs exportações 
norte-american>as, ao passo que a procura por produtos austrapa­
nos, por exemplo, seriam apenas 0.22, ou mais ou menos 0.2% de 
incremento representariam a exportação adicional. 

Em contraste cgm êsse quadro, -verificamos que justamente 
os países que experimentam os menores estímulos da procura do 
mercado mundial, os que produzem predominantemente e exportam 
produtos primários, revelam, por isso mesmo, umá alta elasticida­
de renda para importações,. isto é, a um incremento das suas ren­
das tendem a crescer proporcionalmente mais. as suas importa­
ções; enquanto isto, os países industrializados, que recebem os 
maiores estímulos ás suas importações, derivados ao aumento de 
renda mundial, mostram uma baixa elasticidade-renda interna para 
a: procura de importações. São do mesmo autor já citado os 
coeficientes resumidos abaixo: 

A. Países altamente industrializados: 

Reino Unidos .... · ................... · 1.1 O 
Alemanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.20 
Estados Unidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.27 

B. Países de tipo menos industrializados: 

Itália ... , ..................... . 
Japão 
Suécia 

............................. 

.......................... ' ... 

C. Países de tipo de produção primária: 

0.94 
1:35 
1.74 

Noruega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.70 
Chile ............... , .......... : . . . 3.25 
Hungria ...................... : . . . . 5.36 

Quanto ao Brasil, não são conhecidos ainda cálculos. desta na­
tureza, embora o Núcleo de Economia da Fundação Getulio Var­
gas, há muito, tenha encetado a tarefa. Apenas a título ilustrativo, 
para se avaliar a grosso. modo. o mecanismo do desajustamento es­
trutural que vimos. nos referindo, podemos tomar coeficientes hi-

---~--------------· -------
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patéticos para o Brasil; dada a nossa atual estrutura de produção 
e a composição de nossas exportações, estaríamos incluídos entre 

' os países agrupados no terceiro tipo. Suponhamos, então, que ;._ 
elasticidade-renda da procura internacional por nossas exportações 
seria de 1.4, bases que nos parecem razoáveis por uma compara­
ção com os dos países de igual estrutura. Nes.te caso, poderíamos 
estabelecer a redação seguinte: para que a economia nacional 
pudesse crescer, num longo prazo, guardada as mesmas condições 
estruturais,· sem desequilíbrios-em suas transações externas, a uma 
taxa média anual de 3 o/o, seria necessário que a renda mundial 
crescesse numa base mínima de 6 o/o por ano. Tal ·hipótese, sem 
dúvida, é problemática. Levando em conta que as economias dos 
países altamente desenvolvidos, Estados Unidos e Europa Oci­
dental, que constituem talvez mais da metade da renda mundial, 
nãO crescem, senão excepcionalmente, a uma taXa de 3 %, che­
gamos à conclusão de que, nas melhores fases, admitidos os coe­
ficientes hipotéticos, a tendência de crescimento ·das exportações 
brasileiras seriam de 1.5 o/o por ano, resultado que não discrepa 
muito dos >lados efetivos do nosso comércio de exportação, já 
mencionados anteriorment~. 

c) Comportamento cíclico 

Em virtude mesmo dêsses díspares coeficientes de elastici­
dade-renda; o comportamento das várias economias nas fases cí­
clicas da economia l]lundial é bem diferente. Nas fases de ex­
pansão da$ atividades econômicas no mundo, c6mo, por exempJo, 
neste após-guerra, os países industrializados e exportadores de 
manufaturas manifestam uma tendência a grandes .saldos em seu 
comércio exterior; dada a alta elasticidade-renda da procura in­
ternacional pará seus produtos, em contraste com um baixo coe­
ficiente de elasticidade de' sua própria procura de importações de' 
produtos primários, suas exportações crescem proporcionalmente 
mais que a sua demanda de importações. Ao contráriq, nos paí­
ses sub-desenvolvidos; . exportadores de produtos primários, o.s 
Gdeficjentes, nessas fases, atuam de forma adversa; a demanda 
interna de importações amplia-se mais que proporcionalmente ao 

. aumento de suas exportações: Nas fases de descenso, entretanto, a, 
tendência se apresenta inversamente, experimentando os países 
sub-desenvolvidos uma tendência a saldos em seu comércio e os 
demais a defiçit,; isto é, aqueles sofrem uma contràção da demanda 

.interna por importações maior que a eventual redução de sua ca­
pacidade para importar. 

I 
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. . Na ordem dos fatos, poderíamos citar, no caso do Brasil, 
·as· duas fases: depressão dos anos 30, em que se verificaram os 
maiores saldos no nosso comércio ·exterior, à exceção dos saldos 

· forçados durante o período da guerra, e a fase de atual após-
· guerra de excepcional expansão da capacidade pata importar,, 
·associada às maiores dificuldades de equilíbrio de seu balanço ele 
pagamentos. Abstraindo o período anormal da guerra, poderemos 
confirmar, desde 1920, pelas estatíst.icas essa tendência. 

Exportação Saldo Co- Percentagem 
PeríOdos 1\fédia Anual mercial do saldo si 11"'as~ 

Milhão Cr$ Milhão Cr$ as exPort. 

1920/24 2.615 493 19% Contração 
1925/29 3.737 422 11% Expans~o 
1930/34. 3.024 942 31% Contração 

'1935/39 4.961 235 5% Expal!são. 
1948152 25.068 - 2196 ~.8% Expansão . 

d) Efeitos gerais dos controles diret0s. Além dos efeitos 
adversos que, .sôbre o balanço de pagamento, exerce o desajus­
tarnento de estrutura, nas fases expansão da economia, os con­
troles diretos também concorrem, pela-ausência de ama orientação 
!J4sica, para. uma distorsão na procura que tende a agravar as 

·pressões· sôbre as éscassas disponibilidades de divisas. Ao se-
rem estabelecidas quotas e outros sistemas de licenciamento de 

· import.ações para conter uma procura que supera as ofertas de 
divisas, o critério usual tem sido a essencialidade dos produtos 

'de importação. Por ,êsses critérios são eliminados pràticarnente 
·os bens de consumo considerarlos supérfluos ou menos essenciais, 
em benefício dos outros· bens de consumo genérico e essenciais à 

. população, corno aliment.os, remédios, etc. e dos bens de pro­
' du('ão. A demanda não satisfeita pelas importações deriva para 
:-o· mercado 'intei"n;J,- determinandO, dessa forma:, um novo estímulo 
·dos investimentos internos, que, por sua vez, engendra novas 
pressões sôbre o balanço de pagamentos.· Dada a maior depen­

'ôência relativa da importação de bens de produção do que a im­
portação de bens de consumo, os controles geràm um processo 

'<ki ·gradativo agrayarnento das pressões e, assim, o enfraqueci-
: mentb dà eficácia de qualquer contrôle que se estabeleça sôbre as 
·contas externas. · 
r; .c Párá melhor compreensão do mecanlsl)io dêsse desajuslarnen­
·to de 'Carátér institucional, tomemos os dados concretos do Brasil 
para o ano de 1!)53 .· Segundo as tendênCias reveladas de 1<947 a 

• • 

I, 
·i 

'. 
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1952, período sujeito continuamente a éon!rôles cambias e quan­
titativos sôbre a importação, as relações importações com os gas­
los• totais do país seriam os seguintes: para 1 % de incremento 
dos gastos totais em consumo, decorre um aumento de O. 75 % 

. nas importações de .bens .de consumo para 1% de incremento nas 

. inversões . totais, I . 25 % de aumento nas importações de bens 
de_ produção. Partindo de uma hipotética posição de equilíbrio, 
VeJamos: 

(Cr$ bilhões ~ Preços 1952) 

Gagtos ConsuniÓ. Investimentos D,emanda Im~ 
t_otais portações 

1953 368.4 311.7 56.7 47.1 
1954 386.5 316.2 70.3 52.6 

Entretanto, a capacidade .para importar em 1954, seria ape­
nas de 40. 2, havendo pois urna procura de importações exceden­
te,· que não seria satisfeita, de 12 ·. 4. Desviada, compulsóriamen­
te, para o mercado· interno, essa demanda deve gerar- uma inver­
são. adicional de 4 . 8, que, por sua vez, determinaria nova am­
pliação da renda e, pois, uma demanda adicional, direta e indi­
reta, de importações. Na hipótese de se cónstatar urna situação 

. de pleno empr~go dos recursos de produção mobilizáveis, tais 
procuras derivadas podetjam deflagrar um processo inflacionário 
·interno e tornar menos fácil a contenção da demanda de impor­
tações, levando as autoridades irievitàvelmente a uma desvalori­
zaç_ão cambial e, ao mesmo tempo, procurar contrair a taxa de 
investimentos. Talvez o processo inflacionário que experimenta o 

, pais durante largo tempo encontre sua origem no desajustarnento 
entre a procura e as disponibilidades cambiais, agravado por con­
trôles unilaterais, incoerentes, da política financeira e cambial.· 

e) Bases para uma orientação geral. De modo a evitar às 
compressões usuais entre os objetivos gerais da política econômi­
ca, devemos. começar pelos objetivos básicos de umà política de 

_desenvolvimento econômico, para depois cuidarmos dos ajusta-
mentos compensatórios indispensáveis nas fases cíclicas e, 'final­

. mente, das correções de curto prazo. 
· Dado a· caráter secular do desequilíbrio do balanço de paga­

. rnentos, constitui objetivo de uma· politica de desenvolvimento a 
superação ·dêsse: desequilíbrio;· a longocprazo:. Como· vimos; a 

: demanda exteFna .e, pois, .a càpatidade ·par.a ·importar· é 'Um dos 
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fatôres limitativos principais na aceleração do rítmo de cresci­
mento econômico do país. A transposição dêsse obstáculo, óbvia­
mente, supõe: a) maior ritmo de crescimento da capacidade pata 
importar, e ou b) maior independência do crescimento econômi­
co interno em .relação à capacidade para importar. Mais concre­
tamente, a superação do desequilíbrio depende do crescimento das' 
exportações, por um lado, e, de outro, da diminuição da propen-
são a importar. · 

No que se refere ao incremento mais acelerado da capacidade 
para importar, a não ser que se estabeleça no futuro um substan­
cial e contínuo fluxo de capitais estrangeiros para O• Brasil, hipó­
tese remota, parece bastante problemática a política de desenvol­
vimento. A procura externa escapa ao contrôle da política na­
cional e aquela só poderá aumentar na medida em que o país 
ofereça ao mercado internacional bens e serviços que gozem de 
alta elasticidade-renda, ou seja manufaturas em geral. A trans­
formação do Brasil em exportador de produtos manufaturados, 
em· escala capaz de assegurar um elevado índice de incremento 
anual, representa um objetivo ainda por demais longínquo, pos­
terior à fase atual de ampliação do mercado interno; a indústria 
nacional está ainda na luta pela .conquista do mercado interno e 
não poderá ter, tão cedo, condições para competição externa. Por 
êste prisma, portantõ, são muito limitadas as possibilidades de 
alcançar o equilíbrio estrutural do balanço de pagamentos. 

Resta, pois, uma política interna de investimentos que pro­
cure- acentuar a tendência vigente no sentido de· um maior incre­
mento na produção de artigos substitutivos de importação. A 
análise econômica, auxiliada pelo acervo de dados estatísticos já 
disponíveis no Brásil, poderia indicar até a intensidade necessá­
ria para que essa politica logre, nu·m determinado· prazo, um 
certo alívio nas pressões sôbre ·o balanço de pagamento. Como 

· vimos, pelos dados fornecidos anteriormente, as importações to­
tais do pais em relação à renda nacional significavam 15 %, apro­
ximadamente, em 1939, alcançando em 1949 aquela percentagem 
a 13.2%. Dêste modo, calcula-se que, no período 1939/49, terià 
sido de 5 bilhões de cruzeiros a substituição líquida de importa­
ções. Isto é, não fôsse a alteração de estrura das importações, 
estas deveriam ter sido superiores as importações efetivas opara 
que não houvesse escassês intenia · dos produtos que realmente -
foram. consumidos. Obedecendo ao mesmo ritmo de substituição, 
verificado no período anterior mencionado, uma projeção do.> 
dados básicos de renda nacional, gastos em consumo e ém in­
versões, bem como da demanda de importações, indicará que em 
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1962 a relação importações/renda nacional, para que o equilí­
b~io no balanço de pagamento seja assegurado, sem desemprego 
forçado na economia interna ou escassês sensível de bens e ser­
viços, deverá chegar à percentagem de 9.3%. Tal tendência pres­
suporia uma substituição líquida ·de importações de I 952 a 1962, 
da ordem de Cr$ 23 bilhões, a preços de 1952.. Nesta base, só­
mente uma deliberada política de investimentos, orientada no sen­
tido indicado, poderá garantir o equilíbrio do balanço de paga­
mento, sem redução do rítmo das atividades internas. 

A tendênéia de substituição de importações, efetuada éspon­
taneamente pelas torças econômicas internas, isto é, por falta de 
uma orientação racional, criou um problema mais grave para os 
atuais contrôles das transações externas. As estatísticas acusam 
que as importações de bens de q:msumo em relação aos gastos to­
tais de consumo no país diminuíram de 12.9 % para 10 %, en­
quanto que as importações de bens de produção (matérias pri­
mas, combustíveis e equipamentos) em relação aos gastos totais 
em inversões aumentaram de 24 % para 30 %. Significam êstes 
dados que, pràticamente, todo o esfôrço de substituição de im­
portações concentrou-se nas indústrias de bens de consumo, as 
quais se basearam, em grande parte, em jmportações de bens de 
produção. Donde se conclui que, em,bora em têrmos quantitativos 
tivesse diminuído a dependência da economia interna em rela­
ção às importações, houve um agravamento dessa dependência 
em têrmos qualitativos. Com efeito, em virtude da alteração na 
~omposição de nossas importações, estas tornaram-se de. procura 
mais rígida; isto é, se antes uma contração na capacidade para 
para importar originava umá diminuição no consumo ou nas rendas 
reais, especialmente nos .denominados artigos de consumo cons­
pícuo, atualmente, qualquer contração afetará diretamente o pró­
prio suprimento de bens de produção, determinando queda nos in­
vestimentos e redução no nível de emprêgo produtivo. Dêsfe modo, 
a política de desenvolvimento deve dar maior ênfase, no futuro, á 
produção interna de bens de produção substitutivas de jmporta­
ções, antes que á produção de bens de consumo. 

Em face da atúal estrutura de produção interna e, pois, da 
composição vigorante nas importações brasileiras, em que os bens 
de produção vêm assumindo predominância, a política de orienta­
ção dos investimentos internos !em de sofrer adaptações que .~s 
circustâncias das fases cíclicas \fe economia mundial impõe. His­
tóriçamente, pela falta de uma orientação deliberada dos investi-

: mentos, observa-se, no Brasil, uma tendência acentuada á suosti­
túição de importações por prod11ção interna nas fases de contração 
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das exl?ortações, a qual se relaxa logo que a capaciqade para im­
portar ImCia uma fase de expansão. Dado, porém, o caráter das-re~. 
percussões da procura externa sôbre o crescimento interno isto é · 
o comportamento cíclico do nosso balanço de pagamentos: -já ex~ 
posto antenormente; o esfôrço de substituição deveria se dar jus, 
lamente nas fases de expansão, em _que se verifica úma tendência a 
deficits no balanço de pagamentos: nas fase.s de contração é que 
se podena relaxar. tais investimentos para dar lugar a outros de- · 
nominados"' de infra-:-estraturais, ·.em -_ser.viços básic_os, de pes'actos . 
Impactos sobre o balanço de .pagamentos e efeitos sôbre a renda 
mais substancia,is. . . · · .. 

.. No caso atual ·da política de investimentos do. Brasil deve se ·. 
ressalvar, entretanto, uma certa impossibilidade dessa orientação, 
Pela f_alta de uma tradição na orientação dos investimentos, as , 
mversqes em serviços báSicos, deixàram- de Ser feitas. nas ·Ocasiões·· 
opórt~nas ·. Dêste modo, na fase presente, em que seria aconselhá-· 
vel dimmuir tais llpos de· inversões. pam. se dar- maior ênfase aos .. 
investimentos em· atividades produtoras substitutivas de- impor''" 
tações, torna-se. impossível . tal procedimento, .dadas as carências .. 
flagr11nt~s que se verificam nos serviços básicos,. os ·qttais por si. 
mes.mo Impedem.a ,expansão •d.aquelas atividades, produtivas. Em · 
decorrência dêsle fato,- temos uma acirrada competição interna .... 
peloS: rewrsos disponíveis, .. em:primein>lugar pelas .indústrias de;; 
exportação, em. fase de expans.ão, em· segundo, pelos. investimen,;· . 
tose em serviços· básicos, estimulados. pelos próprios programas. 
governamentais. e, :afinal, pelos investimentos, nas, indústnas ma-, · 
nufatureiras ; outras de abastecimento d? consumo interno já exis. c~ 
t~~tes, tamqem em fase de expansão, restando limitadas disponi- c: 
biitdades para o setor de atividades substitutivas -de importações. 
Sàmente a aplicação- de critérios. seletivos poderia.estabelecer uma .• 
escala de ·prioridades, em que os efeitos sôbre. o balanço de paga• .; 
n:entos das ·variadas ·alternativas dé investimentos fôssem · pre•'v-
vts.tos adequadamehte. . • . · · · , · -:: ' . _ , · · · -c : 

-· ·: Estabelecidos os objetivos. de .uina 'políti<:a 'âe desenvolvi~ 'i 
menta a Iongo-têrmo e. a orientação anti-ciclica, cujos meios mais': 
adequados contémcse dentró da prôpria política .interna. de inves­
timeníos,- resta ainda n problema de enfrentar· as oscilações otac·:' 
sionais e• aCidentais de curto-praza .nas ·éontas do balanÇo .de Jía"'' 
garnentos, Uma vez íinplantados ·os coritrôles ·sôbie -os irtvésti:;· .' 
mentos internos; iornacse bastante mais fácil a tarefa de equilibrar· 
as transa~ões externas nos .curtos períodos de um ou dois anüS,':: 
bastandO -pára ÍSSG 'ós Cinvestitrientos usuais 'de .. cónténcãcr. OU éstjc:-: 

·mula às exportações'@ importllções: c Desde que a·poÜtlca- moóe" · 
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tária e fiscal,. acompa11hada de U)11a racional tarifa das alfânde, . 
gas; possa não só determinar o voiume dos illvestirllentOs m~s-, 
orientá-los para as aplicações mais convenientes, segundo Os ob­
jetivos de desenvolvimento econômico e de compensação 1\Uti-cícli­
ca, a política qmbial, especialmente por. um sistema de taxas múl­
tiplas, poderá garantir o equilíbrio do balanço de pagamentos sem 
grandes atritos e descontinuidades. . . . . . · 

. No caso de uma polítiéa .de curto-prazo o problema consis- . 
tiria tão sómente em evitar que as pressões se tornem incontrolá. · 
veis, isto é, que as margens de arbítrio da autoridade adrninis~ 
trativa assumanr· grandes. proporções, corrto as atuais. Quanto 
maiores essas margens mais precários tornam-se os critérios de 
decisão e mais frágeis as resistências· a todos os tipos de especula­
ção, de resultados ne(astos sôbre a- política de desenvolvimento 
econômico, pelas distorções que geram na orientação dos investi­
mentos e pelos efeitos desmoralizantes sôbre os contrôles estatais. 
De fáto, nas condições atuais, em que o dólar pode ser cotado 
desde Cr$. 18,72 até Cr$ 150,00, com inumeráveis gradações in­
termédias, o extenso campo de arbítrio das atividades administra·· 
tivas é de molde a criar um clima de aventura e especulação. 

f) Conclusões ~ 

O equilíbrio do balanço de pagamentos do país, pelo que 
foi exposto, patece mais um problema da política interna de in­
vestimento do que pràpriamente de política cambial; aquela for­
nece as condições básicas para o equilíbrio, enquanto que esta 
apenas procede aos ajustamentos de curto-prazo.. Sàmente uma 
íntima articulação entre a política· de câmbio, de um lado, e. as 
políticas monetária e fiscal, por outro, podem oferecer condições 
mínimas dee quilíbrio. 

' O contrôle dos investimentos não pode continuar a exercitar­
se, nos moldes clássicos, apenas sôbre o montante das inversões, 
isto é, corn as duas alternativas de deflação e ·inflação, segundo as 
flutuações eventuais da demanda externa. Para se conciliar o equi­
líbrio interno, .ou seja uma situação de pleno emprêgo efetivo, 
com o equilíbrio das transações externas, dados os desajustamen­
tos estruturais vigentes, a orientação dos investimentos tem que 
ser exercida também nos vários setores, de modo a prever as 
repercussões sôbre o balanço de pagamentos. Desta sorte, as 

: ·inversões em atividades- substitutivas de importações devem ser 
incr'€mentadas justamente nas fases de expansão da ·economia e 
reduzidas as inversões em serviços básicos, invertendo-se as po-
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siÇões quando o rítimo das atividades acusarem sinais de con­
tração. 

Estabelecidos os alvos de longo-prazo de uma política de 
investimentos e as suas prováveis adaptações de acôrdo com as 
oscilações cíclicas, e· implantados os confrôles necessários à sua 
execução, a política cambial de curto-prazo destina·da a equilibrar 
a procura e oferta de divisas poderá, por um sistema flexível de 
taxas múltiplas, cumprir a sua missão sem. as fricções tão comuns 
na fase atual de nossa política econômica. . · 

(H. L. R.) 

Prezado leitor: 

Receba em sua casa, com segurança e economia, pelo correio re-

gistrado, todos os valiosos números de CADERNOS DO NOSSO TEMPO. 

Para tanto, preencha c destaque o cupom abaixo, enviando-nos 

juntamente, sob qualquer forma de pagamento, a quantia mencionada. 

GANHE o n<> 1 grátis, assinando agora ~o n<> 2 ao 5. 

. Atlas. e gratos 
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P!ALESTRA COM O SR. PAZ ESTENSSORO 

O Sr. Victor Paz Estenssoro, contando hoje uns quarenta 
e' cinco anos de idade, é um homem de meia altura, franzino, de 

.olhos esbulhados e bôca larga. Sua fisionomia e sua conversa 
·revelam um espírito lúcido e apaixonado, típico ·do intelectual 

do nosso tempo Tem aspecto distinto e acolhedor. E 
embora ajuste sua linguagem ao nível mental do interlocutor ou 
do auditório, conserva em tôdas as suas manifestações) notavel 
fidelidade a suas idéias e ao seu modo próprio de exprimi-Ias, 
que o afasta de qualquer concessão ao público. Tive a ocasião de 
acompanhar de perto sua atividade, durante alguns dias, em junho 
do ano. transacto, num período de grande azáfama, em que era 
forçado a se pronunciar sôbre as questões mais diversas, diank 

·de pessoas as mais diferentes, desde as concentrações de massa, 
em. comemoração da .delta n-acional boliviana, até as conferências 
diplomáticas com a missão brasileira chefiada pelo Sr. Negrão de 
Lima. Em todos esses momentos me deu a impressão de uma prn­
funda autenticidade. Advogado e economista, descendente de uma 
família típica de classe média, e acima de tudo marcado pela sua 
condição de intelectual, o Sr. Estenssoro não se deixou falsificar 
por sua posição de chefe incontesiado de um amplo e vitorioso 
movimento revolucionário popular. Não pretende passar por ope­
rário, nem adoia, nas atitudes ou nas palavras, a menor nota de 
populismo ou de• vulgaridade, para comprazer ás massas. A se- · 
riedade de seus discursos e a insistência com que fundamenta, 

, teoricamente, sua apreciação ct'e todos os problemas, mesmo nos 
· improvisos d~stinados aos trabalhadores, me faziam lembrar a 
forma pela qual Lenin, Trotszky e os melhore.s homens da Revo­
lução se dirigiam aos operários russos, ou a maneira pela qual, 
em nossos dias, Nheru fala ás massas indianas. 

Essa dignidade intelectual e moral que transparece em todas 
as atitudes do Sr. Estenssoro não obsta, todavia, a que êie· se sinta 

,, piofundam.ente vinculado ás massas bolivianas, de cuja vida par­
,ticipa ativ<rrnente e com as quajs mantem uma comunicação huma­

na e calorosa que me pareceu, de ambos os lados, igualmentesin-

179 
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cera e natural. Primitivas, sem serem primárias - se excetuarmo~. 
uma pequena parcela dos cholos urbanos, que já começa a mani­
festar o acanalhamento do panem et circenses - as massas boli­
vianas teem seus próprios padrões de conduta, produto de fusão 
das tradições incaicas com· .o cristianismo e outros valores da cul­
tura ocidental. Encontram-se, assim, a despeito de sua incultura 
intelectual e técnica, aptas a compreender, no essencial, a men­
sagem da revolução e a considerá-la com a maiDr seriedade. Não 
há nenhum artifício, por isso, na seriedade do Sr. Estenssoro. A 
seriedade é a característica mesma da revolução boliviana, a ela 
se devendo a pertinácia com que soube vencer os formidáveis 
obstáculos que se opuzeram á marcha do Partido, notadamente o 
terrorismo que se sucedeu á derrubada de Villarroel, em 1946, e 
·ao golpe de Estado que anulou as eleições que sufragaram, em 
1951, o Sr. Paz Estenssoro. 

Depois de alguns contactos protocolares com o presidente 
Estenssoró,- tive o prazer de ser recebido por ele em audiência 
particular, a pedido do e/illbaixador Negrão e do Dr. Pedro Mail­
lard, médico e secretário particular do presidente, com quem tra­
vei relações de cordialidade e simpatia. O Sr. Paz Estenssoro me 
recebeu em s_eu gabinete de trabalho, no palacio presidencial, 
cuja· fachada ainda continúa perfurada pelas balas da revolução. 

Trocados os cumprimentos iniciais de estilo, fiz questão de 
salientar ao presidente Esten·ssoro que não o tinha vindo procurar 
como turista á cata de sensações, nem como um profissional de 
imprensa, á procura de notícias raras,- mas apenas movido pela 
minha simpatia para com a revolução bolivana e por meu desejo 
de extrair de sua experiência os ensinamentos que pudess-em ser 
úteis para a emancipação econômica e social do Brasil. O Sr. Paz 
Estenssoro me acolheu com a maior cordialidade e. passou a rela­
tar a meu pedido, o curso seguido pelo MNR até a conquista ~" 
poder. · 

ORIGENS DO MNR 

O Movimento Nacionalista Revolucionário, observou o pre­
sidante Estenssoro, foi constituído, formalmente, em 18 de No­
vembro de 1941, por pequeno grupo de intelectuais, de que fa­

_ziam parte, entre outros, o próprio Sr_ Estenssoro e o atual chan~ 
celer boliviano, Sr. Ouevara Arze. Desde 1939, todavia, estavam 
em curso muitas das idéias e das diretrizes programáticas que vi­
riam a ser adotadas pelo MNR .. Na verdade, tanto o nacionalismo 
como o socialismo boliviano encontram suas raizes próximas na 
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guerra do Chaco e na experiência de absoluto fracasso e frusta­
ção a que a derrota, naquela guerra, conduziu o povo boliviano. 
Todos os setores da população que se dispuzeram a meditar, ho­
nestamente, sôbre a situação da Bolívia, depois da guerra com o 
Paraguai - em que este pais, a despeito da inferioridade de seus 
recursos, logrou vencer aquele - chegaram à conclusão de que 
a oligarquia latifúndio-mineira e seu · p~eudo-liberalismo haviam 
arruinado, totalmente, as possibilidades econômicas e sociais da 
Bolívia. A Bolívia não chegara a se constituir nem co in o Estado. 
E a quase totalidade da população, reduzida ao mats completo 
atrazo econômico, soda! e cultural, era vítima de uma espolia­
ção implacável por parte da oligarquia, a serviço da qual se acha­
vam a imprensa, o ensino, a burpcracia e o exército. Acrescente­
se, notou o Sr. Estenssoro, que a espoliação do povo boliviano era 
de caráter tipicamente colonial. Não somente se caracterizava 
uma total exploração do trabalho pelos oligopólios Iatttunato-mi­
neir.os como, ademais, havia uma al)soluta exaustão da riquesa 
nacional, cujos recursos minerais eram exportados a preços vis, 
sem- que hem. à.o menos o país se beneficiasse com as wvtsas cor­
respondentes, que eram transfefidas, a ·crédito do grupo mineiro; 
para os bancos estrangeiros. Nenhum investimento se fazta em 
terra boliviana. E a agricultura, cultivada com os mesmos pro­
cessos da era colonial e segundo um regime puramente feudal, 
não bastava para o auto-abastecimento do país, forçando-o a im­
portar até mesma sua alimentação. Enquanto isto, a oligarquia 
b.oliviana levava vida principesca no estrangeiro e se dava ao iuxo, 
por exemplo, de fazer inversões não lucrativas no Metro de Paris, 
quando nem uma simples .escola era capaz de abrir na Bolívia. 
Tôdas essas coisas,.que a imprensa, a serviço da Rosca, lograra, até 
certo ponto, ocu!Iar do povo boliviano, até a guerra do Chaco, 
tqrnaram-se claras com a derrota e a desmoralização do govêrno 
a ela subsequente. 

A TENT ATW A DE BUSCH 

Foi então, explicou o Sr. Estenssoro, que o coronel Busch, 
herói da guerra do Chaco, apoiado por um grupo de 'jovens oficiais 
idealistas, assumiu militarmente o poder e tentou salvar o país 
do jugo olígárquico. Busch representava, numa versão ingênua 
mas apaixonada, o nacionalismo que surgira, no pais, em reação 
à derrota do Chaco !' qu-e encontrou uma aceitação inicial supe­
rior- a dos movimentos socializantes, por isso que, para estes, ainda 
não estava suficientemente maduro e organizado o proletariado 
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boJiviano, enquanto o nacionalismo exprimia o sentimento dos 
. setores da classe média que não se tinham enfeudado à oligárquia. & 

E' nesse período, disse-me o Sr. Estenssoro·, que êle inicwu· sua 
vida pública, sendo eleito deputado quando contava 30 anos de. 
idade. 

O episódio mais importante do govêrno Busch foi a promul­
gação do Decreto de 7 de junho de 1939, que dÇ~va ao Estado o 
monopólio cambial e obrigava os exportadores a vender ao Banco 
da Bolívia as· divisas da exportação. Tal medida, tão natural e sen­
sata, suscitou a maior reação da Rosca (denominação que se dá 
na Bolívia ao grupo oligárquico) que retirava os maiores bene­
fícios da manipulação do câmbio. Dois meses depois de baixado 
aquêle decreto o ,presidente Busch foi encontrado morto em con­
dições mis.teriosas. Embora não o afirmasse,· senti que o Sr. Es­
tenssoro estava convencido de que fôra assassinado a mando da 
oligarquia. , . 

Já havia sido lançada, todavia, á semente da emancipação 
econômica e social da Bolívia. Com um grupo de companheiros, 
que mais tarde . .formariam o •MNR, o Sr. Estenssoro fundou um 
semanário, que recebeu o nome de BUSCH, em homenagem àquele 
herói do Chaco, sendo tal designação a sigla de "Bolivia Unida 
Sem Classes Humilhadas"; Mais tarde, o jornal LA CALLE, de 
Guevara Arze - o atual chanceler da Bolívia - e de Cespedes, 
veio reforçar a linha de combate de BUSCH. . 

No período que se segue, sob o govêrno de Pefiaranda, a 
oligarquia latifúndio-mineira, sentindo-se. no firme contrôle da si­
tuação boliviana, julgou útil deixar funcionar um simúlacro de 
democracia. E' quando o Sr. Estenssoro e mais oito companheiros, 
procurando retirar o maior proveito da limitada liberdade política 
que lhes era consentida, empreende, da tribuna da Câmara, um 
sério esfôrço de esclarecimento da opinião pública, defendendo as 
teses e posições do MNR. · 

A EXPER!P.NCIA VILLARROEL 

· Em 1945, dois anos depois de fundado oMNR, ponderou-me 
o presidente Estenssoro, êle .e os demais dirigentes do Partido che­
garam à conclusão de que nunca poderiam alcançar uma solução 
decisiva por via legal e parlamentar. O govêrno ~ dócil instru­
mento da Rosca - dava à oposição apenas as condições mínimas 
para subsistir e- .assim ratificar a farça de democracia. Nunca 
obteria o MNR, todavia, a necessária liberdade para eleger u'a. 
maioria parlamentar e muito menos o presidente ·da Repúbliq. 

• 

' 

' , . 

• 

\ 
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Nessas condições, já tendo o Partido alcançado a penetração po­
pular e a organização interna julgadas necessárias, entrou eril 
articulação com um grupo de jovens militares idealistas, liderados 
pelo então major Villarroel, que seguiam as tradições nacionalis­
tas de Busch. E em 20 de dezembro de 1943 a frente Villarroel -
MNR, mediante um golpe militar bem preparado, assumiu o poder 
quasi sem encontr'ar resistência. 

O regime Villarroel constituiu a primeira experiência de go­
vê.rno do MNR .. Não dispunha o MNR, todavia, do contrôle. da si­
tuação, que se achava, principalmente,_ na mão dos militares. Ao 
MNR foram dados apenas três Ministérios: Fazenda, Trabalho e 
Agricultura, sendo titular dá Fáz.enda o Sr. Paz Estenssoro. E o 
grupo de oficiais liderados pelo presidente Villarroel, exceto quan­
to ao nadonalismo, tipo Busch, estava longe de apresentar unida­
de ideológica epropramática. Anda assim, pôde o MNR encami­
nhar o govêrno para algumas providências deci.sivas, como o res­
tabelecimento da legislação Busch sôbre as divisas da exportação 
e as leis sociais je proteção aos tral5alhadores das minas. 

O govêrno Villarroel, todavia, não chegou a empreender as 
modificações estruturais exigidas pela situação boiviana. A Rosca 
contava, no exército, com poderoso apôio e mantinha todos os seus 
instntmentos de pressão e corrupção. Ademais, o marxismo boli­
viano (trotszkista) naquela época, viciado por um esquematismo 
irrrealístico, entendia que Villarroel representava a extrema direi­
li! e a Rosca, o centro liberal, motivo pelo qual a extrema esquer­
da marxista, para preparar o seu advento ao poder, julgou dever 
se aliar á Rosca contra Villarroel, quite, posteriormente. a derru­
bar por sua vez a Rosca (x). I;:ssa aliança deu uma certa base 
popular á reação, que desta forma pôde articular, conjugadamen-

(X) Q:uerendo, embora, nesta entrevista, limitar-me a transcrever, sem 
cõmeritá-las, as opiniões do Sr. Paz Estenssor0, julgo indispensável, para que 
os leitores possam compreender a queda de -Villarroel e a subseqüente vitória 
_do l\[NR, observar que, no curso de sua trajetória política, êsse partido, orl­
glnàriamente de tendências direitistas, derivou para a esquerda, tornando­
se um partido socializante. Tal interpretação não é admitida o:l'icialmente 
pelo MNR,- que nega suas origéns direitistas e timbra em sustentar sua coe­
rência ideoiógica, ao longo do temPo, afirmando que suas atuais posições 
sãO 1guais as que mantinha no _tempo· de Villarroel. Na verdade, embora a 
atual ala direitista do partido, chefiada .-pelo Vice-Presidente Siles Suazo, 
cnntlnúe numa poSição tipicamente pequerio-burguesa e nêsse sentido conser­
Ve multas aftnfdades com as origens d·o MNR. elà mesma. sofreu U'a acen­
tuada declinação para a esquerda, comparãvel à esquerclizacão que experi­
mentou o fascismo italiano, no fim da gUerra, quando instltúiu a efêmera 
:R:epüblica de Como, de base S:indicallsta-. E se se verificou tal esquerdizacão 
co_m a própria ala direita do MNR, o partido, em conjunto, assumiu, ttma 
posição tip~camente esq1.1~ràjsta, tncQrporandO a_- maior parte_ do marJS;ismo bq.. 
liVJa:rto; 

'I 
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te, ·um golpe militar ~om um levante de massas, na capital, derru.; 
bando Villarroel, em 21 de julho de 1946 e o assassinando de, 
uma forma bárbara. 

VITóRIA FINAL 

O período subsequente à queda de Villarroel foi extr_emamen­
te prejudicial aos interêsses bolivianos e penosíssimo para o MNR, 
comentou o Sr. -Estenssoro. A maior parte dos drrígentes do 
Partido, inclusive o Sr. Estenssoro, teve de se exilar nos países 
vizinhos, enquanto o pais era entregue ao jugo dos interêsses 
antj-nacionais. Mas a volta da reação teve efeitos salutares, para 
a formação da consciência política do povo boliviano .. Os mar­
xistas se arrependeram duramente de seu erro. As massas :;.~ 
enquadtaram definitivamente no MNR, E um ativo movimento 
subterrêneo, apesar da falt~ de qüadros, pôde ·mobllizar o elei­
torado em favor do Partido, quando a Rosca, em 6 de maio de 
1951, julgando-se senhora da situação, realizou eleições gerais: 
O que entáo sucedeu é história· recente, do domínio público. Ven­
do-se derrotada, a Rosca dá um golpe de Estado e instaura uma 
junta n1ilitar para estrangular o pais. Mas, cêrca de um ano de" 
pois, quando se tornaram insustentáveis as contradições da oli• 
garquia, o MNR, apoiádo por um pequeno setor do exército e 
pela massa dos operários, especialmente os mineiros, derrubou; 
em 9 de abril de 1952, depois de. uma terrível luta de três dias, 
o govêrnÓ de· Urriolagoytia e restabeleceu a soberania da Vonc 
tade. popular. 

O PROGRAMA DO M NR 

Esclarecidas, pelo Sr. Estenssoro, as origens do Partido e 
suá trajetória ievólueionária, pedíclhe que seo manifestassé sôbre 
o programa do MNR. A êsse respeito, .o presidente Este.nssoró 
salientou, de início, que o MNR não era, própriamente, um par• 
tido, enquanto expressão· de uma classe, mas um movimento pó­
Jítico baseado numa aliança de classes, em cujos quadros se. en­
contram os setores de vanguarda da burguesia industrial, da 
classe média, do campesinato e do proletariado. ~sse movimento 
é nacionalista e. revolucionário. Nacionalista, por duas razões. In0 
ternamente, porque· a primeira tarefa política da sociedade civil 
poliviana é sua transformação numa nação, integrada por objeti~ 
v~s e padrões de vida comuns. Essa integração nacional não foi 
realizada, até então, porque a oHgarquia tinha'interêsse em.man• 

' 
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ter 0 povo .boliviano càmó simples massa de ·trabalho, desti!uido 
de qualquer sentido humano e social. Externamen_te, ? nacwna­
lismo é também um imperativo enquanto as relaçoes mternacw­
nais se processarem entre Estados nacionais e as diferenças na­
danais conservaiem suas repercussões econômicas e políticas. Esse 
nacionalisrrio,- todavia, é e tem necessáriarnente de ser revoluw~ 
ciortário. Somente com a destruição das fôrças oligárquicas e a 
liquidação pe seus processos feudais de produção será P?ssive! 
formar a nação boliviana. E, numa etapa postenor, somente 
através da socialização dos principais .meios de produção será 
possível evitar que a espoliação oligárquica, de caráter feudal, seja 
substituída por uma espoliação burguesa capitalista. Entende, 
assim, o .Sr. Estenssoro que, no presente, e por -alguns anos, se 
impõe uma estreita colaboração das classes progressistas, o que 
implica na manutenção dessas classes e de su~s resp~ctrvas po­
sições, contrabalançadas, por um crescente sentido sopal da pro­
dução e por uma vigorosa democracia, de base obreira-sindical. 
-A destruição da oligarquia e de seu regime político e econômico, 
salientou o· Sr. Estenssoro, não pode, de forma alguma, ser con­
siderada como algo -de já realizado e definitivo. O simples fato 
de o MNR ter a35umido o poder não acarreta, automàticamente, 
tal resultado. Não somente o atual regime continua sujeito aos 
riscos de um golpe militar, que. p0de ser desfech~do co~ o. apôio 
de. fôrças estrangeiras, como, mternamente, a ohgarqma so per­
derá suas possibilidades de recuperar o poder quando se alcançar 
a ·modificação estn1tural da economia e da socreda~e boh~ranas. 
A primeira etapa para essa modificação estrut~r~l for a nacwnah­
zação das minas: A segunda, a reforma agrana, Os resultados 
daquela, 'todavia, dependem, ainda, da consolidaç~o in.terna dos 
novos modos de produção - dificultada, tecnológrcamente, pela 
falta de capitais - e da consolidação externa do mercado -
dificultada, entre outros fatôres, pela sabotagem internacional dos 
interêsses ligados ao antigo regime. Quanto aos resultados da 
reforma agrária, será preciso· esperar ainda alguns anos, até que 
o campesinato boliviano se habitúe ao novo estatuto agrário, ba­
seado em três principais formas de produção: a propriedade co­
letiv.a, das comunidades indígenas, a pequena propriedade fa­
miliar, e a propriedade capitalista, explorada com gr~ndes. re­
cursos tecnológicos. Também neste setor ·11 falta de caplfars e um 
fator de retardamento. E por tais motivos, tanto no que se refere às 
minas como à agricultura, importa manter o regime de cplabora­
ção das classes progressistàs, afim de que o capital privado, na". 
cional ou estrangeiro, coopere com o Estado e o partido no de_. 
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senvolvimento econômico do país. A terceira etapa, dessa' fase 
previa de consolidação, concluiu o Sr. Estenssoro, a ser iniciada, 
parcialmente, desde agora, e a ser prosseguida depois de atin­
gidos os re0ultados da nacionalização das minas e da reforma 
agrária, é a formação de uma indústria nacional, capaz de bene­
ficiar e transformar as matérias primas bolivianas e. de satisfazer 
às mais importantes exigências do consumo interno. E' sómente 
depois de vencidas essas três etapas que o Sr. Estenssoro julga 
se torne possível o aprofundamento da socialização, mediante uma 
progressiva desprivatização dos meios de produção. Até lá, po­
rém, observa o presidente Estenssor.o, é preciso ir elevando sem-· · 
pre as. condições de vida das massas trabalhadoras, mediante uma 
justa distribuição da parcela da renda nacional que, em cada 
momento, e.stiver reservada para. o consumo. 

Ante essa exposição do presidente Estenssoro, ponderei-lhe 
que êle me p_arecia demasiado otimista quanto às possibilidade do 
capital privado nacional, I'! a Bolívia. E manifesteic]he a opinião de 
que seria mais viável basear os esfôrços de desenvolvimento eco­
nômico numa associação entre o capital estrangeiro, privado ou 
público. O Sr. Estenssoro concordou com minha objeção, declaran­
do que, efetivamente, contava, sobretudo, com o capital estran­
geiro, associado ao capital público boliviano, (daí seu atual apôio 
ao convenio petrolífero com o Brasil) em sociedade de eco­
nomia mista, o que já se estava fazendo para a exploração do · 
petróleo. Isto não deveria, contudo, importar, a seu ver, numa ex­
propriação imediata dos meios de produção, por diversas razões, 
que vão da má repercussão que a imediata socialização provoca­
ria, nos meios financeiros internacionais, até ao fato de lhe pa­
recer mais eficaz a utilização, ém conjunto, do capital privado 
boliviano com· o público, nas etapas iniciais do desenvolvimento 
econômico do país. 

CONCLUSÃO 

A essa altura da conversa, já decorrida quasi uma hora, sen­
tí·me sem o direito de continuar afastando o Sr. Estenssoro de 
seus afazeres governamentais, a despeito da boa vontade com 
que respondia a tôdas as minhas questões. Solicitei-lhe, apenas, 
que me indicasse, suscintamente, qual era a forma de organização 
do MNR. Explicou-me o presidente Estenssoro que o partido se­
guira o modêlQ tradicional das agremiações políticas de esquer­
da, conjugando uma organização vertical, por profissões, com uma 
organização horizontal, por regiões do país. Os núcleos profis-
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sionais, sobretudo nas fábricas, têm o caráter de centros de ação 
direta, para propaganda e para a repressão armada a tôdas as 
tentativas contra-revolucionárias. A organização oficial do Parti­
do, todavia, é a regional, o órgão central representando os diversos 

. órgãos locais. Paralelamente ao Partido, exerce uma decisiva in­
fluência revolucionária .a Central Obreira Boliviana - COB ·­
que agremia os representantes de todos os grandes setores ope­
rários do país, entidade essa na qual o MNR tem a maioria ab" 
soluta. A COB desempenha um importante papel junto ao Par­
tido, quer por constituir a principal forma institucional de vin­
culação entre o proletariado e o ,MNR, quer por exercer, sôbre 
este, uma pressão para a esquerda que neutraliza as tendências 
direitistas de alguns setores pequeno-burgueses. 1 

Tôda essa organização, todavia, só pôde livremente se de­
senvolver, observou o presidente Estenssoro, depois que, graças 
à vitoriosa revolução de abril, o Partido pôde liquidar a reaçao 
militar. A maior parte do antigo exército boliviano, declarou à 
presidente, estava definitivamente comprometida com a Rosca. 
Foi necessário reestruturar completamente o exértito, expulsando 
a maioria dos oficiais, principalmente os generais, e reorganizá-lo 

' novamente, como um exército popular; afim de suprimir o perigo 
permanente das intentonas militares, a serviço da oligarquia. Os 
exércitos latino-americanos, poderou-me o Sr. Paz Estenssoro, 
constitúem, hoje, o maior, senãb às vezes único baluarte das fôrças 
reacionárias e imperialistas. Nenhuma revolução progressista e 
anti-imperialista pede ser levada a cabo sem que previamente se 
redemocralize o exército. 

Com estas explicações finais do presidente Estenssoro, agra~ 
deçi-lhe a gentileza de sua acolhida e mé despedi profunda­
mente tocado pela seriedade apaixonada e inteligente, com qu" 
aquêle homem se empregava na imensa tarefa de reconstruir, em 
bases pophlares e progressistas, a nação boliviana. Sai ·com a 
impressão de haver encontrado o maior estadista da América La­
fina e certo de que a Bolivia estava vivendo sua maior oportuni­
dade para realizar seu desenvolvimento econômico e sociaL. 

Helio Jaguaribe 
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NOTICURJO DO IBESP 
Convento cultura( com a CAPES - Inauguração dos cursos 

O INSTITUTO BRASILEIRO DE ECONOMIA SOCIOLO­
GIA E, POLíTICA inaugurou, durante o mês de maio último, se­
mi.nários em tôrno de problemas de nossa época, alargando, deste 
modo, o seu campo de atividades, até então restrito à publicação 
desta revista. 

Tal iniciativa se tornou possível graças a um convênio firma" 
do entre a entidade e a Campanha de Aperfeiçoamento do Pessoal 
de Nível Superior (CA~ESJ à frente da qual se encontra o escritor 
Anisio Teixeira. Pelo acôrdo em vigor, o IBESP deverá realizar, 
durante o corrente ano, doze daqueles seminários,. em tôrno de te~ 
mas que publicaremos ao fim da presente nota. 

A cerim!)nia da abertura se verificou no Auditório do Minis­
rio da Educação e Cultura -onde estão funcionando os seminá, 
rios, com grande freqüência - tendo comparecido, entre outras 
autoridades federais, o Sr, Anisio Teixeira, representando, no ato, 
o Ministro Antonio Balbino. 

Em nomé do IBESP, falou o ·companheiro Hélio jaguaribe, 
cujas palavras vão publicadas, no início deste número de CADER­
NOS DE NOSSO TEMPO, 

OS SEM IN AR !OS 

:. _ São. os s.eguintes. os seminários que já se encontram em fun~ 
Cidnamento ou serão levados a efeito ainda durante este ano: ·.· 

l. Seminário~ de introdução ao estudo de nossa épo.ca: 

1) Sociologia da nossa época. Estudo histórico-sociológico 
da formação e da configuração da nossa época, focali­
zando, particularmente, os fenômenos · decorrentés da 
massificação e da laicização do sentimento da vida. 

2) Economia no século XX. Estudo histórico-sistemático da 
_ · • economia contemporânea, cOnsiderando, simultâneamente, 

. os fenômenos econômiCos mais característicos do século 
XX e a correspondente evolução da ciência econômica. 
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3) A política rio século'XX. Esfudo históriCo-sistemático da 
politica contemporânea considerando, simultaneamente, os 
fenômenos políticos mais característicos do século XX e 
a correspondente evolução da ciência política e das ideo-
logias. , .· 

4) A cultura no século XX. Estudo histórico-sistemático da 
cultura contemporânea, considerando, simultâneamente, os 
acontecimentos culturais mais característicos do século 
XX e a .correspondente eyolução da filosofia e das 
ciênCias. 

U. · Seminários -de introdução ao estudo do Brasil 

1) Estudo histórico-sociológico do Brasil. Estudo histórico­
sociológico da formação do Brasil e de sua estrutura e 
superestrutura contemporâneas considerando, particular­
mente,os principais fatôres reais e ideais que.condiciona­
ram o processo evolutivo do país. 

2) História econômica do Brasil. Estudo histórico-sistemá­
tico de economia brasileira, considerando, particularmen­
te, _a evolução de noss·a estrutura econômica e a situa· 

· ção estrutural e conjuntural da economia brasileira con­
temporânea. 

'· 
3) História cultural do Brasil. Estudo histórico-sistemático 

da evólução das idéias no Brasil, estudos em função das 
modificações ocorridas nas condições reais da existên­
cia e nas suas mútuas relações de condicionamento. 

4) Situação atual do Brasil. Análise panorâmica, estrutural 
e conjuntural, da sitqação do país, do ponto de vista 
econômico, social, cultural e político, e determinação das 
tendências evolutivas. 

lll. Seminários sôbre o pt.oblema do desenvolvimento 
econômico-social: 

I) Teoria do desenvolvimento. Estudo histórico-sistemático 
da teoria do desenvolvimento econômico-social, conside­
rada especialmente em função do Brasil. 
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2) 

3) 

4) 
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Condições econômicas. do desenvolvimento. Estudo eco­
nômico-sociológico das referidas condições, incluindo uma 
apreciação dos fatôres disponíveis e de suas melh-ore;; 
p_ossibilidades de aproveitamento. 

Condicões institucionais do desenvolvimento. Estudo so­
ciológlco-político das referidas condições, incluindo aná­
lise dos elementos ideológicos e programáticos contrários 
e favoráveis ao desenvolvimento. 

Política de desenvolvimento. Estudo econômico-socioló­
gico dos programas e das medidas em curso de aplicação 
para promover o desenvolvimento econômico do país, 
considerando tais programas e medidas em função dos 
interêsses em ~ôgo, e de sua propensão a favorecer ou a 
obstaculizar o desenvolvimento. 

O PROBLEMA DO NEGRO NA SOCIOLOGIA 

BR~SILEIRA 

Sôbre_ o problema do negro no Brasil existe uma farta literatura 
de caráter histórico e sócio-antropológico, produzida por autores es­
trangeiros e nacionais. Nesta literatura, em sua quase totalidade, está 
impJ.icito um· modo de ver as relações raciais no país que se revela, 
nos dias qt1e correm, em contradição com as tendências de autonomia 
e;sp'irituaJ e material db BrasiL 

O negro tem sido estudado no Brasil, a partir de catcgodas e va­
lores induzidos predominantemente da realidade eurOpéia. _E assjm, 
Qo ponto de vista da atitude ou da óijca, os ·autores nacionais não se 
distinguem dos estrangeiros,- no campo em aprêço. 

Por conSeqüência, a partir de uma posição ciéntífica, de_ caráter 
fJ.Incional, isto é, i)l'oporcionadora _da autoconsciência ou. do auto_doiní­
nio da: sociedade rrasileira, impOrta, an-tes de estudar a, situação do 
negro tal como é efetivamente vivida, examinar aquela literatura, 
tendo em vista deSmascarar oS seus equívocos, as suas ficelles,- c; além 

d.i.Sso, denunciar a sua alienação. 
Aquela literatura é, ela mesma, um material ilustrativ'o do que há 

de. problemático na condição do negro na· socü~dade brasileü~a . Eis por 
que . iratar:ei, neste estudo, Plenos do problema do. negro no Brasil do_ 
que dêste problema tal como êle se cnnfigurou nos· escritos dos so­
Ciólogos e antropólogos. 

Esta é taref~ preliminar necessâria para a elaboração de uma 
COnsciência Sociológica, verdadeiramente nacional, . da situação do ho-
mem de côr brasileiro. · 

CARA TER GERAL DA SOCIOLOGIA E DA ANTROPOLOGIA NO 
BRASIL 

Para a ç.omprcensão do nosso problema do negro, é necessano 
que o estudioso se dê conta de que, de modo· gerai; os esludos de so ... 
ciologia e antropOlogia nO Brasil refletem o estado em que- nest-e se 
encontra o trabalhO científico. Até a presente data, não -temo~, _senão 
em pequeníssima escab, uma ciência brasileira. Nestas condições, o 
trabalho científico, entre nós, _carece, em larga margem, de funciona-. 
lidade e de autenticidade. De· um lado,, porque não contribui p~ra a-. 
autodeterminação da sociedade; de outro· lado, porque o cientista in­
dígena é, via de -regra,- um répétiteur, hàbil muitas vêzes, mn utilizador 
de conceitos· pré-fabricados, pobre de experiências Cognitivas genui .. -
namente vividas e, ,p-ortanto, uma vítima_ dos «prestjgios» dos centros 
erwopeus e norte~americanos de investigaçãq; 
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Embora os princ1p1os gerais de conhecimento positivo -sejam uni­
versais, existe, em vários sentidos, uma ciência nacional em todo pais 
de cultura autêntica. Em primeiro ~ngar, o trabalho científiCo está 
sempre, direta ou indiretaménte, articulado a um· projeto nacional de 
c;!escnvolvimento - o que transparece nos objCtos em que incide. 
Os problemas científicos radicam-se em situações histôricamente c~m­
cretas, embora possam ser intrinseca:mente ·-abstratos. Eis porque a' 
·problemática cicntílica é uma coisa na Rússia, outra no~ Estados Uni­
dos, outra na França, outra na Inglaterra, oUtra na Alemanha. O 
comportamento dos quadros cicri.tíficos, nesses países, é comandado 
pelas necessidades práticas da sociedade. Não é ocasional nem gra':" 
tuito .. Quanto mais comandada seja a _vida nacional, mais restrições à 
disponibilidade do trabalho científico. 

Além disso, uma ciência nacional se caractcrisa pelo fato· de que 
se forma ·pcdestremente, de modo cumulativo, «assente sôbre b.as~s pró­
prias, para um crescimento evolutivo regular». Ao contrário, não se 
elabora revolutivamente, pela justaposição de conhecimentos impOrta­
dos ou pela mera sucessão abrupta de orientações. Jamais chega a 
constituir-se uma ciênCia nacional se as gerações de cientistas não se 
articulam no sentido de um labor contínuo e se os especialistas d-e 
iuna mesma época não se organizam para a cooperação. 

A inobservância de tai~ requisitos retarda o aparecimento em nosSo 
país de uma ciência nacional. Ela é notória, por exemplo, em_ nossa 
antropologia. · 

Na verdade,. entre nós, a antropologia não chega a constituír nina 
ciência nacional. Uma coleção de obras não faz necessàriamente_ uma 
ciência. O que faz urna cie-ncia é um espírito, uma atitude militante 
de -compteensã:o de uma circunstância histOricamente concreta. E -a 
antropologia, no Brasil, está fortemente alienada do Incio brasileiFO, 
já por -suas categorias, já' pela sua temática. 

Com efeito, as categorias de nossa antropologia têm sido -lite­
ralmente transplantadas de países europeus--e dos Estados Unidos. Ora, 
de tôdas as chamadas ciências sociais, a antropologia, n,aqueles cen­
tros, é a que se tem menos depuradQ.. de ingredientes ideológicos. De 
modo geral, a antropologia européia e norte-americana -tem sido, em 
larga margem, lima racionalização ou despistamento da espoliação colo­
D.ial. Este fato matca nitidaniente o -seu inicio, pois ela começou fa­
zendo dos povos «primitivos» o seu material de estudo. Entre outras, 
a noção de raça _assinalou, durante muito tempo, as implicações im­
perialistas da antropologia. Sob o signo desta categoria, fortemente 
impregnada de conotações depressivas~ elaboraram-se··no Bras~l alguns 
trabalhos considerados representativos de nossa antropologia, entre 
os quais se incluem principalmente os de NINA RODRIGUES e Raça 
e Assimilação de OLIVEIRA VIANA. 

Não faltaram, porém, no Br:u;il, espíritos como o ·cte SYLVIO HO­
MERO E EUCLIDES DA CUNHA• que, embora não inteiramente livres 
da obnubilação do conceitO ele raça, proclamaním a sua, desconfiança 
com respeito ao mesmo e fizeram os primeiros esforços em, prol da 
c~iação de uma antropologia nacional, assente em critérios ·autônomos 
de avaliação de nossas relações étnicas. -: 

Neste sentido~ {• de muito relêvo a contribuição de ALBERTO TOR: 
RES e ALVARO BOMILCAR que, antes . do atual movimento antropo­
lógico,· formularam indicações fm!:.._damentais ]_)ara a compreepsão ~o 
problema racial no Brasil~ ~ 
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Mas a atual antropologia européia e princi~almente norte-america­
na está longe de se ter depurado de resíduos ideológicos. Conceitos 
igualmente equívocos como o de «raça» tornaram-se basilares no traba~ 
lho antropológico. Entre êles; os de estrutura social, o de acultm:ação, 
O de mudança social, os quais supôem uma concepção quietista da. · 
sociedade. e assim, contribuem para a ocultação da terapêutica deci­
siva dos pr~blemas humanos em países subdesenvolvidos. Tal orien­
,_ação, adotada literal.mente pelos profis~iona~ de países como o Brasil, 
constitui-se num _poderoso fator de allehaçao. 

Ao contentar-se o antropólogo' com descrever os comportamentos 
, cotno implicações da estrutura social da comunidade, concorre para 
obscurecer o fa-to fundamental da precariedade histórica de tais impli­
cações, e Quase se faz UI_D apolo~i~ta do aqui. e do agor_a, ou pelo 
menos um interessado na maltcrabihdade da sociedade particular onde 
atua. Proceder dês te modo em face de uma comunidade préletrada é, 
sem dúvida,_ uma experiência enriq'uecedora para o antrOpólogo pes­
soalmente, uma exp_eriência estética,· aliás, muito mais dO que cientí­
fica. Mas tal atitude, porisso mesmo, é· imperialista e espoliativa. 

O significado quietista e imperi_alista desta tendência antropol_?­
gica ·é perceptível ainda mais nos refolhos das noções de aculturaçao 
e mudança social. A aculturação s1:1põe o valer maiS de uma cultura 
em face de outra, do mesmo modo comO a superioridade de certas 
raças em face de outras, suposta pel3; antropologi~ ... racista. A. acultu­
ração não se faria, assim, pela eugema, pelo controle de nascimentos 
e de casamentos; faz-se pela inculcação de estilos de comportamento­
através de processos sociais formais e informais, diretos e indiretos, 
nias, em tais processos, admite-se 1?empre uma variável cultural quase 
independente e outra ou outras dependentes. Por outro la~o, esta 
antropologia, quando se torna prática ou «aplicada» ( «_apphed an­
thropology»), parece tender a considerar 'a mudança s.oc1~l em se.us 
aspectos pul-amente sup~restruturais, justificando -a mudança social 
através de ágências educacionais e sanitárias, antes ~ue através da 
3Ueração das bases .econômicas e P?líticas da. comm~.tdade. ... . 

Na medida em que a antropologia no Brasil se aJusta a este sis­
tema de referências, desserve o pais e confunde os interessados no 
cquacionamento dos problemas nacionais. Os nossos gra~des pr?bl~­
mas «antropológicos» são indecifráveis à luz das· categorias habituais 
da(Juela espécie de antropOlogia. · · 

Os· nossos grandes problemas ·«antropológicos» - o ~o índiO e o 
do negro _ são aspectos particulares do problema naéional, _de ca-__ 
ráter eminentemente econômico e· político.- Daí -que, sem e_stribar-se 
numa teoria geral da sociedade brasileira, o antropólogo, -em nosso 
país, se expõe a tornar-se uma espécie . d~ «mercenário inconsciente», 
um «inocente>> útil ou, na melhor das h1poteses, um esteta. 

Rigorosamente, é lícito afirmar que num. pais -~orno ? Brasil, ? tra­
balho antropológico terá. sempre um sentido disper:nvo se nao se_ 
articula com o proceSso de desenvolvimento econômiço. Na fase em 
que se encontra, o mero aspecto «antropológico» dos se~s problema~ é 
acentuadamente sUbsidiário. Nossos problemas cult-.;t:rms, no sentido 
antropológico, são particulares e dependentes da· f~se de_ desenvolvi-:. 
inento econômico do Brasil. A mudança f~seolôgica de nossa estrutura 
econômica automàticaniente solucionará tais problemas. Párece, ·pois, 

-que .-em nosso meio o insularnento do antropólOgo no_s quadr~-~ res-
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tdt~S -c fOrmais·_ de suá disciplina limita as suas po'ssibilidades de 
compreender exatamente os- fatôres mediatos, mas básicos, dos pr-o .. _ 
blcmas que pretende tratar. Nestas condições, os nossos patrícios, cul-

. tores- desta matéria, têm diante de si uma tarefa cielópica, qual a de, 
utilizando o acervo de conhecimentos acumulados univers-armente nesle 
campo, induzirem da realidade nacional os seus critérios de pensa­
mento c ação. Pois jamais serão científicas obras resultantes da imi-­
tação servil ou da transplantação literal de conceitos e atitudeS. A 
ciência não é uma coleção de livros; nem tampouco uma gesticulação. 
E' um estilo de Vida. 

E~tas deficiências de nossa antropologia, de que também está afe­
tada nossa sociologia, são nitidamente perceptíveis nos estudos sôbrc o 
negro. braSileiro. 

HISTóRIA SINCERA DOS ESTUDOS SôBRE O NEGRO NO BRASIL 

A luz de um critério funcional está por fazer, até agora, a his­
tória dos estudos sôbre o negro n~ Brasil e das tentativas de trata­
mento prático da questão. 

Pondo de lado os cscrit(}S de natureza folclórica e de carãter 
P~~amente. histórico. e as numerosas. obras de estrangeiros que- nos 
visitaram na fase. colonial e imperial de nossa formação, tais cornq 
Debrct, Maria Graham, Rugendas, Kosier, Kiddcr e outros, disCcrnem-sc,, 
neste campo, três correntes fundamentais. 

Uma delas é fundada po•· SYLVIO ROMERO (1851-1914) e se con, 
tinua atravcs das obras de EUCLIDES DA CUNHA (1866-1909), AL­
BERTO TORRES (1865-1917), e OLIVEIRA VIANA (1883-1951) e se 
cara~teriza pela atitude crítico-assimilativa dos seus cpigouos, em face 
da ciência social estrangrir.a. Apesar das diferentes orientações teó-. 
ricas dêsscs autores, todos êlcs estavam interessados antes na formu­
lação de uma teoria do tipo étnico brasileiro do que em_· extremai· as 
características peculiares de cada um dos contingentes formadore; da 
nação. No que diz respeito ao elemento negro, seus Lrabalhos, embora 
ressaltem a sua importância, contribuíram para nrrefecer qualquer. 
tendência para ser êle J,.considerad9 sob o ângulo do exótico, ou como 
algo estranho na comunidade. 

A segunda correnJc, que pode ser chamada monográfica, é funda­
da por NINA RODRIGUES (1862·1906) e se continua através das obras 
de ARTHUR RAMOS (1), GILBERTO FREYRE, e de seus imitadores, 
O elemento negro se torna «assunto», tema- _de ·especialistas, cujos es­
tudos pormenorizados promoveram, entre nós, ·um movimento de aten..: 
ção. de tpna parcela de cidadãos para os chamados a'fro-brasile'iros. In­
teressava-lhes o passado da gente de côr ou- as sobrcvjvências daquele' 
no presente·. Eriquanto a primeira corrente viu o elemento de côr pre­
ponderamente em devenir, em processo; est~ __indillava-se a adotar um 
.ponto de- vista estático, acentuando minuciosamente o que na ·gente de 
côr a_ particularizava Cm comparação com os restantes Contingentes 
étnicos da comunidade nacional. ' 

A mais antiga posição- em f ::ice do problema do negro no Brasil se 
configürou predominantémentc sob a forma de._ comportamentos antes 
Que sob 'a forma de escritos.. Caracteriza-se pelo propósito antes de 

(1) l'alecido ·em 1949. 
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transformar_ a condição humana Jo negro na sociedade .brasileira do 
't(UC de descrever ou interpretar oS aspectos pitorescos e particularíssi­
mos da situação da gente de côr; seus· prógonos c epígonos são nume­
rosos e se registram desde a- época colOnial. A caracterização mais por-
menorizada desde terceira posição se fará mais adiante. · 

Na ordem desta exposição, tratnr·se-á de cada uma destas corren­
tes. Toca, portanto, a yez de focalizar a primeira delas, o que farei 
imCdiatamente, ocupando-me da· contribuição de SYLVIO ROI\IERO. • 

SYLVIO ROMERO E A MESTIÇAGEM 

Interessou-se SYLVIO ROMERO pelo estudo do elemento .negro, 
eminentemente do ponto de vista da história social. E' provãvel- que 
o primeiro documento que adverte os 110ssos estudiosos pata êste assun­
to tenha sido o ensaio ~do autor, A poesia popular no Brasil, publicado 
na Revista Brasileira (1879, Tomo I, pág. 9_9). «E uma vergonha -
diz o polígrafo - para a.- ciência do Brasil, que nada tenhamos con­
sagrado de nossos trabalhos ao 'estudo das línguas c das religiões 
africanas.» Parecia-lhe urgente que se dedicasse aos pretos a mesma 
atenção Presta_ da aos índios, e a urgência se explicava em' virtude de 
que estavam desaparecendo moçambiques, banguelas, monjolos, con-: 
gos, cabinda!', c.açangucs. O negro - dizia ~ não é só- u'a máquina 
econômica; êle é antes de tudo, e mau grado sua ignorância, um objeto 
de ciência. 

E levando a sério. esta advertência, SYLVIO ROMERO dedicou à 
~atéria páginaS de grande iriterêsse. Na v~rdade, incorreu em muitos 
-cllganos, mas a maioria em decorrência dos _instrumentos de estudo 
que utilizou, na época muito precários. Entre os autores_ em que se 
-apóia incluem-se Taine, Renan, Préville, Broca e Gobineau a quem 
chamou, com simpalia, «ilustre». 

E' compreensivcl, portanto, que- SYLVIO R O MERO tenha formulado 
a respeito do negro pronunciamentos hoje inaceitáveis. Assim, in· 
-corieu em lances em que chama «POvos inferiores>> aos· índios e aos 

-üegros; em que afirma ser o mestiçamento uma das causas de certa 
]hstabilidade moral na população»i em que chama aos «arianos_», «a 
grande raç_a», _«bela e valorosa raça»; e, finalmente, em que adota a 
ideOlOgia do branquem~ento (umv. das futuras·_ teses de OLIVEIRA 
VIANA) nestes têrmos: «não ... constituiremos Up!a nação de mulatos; 
úois que a forma htanca Vai prevalencendo e prevãleccrá». 

Mas êsses e outros semelhantes são erros da ciência da época c 
à.té estereótipos popular.es vigent_es no momento em que viveu SYLVIO 
HOMERO. Quando, porém, se· estriba em suas próprias observações 
e em sua argúcia, SYLVIO HOMERO acerta _quase sempre. Êlc foi, em: 
face do tema, um ambivalentc, pois, apesar das referências mencio­
nadas acima, esboçou indicações fundamentais para o estudo c o tra­
·tame-nto do nossO problema do negro. 

. Ao contrário do seu contemporâneo, NINA RODRIGUES, levantou 
em tôrno- do conceito de' raça, característico da antropologia européia, 
uma_ suspeita que a ciência moderna ~onfirmou totalmente. Assim, 
reférindo·se às contradições reinantes no campo,- -disse: «Aqui anda 
êrro conscientemente arranjado_. e aplaudido», e- falou ainda em «Ca­
pÍ"icho para encobrir e desculpar os dcfeitO,!õ! nacionais». Também a 
ôste. ·propósito c_sclarece que, nos «países conquistados e submetidos», 
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hã.bitados ·pl'-Íos a que- os.'·coloni.tadoi-es- ·chamãm selvagens e gentes ·iú" 
fedoreS», «implania,se uffia .-ordem de ·coisas em QUC· fl.S- raças inferia-'-' 
res não se podem manter». -Tratando do proDlema da distinção -das 
I·aças; cscreveü esta advertência: «0 critério para a sua .separação -é 
quase puramente lingüistico e a -lingüistica é um critério bem fracO' 
na etnografia, e·specialmentc entre os ·povos modernos e recentíssimos, 
re~ultantes da fusão de raças». 

'Explicando pm· que ·os eStudiosoS brasileiros não tinham dado aten­
ção ao conting~nte negro, disse que ninguém até então se atrevera- a 
isto· «com receio -do .-PI~ejuízo :europeu, que_ tem sido um dos. nossos 
grandes males, com mêdo de mostrâr Simpatia parà com os escraviza­
dos,_e__passar por de;·.scendentcs· dêlcs, passar por mestiço»~ e-admirava­
se de que a tarefa ainda nã.Ô tivussc sido empreendida por ·«tantos 
negros c mestiÇos ilustrados cx!stentc~ uo .país»-. Não lhe escapou 
tainbém o aspectO p"rático elo problema do negro, o qual, a seu ver, 
c~igia «medida.s segm·as,· eficazes e a.mplas», ([ue «aprcssasscú-n, «Pre~ 
cipi~ass_em» . a sua «completa_ cniaiu:~ij:Jação»-. 

O roteiro de estudos s·ôbre o· :negro, delineado pelo nosso auto-r ~­
é, em- cssên,cia,- Válido:'pai'a 01i_ di_as·que correm. Ei-lo: «Seri~ precisO· 
estudar ~curadamente, Sob 1_I1últ-iplos aspectos, cada um do~ povos que 
enlrararíl na formação' da· nação atual; dividir o país- em zortas; em 
ça'da Zona analisai- urna -a -unia tôds as· classes da população e um a lim 
todos oS ramos da: in'dúst:rla, tol:los os --elementos- da- educação,- as ten­
dências especiais, _os costumes, o modo_ de vivCr das farrúlias de di­
versas· catcliorias, -as Coíídiçõês de viz-inhança, de patronagem, de ·gru­
pos;- de .partidü"s, apredàr .espeCialmente· o' viver- das pOvoações, ·vilas 
e -cidades, a-s condiçOes· do operariado em cada umu- delas,· os. recursos 
dos patrões, e cem oütros -:Problemas, os quaiS, nesta parte da Amé­
riéa, ·à retóriCa' .:politíca:ritC dOS - partido·s:- em luta nunca ocorreli 
cogitar». 

__ O que pafece imPoi·tante ressaltar na posição de SYLVIO RO­
MERO é o ter conseguidO superar a precariedade dos instr.uníentos dá. 
Ciência de sua .époéa. Assim viu, cóm "precisão, as bases ideológi­
cas da antropologia _Q.o seu- ieinpo e esforçou-se em induzir da rea4 

lida de .brasileira o.S ci'Hérios de_ investigação do «problema» do ne­
gro. Graçils a isto, identificOu -o sentimento de «vergonha» da ca~­
niada letrada -pelas oiigCns· rá.ciáiS da' população _e inclinoU-se .pela 
busca de uma solução .,desta inautimticidadc. No equacionamellto do 
problema do negro Como -de outros problemas do Brasil, assinalou a 
deficiênCia- f'Undamental.dos .estudjosos: ·a adoção-literal de·_ categorias_ 
européias, das quais sllspeltou_com fundamento. Aliás, SYLVIO ROME-· 
RO, em tôda SUa obra, _principalmente em ·.sua famosa História da Lite.., 
i-atura Brasileira (t_Q. -EdiÇão, 1888), aCentuou o caráter inautêntico da 
cultura hrasileiri, decorrente d3. prática intensiva e e~teri.siva_ da tr.ans-
plantação. - · 

O- aspecto diná~ico -da - qUestão tamhém .lhe interessou como se 
viu hâ pOuco, teq_do estranhado- qtie «negros e mestiços ilustrados» ·se 
mantivessem alheioS ao assunto c, ainda, encarecido medidas práticas de 
emancipação.da ·gente -dc·côr-. ·E o roteiro -de estudos que esboçou ilus.:.. 
tra que êle compreende\!- -·não_ ·existir .uniformidade ·na situação do_ ne­
gro no Brasil-.. Graças à sua-:familiaridade com o·s trabalhos da Escola 
de.Le 'Play pôde:- perceber· qUé-t--al sHun.ção apresent<Íva. nuanças -divCr.:. 
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sa~, Q_ecorrent~:s das diversidade{) d~ zona, de- classe e de atividade 
econômica. , · . . , 

Há, certamente,_ duplicidad«;! na posição de SYL VIO R O MERO. M:ls . 
ap:csar diss(Í, ~ indisct~tível que em sua obra se 'delillearam algumas da; 
tendências mais acertadas: no estudo do negro brasileiro. ~ 

EUCLIDES DA CUNHA E A MESTIÇAGEM 

~·---~_,EQCLIPES DA CUNHA elaborou: os séus Cstudos sôbre os proble­
Ill!ls étnicos no Brasil numa época em que os-conceitos- de cultura e raça 
não, estava:ry1 perfeltamente desembaraçados um do outro. A distinção 

. entre o processo hiol~g!co e o processo social, hoje corriqueira e níti~; 
da~ nos compêndidos de sociologia e- antropologia, não tinha sido alcari~ 
Çada ainda pela ciência do_ tempo de Euclides. Entre os autores que 
mais. in_fluíram na .formação do autor; inCluem-se GUMPLOWICZ e iri-
diretame·nte, RATZEL. _ ' · ' 
· · Como se sabe, RãtzeL foi uni dos pr-eciusorcs-_ cto conceito antrOpó~ 

geqgráfico de área ·cultural e, _em- seu sistema, atribuía ·ao .meio um 
. P4Pel de coiidicion::tdoi: das manifestações culturais do homem. 'Eu­

Clides adotou esta orientação e em seus estudos, prindpalinente e~rrl 
Os Sertões (Rio - 1902), sublinhou-' a importâncüi das circunstâriciã.s 
m .. esoJógicas ~orno "ele~cntoS .formadores da_ sociedade. A atenção 
q:~e _,~h~_.-dis_P~hs~u ·a ês_te_fator .o _levou a· .d~r, de um lado, uma con­
triblllçao de relevo e que .cons1stm em reconhecer a hctCI:·ogcneidade 
.sóê~al do .,vais,_, em . decorrênCia da· sua diversidade geográfica («um· 
~ei9 · físicó )lmpl~ssimó e· ·variável,_ completado- pelo variar· de sftuações 
J:tistóricas, 'que_ dêle em ·grande parte decorreratn;»). Ne.St"e sentido~­
Eüclide·s é um dos fundadores de nossa soCiologia· re_gional. Todávia, 
q. antropügeografia. rritzeliana é talvez. respon'sãvel pelas págiiia_s e'sCr.i~ 
tas_ em _«Os Sertões»,__ em que se atribui ao clima, entre outras influên­
cias_ negativas, a de infe_riotizar os. contingentes humano's. Diz~ se aí, 
por· ·exemplo, que «O .calor úmido das paragens amazonenses» «modela 
org~nizaçõp~ tolhiças». . ' 
· Por· outrO lado, EUClides foi vítima da antrOpologia racista do seu 

t_t.m.po _e . viu a nossa. Jormilção à l!J-z da. teoria da luta de raças de 
G-.,upploWicz._ As~im,. segundo .o autor de Os SertõeS a evolução· cul-

. tural de um povo definc_-se ·em última análise_ como uma evolução 
étnica. «A npssa cvoluçã_o Qiológica .- di7: êlé - reclailla a garantia 
da e:yolução ·sociab. Para êlc, a -«mistura d_e raças>> é- «prejudicial» 
e o "«mesfiço· ;_______ niulato, IiJ.amaluco ou _cafuz - mc_nos que ·um interme­
diário, é. um d~ecaído,_ sem a energia, física dos ascendentes selvagens,­
sem 'a a~t~tUde- intelectuàl dos ancestrais», oti ainda, ~ <mm desequili­
brado» ·ou um· «histérico»-. 
. __ D~ restó, em ·matéria de relações d"e raça no Brasil, EUCLIDES 

DA CUNHA _eq~iyOcou-sc talit<? quanto por exemplo NJNA RODRI- · 
GUES. E o que, entretanto, o diferencia- do último c dos· seus segui­
dores são duas coisas. Em primeiro lugar, a sua atitude crítico-assimi­

'lativa. em face da ciência estrangeira, que êÍe utilizOú, sem passividade 
e. sem basbaquiçe, mas com 'pela lucidez, repensando os conceitos e 
as:.- t~ür_ias, à _luz_ do!> fato~ que_ coletava. J am.ais é sürpl-eC:rii:Hdo 
na prática de· meros confrontos de textos de cientistas estrangeiroS, 
d~- -.di.S_se~taçõc~-, doll~orais , anódinas ou do erochet de citações. As 
riág1n3s. de seus livros saem inteiZ.iças, expressão direta do que-·· o 
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arltor pensa. Há qiie se sublinhar, pois, aqui, a· anlenticidade de 
um esfôrço de comprcensã_o merecedor, só por i.sso, de ser apresen~ 
tadO como paradigmático aos cientistas brasileiros. 

Em segundo lugar, _embora EUCLIDES DA CUNHA tep.ha adotado 
os preconceitos. da antropologia racista, soube superar as suas cono­
tuções depressivas 11ara os brasileiro. Viu, por exemplo, o mestiço bra­
sileiro exatamente de modo contrário ao do como viram o negro NINA 
HODRIGUES e ARTHUR RAMOS; viu os mestiços como brasileiros 
«retardados», como «patrícios», cç.mo «nossos irmãos» e não como um 
~.;lemento_ exótico, estranho ou mumificado. A contrário dos africa­
nistas de mentalidade estática, acentuou o caráter provisório de nosso 
quadro de relações de raça e apontou mesmo a terapêutica para 
alterá~lo. 

Os antropólogos· e sociólogos da corrente que tenho chamado de 
«consular (2) entenderam escassamente ou de nenhum modo o signi­
ficado profundo de Os Sertões, preocupando-se em descobrir no livro 
os c'rr.os de técnica científica.. ARTHUR RAMOS o considerou um 
«terrível anátema contra o nosso povo de mestiços» (3}. 

Mas é jlistamcnte- o inverno. E' uma tentativa de estilização dos 
tipo"s da sociedade brasileira, cqmo já assinalou alguém. E como ·tal, 
um dDcumento importante da pr_ecária ciência brasileira. 

Para EUCLIDES DA CUNHA, o rJ'kstiço brasiiCiro é, com efeito, 
ülil r'eíi'Ógrado, mas não em caráter definitivo. Deixará de o ser atra­
vés dÓ proceso civilizatório. «Estamos condenados à civilização» -
diz o autor. E ainda: «Ou progredimos ou de-saparecemos». Foi o 
«ab~ndono». a que ficou relegado o responsável .pelós seus comporta­
.mentos atrasados. Estes c·omportamentos, porém, foram vistos pelo 
nosso autor como verdadcj.ro sociólogo, isto é, fora.m vistos como pro­
dutos naturais, que não poderiam -ser argüidoS à luz de critérios hetero­
nôrnicos. Isto é o que faz· de EUCLIDES DA CUNHA, em primeiro 
lugar, um· sOciólogo c, em segUndo lugar, um sociólogo b.r.asilciro. 
Cientista, apesar dos seus erros de técnic~, trri.ta .. dos fatos da vida 
llrasileira procurando extrair, da dinâmica dos mesmos, critérios .de 
avaliação objetiva. Aprendera com um dos seus mestres,· Taine, que 
o vício e a virtude são produtos como o vitríolo e o açúcar. E 
assim . procedendo, n.ão · anatematizou, antes estilizou os nos-sos tipos 
históricos concretos. Por exemplo, descreveu os ·«sertões». e o«serta­
ncjm:, sem nenhuma inclimlção pejorativa. Tudo indica, em Eucli.des, 
lima grave compenetração do que esta ótica envolvia de hostil à con:.. 
cCpção litorânea ou euroPéia dos aspectos mais genuínos do Brasil. 
Proclamoy-se um ·«narradOr sincero», do qual disse Ta'irie: 

«il s'irrile conlre les déni-vérités qtii sont dcs. dcmi-fausse­
tés, conire ll'S auters qui n'altérent ni une date, ni une gênéa­
logic, mais dénaturent les sentiinents et_ Ies moeurs, que 
gardcnt le dessin dcs évênements et en changent Ja couleur, 
qc.li copient les faits et défigurent l'âme: ll veut sentir en 
barbare, p~armi .Jes harbares, et, parmi Ies anciens·, en 
ancien.» 

A super~oridade de EUCLI~ES DA CUNHA, enquanto sociólogo, 

(2) CJ'r. Guerreiro .Ramos, ·o PROCESSO DA SOCIOLOGIA NO BRASIL~ 
Rio 1953. 

(3) C.fl'. Arrhur Ramos, LÉ METISSAGE AU BRÉSIL,_ Hermann .& Cie·. 
Parls, 1952. 
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quando comparado á estudiosos como NINA RODRIGUES, ARTHUR 
RAMOS ou G~LBERTO FREYRE, é, à diferença dêstes, -a_ de não ter 
utilizadú a ciência estrangeira simétrica e mccânicamente. Não im­
portam seus erros. Temos de aprender com êle a assumir uma atitude 
integrada na realidade nacional. Não é difícil -escrever obras com o 
.propósito de n~ostrar que se sabe bem uma lição ou como quem 
escreve deveres colegiais. Os acertos dos. atuais. sàciolólogos e antro·. 
pólogos consulares e os equívocos de EUCLIDES DA CUNHA se equi­
valem: uns e outros são importados ou frutQs de noSsas obnubilaç:ões 
pelos «prestígios»· ocasionais dos centros estrangeiros. . 

Tivessem os -monografistas ou· africanistas visto. o negro no BrasiJ 
como EUCLIDES ·DA CUNHA viu o sertanejo, c urna páO'ina mela,ncó~ 
lica da história de"nossas ciências. sociais teria sido proveiÍosamente eli­
minada.. Qualquer estudante de sociolOgia ou de antropologia atual­
meri.te, é capaz de descobrir os err6s do autor de «À· .1.\'Iargem da His~ , 
tória». Mas nenhum dos nossos sociólogos mais festejados o eXcede, 
em autonomia mental, na capacidade de ver os problemas brasileiros. 

A visão euclidiana do Brasil é, aliâs, algo a restaurar, e implica 
nma altura do espírito que devem esforç.ar-se por atingir ·os novos 
sociólogos. Ela tornou dramàticamente .. perceptível a alienaÇão da 
cultura brasileira. A campanha de Canudos, que Euclides eStudou, é 
descrita em Os Sertões como um episódio em que esta alienação pro­
vocou Q.m conflito s~ngreto de brasileiros contra brasileü·os, conflito 
que, ·de resto, continua a serJ hoje,.· em forma larvar, um d~dO ordi­
nário da vid!t brasileira. 

E nos .dias presentes trava-se no âmbito das ciencias sociais no 
Brasil uma luta decisiva e:n.tre o espírito euclidiano e o espírito lito­
râneo ou consular. 

ALBERTO TORRES E A MESTIÇAGEM 

, Muitas restrições merece a obra de ALBERTO. TORRES, a qual, 
por .isso mesmo, não pode ser aceita eni. bloco. Tai~ restrições decorrem 
principalmente do fato cl.e ler o autor d'O Problema Nacional Brasileíro 
(Rio, 1914) adotudo uma cOncepção psicológica da sociedade, segUndo 
a qual os nossos males Poderiam ser erradicadqs mediante a transfor­
In'ação do caráter n11ciona,l'. Admitiu mesmo que· Se pudesse -formar a 
nação de cima· para ba1X.o, artificialmente, partindo da inteligência 
para a vontade .. Ncgligenr.iou, portanto, o condicionamento da psico­
logia do povo _brasíieiro e de sUas elites pelas condições materiais do 
país e, as~im, incorreu em enganos e erros em muitos aspectos do seu 
diagnóstico e de sua terap~utic:l do· «problema 1nacion.3.l». 

Mas há,. na obra de ALBERTO TORRES, muitas contribuições a 
incorporar na :formulação de uma sociologia nacional. Êle foi incxce­
clível, por exemplo, quando focalizoU o caráter abStrato de nossa cul­
lura. Neste terreno, temos de retomar o fi'o de Seu pensamento e de 
recolocar, no presente, a polêmica iniciada por êlé. ALBERTO TOR­
RES tocou no ponto central .da sociologia brasileira quando escreveu: 
«:As idéias, em que se baseiam os estudos sociais e políticos até ho.ie 
feitos sôbre a··nossa vida •. partem de postulados e dados, analíticos ou 
sintéticOs, inferidos da vida e ·da evoluÇão de povos de existência mul:­
tissecular, de seu progressivo desenvolvimento em regiões densamente 
'povoadas, sob a aÇ:ão de fatôtes Ordinários de formação e de'sen vbl-
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Virliéhto das velhas' sociedã.dés ,é _civilizaÇões. Estas- idéias 'n-ã'iY- têm 
·a.plicação:--à.-inteipietação.- doS. fe1iômenos dos países corno·· ó tids·sa, 
ct·iàdos por descobrimento, com sociedades_ f-ormadas por êolonização 
!....____ nem à solução- Je seus problemaS.»-

. · ·Na medida ·em que obedeceu á Orientação de ··«inferir» da reUli­
dade nacional ·os· critérios 'de- pênsamcnto e de ação-,- ALBERTÕ TOR· 

--RES foi uma d3.s figuras_mais representativas· dá sOciolOgia br·asileip 
ra. Ele é da estirp~.:; dos· «assimilativos». ·cada livro seu é um monoblo:. 
·co, jsto é, tecido- com um,pesaníento que segue Sua 'lógica .própria· -c- in­
dependente. Raramente cita, o que tem toi'narlo difícil para- os exégct-a-s 
a···rcconstituição. ·das fontes ·em que se· abeberou. 
-·._: __ No :que·- diz r-espeito ·às relações de ··raÇa no· ·Brasii, ·-a obra -d-e 
ALBERTO TORRES· resiste com vantagem -à-_COmparação-' Co:rll'--3K ·cte 
c_tuai'squer, :outroS -que; depois dêle, trataram dó-- _-·assunto: -Erri certo 
sentido, ·os_ que-- O sucederam, Ílo trato da matéria, der-a_rrí ·uffi,··p-asso 
àtl'*s-:. Não tem -importância,- no cas·o, que -álgunS dêsses últimoS tenham 
sabido mais· e ·que -TORREs~-tenha .errado- quandO- afirrllori que o·- cru~ 
zamento produzisse ·«a degeneração orgânica do ü-ldivídnO» _e;- por 
isso, :devesse «ser evitado». :Telh importânciã, sim~ ·que o nosso- autor 

_fêz, '-como--ninguém, depois ·ctêle;•um esfôrço para ver _as rel_àções·-:de 
raça· no Brasil, -à· lu~- dos· fatos -da vida· ·brasileira,~ e não, literalmente, 
a_ partir.- das categorias da .ciência antropológica· européia. 'Afroiitou~a:s 
~té, vez:herando -a .sua' tendenciosidade ~ Assim é- que, par à ·-êlé; a:s · teo-:­
r.ias-_·_ dê -Weissmann sôbre :a distinção, irre'dutívcl das raças-, e:· -de· O~ 
Ammon sôbr~ a superioridade da raça teutôniéa' .nada. mais· sãci- do 
que:.juStificaçõcs do «direitõ de d-eminação), :-em' apoio ·da -«POlítica de 
eXpansão _colonial».--~ Declarou· .~inda· que- -«a . pretensa: unidade· da ·raç'à 
indo~européia não é mais _do que uma ficção, -resUltante. da- sup.remaêia 
política dos árias sôbre as populações priniitivas dos países conquis­
tados» e mais i c que -«a' posição eventual de_. superioridade de certos 
povos emana de uma~ seleçãO histOrie~ ·que. obedece-_ a fatôres ou po­
deres tão_ ·artificiais quçmtq Os qúe_ selecion·am ós. indivíduos,». _ 

Effi Consonância com estas VerifiCações, -TORRES,· jií -e:in ·Sua éPoca, 
rintCViü ·uma das _tendendas_ mais modernas· da sociolOgia: a- de :ârqiii: 
var o conceito de raÇa, que lhe. pareceu um «dos mais_ abuSivos~~ De~.:. 
Cortina~se atualmente- na- ciência um grande e'sfôrço doS estúdió::;ds. '-na 
bUsca 'de inn novO Conceito que supere os inéoTIVeniel(t_es dO dé :raça-, 
-reconhecidamente «ll_m ·prop_uto de ginâstica nletib:ib, COmO proélá-'­
mava 'Jean· Finot, (·m 1905 ·(4). · - ·~ 

A nC?ção- de raça seria daqu.Clas,' co_nío tantas o.utrãs. Cqireh-tCS 
entre nós, «dedm:idas da ·organização de outroS paises>~ 'E'---cni Vi:düde 
de sua_adoção-1iteral que «o nossq povo· é caluniado' pelos seUs horilep.s 
de letras e pelos seus homens de Estado.»'Nestas coU,dições,_ ALBERTO 
TORRES_ colocoü -o eStudo_ das rela~_;ões· de- raça" iitim_ niv"'el qlle' nªQ 
fpi u1terlormente · ultrapassado. Muitp antes- de ARTHUR ·RAMOS -_é 
GIL~ERT'ü ~REYRE;-o autor de -.«A OrganizáÇiío_ Nacional» :mostroU 
a _carência _de--fuitdamento cientifico de posiçôes emito .a de· NINA -ROi. 
~~qUES _ quç admitira a t'ese «da degeneração ·de· llosSã. raça_ ~ .dt­
~na _inferioridade_ intrínseca»_. Diz êle-- num·. artigO do' allo·'·de lQ16:' «.aS 
r_aças .escuhis» são _·as raç_a~ __ ·«próPrias»_ dOs_ .níeíóS trOpiCajs·, e_._.,: 
Pódém, ·Se -r qllé n"ãá• deverri, vir- a sér .ràças _- sllpefión~s "_dê.SSeS- .tneíQs~ 

.·- -.. . - - - . 'I - . . ' ' ' ' '-; '., ' •. . - '.' :~ 

. :.<1)' ~~~ ~~oT,o,;Le ,~~~uié"des --~~e,~~ Alca~-;_ rF_áris.~ ·~r~~~ten?-~ ,~di~f~~ 
' 
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qua.ndo- a_ extensão_. dos _fat.ôrcli soc1a1s ~que .. estimulam- ·u: «civilízação 
t-ender, .a· fazer das_ sooe<;lades ncg_ra:;,- _por,·. exemplo, .sociedades- ·.de 

_I ... pl~- -~AMA .e .de_ REBOUÇAS~.:. Referindo-se _aos «antropologistas 
CTipnnms»,_ em ·grande voga,cm_.sua ,época- e- em que, se baseara NIN-A 
~ç>D:-!liG:UES, cs~r~veu em ~91H,: «Não dou a- menor fé- a essa ,pretensa 
me~cm ant~opolog1ca- (o ~n:fo e meu), convencido, como es.tou, ·que os 
f_~~orcs sociais d~ evoluçao hum_~na _ ~nvolvem -çompletamente- o indi­
Yiduo, a ponto de tornar· quase, senão- -de· todo; nulos os determinantes 
_ú_~ ~~c_>~~ção individual, -e que oft:~!euõmeno& de C?ffelação-das funçÕes 
-~enta1s _com ?S- caracteres orgamcos a~ham-sc ainda muito aquém_· de 
S?'.ato. C?~hecimento, para que. se poss~ distinguir, em assun-tos de 
J.IDPUtabihdadc, o .fi;riológico do .. _patológjco, o. ".a:Q.Ormal_ do·--normal,'~_o 
1_n~ano do humano.»_ _ . . _. _ . · . , . _. 
,-_-- -~m. ~915, cert~ ~sc~it~r brasile-!rp vê __ em.AhBERTO TÓRRES-_um 
adepto da tese da mferwndade do no.ss-o ~e~tiço-._, -~sclar.eccn4o Q; ,seu 
.11~nsamen-t~, escreyeu: _ « ... essa_- te~ abstrata _c;le =etnologia (o· _grifo é 
·l?~u) :~· , ~na o tem . e nao pode ter, p"ra cérebrgs de o_riefitação prá:· 
Jica, se:q.a? .. _um tribunal J~gador: _.o __ cu:.;:-s()_ __ orrliJ].ãrio _ dos -fatos,- 9 p_e,. 
·-~·9-ndo -~o JOG~ _d~ todos os·. elel)lentos- e de .todos- os- fatôres -do- «habitat» 
.e da- Vld~, p. J.OCirafllento a a~ s~Ieçi)es~-<· Ora, C~/?3:· teoria- da -dcsigQal~ 
·?~de. deflm~~va <!as_ ra~as~ ~ a preijlÍss~. IJ).~h~r-- d_o- silog~smo que -le~a 
,~ cqJ;ui,cnaçao_ do «!ll~stlço»:;.-~ V-Ell ')os mais .. esfq:r:çados,. justamente, dos­
:meus trabalhos- tem. consistidO-.. ·~ -ePl eq~l:mtj;:r .a.- influência dessa 
.t~s~ .• _ .»;-__, _ . _, , "_ . :.~ ,: ., . '-·-' _ _, . _ .. 
.. : _ . ~tllalme,ti.te, _ p_arece necessário rCccins~der~_r cer.J~s aspectO"s "da 
P~~Içao. 9ue-ALf3ERTO_ TqRR-~S ~sspmiu.em .fac~ :das relaçôcs de.raça 
_n,o · Bra~I~; .. De fato, ~epo1s del~, os ·:cstudf?~~-neste- campo . d~ram um 
p_~sso·_ ~tras;, _em _-pa~~~- :r.o~·q_uer I!J-f~uenciad~$1 _por .. NINA RODRIGUES, 
~e: est_r_ern_ara~ _em. cop.~Ider<l:r. o-- n{!gro 1ÇQmp.-uma ~espécie. de corpo 
~~~~tran~o na -:COlllU}lJdadc -n~cwnal; ern.;parte, .porque aos seus autores 
filltaram voc~ção Científica" e Uque1a capacidride prátiCa iluc _habilitoú 
.o. noss,o escr-Itor ·a . .pc;rc~ber o -Qaráter- «abstrato»· e_: tendencioso da 
antrop.ologia_ importáda_. . - , ·' , . 
~ , Não se conclua dai'qué ALBÉRTO TQRRES ·ierlha ignorado os tra~ 
balhos de antr?~?logia de seu tempo. ~~da_ m_àis_ ~a!so dp~ que isto~. E~_­
_f~v<:t,_ ao coptra!"IO! ,aq._· cqrren_te ... (las ,çiep.ci_a,s socJa~s . da época e, -por 
9~emp~o, farnahanzàdo .com.a ob_ra de;) q:tes,_tre,. de G.ILBERTO FREY:RE, 
~~ f o~ )-·~~1}-~Z. -BOA~·~:Ss~m_ ê "qúe, __ tànto. q~at;lt_o. qUalquer sociólogo q~ 
~OJ~_ d1shngum .o. conc~Itq de_ cu.HQra _do de_ raça_ e pôde- esCrever obser.:. 
~~çoes como esta: «O tipo mental- d~s raças_ deriVa das ·modalidades do 
·meio -e da Vida social (1915).» · · " · 
-. · . -p~r es_tas e outras-cOntribuiÇõ~s;· ALBERTo"_ TORREs ê sem- dú~i~ 
~a, ur_n V~l~o _prnel!li-r~.en~e 4a sociol~~ha hrà&ileira~ enÍ tôd·a -~ -plenitUde 
~d~ _e~pressao. · · 

· . OLIVEIRA ·VIANA,.· ARIANIZANTE 

~!:>-~-- !"f::t )1istó~i:i. d_os Ii_o~sos, esthdo~ sô~r~. ~~laçQCs d.:: taça,- os home9s 
.\Nle.mars se eqmvocaram foram NINA-RODRIGUES· e OLIVEIRA VIA­
N:A:.:- A~bOs se :ba-s~aram· no·. pressuposto- da'- in'feriorie~aüe do negro e 
d_9 .t9-e.~tu;.;~-· '!'_Qdavia, po __ cp_1e _cliz re~p_~ito .à atitude ÇtS§!ltnida _em {ace-da 
?ea~Idade' naclOnal, distinguem~ Se_ mu!\l:f .siSniücâ.li:va,mente Os doiS, és~ 
tudwsos. ·- · · · - · - ·- · 

f-' .l 

I 



,--, 

200 CADERNOS DO NOSSO TEMPO 

Há, em NINA _RODRIGUES, um certo traço de sado-masoquism() 
quando trata. de nossa questão étnica, o que parece patente numa al"ir-· 
mação corno esta:- «a raça negra no Brasil. . . há de constituir sempre 
um dos fatôrés de nossa inferioridade como povo» ·_(5} -(o griio é meu). 
Segundo a inteligência dêslc ponto de vista, seria insolúvel a inferiori­
dade:' do povo -brasileiro. Neste, o escritor -maranhense-baiarto teria vis­
-to uma-espécie de 1nãq definitiva e, brasileiro que era, ao proclamá··la~ 
deveria ter sentido na ·própria carne a imputação depressiva. 

Em OLIVEIRA VIANA, porém~ os erros espetaculares que come­
teu ao tratar· de nossas relações de raça refletem o caráter 'geral de 
sua obra, a qual foi um esfôrço para desenvolver as tendências auto­
construtivas do pais. Assim, em vár-ios livros, entrou no a·ssun_to com 
espírito polêmico, isto é, com o propósito de rebater a «previsão som­
-bria» de Lapouge, segundo a qual o BraSil estaria destinado a ser «.um 
imenso estado- negro (5a). 

OLiVEIRA VIANA, embora adotando o critério das «.seleções ét­
nicas» de Lapouge, opoe-lhe a tese da «evolução arianizante» da po­
pulação brasileira. Parã êle, a inferioridade do nosso povo, resultante 
de sua componente negra, era passageira. ,Viu as nossas relações de 
-raça não como uma situação definitiva, mas como algo em processo. 
Neste sentido, escreveu:·«. . . o 1J.Uantum do. sangue ariano está aumen­
tando rápidadmentc em_ nosso- povo. Ora, êsse aumento do quantum a­
riano há de fatalmente reagir sôbre .o tipo antropológico dos nosso~ 
mestiços, no sCntido de modelá~los pelo tipo do homem branco»- (6). 

A precariedade cientffica de -enuciados como êste está hoje- ao al­
-cahce de qualquer colegial. OLIVEIRA VIANA confunde ai o biológico 
com o social, duplamente. Primeiro, enquanto admite que um quantum 
sangüíneo possa ser responsável por- umà ·mellioria de caráter cultural. 
Segundo, quando -interpreta o incremento crescente da proporção de 
«brancos»- na compOsição poPulacional do país como um processo -bio~ 
lógico primário. 

Dis-penso~me de maiores comentários sôbrc o fato inequívoco de 
que a «cultura», como um repertório àe objetos e símbolo5!, constitui 
uma realidade extra-somática, isto é, algo que cada indivíduo tem de 
adquirir na e p.ela convivência. 

O que,. no caso, merece partiéular atenção é a tese do branqUea­
·meuto do povo bi·-asileiro. A sua adoção por OLIVEIRA VIANA, noS 
têrmos acima enunciados, é de_sconcertanté e nisto se revela uma cer~ 
la ambivalência no sociólOgo fluminense. Quem acertou tantó na crf· 
tica do caráter tranSplantado da cultura brasileira, não deveria, Jógi­
camente, incorrer, neste engano. A questão se torilará mais desconcer:. 
·r a~ te se o -autor reafirmar- esta tese em livro de sua autoria que está 
sendo anunciado (Seleções ÉtnicaS), pois no último período de sua 
vida, OLIVEIRA VIANA (7) foi muito permeável á influência dos mo-, 

(5) NINA RODRIGUES;- (.) problema da r3ça negra "na Anté1'iea- Portu­
.2"Uesa (publicado no o~:Jornal do Comércio». do Rio, -em 1903, em parte), 

. Vide também Os Africanos no Brasíi, São Paulo, 1932. 
(5a) - «Le Bt-ésH.,, constltuera sàhs di:mt.e d'itei un siêcle un immense état 

nêgre, à moins q·u•n nc· retourne, et c'est pro-bable, ã la bárbarie:.­
(Vlde G. Vacher de Lapouge, Les Selections Soclales - Paris. 1896_, 
pág. 187). . 

(6) Vide O. VIANA, Óo;~ tipos étnicos braSileiros, (in «Dicionãi-io HistóticÓ 
(' Geográfi('(l- do Brasil. Ri~ 1922. -

·(7) O. VIANA morreu em 1951. 
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rlernos estudos de. antropologia cultural, lodos sem excepção imunes 
dos .antigos equívocos racistas. 

Tudo indica ter sido· OLIVEIRA VIANA vitima da ex.tremação de 
uma de suas qualidades: a de fázer di sociologia um .instrumento de 
autodeterminl"'lção nacional. Não hesito em dizer que esta orientação, 
digna' de tanto aprêço, é perigosa quanclo não se cslit de posse de instru­
mentos seguros de conhecimento científico. Ora, nl_) que diz respeito ao 
nosso problema étnico, a obra. de OLIVEIRA VIANA f o~, por assim di­
zer, uma reação infeliz do orgulho nacional ofendido. No caso, em vez 
de se fazer ciência, fêz-se apologia. . 

Um livro ·como '«Raça e. Assimi,ação» (São Paulo, 1932) pode ser 
uma defesa, não um trabalho científico. A critica· de ARTHUR RAMOS 
(8} aos estudos do e."!CI'itor, no que se refere às relações de raça, é­
:ptocedente: estão eivados de afirmaçj5es aprorísticas, «.suas idéias não 
tini}am significado ciên.tifico, poróm político». Ninguém perde nada em 
ler as páginas de ARTHUR RAMOS sôbrr· o assunto, as quais, de par­
te algumas iriferênciaS exageradas, são justísitnas. Supreende-me, en­
tretanto, que ARTHUR RAMOS não tivesse sido, ria mesma medida, :ri­
g.oi'oso com NINA RODRIGUES, também racista, e além disto, autor 
de obra sem imPortância científica, apezar de_ conter alguns -6.teis re­
gistros históricos. 

De fato, o .branqueamento da ·poPulação· brasileira. ·a ser efetivo. 
não é um processo- biológico, s·enão secundãriamente. Em parte, é 
devido à conhecida tendência de considerável contingente de pessoas 
de côr prcferirei-u casamento com pessoas mais claras, tendência que 
registrei em pesquisa realizada no Distrito 'Federal, cujos resultados 
aliás confirmam obserVaçõeS procedidas· em outras unidades adminis­
:trativas, e ainda nos· EStados Unidos, segundo Herskovits. Por outro 
.lado, ~s pessoas claras, por fôrça do ptcconceito, são influcnciadtts 
,também no sentido de evitarem pessoas pigmentadas como cônjuges. 
_Acrescente-se a isto', o saldo do nosso -balanço migratório, predomi­
nantemente constituído de elementos brancos. Finalmente, na medida 
:em que . o branqueamep.to é apurado através de estatísticas, deve-se 
levar em conta a inclinação de- muitos brasileiros para se declararem, 
.nas fichas recenseadoras, mais claros do .que são -realmente. . 

A tese da. «arianização», s~stentada por OLIVEIRA VIANA; C uma 
,racionalização do precOnceito de côr vig"ente em n-osso país. Na ver­
,dade,- diz-se comument.e: «no Brasil, a questão racial está sendo re~ 
solvida democràticamente,_ sem- conflitos; pois que- a. população se 
.torna cada vez mais clara».· Nesta ideologia, entretanto, se contém, de 
"maneira muito sutil, a diScriminação de côr. -Pois por que é neccssà~ 
.1-iamente melhor que ·a nossa população se embranqueça? Porventura, 
;numa escal~ objetiva de valores, aquela tendência _deve ter um sinal 
positivo? Por que é tranqüiliza dor a aquela tendência do nosso- pro­
cesSo demográfico? Há;. decerto; nos refolhos: dessa ideologia, verda­
rdeiramente nacional,· um preconceito numa forma velada. Para liqui"­
dá-Io, evidentemente não se deverão -inverter os têrmos da. i_deologiá~ 
,pro~lamando-se, por exemplo, que fôsse desejável ·a ~ncgrificação» d~ 
,população nacional--. Seria esta atitude uma espécie de racismo contra 
racismo. · 

~as; 1'la liquidação -desta forma Iarvar de- precon~eito, é legítimo 
'-,~-

('fr. ARTHUR RAMOS, I~e Métissage au- JJréf!ll1 Hermahn & Ci~~-, i"arlJ~, 
~952. - _,. ' -·- ' 

(8) 

ri i 
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utilizar ,o-_ clássico. p_roc~dimento da ironia. Foi o caminho que s~~ 
guiram, entre nós, alguns intelectuais negros e- mulatos _(g)-.._ E' -dêleS 

_a- .i~-iciat~va_ de _eleg~ «misses»,, r~inhas_ de beleza de cabelO. dUro. 
.Varias vezes, -~a capital da -Repubhc_a,- f1zerar.n suas «rainhas>> e sua& 
~bon~cas ~e Piche». E .até um jornal mantiveram em que- _festejarain 
··?s _·seJcb_r~dade.s i!e- côr (10).. Qs preconceituosos .viram nissO _ 
o~w-: Nao era. -Era . .epcnas _sorriso inteligente,- '-un pro.cessc._ prando, 
_çordial, _-de «des·encantamento» _da_ brancura e de r~educação dos nossOs 
}lrancos .. Alguns aficionados de nos~ a sociologia l)a1 coeur virani e 
,·êem nisto:-racismo às avessas. Pudera: a tática- em aprêço não estaVa 
r~ccifada po-r- nenhum sociólogo- est'r.angeiro; tinha que ,ser cÜndenadU, 

· ;Portªnto, -por .-êsses decoradores. _ .. . · ._ . 
. . L.-·Y?!fe-r,no:s _a Oti,VE!RA .yiAN-A. SuaS vistas sôbr-e_ o Íiosso pro~ 
b~errta. ~tmc_p se destmam a uma das ._gavetas dó _ _-arquivo de nossa sO­
,cwlogia. Documentam o .nosso preconceito-: Não escondo a minha 
_ai;lrriiração peJo· escdtor. Foi um mçstre a_pesar- dos seus erroS. AG 
I,adoj~ SY~VIO ROMERO, EUCLIDES DA CUNHA, e ALBERTO TOR­
Jt_ES, Ilit~_$"ra a corrente autonomista do nosso. pensamento sodoJógic-Ó. 
-~esmo errando .aõ focaliza~ o t_~ma _~-.raça :--'" soube vencer a .tentação 
.de tratar. o negro no Brasil cç>mo llin elemento exótico e petrificadO. 
Tratou-o "Cotrio brasileiro. · · · · · -

NINA -RODRIGUES, APOLOGISTA DO BRANCO 

Rigorosamente, ·NINA RODRIGUES seria, na sociologia brasileira, 
um escritOr- de .segunda ordc_m. Dêle, ·poréin, fizeram um cientista um. 
~ntropólogo», e, mais -qUe isto, ·o chefe da chamada «cscolà baia~a»-; 
ARTHUR RAMOS considera ·6 -l:sc'rifOr·_matanhcnse~bahiam) -lim sâbió­
:u,.m -mestre, po,y~adór _ de «melhor ·for:r;nação_ científiCa»· ;do que :-Eli 
(;LIDES DA_CUNHA e SYLVIO ROMEROc ·Esta legendà se fixou tánto 
entre nós,' que hoje é quase ·temeridade. t~ntar-. -(lesfazê~l::J.. Q. estudÓ 
~-~ como a ·chamada «escola bahiana» veiu a sei-- impingida é um -ca:­
P_Jtnlo esclare~edor· da_- socio~mtropologi~ do negrO. Restrinjo~me, aqui, 
-.entretanto, -ao exame sumár10 da obra de NINA RODRIGUES no que 
-diz respeito- às relações de ráça no Brásil. - ' 
_ Inic,ial_~e~te d ... evem _ser· lembradas_ algum~s c0ntribt1ições do · escri­
l?r. ~~m dHvida, ele prestou. um grande serviço aos e_studiosos, exclu­
'SIVam~n.t~-- no ca!D-Po _da crônicá. Graças- a êle, _ ·sobretl}do, temOs· -hoje 
-uma;_ Id~Ia da diversidade de proveniêncià dos africanos que· -foratn 
1razidQS para o Bra·sil e 0~1h·as i_ilfórmações PrecioSas- sôbre aS dife­
.f'e~JÇas cl!:ltur~is. entre os negros·. ~Jém disto; são~ lhe~ devidas algumaS 
observaçoes ute~·s sôbre -o nosso, sincretismo religiOso e lingüístico. 
:Como !onte, de m'iormação históriCa, portànto, é -indiSpensável --a con­
~ul~a ·a 'obra de NINA RODRIGUES, no· estudo de no~ as relaçõeS 
-etmcas. - · 
-~ - Do P(?nto de _Vista- cienÍífico, ·porém, não é possíVel colOcar NÍNA 
RODRIGUES no mesmo nível ae EUCLIDES DÁ CUNHA ·e- SYLVIO 
~O~J?R?. __ :Estes.·como ·-~lq'uêle- utilí~ar3.m conceitoS_ tendenciOsos dá 
.sncmlo_gla e da antropologia de importaÇão. --Mas enquariio Euclides_ 
,e- S~Tlvm souberam descollfiar: 'de taiS coriceito·s é ·aSSumiram, ém'"fac~ 

-; ·(-9) Ag:çlupA,dbs so~. Q patroc:IntQ do Teatro_" ExPerimental dà ,Negro, -funda-
. do em 1944 no Riô, por um grupo de intelectuais liderado· por· Abdias 

·tiíõ} ·~~~!i~~~o·--pei=to(üco 't!intómibó.' - ~-'- ' 

, 
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'dÕ~-rricib bTá'siléíi-0, u":riia atitUde_ indu[iva; NINA RODRIGUES, ao con­
.-t-1-árii:>, fõ'i um verdadeiro beato- da .ciência 'importada c-, por sua- atitude 
'dógmático~dedutiVa, foi impermeável. às lições dos fatos-· d3. vida 
-nacionàl. . _ . . 

Não teve espírito científico._ Foi um. beato -e .um copista. Não 
cita um escritor estrang-eiro,_ sem empregar um adjetivo laudatório. 
Um- dos seus livrOs, As ·Raças Humanas e a Responsabilidade Penal no 
Brasil {Bahia, 1894) é dedicado a Lomb11oso, Ferri, Garofalo, Lacas­

·sagne e_ Corre;· «_cin homenagem aos relevantes· serviços que os seus 
trabalhos est-ão des~inados- a prestar à medicina le~al brasileira». Aliás, 
estas manifestações de- êxtase -e .esta pacholice definem um dos traços 
Característicos dos ·mais proeminentes epígonos do que, entre o peque­
no círculo dé -etnólogos- brasile'iros, se -tem chamado de-«cscola bahia­
na»~ :Elés gos·tam, como certa figura dp conto de- Machado de Assis, de 
·apresentar-se na companhia--de 'éscritores· cstrang•úros. Dão, .gritinhos, 
qu-ando isfo: ãcóntece. E o müis· recente rebento desta «Escola» esta fa-
7<endo o seu début, Cm _ nossos diaS, precisamente com êsses truques e 
inVocações. · · 

.. A ciêpda, para -NINA RüDRIGUES, foi' uma q_ucstão de autorida­
·de.- Conio ufu· eScOlá_stico,_ não cli-scutia- os ·-tatos· ._com fatos, ma,s com trc­
clios· de -livros, estrangeiros- soDretudo:- O negro e o mestiço são infe~ 
I-ioreS poÍ'qlle .. '. assinf está esc:rito nos -livros ·europeus. Leia~se, por 
--exempl-O,':o livro citádo acima;:_ E um- verdadeiro· cadernO de deveres 
C_olegiais._ «Prova-se», aí, a incapaéidade do negro par-a a civiliza'ção, 
irivocandõ-Se a autm·idade de escritores estrangeirOs, entre os quais 
·Abel 'Havelacque;- que teria· estudado .«magistralmente» a questão; «com 
o ·rigor· científico e ·a isenção- de ânimo que não se poderá legitimamen­
·te"-coilté-stâÍ"»-~- Em -Outro -Huice,--documenta suas =opiniões em «luminoso 
·parecer de: segurã. análise j:i'sicológ-ica, firm-ado peJo egrégio alienista 
· Motet e o sábio profesSor Brouardel, insuspeitos ambos _por titulos nu­
meroSos»-. Ou então fala· assim: «como demonstra .Spencer, a imprevi­
-dência, tão conhecida, dos -s-elvagens, tem a sua.origein no estado emo­
CiOna'] dêle's.» No dia em ·que se- fizer um estudo da patologia da vida 
'intefectual riO Brasil, uma obra coh1o a de NINA RODRIGUES será um 
"excelente d'ocunientário. Quem estiver interessado nisto, não deixe de 
'e-Xaminar especialmente os ·ca'pítnlos IV e V do livro ·supracitado. 

Mas a beatice de" NINA RODRIGUES ~não pára aí. Foi ainda um 
·admirador irrestrito dos povos eutop(ms e um· verdadeiro místico da 
raça brallca, na- sua: opinião, «a mais culta das seções do gênero hu­
mano». Assim· ·verbera .a «desabrida· intolerância pai-a com os portu­
g-úêses», acentn'ando qUe ,«sem- noção da mais .elementar urbanidade, 
e-Jamamos -à altos -brados· que a· nOssa decadência provém da incapaci­
dade· cultural dos·· Lusitanos ... e ninguém- ;,ti -deScobre todavia uma 
}latte de-ofensa pessoal que lhe p·ossa- caber (o grifo-é meu)> {11). Por 
outro -lado, 'pOucas linhas adiante, ·laStima que ·a campanha pela ex­
tinção do tráfi'co se reve'stisse de «forma tôda sentiment_ab «empres­
tando» ao -«negro ll organização psiquica dos povos brancos mais cul­
tOs», «'qualidades, sentimentos, dotes inorâis ou idéiaS- que êle il.ão-tinha, 
que êl~ nãô podia. ter». Sem comentáriOs! 

~ ' ,. 
""1 ... , ... 

< tl. 
(11) Vide N. RODRIGUES, o problema da ra(la negra na América. Por .. tuguesa. 1903. 

,_-:_) 

li 
! 

11
1 

.,! 
li' 
I , ~ 
! 

I 

I: 

, I 

I, i I 
I 



204 CADERNOS DO NOSSO TKMPO 

. O ·povo inglês ·é considerado por NINA RODRIGUES um «tipo 
legendário de impassibilidade e compostura» e· a Inglaterra uma nação 
benemérita, pois que, no século XIX, «encetou a campanha ·gloriosa 
da supressão do -tr_áfico, monta cruzeiros, policia· os mares e criando 
com dispêndios enormes, enornies esquadras, torna a exti~ção do cO: 

. mércio humano uma questão de- honra ..... que a leva Q cábo com a 
mais decidida e meritória energia» (12). Do ponto de vista desta 
apOlogética do branco, o problema do neiro passa a -consistir, entre 
outras coisas, em «diluir» os nossos negros e mestiços ou em «com~ 
pensá-los por um excedente de população branca, que assuma a direção 
do .país». Considerando «.nociva· à nacionalidade» a influência da -ràça 
negra, o nosso autor não esconde as suas apreensões quanto ao futuro 

-do Brasil, de vez que «as vastas proporções do mestiçamento ... entre­
gando o pais aos Mestiços, acabará privàndo~o, por largo prazo pelo 
menos, da. direção suprema da Raça Branca.» Finalmente me seja per~ 
mitido transcrever ainda o seguinte trecho de .O problema da raça 
negra na AmériCa. Portuguesa (190_3): · 

«0 que mostra o estudo imparcial dos povos negros é 
que entre elles existem gráus, ha uma- escala hierarchica de 
culturâc aperfeiçoamento. Melhoram e progridem: são~ 
pois, aptos a uma civilização_ futura. Mas se e impossível 
dizer se essa civilização ha de ser forçosamente ·a da raça 
branca, demonstra_ ainda o exame insqspeito dos. factos 
que é extremamente morosa, por parte dos negros, a 
acqulsição da civilização curopéa. E deante da necessidade 
de, ou civilizar.::-_se de prompto, ou capitular na lucta e con­
córrencia que lhes movem os povoS brahcos, a incapacidade 
ou a morosidade de-_progredir, por parte dos negros, Setor­
nam equivalen-tes na pratica,. Os extraordinarios progressos 
da civilização européa entregaram aos brancos o dominio do 
mundo, as _suas ma,r_avilhosas· applicações industriaes sup­
primiram a distancia c o tempo. lmpossivel conceder, pois, 
aos negros como em- geral aos povos fracos e retardata­
rios, lazere_{>~ e delonga-s para uma acquisição muito lenta c 
remota da sua emancipação social. Em todos os tempos 
não passaram de utopias de philanthiopos ou. de planos 
ambiciosos de poderio seetario, a idca de transformar-se 
uma parte de nações· às quaes a necçssidade de progredir 
mais do qué as imitações monomaniacas do liberalismo 
impõe a necessidade social da igualdade civil e política, em 
tu.tora da outra parte,_ destinada à interminavel a'prendisa~ 
gem em vastos seminarios ou officinas profissionaes; A 
g-eral desap_I:!atição do. indjo em todâ a America, a lenta/ 
e gradual_sujeição dos povos n~gros á administr~ção intelli­
gente e exploradora dos povos- brancos, tem sido a resposta 
pratica a essas divagações ·sentimentaes.» 

Senti a necessidade de documentar fartamente as ·afirmações acima 
para neutralizar a impressão que algum leitor possa ter a respeito 
de quem escreve ests.s linhas, . pois .sustento qUe NINA RODRI~ 
GUES é, no plano da_ ciência social, uma nulidade, mesmo conside,­
raodo-se a época em que viveu. Não há exemplo, no seu tempo, de ' ~~ 

(12) Idem. 

' 
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1anta bá§Jlaquice c ingenuidade. Sua apologia do brancu nem mali~ 
·ciosa é, como fôra a de Rose_mberg (fia Alemanha). E' sincera, o que 
r, torna aiuda mais insignificante se se pretende considerá-lo sociólogo 
ou antropólogo. Há _noticia de que êlc foi um homem bom, um pro~ 
fessor digno e criterioso, mas os· seus amigos, pretendendo fazê-lo 
pas~ar à história como cientista, ·fizeram-lhe verdadeira·maldade, pois 
:'!. sua. obra, neste particular, é um monumento de asneiras. Por outró 
lado, é inacrcdit,ável desprêzo ·ao público brasileiro atribuir~se a. uni 
cidadão como NINA RQDRIG:UES um lugar egrégio e_ntre homens 
como SYLVIO ROMERO c EUCLIDES PA CUNHA que, apesar dos 
.seus erros, deram .realmente contribuições efetivas no campo das ciên­
cias sociais no Brasil. Não teriam os aQiniradorcs de NINA RODRI~ 
GUES estrapolado. peára o campo das ciências sociais a sua possível 
autoridade no campo da medicina legal? . 

' O certo é que, no campo das ciêneias· sociais, a melhor homCnagem 
que se pode _prestar às qualidades do· cidadãQ comum NINA RODRI­
GUES é fazer silêncio a resPeito de _sua obra. 

O NEGRÓ COMO TEMA 
I 

Com NINA RODRIGUES, funda-se pi'Opriamente a corrente hrasi­
leira de estudos· sociológicos c antropológicos tendo .por tem:i - o 
negro. NINA RODRIGUES era racista e a reação contra s~u biologis­
mo foi inicia<'la quando êle ainda vivia, isto é, ein 1902. Neste ano, o 
bri1hante médico bahtano, OSCAR FREIRE~ escreveu ·sua tese, <<Etio­
logia• das formas concretas da religiosidade no Norte do Brasil» ém 
que prqcurou mostrar as confusões de NINA RODRIGUES ao imputar 
à raça .nianifcstatações que decorreriam de fatôres sOciais. OSCAR 
FREIRE chega mesmo a defender a mestiçagem, o que, na época, 
significava muifa audácia de pensamento, pois corria, entre os doutos, 
a. idéia dos efeitos patológicos do cruzamento de iridivíduos de raças 
diferentes. Vale, porém, notar que apesar do seu Ubcralismo OSCAH 
FREIHE viu o ncg1·o naqtJilo effi que era portador de traço cultural 
el(quisito. O subtílulo de sua tese é «introdução a um estudo de psico~ 
sociologia criminal». 

Mas o continuadOr de NINA RODRIGUES_ qUe alcançou maior 
notoriedade foi --ARTHUR RAMOS; Como o seu patrono, ARTHUR 
}\AMOS, homem aliás de grandes méritos, sob vários pontos de vista, 
jamais se situou em ciência. Neste terreno, não atingiu a maturidade. 
Nenhuma obra sua reflete unidade teórica-. No plano da 'ciência, foi 
um· sincrético em tôdos os sêus livros sôbre ·o nCgro, tais como: O 
negro brasileiro -(193.4): O folklore negro do Bt"aJ;~il (1935); As Cultu~ 
I'as Negras no Novo Mundo (1937); A aculturação neg-ra no Brasil 
(1942) e a Introdução à Antropologia Brasileira (1943 e 1947, respccti~ 
vamente, pl-im~iro e segundo- yolumes). · · 

E' .ainda ARTI-i:UR RAMOS um dos· responsáveis pelo prestígio 
que ·ainda gozam entre nós as correntes norte~americanas de sociologia 
e de antropologia; de- nefasta influência entre os especialistas em 
formação, quanQo adotadas de ma'nJ:dra literal. ARTHUR RAMO~. 
continuando a linha de NINA RODRIGUES, pelo prestígio que veiu a 
ter nos rileios· intelectuais,- perturbou, na verdade, a evolução de um 
pcnsamerito sódo~antropológico genuinamente_ brasileiro, encaminhan~ 
do-se· par~ o beco sem _saída do ecletismo. Fazia, sem rebuços, profis~ 

• 
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são de fé na «fecundidade>:> da conciliação das doutrinas. «Cada v;ez 
mais me- convenço - dizia errÍ O Negro 'Brasileh·o (3" edição, 1951) "­
de qüe as inconpatibilidades metodológica-s se reduze_m a questões de 
nomenclatura .. .. :». 

\ 

Infelizmcnte,-êlc não tem mesmo a desculpa de ter sido tal orie1)­
fação um imperativo da época e do meio em que viveu, -pois já 
EUCLIDES DA CUNHA, c:in 1902, verberava a aceitação. passiva da 
ciência _estrangeira e assumira, em fa·ce dela, uma, posição crítico­
assimilativa. Em Os Sertões, por exemplo, não se O surpreende em 
nenhuma espécie- de prosápia -cientificista.- Ao contrário, Euclides de­
teve-se na consiederação- direta da «figura dos nossos patrícios retar­
datários, desdenhando do que chamou «os garbosos neologismos étni- · 
cos». Por outro lado, não tomou -o bonde da suspeitissima antropome­
tria como o seu contemporâneo NINA RODRIGUES, -e evitou enredar..;se: 
em «fant;Jsias- psicogeométricas» que, ·dizia, «hoje se exageram num 
quase materialismo filosófico,· medindo o ângulo facial, ou traçando a 
norma vedicalis dos jagunços». E acrescentava: «Se no-s embaraçás­
semos nas imaginosas linhas· dessa «topografia psíquica»~ de que tanto 
se tem abusado, talvez não os compreendêssemOs melhor». 

Em seus _primeiros trabrilhos sôbre ó negro no Brasil, ARTHUR 
RAMOS utilizou a psicanálise. _Depois aderiu à antropologia cultural 
e .adotou o apJirÓ_ach suspeitíssimo da aculturação. Em 1942, publicou 
A_ .Aculturação Negra n~ Brasil. Que seria, ein última análise? Um 
pi:ocesso de pi"eservação e expansão da «brancura» de nossa_ hcrançà 
culfural. Mas, a partir da perspectiva. do negrO, a aculturação se revt:la 

·um ponto de vista 'qüe· merece muitas· reservas._ Corno Um cas·o _parti­
cular da europeização do -mundo, a' acl}lturaçã_o é, talvez,· inevitável~ 
p9is que as populações de origerr;i não ·européia jamais poderiam 
participar, com_...,v:antagem e djgniQ_ade, da civilização universal, em 
sila forma c;ontempo'rânea,_ sem a ·posse e b domínio de- grande acervo 
de- elementos -culturaiS dO 'Ocidente: Porém, _ARTHUR .RAMOS adotou 
literalmente o approach da aculturação e não percebeu que ela teria 
tirn limÍfe: não pode fazer- do 'homem de côr um ·autofl<igelado, dividi-lo 
i)]_teriormente; corno acOntece em tôda a parte ·onde -áreas de populà­
ções corridas estão sendo colonizadas ou políticamente dominadas por 
cç:mtingentes eüropeus. FaltoU a -A~THUR RAMOS _a iniciação em 
c'erta sociologia .da sociologia_ ou da ciência em- geral·_ o que. o teria 
tornado alerta para o fato de que, em grande parte, a antropologia. 
européia e nort~·americana a que êle -aderiu, sem crítica, é um «caso 
de cupidez.» 

Ainda nesta corrente da terilatizaçãO do negro brasileiro se in­
cluem dois certames, O primeiro teve lugar em 1934, na cidade do_­
Recife, tendo sido seu principàl organizador o· sociólogo GILBERTO 
FREYRE. Seguiu-se a êste, em 1937, na Bahia, organiZado por AYDA· 
NO DO COUTO FERRAZ e EDISON CARNEIRO, o 2• Congresso Afro­
Brasileiro. Ambos êSt.es concl-aves foram predominantemênte . acadê­
micos ou descritivas. Exploraram o que se pode-·-chamar. de temas de 
africanologia, bem .como o pitoresco da vida e d:ls. religiões de certa 
paréela de. riegros braSileiros. Apesar da participa_çãO de elementos de. 
eôr, êsses dOis I oram CongrelisoS "«brancos» :Pela atitude que- .assurrrl~ 
r.am em face da questão, como também- pelos temas focalizados; temas 
de illterêsse remOto do ponto -de vi~a prático. Mas -isto é. dito· aqui 
sem nenhum intuito de empeqüenec_er tai& Congre~sos Afro:-Brasileiros . 

• 
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E'·de justiça· reéonhecer-quc êles desbrav-aí-ain-_o· caminho para- os mo~ 
viínentos atuais. · · 

~INA RODFUGUES, OSCAR FREYRE " ARTHUR RAMOS é' êsses' 
Congressos ilustram com nitidez o que, no domínio das ciências· sodais 
e da-crôiüca·histórica, se chamóu, entre nós, de «O problema do.ne_gro»-. 
Para o propósito que nle. inspira, neste estudo, não -distingQ riciuêles 
escritores de outros colho Debret, Maria Graham, Rugendas, Koster~' 
Kidder_, Manoel Qucrino, Rogcr Bastidc, Gilbcrlo Freyre, seus imitadá~ 
res. -Ha,- certamente, _entre êlcs, diferenças de --método, de técnica cien­
tífiCa. TOdos, porém, vêem -o negro do mesmo ângulo. Todos -o ·vêem: 
éomo 'algo estranho, exótico, problemático, Como ·não-Brasil, ainda que' 
alguns protestem v contrário. · · 

Ainda entre êsscs estudiosos, incluo os mais recentes·: Donald" Piér-; 
son, Charles Waglcy, }~lore'stan Fcrnanrles e Thales de Azevedo. Como· 
o:S seus antecessores, cOntinuam perçeberdo, descortinando no _cenário 
br-asileiro_- o contigente coradO, a ·mancha negra, deterrdo·-sc sôbre' 
eia: _a: fim de, sineira ac studio, estudá-la, explicá-la, às vêzes, discerlli­
la, qurncto,_ em elev:tdas posições da estrutura social, quase se confun­
de com os mais. cla1·os. Anota-se, em tais estudos, a existência dC-negros 
c- mestiços ho exercício de proffs.Sôes liberais, participando das· eutes, 
tfúidos a "cônjugCs _claros~ ·um dêStes autores jovens referiu-se mesmQl 
a-escritos sociólogicos sôbre o negro de autq.ria de um. estudioso IieS-ro_' 
C'qmo documentos _"«cnriosí-ssimos». · · 

SOCIOLOGJA DO NI)GRO, IDEOLOGIA . DA BRANCURA 

A princíp_io, u negro, no .. domínio da sociologia brasileira, foi pro.,. 
blema porque seria por_tador (1~ _traços culturais ,VillGUlados a culfUt:l;lS; 
africanas, pelo que, em seu comportamento, apresenta como sobre­
vivênCia. HOje,. continua a ser as,sunto ou- problema, porque_ tende 
a conJundir-se_ Pela cultura com as ca~adas mais claras da população 
brasileira. 

Neste ponto, f; oportuno -perguntar: Que _é que·, no domínio· de 
nossas ciências ·sociais, faz do negro t~Ín problema; ou . um-_ assUnto?­
A partir de que norma, de que padrão, de que valor, se define como 
problemático ou se _co.nsidera terna. o negro no Brasil? _Na _medid_a em 
que se afirma a .existêucia, no Brasil, .de um problema do negro,-.qu_c_ 
:;;_.e.- supõe devesse ser_ a sociedade nacional em que o Q.ito pro.blerÍla 
estivc·sse erradicado? · 

Na minha opÍç.ião, responder a estas perguntas corresponde a -con-
jurar -uma das maiores ilusões da sociologia brasileira. , 

Uma determinada condição humana é erigida à categoria de pro-: 
})lema qÍtando, ~ntre outras coisas, não se coaduna com um ideal, uffi1 
valor, ou uma nor_ma. Quem ·a rotula como problema, es.tima·a ou a 
avalia anormal. Ora, o negro no Brasil é objeto de estudo corno- pro­
blema na medida em que discrepa de q\te norma .:ou valo.r'l · .. 

Os primeiro.s estudos' no campo trataram: das formas de :-religio­
sidade do negro. Terá, porém,· o negro, entre nós, uma .relig-ião· cspe-. 
çífica? -Objetivamente, não.. Desde- a época colonial, uma grande massa 
de negros e mestiços tiÍlha abraçado a religião predominante no Bra­
sil - a católica. Quando, _no fim do século passado, Nina Rodrigues 
falou -pela _p.rimeira vez, no-·domíriio da ciência nacional, em um prp­
biema- de negro, a parcela de homens de côr de·.religião católica era. 
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a mais significativa. Mais ainda, já na época de~ Nina Rodrigues as 
sobrevivências religiosas, como ainda hoje, Caracterizavam o compor­
tamento das glasses pobres aí se incluindo tanto claros como escuros, 
muito embora os claros participassem dos cultos primitivos mais como· 
-aficionados ou clientes do que como oficiantes de prâticas sa-gradas. 

Tem sido, lambem, considerada com freqüência a criminalidàde do 
negro. Terão, porém, o negro e seus descendentes uma criminalidadc · 
€specífica? Objetivamente, ainda llão·. 

A maior freqüência de indivíduos pigmentados na estatística de-. 
certos crimes decorre necessàriamentc de sua predominância em de­
terminadas· camadas sociais. Assinafa um fenômeno quantitativo c não 
qualitativo. Por outro lado, careceria de base objetiva a- afirmação 
de, que o negro no Brasil manifestasse tendências cspccífic'as essenciais 
na v_ida associativa, na vida conjugal, na ,vida profissional, na vida 
moral, na· utilização de processos de competição econômica e política. 
O fato é_ que o negro se comporta sempre essencialmente como brasi­
leiro, embora, como o dos brancos, êsse comportamento se diferencie 
segundo as contingências de região e estrato social. 

O negro é tema, é assunto, é objeto de. re~istro, _no Brasit, em 
tôdas as situações. Vm dos mais r.ecentes livros sôbre o negro na 
Bahia_ (13) se detem yrecisamcnte registrando-o em posições dC re­
lêvo na <~o;;trutura social. e econômica. O livro em aprêço c~ibe várias 
fo~ograflas em que apargcem negros médico, homem de negócio, uni­
versitário, pintor, compositor, de resto, situações· verdadcirai:Ilcnte co-
mU:ns no Estado da Bahia. , 

Observe-se que, em nOssos dias, graças ao desenvolvhriento eco­
nômico e social do país, elementos de côr s~ encontram ·de alto a bai- · 
xo, em tôdas as ·camadas sociais, C Só em algumas. instituições' ·nacio­
nais vigoram anda fortes restrições para o setr acesso a determinadas 
esferas. 

Nestas condições,· o que parece justificar a insfStência .com que 
se considera como problemática a situação do negro no Brasil é o 
!ato de-que. êle é portador de_uma pele escura. A côr da pele do negro 
par€ce constituir o obstáculoJ a anormalidade a sanar. Dir-se-ia· que 
na cUltura brasileira o branco é o ideal, a norma, o valor, por ex­
celência. 

E, de fato, a cultura brasileira tem uma -conotação clara. :ítste 
aspecto só é insignificante aparentemente. Na verdade, merece Um 
aprêço especial para o entendimento do que tem sido chamado, pelos 
sociólogos. de «prOblema do negro».- · 

Constitui, hoJe,_ -uma noção corriql1eira da -dência a de que o pro~ 
cesso biológico e o processo cultural se realizam em planos difcren~ 
tes. Pai-cce definitivamente aceito _como um resultado da observação 
cientificamente controlada que a cultura é uma realidade super~ 
orgânica .e, portanto, rim produto da convivência humana -ou do' trato 
do homem com a natureza e nunca: uma espécie de dom, ·algo que 
<·.mana_ de qualidades biológicas inatas. 

Mas __ partlr dai para- não admitir o refleXo na cultura e.na socie~ 
dade de certos acidentes biológicos vai um ·grosseiro êrro de obser­
vação cie1~tífica .. Na verdade, os acidentes -biológicos, como todos os 

' 13) Thales de Azevedo, J_,e,"J :l'i.:lites de Couleur dans une Ville Brésilien-
ne. Edição da UNES CO. 1953, 
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Uciderite-S natUr"ais, refratam-se na cultura. Natureza e cultura· se 
·interpenetram. 

Um sociólogo a~emã.o, Georg S~mmel (14), medi):ando sôbre as ori­
gens da cultura ocidental, conclum que ela era masculina. No Oci~ 

·dente, constituem obra do homem- a indústria, a ciência 0 comércio o 
Estado, a religião. As instituições da cultura ocident~l -assinalari;m 
a prepotência do homem. Ai o varonil se confunde mesmo com 0 «hu­
n~ano». Simmel ilus!_ra esta identificação do particular com 0 gené~ 
nco, reportando~se a alegação corrente de que as mulheres carecem 
de senso jurídico ou se inclinam sempre para assumir atitudes con­
t~á_:ias ao .di~eito. Tal _cont~a~i9ão, entretanto, seria apenas uma opo~ 
s1çao ao direito- masculino, umco que possuímos, e não ao direito em 
-geral. Mas para ilustrar a origem masculina das instituições do Oci­
dente não seria necessário apelar pá f a o caso do direito. Lembremos 
que até no domínio da decoração estética do corpo da mulher, é o 
homem, em larga margem,, um ditador de critérios, um ditador aliás 
obedecidO dOCilmente. Ai estão para comprovar isto os famosos fi~ 
gurinistas e cabeleireiros, de Paris e Nova Iorque ... 

Sabe-se que na planície norte-americana muitas tribus eram se· 
dent~ri~s, b~seando sua subsistência no trabalho agrícola, num regime 
econ?ll?-Ico em que as m_ulheres detinham urna grande soma de poder. 
As divmdades destas tribos eram preponderantemente femininas e se 
relacionavam com a feCunQ_idade e- as vicissitudes das safras. Quando 
os indígenas aprenderam a usar o cavalo, iniciou-se e tomou vulto a 
mudança radical das bases materiais das -tribos, as quais adotaram 
·a vida nômade . A caça ganhou decisiva importância, as instituições se 
alteraram e, inclusive, as divindades, por exemplo, passaram a reves~ 
tir-.o;e de feições masculinas, divindades vinculadas à coragem, à guerra 
à iniciativa._ · _ ' 

E',_ portanto, legítimo afirmar com Sirumel que a cultura é uma 
compenetraÇão de elementos históricos e biológicos. Que ela não é,, 
por exemplo, um produto neutro, do ponto de vista sexual, podendo 
ser, de fato, masculina ou feminina. 

O ingrediente biológico, a partii- .... do qual a cultura elabora alguns 
d9s seus elementos, faz-se bastante níUdo nos valores estéticos. Com 
-efeito, o valor estético primário para todo povO autêntico é o vivido 
imediatamente. Os padi-ões estéticos de uma cultura autêntica são es~ 
tilizações--elaboradas -a partir -da vida comunitária. Uma comunidade 
de indiv-íduos brancos terâ de erigir á_ categoria de ideal de beleza lm~ 
~ana o homem branco. O ideal de beleza no Japão, na China, na ín­

. d1a, reflete realidades étnicas, típicas de cada um dêsses países. Por 
o~tro ~ado, o tipo de beleza para as sociedades tribais, que se mantêm 
ainda mtegras .do ponto de vista cultural, se desprende sempre de con~ 
dições étnicas partictUares. As divindades das t:dbos africanas são ne· 
gras. \No século XIV, o geógrafo Ibn Batouta deplorava o desprêzo pe­
los brincos que demonstravam os· negros sudaneses. A mesma aversão 
-se registra enlre os índios 'pele~ vermelha. Os Bantus «não civilizados>>, 
informa S. W. ·MoJema, têm profunda aversão a. tôda pele diferente 
da sua._ Os nativos da Melané:Sia, ·segundo Malinowski, acham os euro­
peus horríveis. Certos canibais teriàm -repugnância _-pela carrie do ho~ 
mem b~anco, que êles acham não «amadurecida» ou «salgada» e, con~ 

(14) Georg Simmel, Cultura Fe:ri:Linlna ~r otros ensayos. Colecci6n Aus~ 
tral. Buenos Aires

1 
1944. 
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forme relatos de mais de um etnólogo~ alguns PovoS" afriCanos asso~ 
ciam à pele branca a idéia «de descoloração de um corpo que perma­
neceu- muito tempo dentro d~t .água». O pastor Agbebi refere que, para 
muitos africanos, o homem branco exala um odor fétido; desagradá­
vel ao olfato. E Darwin, que viajou muito e visitou -diversas partes 
do mundo, escreveu:- «. . . a idéia do- que é o belo não ~é nem inata 
nem in;1lterável. , Constatamos isso no fato de que homens de dife­
rentes raças admiram entre suas respectivas mulheres tipos -de beleza 
absolutamente diferentes». (15) 

As categorias da estética social nas culturas autênticas (16) sãu 
sempre locais e, em última análise, são estilizações de aspectos parti­
pulares de uma circunstância histól-ica determinada. Tais categorias 

.são assimiladas pelo indivíduo na vida comunitária. Aprende,.."se a 
definir o belo c o feio através da convivência quotidiana; do processo 
social. Cada sociedade, n\;l medida em que se conserva dotada de auten­
ticidade ou de integridade, inculca, em cada um-de seus membros, pela 
aprendizagem, padrões de avaliação estética, os quais reforçam as 
suas particularidades. Cada sociedade alcança, assim, a sua própria 
sobrevivência, enquanto, pelos. seus mecanismos institucionais, conse­
gue fazer cada indivíduo· identificado com a sua moldura histórica e 
natural. E' assim que me louvaria em Karl Vossler (17) para dizer que 
tôda a vida orgânica e os produtos mentais e mate"riais do homem estão 
impregnados da natureza circundante. 

Todavia, o process.o de europeização do mundo tem abalado os 
alicerces das culturas que alcança. A superioridade prática e material 
da cultura ocide~tal face . às culturas não-européias pro:move, nestas 
últimas, manifestações patológicas. Existe uma patologia cultural que 
consiste, precisamente, sobretudo no campo da estética social, na ado­
ção pelos indiVíduos de uma- determinada soci1~dade, de um padrão es­
tético exógeno, não induzido diretamente da circunstância natural e 

-.histOricamente. vivida. E'; por exemplo, êste fenômeno patológíco o 
responsável pela ambivalência de certos nativos na avaliação estética. 
O ·desejo de ser branco afeta, fortemente, os nativos governados por 
europeus. Entre negros, R. R.. Moton registrou o cmprêgo do têr­
rno «branco» como designativo de excelência e o hábito de dizer-se 
de um homem bom que tem um coração «branco». f:ste «desvio exis.­
tencial» tem sido observado tecnicamente nos Estados Unidos, no 
Brasil_ e .em tôda a parte em que populações negras estão sendo euro­
peizadas. O negro europeizado, .via de regra, detesta mesmo referên-

(15) Cfr. Alan Burns, Le Prejugé de ·Raêe et de Cotileur, Payot. Parls, 
1949. ' 

(16) Entende-se aqui «CUltura autêntica» no sentido delimitado por Ed­
ward Sapir. «A cultura autêntica não é ·necessàrlamente alta ou 
baixa, é apenas inerentemente harmoniosa, equilibrada, a si mesmo 
satisfatória. E' a expressão de uma atitude ricamente .variada e en­
tretanto de certo modo unificada e consistente em face da Vida, 
uma atitude que vê o significado de qualquer elemento de ci:villza­
çü.o em sua relação com todos os outros. E', falando ·de modo ideal, 
uma cultura em que. nada deixa espiritualmente de ter sentido, em 
que nenhuma ·parte impOrtante do funcionamento geral traz etn si 
senso de frustração, de esfôrço mal dirigido ou hostil. Não é um 
híhrido espiritual de" elementos-. contr~dltórtos, de compart.imentos 
estanques de consdêncla que evitam participar de uma slntese har­
moniosa.» Cfr. Donald Pierson (organizador) Estudos de Organl­

~ za{lão Social. LivrarJa Martins Editora S/ A. 1949. pág. , .291. 
(17) Karl Vossler, 'l'he Spidt o:t T .. anguage in Civilizatton. Routledge ot 

Kegan Paul Ltd. London. 1951, 
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cias à sua condição racial. :Ble tende ·a negar-se como negro e Um psi­
. canalista descobriu nos sonhos de negros brasileiroS uma forle ten­
_dência a mudar de pele. O que escreve ·estas linhás teve ocasião· de 
verificar, quando realizava urna pesq~isa, o vexame com que certas 
pessoas de côr respondiam a um question-ário sôbre preconceitos ra­
ciais. -Situação esta anál_oga à que é narrada por Kenneth e Mamie 
Clark numa pesquisa sôbre preconceito entre crianças negras, norte­
americanas, de 3 a 7 anos, que consistia em solicitar às mesmas que 
escolhessem, a diver:;ms propósitos,. bonecas escuras ou claras. De·modp 
geral, os autor~s registraram entre as crianças a preferência pelo 
branco. Vale, notar que, algumas, em face de .certas perguntas em que 
se tematizava a côr preta, se perturbaram a ponto de prorromperem 
. em soluços, não suportando enfrentar o tema. 

Ora, o Brasil, como uma sociedade europeizada, não escapa, quanto 
à estética social, à patologia colêtiva acima descrita. O brasileiro, em 
geral, e, especialmente, o· letrado, adere psicolOgicamente a um padrão 

-estético europeu e vé os acidentes étnicos do país e a si próprio, do 
ponto de vista dêste. Isto é verdade, tanto com referência ao brasi­

·leiro de côr .como ao claro. Êste fato de nossa psicologia coletiva é, 
do ponto de vista da ciência social, de caráter patológico, ·exatamente 
porque traduz a adoção de um critério artificial, estránho à vida, pa:ra 
a avaliação da· beleza humana .. Trata-se, aqui, de um caso de alienação 
~que consiste ·em renunciar a indução de critérios locais ou regionais 
de julgamento do belo, por subserviência incmisciente a um prestígio 
exterior.. -

Esta alienação do padrão de nossa estética sncial é particularmente 
notória quando se considera que foram. sociólogos e antropólogos do 
·Estado da Bahiá, por assiril dizer de uma terra de negrõs, de um ES­
tado em que o -contingente de brancos é, ainda hoje, minoritário, fo­
ram êles que se extremaram no estudo do chamado «problema do né­
gro no Brasil». 

O "que explica, portanto, êsse «problema» de nossa ciência social 
é uma alienação, uma forma mórbida de psicologia coletiva, a patolo. 
gia social do brasileiro e do bahiano, -principalinente. Pode-se dizer, 
no .. caso, que se está diante daquilo que Erich Fromm chama «sociallY 
pattel-ned defcct», de um defeito socialmente padronizado, que o in­
divíduo reparte com oS outros, o que lhe dimiriui o caráter de defeito 
e o transforma em yerd~deira 1firtude. 

Talvez. a sociologia da linguagem nos ajude a melhor compreender 
esta alienação da ciência social no Brasil, no -que diZ respeito ao negro. 

Na época helenística, as camadas letradas das cidades gregas dei­
xaram de falar e . desprezavam as línguas locais e se esmeraram no 

-uso ·cte llma língua geral comum, a Koiné, que desfrutaYa de relevante 
prestígiC4t internaci~na,l. E' .significativo que isto aconteceu qualldo 
aquelas ~idftdes perderam. a independência política. O poder era exer­

-cido por ligas ou confederações de cidades ou est:wa nas mãos de reis· 
.que, embora de civilização helênica, tinham suas capitais fora da·Gré­
cia própriarnente (18). 

___ N~. _é~oca de Luís XIV, graças ao prestígio e ao luxo da côrte, a 

-<18) .<\.. Meiliet, . Aper~ú. d'ttne Histoire de la J..angue G.recque. Librair[e 
Hachette. Parts. 1930. 
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Ün-guá francesa tOrnou-se também em todo o Velho Continente mmi 
espécie de língua geral das pessoas distinguidas. ~ · 

Ora, a alienação estética anteriormente assinalada é da mesma es­
pécie da alienação _lingüística. Ambas resultam de uma falta de sú­
ficiência da comunidade, d3 auto desprezo, de um sentimento coletivo 
de inferioridade, da renúncia de critérios naturais de vida, em bene­
fício de Critérios ·artificiais, dogmáticos ou abstratos. 

~ ,......;m nar~r~ nece:-;s"~"''o SI"'<Tnir esta , pista na aná1ise do nosso 
_«problema dó negro», negligenciando mesmo os seus aspectos eco­
nüm~cus. O que nus mtercssa a(;rm é tocallzar a questão do- ângulo psi­
cológiCo, enquanto socialmente condiciorrado, é atingir a uma sociO­
logia funcional e científica do negro, inteiramente por fazer até agora, 
desde que os estudos da questão que se rotulam de sociológicos e an­
tropológicos não são- mais do que documentos ilustrativos da ideologia 
da brancura ou da clarirlade. · · 

Isto aContece desde Nina Rodrigues até Arthur Ramos, e os atuais 
estudos sôbre relações de raça, patrocinados pela UNESCO (.19). E' cer­
to que os modernos sociólogos brasileiros não definem mais o problema 
em têrmos de raça como fazia Nina Rodrigues em 1890,.. não no con­
sideram expressamente como o_ problema de diluir· o contin&ente... negro 
a fim de assegutar a liderança do pais pelos brancos. O problema é, 
em nossoS dias, colocado em têrmos de cultura. Estima-se como positivo 
o processo de aculturação. Mas, repito, a aculturação, no caso, a uma 
análise profunda, supõe ainda uma espécie de defesa da brancura de 
nossa herança cultural, supõe o conceito da superioridade intrínseca 
do padrão , da estética social de origem européia. Do contrário, que 
sentido teria- notar, registrar o negrO até mesmo participando da classe 
dominànte no país? Que sentido teria continuar a achar <curiosíssi­
mos», como se escreve num dos relatórios para a UNESCO, os compor­
tam{mtos do negro ainda quando eXprimindo-se no plano artíStico ·:e 
científico? . _ . 

- O «problema do negro», tal como colocado na sociologia brasilei­
ra, é_j à luz de uma psicanálise sociológica, um ato de má fé, ou um 
equívoco, e êste equívoco só poderá ser desfeito através da tomada de 
consciência pelo nosso branco ou pelo nosso negro, .culturalmente em­
branquecido, de sua alienação, de sna enfermidade psicológica. Para 
tanto, os documentos_ de nossa sócio-antropologia do negro devem ser 
considerados como materiais clínicos. 

Tais documentos são frutos de uma visãO alienada ou consular do 
Brasil, 'de urna visão dCscte fora do país. Embora redigidos por bra~ 
sileiros, ·êles se incl!Jem na tradição rlos anti·gos _relatórios para O 
Reino ... , ainda que, hoje, o Reino se rnetamorfeseie na UNESCO, se-' 
diada em Paris ... 

Os epigonos de nossa sócio-antropologia do negro, desde Nina -Ro­
drigues, glosam, aqui, as atitudes· (principalmente as atitudes) e as 

·categorias dos estudiosos europeus e. norte-americanos, em face- do 
- assunto. Inicialmente, com Nina Rodrigues e Oscar Freire, os mo~ 
delas foram europeus e, a partir de Arthur Ramos até esta data, passa· 
ram a ser preP.,onderantem{mtc inspirados em liVrOs norte- ~mericanos_. 

(19) - Os estudos sôbre o negro no Brasil sob o- patroclnlo da UNESCO fo-
1oram realizados dtintro do . melhor padrão técnico, com exceção do 
que se refere ao negro no Rio de Janeiro que foi oonfiado a pessoa 
sem qualific:lções morais. e cientificas. A pessoa em pauta· anterior­
mente jã havia cometido grosseiro pl:ãgto: 
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Assim, a princípio, o contingente negro foi visto como raça -inferior 
a ser erradicada do meio nacional. Desde 1934, porém, os estudiosos 
Passaram a distinguir raça e cultura e se orientaram; predominante­
niente, conforme o sistema de referência adotado pelos sociólogos 
ianques neste Campo, sistema de referência em que são capitais as no~ 
çõcs de <aculturação», .rhomem marginal», o par cçmccitual «raça­
classe» e, Ultimamente, a categoria ecológica de «área:., a de «estru­
tura a de «função».· Via de regra, é escassíssima a originalidade me­
todoiógic~ e conceitual dos autores de tais estudos. Hã uma perfeita 
simetria entre as produções dos autores nacionais a as dos estrangeiros. 

No entanto, a çorripreensão -efetiva da situação do negro. no Brasil 
exigirá um esfôrço de criação metodológica c conceitual, de que nin­
gUém foi capaz ainda. Ela tem peculiarid_ades históricas e soci?-is. i~sus­
ceptíviús de serem captadas por procedimentos meramente s1metncos, 
tão e sômenic pela parafernália, da ciência social importada. Ado­
tando literalmente esta parafernália, o sócio-antropólogo brasileiro 
contribuiu para confundir aquela situação e, atualmente, o sociólogo 
qi:re tenta vê-la de modo ~f:nuín<? te_r~ de arrostar fortes .!nt~rêss~s 
investidos e maciços estereotipas· JUstifiCados em nome .da crencia ofr­
cial, de resto, de duvidosa validade func~onal e obj~tiva. . .. 

A tarefa'que se impõe como necessâria para cOnJurar est~ IUlshfr­
cação do assunto --=:- o iregro no Brasil - é a de promover a purgação 
daqueles clichés conceituais, é a ~e ~enta~. exa~inâ-lo pondo entre 
parênteses as conotações de nossa ciencia oficial, e a de te~tar o.enten­
dimen.to do tema a partir de uma situação vital, estando o mveshgador, 
nesta situação, ;berto à realidade fática e, também, aberto interior- · 
mente :Para a originalidade. 

Qual será a situação vital a par.tir de que é melhor propiciada 
para o estudioso a compreensão objetiva do tema .em .. tela? !'-o. autor, 
p_árece aquela da qual .o homem de pele escu_ra seJa. ele propri?, l!m 
illgrediente, contanto _ que êSte sujeito se afutne de modo autentico 
como negro. QuerO dizer, começa-se-a melhor compreender o .l!ro?lema 
quando se parte da afirmação - ni'?er. ~um. E_sta, .experiencia. do 
niger som, inicialmente, é, _pelo seu significado d1alehco, n.a conJun­
tUra brasileira em que todos querem ser brancos, um procedimento de 
alta rentabilidade científica, pois introduz O inv~stigador numa p~rs­
Pectiva qúe o habilita- a ver; nuances que, -de outro_ modo, passanam 
despercebidas. 

Sou negro, idêntifico como meu o corpo em que o meu eu est_á 
inserido atribuo a sua Côr a suscetibilidade de ser valorizada est&ti­
carrientç' e considéro a minha Condição étnica como um dos. suportes do 
meu orJulho pessoal - eis aí tôda uma propedêutica s~ci?lógica, ~odo 
um ponto de partida para _a elaboração de uma hermeneutrca da srtua­
ção~ do_ negro no Brasil. 

_ Pois bem, a partir dai se · tornam perceptíveis, d~ rcpen_te, as 
faláéias estéticas da sócio-antropologia do negro no Brasil. Entao, em 
primeiro lugar, percebo a suficiência postiça do sócio:~mtrop_?­
Iogo brasileiro quando trata do problema do negro no Bras1l. Entao 
enxergo o que há de ultrajante na atitude de quem trata o negro como 

'um ser que_ vale enquanto «acullurttdo». Então identifico o equí~ 
voco etenOcentriSmo do «branco» brasileiro ao- sublinhar a presença 
do negro mesmo quando perfeitamente -identificado com êle pela cul­
tP,ra. Então descort!no a preCari~d_ade histó_i"~ca da brancura como valor. 



214 CADERNOS DO NOSSO TEMPO 

Então converto o «branco» brasileiro, sôfrego de identific~ão com o 
padrão estético europeu, num caSo de páfolOgia ·social.:·Então pasSo a· 
cOnsiderar o prêto brasileiro, ávido de. embranquecer-se; embaraçado 
com a sua própria pele, também tomo um ser ·psicológicamente di vi-· 
dido. Então descobre-se-me a legitimidade de· elaborar uma estética 
social de que seja- um ingrediente positivo a côr negra. Então se me 
afigura possível uma sociologia científica das rBJaçôes- étnicas. Então 
compreendo que a solução do· que, na socio1ogia brasileira, se cham~ 
o «Problema do negro)), seria uma' sociedade em que 'todos fôssem. 
brancos. Então capacito-me ·para negar validade a esta solução. 

A -partir desta situação vital, o problema efetivo do negro no 
Brasil é essencialmente pSicológico e secundàriamente econômico. Ex­
plico-me. Desde que. se define o negro como um ingrediente normal da 
população do país, cOrno povo brasileiro, carece de significação falar 
de um problema do negro puramente econômico, destacado do ·pro .. 
bléma ge1~al rlas classes desfavorecidas ou do paup·crisrno. O negro é 
povo, no Brasil. ·Não é um componente estranho de nossa demogra­
fia. Ao contrário, é a sua mais importante màtriz- demográfica:. E êste 
iáto· tem de ser erigido à categoria de valor, como o exige a'·nossa 
dignidade e o·nosso orgulho ·de povo independente. O negro no Brasil 
não é anedota, é um parâmetro da realidade nacional. A condição. 
dó negro no BraSil só é sociolõgicamentc problemátlcã., em decorrência 
da alienação estética dó próprio n"egrO c da hipercorreção estética do 
b"ranco brasileiro, ávido de identificação com o europeu. 

Desc"o:r.tino, portanto, no Brasil, de um lado, um «problema do ne~ 
gro» ·tal como é colocado _pelos profissionais de sociologia e, de· 'outro 
lado, um «problema· do negro», tal côm é efetivamente vivido. · · 

A luz da sociologia científica, a sociologia do négro no Brasil é, 
ela mesma, um problema; um engano a desfazer - o que só poderã 
ser conseguido atra,·és de um trabalho de crítica e de autocrítica. Sem 
crítica c· aulocrítica, aliás, não pode haver· ciência. O espitito cien­
tifico não se coaduna com a intole"rânCia, não se coloca jamais em po- · 
síção de sistemática irredutibilidade, mas, ão contrário~ está· sempre· 
aberto, sempre disposto a rever as suas posturas, no sentido de corri­
gi-las ou superá-las, naquilo em que .se revelarem inadequadas à per­
(:epção exata dos fatos. A nossa sociologia do negro é, em larga mar-· 
gem, uma pseudomorfose, isto' é, uma vi~ão carecente de sUportes exis­
fc:mciais genuínos, que oprime e dificulta mesmo a emergência ou ·a· 
indução da teoria objetiva dos fatos da· vida nacional. Impõe-se, assinl:; 
que, entre os que se dedicam ao assunto em pauta, se abra um debate 
leal e .franco. Precisam os sociólogos empreender esta descida aos in• 
fernos que· consite em argüir, em pôr em dúvidas aquilo que parecia 

· consagrarlo .. Quem não"' estiver disposlo a êsse compromisso, arriSca­
se a petrificar-se em. vida, ou a falar sOzinho, ou permanece na con- · 
dição cte rn3téria bruta do acontecer, ·em vez de tornar-~e, como de­
veria, consciência miJ.itante dêsse acontecer, pela. apropriação do seu 
significado profundo. 

A sociologia do negro tal como tem sido· feita até agora, á luz da 
perspectiva em que me-coloco, é·uma forma sutil de-agressão aos. bra­
sileiros de côr e, como tal, constitui-se-· num obstáculo· para· a formação 
de uma consciência .da --realidade étnica do pais. 

Há, inserida na' comunidade· racional, uma lógica cujo transporte 
pa"ra o plano conceitual cOTititui nina' das·tarefas primordiais· do -soció..;; 

• 

I 
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logo brasileiro. O Brasil, por fôrça do desenvolvimento de sua riqueza 
material e dé. sua crescente emancipação-econômica, começa a ter o 
que sé cha:qm de· caráter nacional, um orgulho; nacional e, na medida 
em que êste processo avança, 1orna-se um· verdadeiro imperativo ca­
tegórico de nossos quadros intelectuais procurar aplicar-se na estiliza­
ção, na valoriú:tçãO de nossos tipos étnicos. 

A sociologia no Brasil · tem sido, em ·larga margem, uma espécie 
de patois ou dialeto da sociologia enropéia ·ou norte-· americana. Térá, 
hoje, de procurar tornar-se uma autocónsciência do nosso processO· 
de amadurecimento. · 

No que diz respeito às relações de raçà, a sociologia no Brasil, 
p·ara ganhar em autenticidade, teri1 de libertar-$e da: postura alienada 
ou· consular que a tem ·marcado c, partir, na análise dos fatos, .do ethos 
brasileiro, da entelequia anímica inserida na realidadc··nacional. 

·Tanto quanto o sociólogo venha' ;:t converter-se a êste imperativo, 
empreenderá uma 'tàrefa criadora e participará, assim, da elaboraçãO 
de uma verdadeira pedagogia nacional, isto é, de uma pedagogia vivi..: 
ficada por idéias - fôrças desprendidas da própria configuração do 
país. Tanto quanto assim o fizer a nossa sociologia, obter-se-á a con ... 
juração. do Constrangimento discernivel em nossas. atuais relações de 
raça - perigo e constrangimento a que levou o. fato de se ter hispos­
tasiado o negro. ha sociedade bra~ileira. 

. No esfQrço de indução da paideia .da sociedade brasileira, no que 
diz respeito às telações de raça, parece. um momento tático .-e estra­
tegicamente necessário, aquêle em que sé tematiza o nosso branco, tal 
Corno dei um exemplo aquí. Apresso-me . em declarar;. entretato, que 
esa tematização, aliás j~ iniciada por mim em outra oportunidade· (20), 
não pretende constituir senão um expediente a :':ier utilizado no processo 
de .desmasca.ramento de noS'sos equívocos estéticos,- um Pl"Ocesso, por­
tanto, a ser abandonado tão .logo-- se alcance .aquêle objetivo. Na ver~ 
da de, utilizando urna observação de Sartre,. pode-se dizer que, no Bra­
sil, o branco tem desfrUtado ·do pnvilégio de ver o negro,. sem. por 
êSte . último ser visto. Nossa sociologia do negro até agora tem sido 
uma ilustração dêsSe privilégio. Em nossos· dias, entrctan.to, a estru-:­
tura (!"çonômica . e social do pais possibilita a nova .fase .dos estudos 
sôbre relações de raçã no .Brasil, fase que se caracteriza pelo enfoque 
de tais relaçõfs, desde"" urq ato de liberdade: do negro. 

E' minha convicção que desta mudança de orientação. resulte não um 
conflito insolúvel entre brancos· e escuros, mas uma liquidação de 
equívocos de parte a parte, e conseqüentemente, uma· contribuição 
para que a sociedade brasileira se. encaminhe para o rumo de sua 
verdadeira destinaçãO histórica .__. a de tornar-se, do -ponto de vista· 
étnico, uma conjunctio oppositorum.-

PASSADO E PRESENTE DA NOVA FASE 

A nova corrente de idéias sôbre a condição do negro no Brasil 
e· que se cOr'purifica n·o Teatro · ExperirnCntal do Negro· Í"eprese:nta o 
amadurecimento ou a eClosão de idéias que estavam mais implícitas 
d~ ·qUe exp_licitas n~ condUta .de associações;_ grupos ou pessoas desde 

{20) _:_ Vide GUERREIRO RAMOS, «Sociologia Clínica de- um Bah1ano Claro», 
in «0 Jornal», Ri.o, 27 de- dezembro de -1953·, _ · 
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o prinCipiO da formação da sociedade brasileira. A histó}i~ do de­
senvolvimento desta corrente não pode ser contada aqui porque nos 
obrigaria a um detalhe que não cabe neste estudo. Entretanto, _pode-se 
dizer sumàriamcnte que os marcos desta evolução foram os trabalhos 
do africano Chico Rei que, em Minas Gerais, no princípio do século 
XVIII, organizou uni UJOVimento para alforriar negros escravós; as 
c.onfrarias, os fundos de emancipação, as caixas de empréstimo, irman­
dades e juntas, instituições que recolhialn co"ntribuições -de homens d'e 
côr destinadas .à compra de cartas de alforl"ias; as insUrreições de 1 

negros muçulmanos no Estado da Bahia;. os chamados quirõmbos, al­
deamentos de negros fugidos, como a famosa República dos Palma~ 
res, em Alagoas, verdadeiro Estado de negros; o movimento abolicio­
nista em que sobrcssairam LUIZ DA GAMA e JOSE' DO PATROCf­
NIO, intelectuais negros, e Outras iniciativas e associações- como o 
Clube do Cupim- em Recife, as Frentes· Negras de São Paulo e da 
Bahia ... 

Evidentemente a nova corrente de idéias em que se inspira o autor 
destas linhas c que informa as atividade·s do T .E.N. registra mani­
festações como as acima referidas ap_enas como antecedentes, mas não 
sanciona necessàriamenie- os seus intuitos, pois, via de regra, care­
ciam de elaboração teórica e foram, muitas vêzes, reações· agressivas 
que não podem ser, hoje, apresentadas como paradigmas. SalVa-se,.. 
porém, em tôdas elas, o esfôrço da caniada pigmentada, sOzinha ou 
aliada com patrícios claros, como foi o caso do Abolicionismo, na 
Li.lsc~ de_ urila condição humana para o negro, em que êle pudesse ser 

. sujeito de um ato de liberdade. · 
Os antecedentes teóricoS mais próximos da nova posição podem ser 

identificados em duas figuras de intelectuais brasileiros, ambos, aliás, 
brancos. Trata-se de JOAQUIM NABUCO e ALVARO BOMILCAR, 
êste último um nome pràticamente esquecido. 

JOAQUIM NABUCO, um dos líderes do abolicionismo, 1.oncebeu, 
desde- 1883, a fase dinâmica do tratamento de nossa questão negra, 
em têrmos que podem ser tidos como atuais ainda-. Com efeito, êste- · 
notável estadista escreveu em seu liVro,- O Abolicionismo: «Depois que 
os últimos escravos houverem sido arrancados ao poder sinistro que 
representa para a raça negra a maldição da côr será ainda preciso 
desbastar, por meio de uma educação viril c séria, a lenta cstratifi~ 
cação de trezentos anos de cativeiro, isto é, de despotismo, supersti~ 
ção e ignorância. O processo natural pelo qual a Escravidão fossi­
lizou nos seus moldes a exuberante vitalidade- do nosso povo durou 

· todo o período do cre~cimento, e enquanto a Nação não tiver cons~ 
ciência de que -lhe é- indispensável adaPtar à li bel-dade (o grifo é meu) 
cada um dos aparelhos do seu organismo de que a escravidão se apro.:. 
priou, a obra desta irá por diante, mesmo quando n~_o haja mais 
escravos (Companhia_ F;ditora Ná.cional, S. Paulo, 1938. Pág. 5)». 

, No livro de JOAQUIM NABUCO, O Abolicionismo, escrito em 
1883, se encontram, aliás~_ algumas colocações que podem perfeitamente 
ser retomadas, hoje, com alterações apenas formais. Uma delas é o 
que êle chama de «inandato da raça-· negra». Parafr~seando Nabuco, 
pode dizer-_se que, em nossos diaS, incumbe a·os interessados no problema 
ein pauta assuniir em face do mesmo uma «délegaÇão inconsciente dã 
parte dos que a fazem, interpretada pelos que a aceitam Como ·um 
mandato que se não pode renunciar~. 
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ALVARO BOMILCAR pode ser dmside.rado como um pioneiro 
-da nova concepção das relações étnicas no Brasii. Em 1911 escreveu 
uma série de artigos, na imprensa da _capital da República, depois reu~ 
nidos, livro em O Preconceito de Raça no -Brasil (1916); em que põe à 
mostra o culto da brancura vigente nas classes dominantes do Brasil. 
A-LV ARO BOMILCAR organizou mesmo um movimento social e po- · 
lítico, em cujo programa se delimitava com clareza a tarefa de liquidar 
os constrangimentos entre os ·brasileiros Claros e escuros. Se do ponto 
de vista da técnica sociológica de hoje, aquela obra de ALVARO BO~ 
MILCAR é precária, nem por isso deiXa de ser o documento rllais im­
portante do diagnóstico cientificO de nOssa questão racial, -na fase 
republicana. - -

O livro, O Preconceito de Raça no Brasil, é um ensaio luddissimo 
sôbre o sentimento coletivo de infcri9ridade que ALVARO BOMILCAR 
discernia na s_Qciedade brasileira e que lhe fazia ob~ervar que a des~ 
peito das_ diversas Vêzes que- as ciências se têm enriquecido com 
o concurso intelectual dêsse ·grande mestiço·- que é o brasileiro -
o nosso critério acadcmiçista é que o sábiO só existe na Europa. Este 
critério é o que tem dificultado a elaboração da autoconsciência da 
realidade nacional, inclusive da realidade étnica do país. Neste sentido, 
escrevia ~omilcar: «Nó Brasil, pondo de parte SYLVIO ROMERO e 
alguns pioneiros da' nossa literatura, de rara combatividade:. quedamo-­
nos inertes, à esper~ que um qualquer sábio da Europa venha dizer 
de nós aquilo que porventura lhe ocorra, no sentido dogmático; ou, 
ainda o que o critério de uma permanência de algumas semanas, na , 
c;1pital da República, lhe possa sugerir de agradável e interessante» .. 
E perguntava em 1911~ «Quem terá a coragem, para escrever a ver~. 
dadeira sociologia, a_ única que nos convém-: a sociologia bra­
sileira?> (21) 
·O Teatro Experimental do Negro, fundado, em 1944, por um grupo 

liderado- _por Abdias Nascimento é; no Brasil, a manifestação mrus 
consciente e espeiacular da nova fase, característica pelo fato de 
que, no presente, o negro se recusa a servir de inero tema de disser­
tações «antropológicas», c passa a agir no sentido de desmascarar os 
preconceitos de cõi"-. O T.E.N. patrocinou as Convençõ_es Nacionais 
do Negro1 a iJrime~ra em São Paulo (~944) e a segunda no RiO (1947); 
a Conferencfa NaciOnal do· Negro {Rw; 1949) e o L Congresso do Ne­
gro Brasile~ro (Rio, 1950). Todos êstes certames foram animados de 
propósitos Práticos e não reuniões de debates acadêmicos. Isto não 
impediu, entretanto, qu~ um estudioso corpo ARTHUR RAMOS tivesse 
comparecido, como convidado, à ·Confcrêllcia Nacional do Negro, em 
cuja sessão final tomo!! parte em vésperas de sua viagem para a Eu­
rOpa, onde faleceu,' 

Fundamentado em bases científicas, de caráter Sociológico e an­
tropológico, o T. E. N. nUnca foi compreendido pelos ·prógonos da 
ciência oficial que, embora não no hOstilizassem francamente, sempre 
se conduziram em. face do empreendimento com descwnfianaça. No 
ft.).p_do, percebiam que o T. E. N. representava uma mudança de 180 
g·rauS na orientação dós estudos :Sôb.r_g_ o negro. 

Todavia, nunca os dirigentes do T.E.N. hostilizaram os «antro~· 
pólogos» e «sociólOgos» oficiais. Foi-am, na verdade,- pacientes com 

(21) Vide A. Bomilcar, op. cit., pâg. 51. 
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t!les. Atraíram-nos mesmo para as suas_ reuniões, certos de que, na me­
dida em que fôssem ·sinceros, poderiam-- ser· 'recuperados.-

Vale a pena insistir neste ponto. O T.E.N. foi, no Brasil, o pri~ 
meiro--a·· den~nciar a alienação ~da antropologia e da sociologia nacio­
nal~ focalizando a gente de- côr, à luz do -pitoresco ou do histórico 
pui"aiilentc, como se ·se tratasse de elemento estático ou mumificad-o. 
Esta denúncia é um laitmotivo de tódas as -demonstrações do T.E.N., 
entre -as qúais o seu jornal QUILOMBO, a Conferência N aciortal do 
Negro e o I Congresso do Negro Brasileiro realizado em 1950. -

Os dirigentes- do T. E-. N. sabiam e sabem que, de- modo geral, a­
camada letrada e ·os «:antropólogOs» e «sociólogos» oficiais não esta­
Vam, como ainda não estão, preparados mentalmente para· alcançar o; 
significado da iniciativa. 

O -movimento em aprêço representa uma reação de intelectuais 
negros e mulatos que, em resumo, -tem três objetivos fundamentais: 
1) ··formular categorias, métodos e processos cientificas destinados ao 
tratamento do 'problema- racial, no Brasil:· 2) reeducar os «brancos~ 
brasileiros, libertando-os de critérios exógenos de comportamento; 
3:) -e «de-scomplexificàr» Os negros e· mulatos, adestrando-os em es- · 
tilos superiores- de comportamento, de modo que possam tirar van­
tagem elas- franquias ·democráticas, em funcionamento no pais. 

Na- realização do· primeiro objetivo, O T .E.N-. desmascarou, de 
maneira aliás ,muito -polÍda, a antropologia; oficial-. O I Congresso do 
Negro Brasilero marca ·definitvamente a nova fase dos estudos sôbr-e 
C- negro. Com a plena consciência disto,- escreveu ABDIAS NASCI:-­
MENTO, diretor-geral doT.E.N., em Quilombo n. 5 (janeiro de 1950): 

~0. Í Çop.gresso Negro ·pretendC dár. um-à ênfase tôda és­
pedal aos -problemas práticos e atuais da vida da n.oss.a . 
gente de côr. sempre que se estudou o negro, foi com o 
propó.'ii:to evidente ou a intenção mal disfarçada de con­
siderá-lo um ser_ diStante, quase morto, ou já mesmo eril­
lhado como peça de. museu. Por isso mesmo o Congres~o 
dará urna imp_ortància secundária, p_or _exemplo, .às ques­
tões· etnológicas, e menos· palpitantes, interessando menos 
saber qual seja o índice cefálico do negro,· ou se Zumbi 
suicidou-s~ realmente ou não, do que indagar quais os meios 
de que poderemos lançar mão para org~nizar associações 
e instituições que poSsam oferecer oportunidades para a 
gente de côr. se elevar na sociedade. Deseja o. Congresso 
encontrar medidas eficientes para aumentar o poder aqui­
si.tivo ~o negro, tornando-o assim um membro efetivo e 
ativo da comu.nidade -nacional - Guerreiro Ramos vai mais 
lo~ge afirmando que essa tomada de poSição de- elementos 
da nossa D;Jassa de côr nada mais é do que uma resposta do 
Brasil a um apêlo do mundo que reclama· a participação 
da~· milloriu-s no grande jôgo dCJflocrático da cultura. E o 
futuro Congresso, portanto, vem afirmar qlie já existe em 
hosstt pais- uma elite de côr capaz de infundir confiança 
às classes dominantes, porquanto o nosso movimento não 
é um_ diversiortismo~ não visa a objetivos pitorescos e netn 
se caracteriza p'or aquela irresponsabilidade que infelizmen­
te· -tem prejudicado a. maio:ria das· iniciativàs 'dos negros-do-­
Brasil.» 
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Em 1949, um documento _(22) em que se definia o sentido prático 
do movimento rezava: «A condição jurídica de cidadão livre dada ao 
n~gro (pela. Abolição) foi um avanço -sem dúvida.· MaS mil avanço 
püramente simbólico, abstrato. Sócio-culturalmente, aquela condição 
não se.configurou; de um lado, porque a estrutura .de dominação da 
sociedade brasileira não se alterou; de outro lado, porque a massa 
j~J:ridicamente liberta (:Stava psicolôgi~amente ctcsprCpara.da para 3Ssu­
mir as funções de cidadania. Assim, para qUe ó processo de libertação 
desta ma-GBa se positive, e necess~rio reeducá-la e criar condições so­
ciais e eco~ômicas para que esta reeducação se efetive. A simples 
reeducação desta massa desacompanhada de correlata transformação 
da realidade sócio-cultural representa a criação de situações marginais 
dentro da sociedade. E' necessário instalarem-Se na sociedade brasileira 
fiecaJ!ismos intcgrativos de capilaridade social capazes de dar função 
e posi(:ão aos elementos da- massa de côr que se adestrarem nos eStilos 
d_as classes dominantes. (Guerreiro Ramos, «0 Negro nO Brasil e um 
.Exame ·cte Consciência»). ' 

Em 1950, escrevia ein àrtigo publicado em «A Mai1hã» (10-12-50) -
«Üs estudos sôbre o negro brasileiro»: ---"- «Os estudos sôbre o negro no 
Brasil estão manifestamente atrasados-. Não superamos ainda, nest<~ 
particular, a fase \lo academismo e do_ epicu,rismo sociológico inte­
ressado nos aspectos pitorescos da questão· .. O pro}?lema do negro no 
Brasil tem sido focalizado com aquele intuito de descrever, de estudar 
por estudar. A g'ente -toma susto quando faz esta verificação, pois 
à pdmeira vista, tinha-se a impressão de que h~via no pais uma cons­
ciência do problema, criada pelos numerosos livros escritos sôbre o 
tema. Mas ·é preciso ter vindo «de fora», para se constatar como é 
assustador(~ a sit"üação· dos éstudos sôbre o negro no Brasil, pois, até 
certo pon;o, êles criaram uma «falsa consciência» da questão. Tran­
qüilizaram a consciência das elites, quando o caso não é para isto ainda. 

Deram-nos a impressão de que tudo corria bem quando efetiva­
mente tudo· corre mal. O negro tem sido estudado, entre nós, como 
palha ou múmia. 1)._ quase totalidade dos estudos sôbre o tema implica 
a idéia de que a Abolição tenha sido uma resolução definitiva do pro­
blema das massas de côr. Depois daQuele cometimento espetacular, 
nada haveria gue fazer- S(::não estudar o negro do ponto de vista está­

-tico. E . assim, os especialistas entraram na pista dos trabalhos de 
reconstituição histórica, do folclore e de certa antropologia des·criti v a, 
por excelência.» 

A declaração final do I Congresso do Negro Brasileiro, publicada 
na imprensa brasileira em 4 de setembro de 1950, continua Sendo até 
agora a súmula mais inteligente de um programa de tratamento obje­
tivo das relações étntcas no pais. O documento formula,. entre outras, 
as seguintes recomendações: 

a) a defesa vigilante da sadia tradição nacional de igualdade en­
tre os grupOs que constituem a nossa população; 

b) a utilização de nleios indiretos de reeducação e desrecalcamen­
to em massa e _de transformação de atitudes, tais como o teatro, o 
'Cinema, a literatura e outras artes, os concursos de beleza, e as técni­
cas de sociãtria; 

(22) Vide Relações de Ra!:a no Brasil. Rlo, 1950 (Por vârlos autores). 
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c) a realização periódica de Congressos culturais e científicos de 
âmbito internacional, nacional C regional; 

d) a inclusão de homens de- côr nas listas de candidatos de 
agremiações partidárias, a fim de deSenv,olver a sua Capacidade. po~ 
lítica e formar lideres esclarecidos, que possam traduzir em formas 
ajustadas às tradições nacionais, as reivindicações das massas de côr; 

e) a .cooperação do govêrno, através de medidas eficazes, contra 
os restos de discriminação de côr ainda existentes em algumas repar­
tições oficiais. 

Naturalmente, as posições teoricas e práticas assumidas no, meio 
- brasileiro, pelos representantes da nova .fase, não podem ser consi­

deradas definitivas. Nelas há muito o que discutir e já se discerncm 
algumas incorreções, contradições· e ate erros de tática e estratégia a. 
serem evitados, daqui por diante. Mas a autocrítica dêste movimento, 
jâ iniciada, é outro assunto. O que até aqui s-e escreveu pretende ser 
apenas um relatório veríà1co e honesto da situação dos estudos sôbre 
o negro no Brasil. 

Fevereiro, ,954 

GUERREIRO RAMOS 
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Tendo em vista a relevância das questões debatidas nas con-

ferências de Berlim e Genebra,' o alcance das decisões nelas ado-

tadas, e principalmente as conseqüências a que conduziram, e 

atendendo, por outro lado, à· íntima conexão entre as mesmas, 

julgamos conveniente publicar, em volume especial, a documenta­

çã~ relativa a essas conferências, acompanhada de notas explica-· 

tiv\. ~or causa do grande espaço que ocupará êsse documentá­

rio, reservamos nossos dois próximos números, concentrados num 

só volume, para a publica<;ão dêsse maerial, transferindo para o 

mesmo alguns dos textos que deveriam ser publicados na pre­

sente edição em proveito da unidade dos temas. Desta forma, os' 

Nos. 3 e 4 dos CADERNOS serão publicados, em volume único, 

no mês de setembro do corrente. 


